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A ABHR E O SImPóSIO

a Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR) é uma enti-
dade acadêmica de caráter científico, não-confessional, não-religioso e 
integralmente independente de grupos religiosos ou partidos políticos, 
tendo sua origem no Simpósio de História das religiões organizado pelo 
departamento de História da Universidade estadual paulista (UneSp) 
de assis, em 25 de junho de 1999. desde sua fundação, a aBHr realizou 
15 simpósios nacionais, três eventos internacionais (um seminário em 
2001 e dois simpósios, em 2013 e 2016) e 8 simpósios regionais (3 em 
2013, 2 em 2015, 1 em 2016 e 2 em 2017). nosso evento atual é si-
multaneamente o 3o Simpósio Internacional da ABHR e o 16o Simpósio 
nacional da ABHR. 

Historicamente a ABHR promove intercâmbios entre pesquisado-
ras/es de quaisquer áreas e não somente entre historiadoras/es, e por 
esta razão é conhecida como uma associação de estudos de religiões e 
religiosidades: grande parte das pessoas associadas são provenientes 
da(s) ciência(s) da(s) religião(ões), antropologia, Sociologia, ciência po-
lítica, direito, teologia, letras, psicologia, artes e outros campos, além 
da própria História. nossos objetivos são: estimular a pesquisa, o ensi-
no e a extensão universitária no campo das religiões e religiosidades e 
em todos os níveis acadêmicos; promover e democratizar o intercâmbio 
de conhecimentos acadêmicos sobre religiões e religiosidades através 
de encontros científicos em níveis regional, nacional e internacional; in-
centivar publicações acadêmica e socialmente relevantes de suas/seus 
associadas/os, nas modalidades individual e coletiva; contribuir para o 
alargamento e consolidação dos estudos que têm as religiosidades e 
religiões como mote nas diversas regiões do Brasil.

a ABHR repudia veementemente toda e qualquer forma de pre-
conceito, intolerância e discriminação. a democratização dos estudos 
científicos que têm religiões e religiosidades como mote e a atenção a 
um contexto contemporâneo de “avanço” de um conservadorismo rea-
cionário que procura obstacularizar conquistas democráticas e cidadãs 
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estimulou a escolha temática de diversos de nossos Simpósios Interna-
cionais, nacionais e regionais.

Outra ação da aBHr está na confecção de diversas cartas contra as 
intolerâncias, como a Carta da ABHR em repúdio à intolerância religiosa 
e demais intolerâncias, de 25 de junho de 2015 (data de aniversário 
de 16 anos da associação) e a Carta Aberta Coletiva de Repúdio à In-
tolerância Religiosa, proposta pela aBHr, escrita em conjunto com a 
associação de cientistas Sociais de religião do mercosul (acrSm) e co-
-assinada pela associação Brasileira de antropologia (aBa), associação 
nacional de História (anpUH), associação nacional de pós-Graduação 
e pesquisa em teologia e ciências da religião (anptecre), Grupo de 
trabalho História das religiões e das religiosidades (GtHrr/anpUH), 
Instituto de estudos da religião (ISer) e Sociedade de teologia e ciên-
cias da religião (SOter), e publicada em fins de julho de 2015. 

como nosso 3o Simpósio Internacional e 16o Simpósio nacional 
ocorrerá poucos dias após a eleição presidencial do país (07 de outubro 
de 2018), vale realçar nossa posição contrária a um dos presidenciáveis, 
Jair messias Bolsonaro, por considerarmos o mesmo como danoso à 
saúde democrática do Brasil. neste sentido, tem relevo a nota de repú-
dio da ABHR à apologia à tortura em declaração de Jair Bolsonaro, de 
19 de abril de 2016, assinada pela Comissão de Direitos Humanos da 
ABHR, e a recém-lançada Carta da ABHR sobre o resultado do primeiro 
turno da eleição presidencial de 2018 e de estímulo à resistência polí-
tica, de 7 de outubro de 2018, escrita a partir da solicitação de pessoas 
associadas. a associação se posiciona seguindo uma famosa hashtag 
divulgada na internet: #elenao, #elenunca. a nota de repúdio à Bolsonaro 
encontra-se em nosso recém-criado Canal da ABHR no Youtube com 
o nome Posição da Associação Brasileira de História das Religiões 
(ABHR) contra o golpe. 

aliás, importa nuançar que além do site e do canal da aBHr no You-
tube, nossa associação está presente no Facebook e mais recentemente 
no Twitter e Instagram (@abhr2018), e que as cartas e notas aqui men-
cionadas estão em nosso sítio www.abhr.org.br e reproduzidas neste livro. 

Outro dos posicionamentos recentes da aBHr está na nota da 
ABHR contra o corte orçamentário denunciado pela CAPES – e fazemos 
notar aqui nosso agradecimento à coordenação de aperfeiçoamento 
de pessoal de nível Superior (capeS) pelo financiamento deste e de  

http://www.abhr.org.br
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diversos de nossos eventos. a nota foi assinada em conjunto com o Pro-
grama de Pós-Graduação em Ciências da Religião da PUC-Campinas, insti-
tuição acadêmica filiada à aBHr. lembramos que desde setembro de 
2015 a aBHr acolhe a filiação de programas de pós-Graduação, depar-
tamentos de Graduação, núcleos, observatórios, grupos e laboratórios 
de pesquisa na área de religiões e religiosidades (instituições interessa-
das devem seguir as instruções em nosso sítio www.abhr.org.br). 

A gratuidade da ABHR 2018

O 3o Simpósio Internacional e 16o Simpósio nacional – carinhosa-
mente chamado de ABHR 2018 – é um evento 100% gratuito e aberto 
a toda a comunidade, inclusive não-acadêmica e infanto-juvenil. Sobre 
a gratuidade do evento, vale notar que eventos acadêmicos, especial-
mente de associações científicas, são muito onerosos, e nem sempre é 
possível fazer um evento barato (menos ainda gratuito) por conta disso, 
especialmente em tempos de baixos recursos propiciados por agências 
financiadoras. Oferecer um evento gratuito foi a opção da aBHr em 
proporcionar um evento o mais livre e democrático possível em tempos 
de movimentos doutrinários contra a liberdade de educação – e será 
provavelmente o primeiro evento acadêmico de grande porte realizado 
após as eleições presidenciais. compreendemos que não é tarefa fácil 
oferecer um evento gratuito e solicitamos a compreensão de todes se 
não pudermos oferecer tudo com a excelência que costumamos histo-
ricamente fazê-lo desde nosso início em 1999. nesse evento, inclusive, 
“passamos o chapéu” através de uma campanha de “crowdfunding” 
para o “coffee break”, que para não utilizamos termos anglófonos cham-
amos bem-humoradamente de “vaquinha” para a “merenda”. 

Programação do Simpósio

a programação do evento, bem como todas as informações relativas 
ao mesmo, estão no sítio do Simpósio: www.abhr2018.paginas.ufsc.br. 
este ano teremos três Conferências Internacionais: 

http://www.abhr.org.br
http://www.abhr2018.paginas.ufsc.br
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na conferência de abertura, Giovanni casadio, vice-presidente da 
associação europeia de História das religiões (european association 
for the Study of religions – eaSr) comentará sobre a utilidade sócio-
econômica do que é considerado a partir de critérios neoliberais como 
inútil: os estudos de religiões e religiosidades. na primeira conferência 
central, tim Jensen, presidente da Associação Internacional de História 
das Religiões (International association for the History of religions – 
IaHr) palestrará sobre as relações entre política, educação, espaço pú-
blico e religião presentes na proposta de um Ensino Religioso Intercultural 
que seja, de alguma forma, um ensino acadêmico laico (e não-religioso) da 
religião. na segunda conferência central, Véronique lecaros, da pontifi-
cia Universidad catolica del peru abordará o caso de pessoas ultracon-
servadoras religiosas que se apoiam (entre múltiplos fatores) em uma 
leitura fundamentalista e descontextualizada sócio-historicamente da 
Bíblia de modo a instigarem o temor do castigo divino e assim criarem 
clivagens sócio-religiosas. na conferência de encerramento, patricia 
Fogelman, do conselho nacional de Investigações científicas e técnicas 
(cOnIcet), acende a discussão sobre como o fogo sagrado das feministas 
argentinas apresenta reapropriações simbólicas anticlericais e críticas 
a políticas religiosas católicas discriminatórias a mulheres e pessoas 
transgêneras e não-hétero. 

nosso 3o Simpósio Internacional e 16o Simpósio nacional apre-
sentará, como de costume, a mescla entre atividades tradicionais e 
inovadoras. além das três Conferências Internacionais e de dezenas 
de atividades que garantem a diversidade temática do Simpósio como 
mesas Redondas, Grupos de Trabalho, minicursos, Oficinas e Lança-
mento de Publicações (todas avaliadas pelas comissões científica e Or-
ganizadora após a abertura de democrático edital de chamada pública 
e aberta de atividades), novamente realizaremos nosso Fazendo Arte 
da ABHR, conjunto de atividades iniciado em nosso primeiro Simpósio 
Internacional, que aconteceu em 2013 na Universidade de São paulo 
(USp), com destaque para a realização, pela segunda vez (desde nosso 
último Simpósio Internacional, acontecido na UFSc em 2016) do Cine 
ABHR, mostra de filmes sobre a temática do evento. além disso, ter-
emos nova edição da ABHRinha, seleção de atividades lúdicas de es-
tímulo à cidadania e respeito aos direitos Humanos e às diversidades, e 
direcionadas ao público infanto-juvenil presente ao evento. 
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além de nossa tradicional Assembleia Geral Ordinária, espaço 
de trocas de opiniões e decisões das pessoas associadas, realizaremos 
também Reunião Administrativa da ABHR (momento de encontro das 
comissões e coordenações regionais e de pessoas interessadas em 
integrá-las, e é bom ressaltar a criação, em 2015, do status de pessoa 
sócia-colaboradora, isenta de anuidade) e nova edição do Fórum So-
cial da ABHR, em que cartas e moções relacionadas ao tema motor do 
evento podem ser apresentadas. também teremos o Varal de Ideias da 
ABHR, em que as pessoas podem livremente pendurar moções, elogios, 
críticas edificantes, etc. além do Lançamento de Publicações e da Feira 
de Livros da ABHR, teremos ainda uma Feira Orgânica e Feira de Troca 
e Doações de Livros e Roupas.

realizaremos ainda três premiações: o Prêmio ABHR de Teses, 
Dissertações e TCCs (Prêmio Pierre Sanchis); o Prêmio ABHR de Pôsteres 
(Prêmio Sergio Ferretti) e o Prêmio ABHR de Fotos (Prêmio Maria Lucia 
Montes). Sobre as três seleções: 

ao longo da assembleia Geral extraordinária realizada durante o 
segundo Simpósio regional nordeste da aBHr, realizado em setembro 
de 2015 na Universidade Federal do pernambuco (UFpe), foi aprovada 
a criação do Prêmio ABHR de Teses, Dissertações e TCCs. no segundo 
Simpósio Internacional / 15. Simpósio nacional da aBHr, que aconte-
ceu em julho de 2016 na Universidade Federal de Santa catarina (UFSc), 
o prêmio foi apresentado, e definido que a comissão científica da asso-
ciação definisse seus critérios para posterior aplicação. O primeiro Prê-
mio ABHR de Teses, Dissertações e TCCs será chamado Prêmio Pierre 
Sanchis, em homenagem póstuma às ricas contribuições acadêmicas 
e humanas desse pesquisador que se notabilizou pelos estudos sobre 
catolicismo, peregrinações e sincretismos (dentre outros) e faleceu em 
7 de maio de 2018. a ideia é que a cada premiação uma pessoa seja 
homenageada (postumamente ou não) por conta de sua contribuição 
acadêmica, e nosso primeiro homenageado a inspirar novas pessoas 
pesquisadoras é Sanchis. 

Já o Prêmio ABHR de Pôsteres tem sido realizado desde 2013 du-
rante o primeiro Simpósio Internacional / Simpósio Sudeste da asso-
ciação, que aconteceu na Universidade de São paulo (USp) e teve como 
tema “diversidades e (In)tolerâncias religiosas”. durante esse evento 
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foi realizada homenagem – em vida – ao casal mundicarmo e Sérgio 
Ferretti, referências nos estudos de religiões e religiosidades afrobrasi-
leiras e afroindígenas e com contribuições históricas à aBHr. a home-
nagem foi conduzida, a convite da coordenação do evento, por lyndon 
de araújo Santos. mundicarmo e Sérgio Ferretti também fizeram parte 
da Comissão Científica de Avaliação do primeiro Prêmio ABHR de Pôsteres, 
realizado durante o primeiro Simpósio Internacional da associação, aci-
ma mencionado. a premiação ocorreu no dia 31 de outubro de 2013, 
durante a mesa de encerramento do evento, composta por nicola Gas-
barro, adone agnolin e eduardo meinberg de albuquerque maranhão Fo. 
as três pessoas premiadas receberam, das mãos das pessoas partici-
pantes da mesa, diversos livros ofertados pelas editoras que compuse-
ram o evento. em 23 de maio de 2018 faleceu Sérgio Ferretti, fato noti-
ciado no mesmo dia, dentre outros lugares, através de Nota de Pesar da 
ABHR. O Prêmio ABHR de Pôsteres do terceiro Simpósio Internacional 
da aBHr receberá o nome Prêmio Sérgio Ferretti, em póstuma home-
nagem às suas contribuições preciosas à associação através da parti-
cipação em mesas redondas, Grupos de trabalho e outras atividades.

O primeiro Concurso de Fotos da ABHR foi realizado na Universi-
dade do estado do amazonas (Uea), na ilha de parintins, em agosto de 
2017, por ocasião do primeiro Simpósio da aBHr norte. em novembro 
do mesmo ano ocorreu o segundo Concurso de Fotos da ABHR, duran-
te o terceiro Simpósio da aBHr Sul, na Universidade Federal de Santa 
catarina. no terceiro Simpósio Internacional da aBHr / décimo-sexto 
Simpósio nacional da aBHr realizaremos nosso primeiro Prêmio ABHR 
de Fotos, em âmbito internacional e nacional. O primeiro prêmio aBHr 
de Fotos homenageará a professora maria lucia aparecida montes, 
referência nos estudos acadêmicos relacionados à antropologia das 
religiões, antropologia das populações afro-Brasileiras, cultura afro-
-brasileira, patrimônio, memória e identidade religiosa, e falecida em 4 
de julho de 2018. a associação se mostra consternada mas estende 
aqui sua viva gratidão pelo legado de Sérgio Ferretti, maria lucia mon-
tes e pierre Sanchis, que serão homenageados durante a aBHr 2018. 
Gratidão, pessoal! 

a aBHr e o Simpósio oferecem a todas as pessoas as suas me-
lhores boas-vindas, estimulando a participação coletiva viva e dinâmica 
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nesse processo de aprofundamento e refino dos estudos do fenômeno 
religioso e de suas interfaces no Brasil e no exterior. 

Florianópolis, setembro de 2018

Eduardo meinberg de Albuquerque maranhão Fº
presidência da associação Brasileira de História das religiões (aBHr) 

coordenação do Simpósio 

[ Volta ao Sumário ]
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CARTA DA ABHR Em REPúDIO  
à InTOLERânCIA RELIGIOSA E  
DEmAIS InTOLERânCIAS

25 de julho de 2015

neste 25 de junho de 2015, data em que a associação Brasileira de 
História das religiões (aBHr), entidade acadêmica não-confessional e 
apartidária, completa 16 anos de atuação que deveriam ser festejados 
com alegria, nossos sentimentos se encontram na iminência do luto.

este intenso pesar se deve à crescente onda de intolerância, rea-
cionarismo e fundamentalismo que vem assolando o Brasil e aviltando 
a concepção de sociedade plural, relacionada a múltiplos episódios de 
violência simbólica e física a pessoas de diferentes expressões religio-
sas, especialmente de religiões de matriz afro-brasileira e do espiritis-
mo kardecista, e também a pessoas sem-religião, ateias e agnósticas. 
devemos recordar que a liberdade de crença é um direito fundamental 
assegurado pela declaração Universal dos direitos Humanos e por nos-
sa constituição:

“toda pessoa tem o direito à li-
berdade de pensamento, cons-
ciência e religião; este direito 
inclui a liberdade de mudar de 
religião ou crença e a liberdade 
de manifestar essa religião ou 
crença, pelo ensino, pela práti-
ca, pelo culto e pela observân-
cia, isolada ou coletivamente, 
em público ou em particular”. 
(DecLaração universaL Dos 
Direitos Humanos, 1948).

“todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer na-
tureza [...] é inviolável a liber-
dade de consciência e de cren-
ça, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias”. (constituição 
DA REPúBLICA FEDERATIVA 
Do BrasiL,1988).
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além de manifestações de intolerância religiosa, desdobram-se 
uma multiplicidade de violações igualmente execráveis aos direitos 
Humanos e constitucionais, por conta de marcadores sociais distintos, 
como sexismo, misoginia, machismo, androcentrismo, capacitismo, ra-
cismo, colorismo, etnocentrismo, elitismo, lesbofobia, transfobia, ho-
mofobia, bifobia, etarismo, xenofobia, discriminação socioeconômica e 
de procedência regional, dentre uma miríade de outras, muitas vezes 
amalgamadas. a intolerância pode ser interseccional: o fundamenta-
lismo religioso entrecruza com o de gênero, o étnico, o de orientação 
afetiva, dentre outras equações. assim, nos solidarizamos com todas 
e todos que vêm sofrendo discriminações devido às suas escolhas re-
ligiosas ou a-religiosas, orientações afetivas e/ou sexuais, identidades 
de gênero, raças, cores, aparências, origens, limitações e necessidades 
especiais, ou por outros motivos.

no mesmo contexto, preocupa-nos o fomento, no congresso na-
cional e em um contexto de laicidade, de pautas supostamente fun-
damentadas em pressupostos religiosos e que pretendem barrar 
avanços de minorias políticas, deslegitimando a diversidade do tecido 
social. O Brasil é um país caracterizado pela multiplicidade de formas 
de existir: todas/os cidadãs e cidadãos devem ter os mesmos direitos 
e deveres, independentemente de suas religiões e de outros marca-
dores identitários.

a aBHr tem promovido discussões sobre política, religião e vio-
lações dos direitos Humanos. em 2013, na USp, realizamos nosso 
primeiro Simpósio Internacional, simultaneamente primeiro regional 
Sudeste, que teve como tema diversidades e (In)tolerâncias religiosas. 
em 2015, realizamos dois Simpósios regionais com assuntos correla-
tos, um Simpósio nordeste, realizado na UFpe em setembro, que teve 
como tema Gênero e religião: diversidades e (In)tolerâncias nas mídias, 
e um segundo, ocorrido na pUc/Sp em novembro, que recebeu o tema 
Gênero e religião: Violências, Fundamentalismos e política. 

convidamos todas e todos para que participem das discussões 
destes e de outros fóruns, e que pensemos juntas/os em formas proa-
tivas de atuação contra todas as formas de intolerâncias. acreditemos 
na educação: se uma pessoa aprende a odiar e ser intolerante, também 
pode aprender a respeitar.
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a aBHr demonstra seu apoio e solidariedade a quem sofre intole-
rância religiosa ou por conta de outros marcadores sociais, de modo in-
terseccional ou não. a aBHr apresenta seu veemente repúdio em rela-
ção a qualquer forma de intolerância, fundamentalismo e discriminação. 
entendemos que tais práticas violam direitos constitucionais e legíti-
mos de cidadania e atentam contra os direitos Humanos em sua forma 
mais ampla. Sentimo-nos próximos ao luto, mas, ainda não enlutados, 
lutemos – sempre pacificamente, através de ideias e atitudes proficien-
tes. a aBHr assume aqui seu papel de colaboradora nas reflexões e na 
preservação da democracia, cidadania, sociedade plural e diversidade 
humana, que se encontram em risco de falência.

Eduardo meinberg de Albuquerque maranhão Fº
presidência da associação Brasileira de História das religiões (aBHr)

[ Volta ao Sumário ]
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CARTA ABERTA COLETIVA Em  
REPúDIO à InTOLERânCIA RELIGIOSA

Julho de 2015

2015 foi um ano marcado por inúmeras manifestações de intolerân-
cia religiosa, especialmente em relação a pessoas fiéis de religiões de 
matriz afro-brasileira. em resposta a tais ataques, em junho deste ano 
foram lançadas duas cartas de repúdio, uma assinada pela associação 
Brasileira de antropologia (aBa), e intitulada nota da ABA em repúdio 
aos recentes atos de violência contra adeptos das religiões afro-bra-
sileiras, e outra, pela Associação Brasileira de História das Religiões 
(ABHR), denominada Carta da ABHR em repúdio à intolerância religio-
sa e demais intolerâncias, demonstrando a mobilização de entidades 
acadêmicas em relação ao assunto.

entendemos que mobilizações como estas, necessárias, devem 
servir para adensar as reflexões acerca do tema e, mais que isto, se-
rem agregadas de atitudes propositivas. É preciso pensarmos em um 
programa de ações que promova o entendimento e o respeito entre 
pessoas de diferentes religiões e quaisquer outros pertencimentos, e é  
neste sentido que as entidades signatárias desta carta procuram esti-
mular não somente nossos pares na academia como toda a sociedade 
civil a avaliar formas de preservação e ampliação dos direitos de cidadãs 
e de cidadãos de todo o país. mais do que simples tolerância, necessita-
mos desenvolver atitudes que levem as pessoas a apreciarem, respei-
tarem e valorizarem quem é diferente de si, como um projeto inventivo 
para uma nova ética.

as entidades que assinam esta carta repudiam publicamente to-
dos os tipos de manifestações de intolerância religiosa, se solidari-
zam com as pessoas discriminadas, de quaisquer religiões, e encorajam  
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que pensemos todos/as juntos/as em atitudes profícuas no combate 
pacífico às violações dos direitos de crença (e descrença) de todos/as 
brasileiros/as, bem como outras formas de discriminações. 

Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR) e  
Associação de Cientistas Sociais de Religião do mercosul (ACSRm)

ASSInAm: 

Associação Brasileira de Antropologia  
(aBa)

associação nacional de pós-graduação e pesquisa em teologia e  
Ciências da Religião (AnPTECRE) Associação nacional de História 

(anpUH)

Grupo de Trabalho História das Religiões e Religiosidades da AnPUH 
(GtHrr/anpUH)

Instituto de Estudos de Religião  
(ISer)

Sociedade de Teologia e Ciências da Religião  
(SOter)

[ Volta ao Sumário ]
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nOTA DE REPúDIO DA ABHR à  
APOLOGIA à TORTURA Em  
DecLaração De Jair BoLsonaro 

Florianópolis, 19 de abril de 2016

a associação Brasileira de História das religiões (aBHr), entidade aca-
dêmica, apartidária e não-confessional / não-religiosa, através de sua 
comissão de direitos Humanos, vem reafirmar seu compromisso e fun-
ção social de apoio à democracia e de respeito à constitucionalidade e 
legalidade em todos os seus termos. 

no dia 17 de abril acompanhamos votação na sessão da câma-
ra Federal que culminou na abertura do processo de impeachment da 
presidenta da república, dilma rousseff (pt). consideramos tal pro-
cesso parte de um golpe político / jurídico / midiático fundamentado 
em acusações sem provas suficientes de crime por parte da presidenta. 
esta sessão da câmara; ópera bufa cuja votação foi dirigida por eduardo 
cunha (pmdB), deputado que é réu no Supremo tribunal Federal (StF); 
foi ainda negativamente marcada por execrável declaração de um dos 
seus deputados, Jair messias Bolsonaro (pSc/rJ). 

antes de declarar seu voto, o deputado Jair Bolsonaro homena-
geou / dedicou seu voto à memória do coronel carlos alberto Brilhante 
Ustra, que foi chefe do destacamento de Operações de Informação – 
centro de Operações de defesa Interna (dOI-cOdI) de São paulo, órgão 
de repressão política subordinado ao exército e especializado em servi-
ços de inteligência e de repressão durante os anos de chumbo do regi-
me ditatorial brasileiro, inaugurado em 1964. durante sua homenagem, 
Bolsonaro se referiu ao coronel Ulstra como “pavor de dilma rousseff”, 
aludindo aos episódios de tortura sofrida pela mesma. 
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consideramos que a declaração de Bolsonaro se configura em 
crime previsto por lei (art. 287 do código penal: “Fazer, publicamente, 
apologia de fato criminoso ou de autor de crime”). Bolsonaro faz apolo-
gia a torturador e à tortura (sendo esta um crime hediondo), e por esta 
razão, exigimos das autoridades competentes as devidas providências e 
declaramos nosso mais veemente repúdio a esta declaração. a punição 
a este parlamentar, entretanto, não é suficiente para deter o golpe que 
se tenta desferir contra a nossa democracia. as instituições precisam 
reagir para que o país não entre numa era de obscurantismo e conflitos 
acentuados pela possível mudança de política econômica já anunciada 
pelo líder deste processo de ruptura com a constitucionalidade, o atual 
vice-presidente michel temer (pmdB). 

Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR) 
Comissão de Direitos Humanos da Associação  

Brasileira de História das Religiões (ABHR) 

[ Volta ao Sumário ]
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nOTA DA ABHR COnTRA O  
CORTE ORçAmEnTáRIO  
DEnUnCIADO PELA CAPES

Florianópolis / Campinas, 3 de agosto de 2018

a Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR) vem a público 
manifestar-se, com repúdio e indignação, contra o corte orçamentário 
denunciado pela nota do conselho Superior da capes, datada de 01 de 
agosto de 2018, dirigida ao Sr. ministro da educação, na qual se solicita 
a preservação integral do orçamento da capes no plOa 2019, de acordo 
com o dispositivo 22 da ldO. 

Somada a tantas outras medidas do atual governo – que vêm siste-
maticamente minando as condições básicas para a consolidação de uma 
sociedade justa, democrática e humanitária – as implicações da decisão 
governamental acarretam efeitos catastróficos para a pesquisa, a for-
mação de educadoras e educadores e todo o desenvolvimento científi-
co do país, impondo o verdadeiro retrocesso que vem sendo observado 
em outros setores de nossa vida política, econômica, cultural e social, o 
que aprofunda o quadro de desgoverno no qual o país foi precipitado des-
de o golpe impingido contra o estado democrático de direito.

por considerar tais medidas inadmissíveis, a ABHR junta os seus 
esforços aos de outras entidades da sociedade civil organizada e da 
comunidade acadêmica, apoiando a solicitação expressa pelo conse-
lho Superior da capeS e de seu atual presidente registrada na referida 
nota, em nome da manutenção integral dos já restritos e insuficientes 
recursos orçamentários da capeS previstos no plOa/2019.

Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR) 
programa de pós-Graduação em ciências da religião  

da pUc-campinas / Instituição acadêmica filiada à aBHr

http://www.abhr.org.br/
http://www.abhr.org.br/
http://www.abhr.org.br/
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CARTA DA ABHR SOBRE O RESULTADO 
Do primeiro turno Da eLeição 
PRESIDEnCIAL DE 2018 E DE ESTímULO  
à RESISTênCIA POLíTICA

#ABHRéAmor    #ABHRresiste 

apesar de você, amanhã há de ser outro dia 
respeitando o resultado do primeiro turno da eleição presidencial reali-
zada neste domingo, 7 de outubro de 2018, a Associação Brasileira de 
História das Religiões (ABHR) expressa nesta carta seu posicionamen-
to em relação ao mesmo, em que Jair Bolsonaro (pSl) aparece como 
uma das duas opções para o segundo turno. 

como feito em ocasiões anteriores (Nota de repúdio da ABHR à apo-
logia à tortura em declaração de Jair Bolsonaro, de 18 de abril de 2016; 
e A ABHR se posiciona: #elenão, de 24 de setembro de 2018), a aBHr 
expressa seu repúdio a Jair Bolsonaro por entender que as concep-
ções ideológicas do mesmo representam um retrocesso nos caminhos 
democráticos do Brasil, especialmente por conta de sua comprovada 
falta de conhecimento acerca de como solucionar os problemas sócio-
-econômicos do país e de seus posicionamentos contrários aos direitos 
de mulheres, pessoas pobres, negras, indígenas, ribeirinhas, quilombo-
las, não-cisgêneras e não-heterossexuais, dentre outras.

a ABHR estimula e conclama não somente a sociedade acadêmica 
como a sociedade em geral à resistência política, e que, em oposição ao 
modus operandi de propagação do ódio propagado por Jair Bolsonaro, 
que esta resistência se realize pacificamente no campo das ideias e ar-
gumentos, com respeito, sabedoria, alegria, arte e amor. com a certeza 
de que as ideias reacionárias representadas por Jair Bolsonaro passarão 
e nós, passarinho, resistamos e re-existamos. 

Florianópolis, 7 de outubro de 2018 

Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR)



Apresentação do  
1º Volume do  
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16º Simpósio nacional da ABHR
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Abrindo os trabalhos deste primeiro volume do livro que se refere ao 3o 

Simpósio Internacional / 16o Simpósio nacional da ABHR, é importan-
te realçar a miríade de assuntos multicoloridos relacionados ao tema 
motor do evento, Política, Religião e Diversidades: Educação e Espaço 
Público e expressos aqui, além da relevância em se pesquisar religiões 
e religiosidades. 

nossa antologia é iniciada com um de nossos conferencistas, Gio-
vanni casadio, que fala da utilidade do inútil: para além do arco-íris preto 
e branco das expectativas neoliberais de mercantilização do conheci-
mento, é necessário que a potência sensível dos estudos acadêmicos 
de religiões e religiosidades seja valorizada. também conferencista do 
evento, tim Jensen demonstra como um Ensino Religioso Intercultural 
pode ser aplicado em escolas públicas através de uma abordagem dos 
estudos das religiões e religiosidades que leve em conta a comunicação 
e o respeito entre distintas culturas e que seja, sobremaneira, um en-
sino acadêmico laico (e não-religioso) da religião. Já paulo mendes pinto 
nota a necessidade, em portugal, da substituição de uma educação mo-
ral e religiosa católica (emrc) por uma alternativa não-confessional, 
laica, democrática e direcionada à formação da cidadania e da diversi-
dade religiosa. por sua vez, elcio cecchetti observa o ensino religioso 
como uma área de conhecimento não-confessional acolhida pela Base 
nacional curricular comum (Bncc) e responsável por garantir os estu-
dos sobre religiões e religiosidades na educação Básica brasileira. en-
quanto isso, e também sinalizando a relevância dos estudos sobre reli-
giões, roberto di Stefano narra as mudanças de perspectiva em relação 
à interpretação do processo de secularização na argentina, bem como 
os desafios conceituais e metodológicos que a História das religiões e 
religiosidades enfrenta neste país atualmente. tais textos que contem-
plam a importância dos estudos de religiões e religiosidades dialogam 
com outros motes do livro. 

esta coletânea de refinada carpintaria é também norteada por dois 
(per)cursos amazônicos que se relacionam a uma das coordenações re-
gionais da associação Brasileira de História das religiões, a aBHr norte 
– e é importante nuançar duas coisas: que o livro do 2o Simpósio Interna-
cional / 15o Simpósio Nacional da ABHR também oferece distintas pers-
pectivas sobre a amazônia; e que 2017 traz uma marca histórica para 
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a aBHr, a realização do 1o Simpósio da ABHR Norte, na ilha de parintins. 
Há na amazônia um processo caleidoscópico que envolve pessoas, co-
letivos e instituições que tem curtido e compartilhado os sabores e sabe-
res das religiosidades de matriz afro-indígena, (neo)pentecostalismos e 
novos movimentos religiosos, espiritualistas e místico-esotéricos, con-
duzindo estudos que tem questionado a suposta hegemonia católica 
(ainda que sincrética) na região. em uma região limítrofe entre Bolívia 
e Brasil e partindo dos estudos culturais e pós-coloniais, Geórgia perei-
ra lima analisa as relações (inter)amazônicas de poder que conectam 
os fronteiriços significados simbólicos, identitários e históricos de duas 
festas católicas, o cortejo da Virgem de Santa rosa e a procissão do 
Bom Jesus de abunã. a partir da análise da potencialidade pedagógica 
de religiões ayahuasqueiras como o Santo daime, maria Betânia albu-
querque provoca mirações que relacionam o desafiador ofício de pesqui-
sar tais religiões e suas conexões com educação e cultura. 

esta antologia também descortina estudos que procuram refletir 
os (im)pactos, te(n)sões, (re)(ve)(l)ações e (inter)locuções entre teorias 
acadêmicas e nativas no passado e presente, especialmente no tocan-
te às religiões e religiosidades afro-indígenas. afinal, como uma teoria 
aciona e se relaciona com práticas políticas, religiosas, rituais (dentre 
outras) das pessoas nativas e das pesquisadoras? como uma teoria 
potencialmente (des)afeta a outra? Volney J. Berkenbrock identifica os 
conceitos (antropo)lógicos incorporados no pensamento iorubano do 
candomblé (poderíamos aventar um candomblé iorurbano haja vista 
sua robusta presença nos espaços citadinos?) e a relação entre orixás 
de cabeça e filhes de santo, onde tais conexões (des)velam uma multi-
plicidade de dimensões que compõem um conjunto de características 
que forma(ta)m o ser humano. Zuleica dantas pereira campos pensa 
(re)configurações e (des)figurações do campo afro-brasileiro pernam-
bucano a partir da década de 1990, motivadas por diversos fatores 
que trouxeram visibilidade às manifestações étnico-religiosas africana 
e ameríndia e sinalizam a necessidade de redistribuição de ambientes 
de prática religiosa e redefinição da relevância e distinção entre iden-
tidade religiosa e identidade acadêmica. emerson José Sena da Silvei-
ra apresenta (provoca)ações acerca dos embates entre teorias nativas 
e acadêmicas sobre mestiçagens afro-indígenas como metáforas de  
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passos de dança: a pessoa mestiça como dado ontológico-nacional, 
como fruto colonial maldito, e como não-lugar. pedro Germano mergu-
lha nas controvérsias relativas às teorias que normatizam as religiões 
afro-brasileiras e traz à superfície elementos da crítica às pretensas 
concepções de pureza e autenticidade ritual e nuançando os compo-
nentes analíticos de tais críticas como componentes de uma vertente 
de estudos destas religiões.

diferentes contribuições da compilação destacarão as afluências 
entre religião, política, diversidades e direitos Humanos no peru. Véro-
nique lecaros narra o caráter superconservador do movimento peruano 
Não se meta com meus filhos, que milita contra pautas como aborto, ca-
samento igualitário e justiça e igualdade de gênero(s). este movimento 
tem atraído massas numerosas e, num contexto de batalha espiritual 
entre pureza e pecado / bem e mal, procurado instaurar um pavor social 
baseado no medo da ira divina à lá Sodoma e Gomorra. cristina pátaro 
analisa a atuação de jovens integrantes da Asociación de Grupos Evangéli-
cos Universitarios del Perú (aGeUp), identificando perfil e biografia de tais 
jovens e suas concepções sobre as re(l)ações entre política e religião. 
dario paulo Barrera rivera analisa o coletivo Cristianos y Cristianas de 
Izquierda (ccI) do peru, se interessando pelas (motiv)ações político-reli-
giosas de um jovem movimento evangélico progressista caracterizado 
pelo antifujimorismo e combate à hegemonia conservadora evangélica. 

além da amazônia, peru e ambientes religiosos afro-indígenas, 
outro local que merece mais pesquisas acadêmicas é o ciberespaço. lu-
gar em que se identificam te(n)sões entre concepções e práticas pro-
gressistas e conservadoras, algumas relacionadas ao humor (ou mau-
-humor), a internet (ou para algumas pessoas, infernet), inspira três 
textos desta coleção. airton luiz Jungblut analisa os memes e zoações 
da web como ferramentas de crítica social a um modelo evangélico he-
gemônico megaconservador expresso no expansionismo da teologia 
do domínio das igrejas neopentecostais e nas ameaças à laicidade po-
lítica perpetradas pelas mesmas. enquanto isso, eu, eduardo meinberg 
de albuquerque maranhão Fº, apresento algumas das formas como 
personagens da internet atuam parodicamente na resistência (ou “ris-
-istência”) ao dispositivo da cisheteronorma se contrapondo a concep-
ções de “cura, restauração e libertação” da sexualidade motivada por  
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pastores-político-midiáticos (ou popstores) como marco Feliciano. ma-
gali do nascimento cunha analisa o caráter contra-hegemônico dos ati-
vismos progressistas evangélicos invisibilizados pela grande mídia mas 
que se expressam em mídias sociais e redes sociais como Facebook e 
twitter. em grade semelhante de análise, não utilizando o cyber como 
fonte ou objeto mas observando parte do cosmos evangélico, Frank 
mezzomo identifica a atuação política das bancadas evangélicas no sis-
tema paranaense de ensino, destacando as tentativas de implementa-
ção do sofismático projeto escola Sem partido através de projeto de lei 
em tramitação na assembleia legislativa do estado do paraná (alep). 
tal dispositivo doutrinário, ainda que se veicule como não tendo vin-
culações políticas ou partidárias, tem sido apropriado por uma grande 
onda religiosa reacionária que busca obstacularizar avanços no campo 
das diversidades e direitos Humanos. 

Fechando os trabalhos deste livro, vale salientar a (o)posição da 
aBHr aos totalitarismos, intolerâncias e violações a direitos constitu-
cionais e direitos Humanos: somos uma entidade totalmente indepen-
dente de grupos religiosos e partidos políticos, o que não quer dizer que 
não tomemos partido. tomamos, sim. Se existe um movimento ideoló-
gico que falaciosamente se declara “escola Sem partido”, este não é o 
nosso caso. a aBHr é uma Associação Com Partido: nos posicionamos de 
modo sensível e potente a favor de uma educação crítica que liberte e 
não aprisione e que aberta a diálogos, seja sempre democrática, respei-
tosa, acolhedora, igualitária, justa e amorosa. 

[ Volta ao Sumário ]
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Comodificação da pesquisa e do conhecimento1

Inicio com algumas considerações sobre o impacto que o neoliberalismo 
vem tendo na pesquisa em estudo das religiões. como modelo econômi-
co, de acordo com a doutrina clássica de adam Smith (1723-1790), o li-
beralismo diz respeito à visão de que as sociedades se desenvolvem me-
lhor quando os mercados são livres, ou seja, não sofrem restrições por 
meio de interferência governamental, tais como a imposição de tributos 
e planejamento central. nos anos 1930, em meio à Grande depressão, a 
fé liberal no mercado foi abalada. Os governos não só passaram a ver de 
modo mais positivo a intervenção em assuntos econômicos, mas tam-
bém—influenciados pelas teorias econômicas de John maynard Keynes 
(1883-1946)—passaram a encará-la como absolutamente necessária. 
O ponto de vista keynesiano se manteve dominante até os anos 1970, 
quando um grande mal-estar econômico levou à busca por alternativas. 
O neoliberalismo foi a alternativa que ganhou mais atenção. É liberal na 
medida em que, ao contrário do keynesianismo, crê que tudo funciona 
melhor se for organizado como um mercado livre, competitivo, no qual 
competem os interesses privados. essa convicção ganhou suporte te-
órico com o argumentos de Friedrich Hayeck de que os preços sempre 
contêm mais informação do que a que está disponível ao planejadores 
centrais, de modo que mercados operando livremente são preferíveis a 
mercados gerenciados (HaYeK, 1945). O neoliberalismo não crê que o 
papel do governo seja o de simplesmente sair do caminho da ativida-
de econômica; tem uma propensão intervencionista, embora suspeite 
grandemente da intervenção governamental ligada aos interesses da-
quilo a que Hayek chamou A miragem da justiça social (HaYeK, 1976).  
O neoliberalismo entende que o papel do governo é garantir que todas 
as atividades estejam organizadas de acordo com os princípios do livre-
-mercado—visão essa frequentemente associada a margaret thatcher 
e ronald reagan, mas também compartilhada de forma mais moderada 

1 este capítulo foi originalmente escrito em língua inglesa. tradução: Fabiano Seixas 
Fernandes.
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por Bill clinton e tony Blair. convencido de que o mercado privado e livre 
de amarras sempre terá desempenho superior a mercados controlados, 
o neoliberalismo insiste na privatização e na globalização.

O neoliberalismo não restringe o valor dos mercados àquilo que 
tradicionalmente concebemos como atividade econômica. princípios 
semelhantes são aplicáveis, mutatis mutandis, ao ensino superior. Os 
governos não deveriam financiar o ensino superior; seus beneficiários 
deveriam pagá-lo, com empréstimos caso não disponham de imediato 
acesso aos necessários recursos. ademais, ao invés de oferecer empre-
gos docentes garantidos para a vida toda, as instituições de ensino su-
perior deveriam permitir que os docentes competissem em um mercado 
de trabalho plenamente operante. O resultado para o ensino superior, 
bem como para outras “indústrias”, seria uma confiança crescente no 
trabalho via contrato, ou seja, contratação de professores temporários 
ou sem possibilidade de confirmação no cargo. adicionalmente, as uni-
versidades e faculdades precisariam provar o valor do que fazem—o 
“valor” que “agregam”—em termos quantificáveis, muitas vezes finan-
ceiros. em outras palavras, neoliberalização significa financialização de 
tudo. talvez o passo mais extremo nessa jornada seja o que foi dado pelo 
ministério da educação do Japão em 2015, que decidiu mais ou menos 
eliminar todas os cursos de Humanidades e ciências Sociais (HcS) das 
universidades japonesas por serem campos inúteis—uma decisão que 
provocou forte oposição e rápidos esclarecimentos, não inteiramente 
convincentes. as sessões pertinentes da decisão estão disponíveis em 
inglês, em uma declaração do comitê executivo do conselho científico 
do Japão intitulada On the Future Direction of the University: In Relation 
to the Departments/Graduate Schools of Teacher Training and Humanities 
and Social Sciences [dos rumos futuros da universidade: em relação aos 
departamentos e programas de pós-graduação para formação docente 
das HcS]; nesta declaração, os encarregados do comitê levantam um 
número de questões alarmantes sobre a solicitação ministerial de se 
tomar medidas ativas para abolir a pesquisa e os programas de forma-
ção das HcS, ou para convertê-los de modo a servir a áreas que me-
lhor satisfaçam as necessidades da sociedade. de fato, “as HcS têm 
um contribuição essencial ao conhecimento acadêmico como um todo. 
Às HcS também se confia o papel de resolverem—em cooperação 
com as ciências naturais—os problemas contemporâneos, nacional e  
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internacionalmente”. a discussão sobre a comodificação da pesquisa e 
do ensino acadêmicos (e o consequente corte no financiamento a de-
partamentos de HcS) é acalorada, quando não voraz, mesmo na Itália, 
onde muitos programas de HSc foram ou estão prestes a serem fecha-
dos pelo ministério da educação, Universidade e pesquisa (mIUr).  

Os críticos da neoliberalização do ensino superior advertem con-
tra a criação da falsa dicotomia entre ciências naturais, por um lado, e 
HcS, por outro (BUScH, 2017, pp. 124-125; OrdIne, 2017, pp. 103-
105); esta é uma visão que eu—como estudioso da religião aberto a 
contribuições da geografia, biologia, psicologia e ciências cognitivas (ver 
GeertZ, [no prelo, 2019])—endosso inteiramente. mesmo assim, há 
diferenças reais entre pesquisas em ciências naturais e pesquisas em 
HcS (aí incluídos os estudos da religião), que têm consequências reais.  
É uma percepção comum em ambientes universitários internacionais 
que somente se faz pesquisa nas ciências naturais (as chamadas “ciên-
cias duras”), enquanto outras atividades são tachadas de scholarship (ou 
“erudição”). as pessoas que trabalham nas ciências duras compartilham 
todas os mesmos comprometimentos teóricos, os mesmos objetivos, 
as mesmas concepções gerais dos problemas a serem solucionados e, 
em alguns casos, os mesmos modelos a serem desenvolvidos e as mes-
mas técnicas a serem empregadas. dada esta base comum, o trabalho 
do cientistas é necessariamente colaborativo, pois requer habilidades 
de várias disciplinas que seria descabido esperar que uma única pessoa 
dominasse. em outras palavras, trata-se de pesquisa colaborativa sob 
a forma de divisão do trabalho. O produto final é verdadeiramente um 
esforço conjunto. Há áreas no estudo das religiões em que esse tipo 
de trabalho colaborativo é feito, tais como os programas em ciências 
cognitivas da religião na Universidade de Oxford (centro de antropolo-
gia e da mente), na Universidade da British columbia e na Universida-
de Simon Fraser (centro de evolução Humana, cognição e cultura), na 
Universidade de aarhus (a Unidade de pesquisa em religião, cognição e 
cultura, do departamento de estudo da religião), ou na Universidade de 
Brno (departamento de estudo da religião)2. contudo, trata-se de uma 

2 para uma lista completa, consultar o site da associação Internacional de ciência 
cognitiva da religião (IaScr): <http://www.iacsr.com/centres_and_programmes.html>.

http://www.iacsr.com/Centres_and_Programmes.html
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exceção, mesmo que a maior parte dos acadêmicos das HSc realizem 
outros tipos de colaboração. para usar uma analogia frouxa, são mais 
como artesãos pré-industriais, reunindo-se para compartilhar habilida-
des, trocar estórias, ouvir novas ideias, mas cada um trabalhando em 
seus projetos individuais.

em um ambiente neoliberal, o valor dos programas acadêmicos 
é largamente avaliado em termos de números, os mais óbvios sendo 
o número de ingressos e egressos e de estudantes por sala de aula. 
esse tipo de avaliação, por sua vez, afeta o número de postos docentes 
disponíveis, e portanto a demanda por educação universitária. a isso, 
acresce-se a noção, igualmente estimulada pela abordagem neoliberal, 
de que o ensino superior diz primordialmente respeito à formação pro-
fissional, e campos como estudos da religião têm problemas em encon-
trar postos de trabalho para seus egressos.

tópicos com valor para o trabalho em estudo da religião existem 
tanto fora quanto dentro do campo em si. por exemplo, os estudos da 
religião seriam imensamente mais pobres se a pesquisa se confinasse 
apenas ao estudo das religiões vivas. muito trabalho de qualidade no 
estudo das religiões requer conhecimento de línguas que pareceriam 
ao público em geral obscuras ou arcaicas. considere-se, por exemplo, 
a gama de línguas que os estudiosos das religiões do oriente próximo 
precisam dominar, e quão diferente nossa compreensão do mundo seria 
se os estudiosos nunca houvessem tido acesso a fontes do egito antigo, 
mesopotâmica, Síria, pérsia, turquia e—dada a redução ou extinção de 
programas de letras clássicas—mesmo da Grécia e do mundo latino. 
no entanto, uma rápida pesquisa pelo Google com palavras chave como 
elimination, university e language programs [extinção, universidade, gra-
duação em línguas] retornará milhares de resultados, e eles não dizem 
somente respeito a línguas como siríaco e acádio. É verdade que alguns 
governos têm programas que encorajam o estudo de línguas que con-
sideram ser críticas; embora a proficiência nestas línguas possa ser su-
ficiente para fins diplomáticos ou de espionagem, não é suficiente para 
um estudo aprofundado de culturas e religiões.

Outra característica da educação superior em contexto neolibe-
ral também é digna de nota: a comodificação do conhecimento. por 
um lado, conforme acima mencionado, ela leva a que o conhecimento 
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seja visto como bem privado ao invés de público: quem deve pagar por 
um bem de consumo é quem o compra, não o estado. O declínio do fi-
nanciamento público para a educação superior significou tanto aumen-
tar os níveis de dívida estudantil quanto aumentar a dependência em 
professores temporários, muitos dos quais lecionam uma quantidade 
gigantesca de disciplinas por semestre, recebendo muito mal. não é ne-
cessário um doutorado em economia para perceber que estas pressões 
serão catastróficas para a pesquisa, incluindo os estudos da religião, em 
termos de quantidade e qualidade. por outro lado, do ponto de vista 
dos muitos “consumidores”, o conhecimento não é algo por que alguém 
trabalhe ou com que se engaje, mas algo a ser comprado, muitas ve-
zes a um alto preço. não devemos romantizar o passado; os estudantes 
sempre buscaram o ensino superior com uma variedade de motivos e 
níveis de engajamento, e as oportunidades de aprendizado promovidas 
pelas universidades e faculdades sempre ficaram aquém do ideal. ain-
da assim, as universidades e os governos adotam modelos neoliberais 
pensando em si mesmos, e a mútua implicação da pesquisa e do ensino 
em universidades—ideia promovida por Wilhelm von Humboldt (1767-
1835)—parece uma memória distante.

poder ser que a amplamente deplorada “crise nas humanidades”, 
da qual dificilmente escapariam os estudos da religião, resulte, em cer-
ta medida, de uma falta de apreço pelas HSc por parte de administra-
dores, gestores, estudantes, e educadores. em muitos casos, contudo, 
os administradores podem estar sendo forçados a responder a duras 
pressões advindas da falta de fundos. em larga medida, estas pressões 
estão enraizadas numa cultura que vê a educação superior como um 
bem privado, não público, e que subestima ações que não rendam divi-
dendos mensuráveis. em um ambiente neoliberal, o melhor modo de se 
demonstrar a validade de uma pesquisa é, na verdade, econômico: en-
gajar-se em pesquisa que demonstravelmente leve ao desenvolvimen-
to de produtos que gerem lucro e tragam fundos para a instituição sob 
a forma de bolsas, cátedras subvencionadas ou outros tipos de doação.

contudo, é possível argumentar que o alcance de nossa visão não 
deve ser demasiadamente limitado ao se avaliar vantagens econômi-
cas. como há muito tempo disse abraham Flexner (1866-1959), funda-
dor do Instituto de estudos avançados de princeton, pesquisa básica e  



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)39

aparentemente inútil, motivada principalmente pela curiosidade inte-
lectual, pode, a longo prazo, mostrar-se mais útil ao desenvolvimento 
de produtos que a pesquisa devotada simplesmente ao desenvolvimen-
to de um único produto (FleXner, 1939; cf. FleXner & dIJKGraaF, 
2017). Os exemplos de Flexner têm todos a ver com pesquisa básica 
em ciências naturais, mas é possível ampliar o argumento para incluir aí 
também as pesquisas em HcS.

talvez fosse possível arguir em defesa da utilidade econômica 
dos estudos da religião, mas é difícil encontrar acadêmicos dos estudos 
da religião que de fato o façam. Haverá alguma afinidade seletiva en-
tre devotar a própria vida ao estudo das religiões e a convicção de que 
há valores mais importantes que o econômico? Seja como for, parece 
mais comum que pesquisadores do estudo das religiões justifiquem o 
próprio trabalho em termos de sua utilidade política e social. em um 
mundo neoliberal, contudo, tais justificativas são menos eficientes que 
as econômicas. teoricamente, fica-se à mercê da asserção de Hayek 
de que a justiça social é uma miragem. mais pragmaticamente, se o fi-
nanciando do ensino superior requer ação legislativa, e se o legislativo 
é controlado por pessoas que estão convencidas de que, de um modo 
geral, a política das pessoas lecionando no ensino superior é oposta à 
sua, cortes no financiamento do ensino superior não deveriam causar 
surpresa alguma.

Há alternativas para os argumentos em prol da unidade econô-
mica ou político-social? ao mesmo tempo, algumas pessoas têm uma 
certa saudade da pesquisa “sem valor” em um sentido bastante pe-
culiar. Se o valor for reduzido a valor financeiro, talvez seja útil celebrar 
que a pesquisa seja “sem valor”. de fato, a maior parte da pesquisa em 
programas de HcS não gera produtos discerníveis, não traz qualquer 
vantagem mensurável, talvez nunca alcance o pleno desenvolvimento e 
(em alguns casos) produz resultados compreensíveis somente por algu-
mas centenas de pessoas ao redor do mundo. 

Se sem valor parecer uma expressão demasiado problemática ou 
confusa, pode-se falar em utilidade, como fez o acadêmico italiano nuc-
cio Ordine, e defender “a utilidade do inútil” (OrdIne, 2017; cf. FleXner 
& dIJKGraaF, 2017). esta retórica evidentemente brinca com contradi-
ções. pesquisa sem valor de fato implica que não há outros valores que 
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mereçam ser buscados exceto os econômicos. de modo semelhante, 
falar sobre a utilidade do inútil intenta minar o limitadíssimo senso de 
utilidade que normalmente se usa. esta jogada, contudo, tem preceden-
tes. O ex-secretário de estado dos estados Unidos, John Kerry, chamou 
atenção nos círculos de estudos da religião ao defender a necessida-
de do conhecimento das religiões na diplomacia (KerrY, 2015). tam-
bém seria possível argumentar que, em uma sociedade democrática, 
o conhecimento das religiões é necessário para um cidadão informado 
(nUSSBaUm, 2010).

Uma leitura cínica deste posicionamento pode apontar para além 
de suas contradições internas; pode também apresentá-lo como o ar-
gumento de uma elite privilegiada e ociosa que deseja convencer as 
pessoas que de fato trabalham a sustentar suas inclinações privadas. 
não obstante, em um momento em que as políticas neoliberais exer-
cem controle crescente sobre a universidade, a pesquisa em estudos da 
religião será melhor desenvolvida se os acadêmicos do campo demons-
trarem convincentemente que, independentemente de sua “inutilidade” 
e falta de valor econômico, o conhecimento que produzimos enriquece 
a vida humana. não será fácil fazer isso nas atuais circunstâncias, mas 
vale a pena tentar.

no que segue, menciono uma série de exemplos da utilidade do 
conhecimento inútil a partir da educação em estudo da religião mun-
do afora, uma educação que ajuda a desenvolver o pensamento crítico, 
compreensão transcultural, a abertura de mentes e amplas habilidade 
comunicativas.

A utilidade do conhecimento inútil

O contraste entre políticas a serem adotadas no ensino da(s) religião(ões) 
fica claramente esquematizado no relatório da 1a conferência Interna-
cional de ensino religioso em escolas católicas, feito pelo jornalista 
Sérgio Junqueira (JUnQUeIra, 2018).

O evento ocorreu entre os dias 07 [e] 10 de fevereiro de 2018 no 
Seminário de rabat em malta—Primeira Conferência Internacional  
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sobre Educação Religios[a] Católic[a]—organizado pela Universidade 
de malta e pela academia de la Salle, com 92 participantes e com 62 
pesquisas expostas sobre o ensino religioso dos seguintes países: 
África do Sul, alemanha, austr[á]lia, [Á]ustria, Bélgica, Brasil, canadá, 
croácia, escócia, estados Unidos, Holanda, Hong-Kong, Inglaterra, 
Irlanda, It[á]lia, letônia, lituânia, malta, nigéria, polônia, república 
checa. Ocorreram quatro conferências: a primeira com o prof. Huber-
tus roebben, Vinho novo em odres novos. Repensando a teologia da edu-
cação religiosa católica na abertura do evento; no segundo dia[,] com 
a prof.a Imelda pui-hing lam, Fundamentos teológicos da educação re-
ligiosa católica australiana: um papel para a teologia pública; no terceiro 
dia[,] com o prof. robert Jackson, Ensinar sobre a diversidade religiosa: 
política e prática do Conselho de Europa e[,] para encerrar[,] com o prof. 
thomas Groome, Educação religiosa católica nas escolas: educação para 
a fé. entre as pesquisas realizadas[,] destaco as da África do Sul, Ho-
landa e austrália: demonstraram que os estudantes possuem pouco 
interesse no er (= Educação Religios[a]) doutrinal por não perceberem 
o significado desta disciplina na formação escolar. 
como resultado deste evento[,] [foram percebidas] duas posições 
explícitas: uma defendida por Groome[,] que é necessário impor o 
modelo confessional doutrinal aos estudantes, pois é um valor insti-
tucional e por assumir a expectativa das famílias; sendo [a] segunda 
posição [a] busca de um trabalho pluralista em decorrência do novo 
cenário internacional com o afastamento dos estudantes cristãos 
pela disciplina e o movimento migratório – porém[,] esta proposição 
[se] assemelha ao modelo interconfessional criado no cenário brasi-
leiro nos anos setenta. (ERE Newsletter, 16.1, 2018.)3

3 para o modelo brasileiro de ensino religioso, ver o mapeamento mais recente em 
JUnQUeIra, JUnIOr, KlUcK, & rOdrIGUeS (2018). O volume é descrito na newsletter 
do grupo European Religious Education como segue: “[O] mapa da produção científica do 
ensino religioso no Brasil, [coordenado] pelo o Grupo de pesquisa educação e religião 
(Gper), constitui-se num importante e inestimável legado para o ensino religioso no 
país, sendo fruto de sua larga e reconhecida experiência na área de religião e educação 
com foco e [e]nfoque no ensino religioso. a mapeamento constitui[-]se em minuciosa e 
criteriosa documentação acerca do estado do conhecimento da área do ensino religioso 
no Brasil, registrando sob diferentes perspectivas a sua configuração [no] contexto da 
atual legislação educacional, sobretudo a partir da lei 9475/97 que deu nova redação 
ao artigo 33 da ldB e seus desdobramentos em termos de sua implementação no[s] 
sistemas de ensino, tanto no tocante ao seu amparo legal como também e[m] termos de 
sua definição curricular com a publicação dos Parâmetros curriculares nacionais (1997) e de 
diferentes refer[ê]ncias curriculares e materiais didáticos daí decorrentes, bem como e[m] 
termos de formação docente específica por meio da implantação de curso de ci[ê]ncias da 
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dentre os vários países onde o ensino acadêmico da religião pos-
sui valor estratégico para a regulação de tensões sociais e políticas, 
com valor agregado implícito—e estas duas políticas contrastantes 
complementam-se—, selecionamos dois de tradição dominantemente 
católica (espanha e argentina), um protestante (Suécia) e um de tradi-
ção católica ortodoxa (Grécia).

na espanha, deparamo-nos com a tensão entre o ponto de vista 
dos professores de religião—em sua maioria católicos (em 2016, con-
tou-se 25.660 professores de religião católica, com 3.561.970 alunos), 
mas também evangélicos e muçulmanos—e a atitude dos intelectuais 
laicos. aqueles ressaltam a importância do ensino religioso em escolas 
públicas, e exigem o reconhecimento de igual dignidade em relação a 
outros professores4; estes, por sua vez, alegam que os estudantes mui-
tas vezes escolhem o ensino religioso simplesmente por ser uma disci-
plina mais fácil que as outras:

estabelecer uma disciplina dentro de um sistema educativo graças 
às boas notas obtidas por aqueles que a cursam não passa de mer-
cantilizar a fé e levar a cabo de forma descarada um tráfico vulgar de 
almas, onde o próprio ensino religioso expõe suas costuras e mostra 
a inconsistência de seu conteúdo no quadro de referência para a do-
cência. (nIÑO & SImó, 2018.)

religião com habilitação para o ensino religioso. Os da[d]os do mapeamento (1914-2017) 
são em sua maior parte fruto de pesquisas vinculadas com dissertações de mestrado pelo 
ppG e[m] teologia da pUcpr (curitiba).”
4 a nota lançada pela plataforma estatal dos professores de religião a 19 mar. 2018 
no periódico Religión digital afirma o seguinte: “os professores de religião consideram 
necessário reativar uma mobilização social, sindical e política para reivindicar a 
consideração do ensino religioso como parte da melhor escola para todos, especialmente 
a escola pública; faz-se necessário voltar a visibilizar o coletivo profissional, o qual, apesar 
de haver conseguido melhores condições de trabalho que a uma década, segue privado 
de acesso à função pública por oposições, o que legitimaria definitivamente seu status 
como trabalhadores, e também a consideração curricular da disciplina.” afirma ainda que 
seu objetivo é “incluir o ensino religioso e seu professorado no pacto educativo”, conforme 
o documento acordado pelas plataformas autônomas dos professores de religião a 17 
mar. 2018 em madri, e que foi entregue dia 19 à subcomissão parlamentar; o documento 
assinala que o ensino das religiões no sistema educacional é uma disciplina necessária 
para a formação integral dos alunos.
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Seja como for, alegam niño e Simó, os valores ensinados e as prá-
ticas promovidas nas aulas de religião contrastam com os valores cívi-
cos de uma sociedade aberta e pluralista e de um estado laico, demo-
crático e neutro e matéria de religião.

Os diferentes ensinamentos religiosos promovem um modelo exclu-
dente de sociedade. cada um ensina a sua Verdade em maiúscula. 
na hora da religião, o alunado se dispersa em função de suas crenças 
e sua alternância de valores éticos. mas, se as religiões evangélica e 
muçulmana estivessem no mesmo nível que a católica, o conjunto da 
classe, unida no restante das disciplinas, iria se separar por um moti-
vo não acadêmico, mas espiritual. cada uma transmitindo diferentes 
formas de entender o mundo e de atuar nele […]
Os abaixo-assinados defendemos que o mundo deve ir na direção 
oposta, pois o pluralismo e o multiculturalismo são fatos irreversíveis 
que requerem um esforço por parte da comunidade educativa para 
unir a diversidade, para fazer com que diferenças axiológicas sejam 
reduzidas à sua mínima expressão. pois bem, se muçulmanos, evan-
gélicos e católicos forem cada um para a sua aula, o diálogo se rom-
pe, e se estabelece uma separação tanto espacial quanto intelectual. 
não somente nas aulas, mas também nas ruas, convivemos com 
pessoas que têm crenças diferentes, com ideologias e raízes culturais 
muito diversas, mas, acima de tudo, devem primar valores transver-
sais de conteúdo cívico que, em lugar de fomentar a separação e a 
desigualdade, promovam a possibilidade de criar um projeto comum, 
uma sociedade cosmopolita e plural, onde as crenças religiosas se-
jam respeitadas mas onde, sob conceito algum, a esfera privada se 
imponha à esfera pública, onde a fé não ocupe o lugar da ética, da 
crítica, da ciência, e do conhecimento em geral; onde, de modo defini-
tivo, a religião seja ensinada em paróquias e mesquitas, não em colégios 
e institutos. (nIÑO & SImó, 2018.)

na argentina, país que compartilha com a espanha tanto a língua 
quanto a tradição católica, a situação do ensino religioso é bem diferen-
te, devido a razões histórico-culturais específicas. em 1884, este país 
sul-americano promulgou uma lei que declarava que a educação pública 
deveria ser laica (sob a influência do ex-diretor escolar e ex-presidente 
domingo Faustino Sarmiento—o qual, como filósofo liberal e militante 
maçom—adotou a ideia da separação entre igreja e estado, e acreditava 
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que deveria haver mais liberdade religiosa, e menos filiação religiosa em 
escolas). partindo daí, a argentina construiu seu modelo educacional, 
baseado em três pilares: caráter público, gratuidade e obrigatoriedade. 
a religião seria uma disciplina optativa, que deveria contar com autori-
zação parental e ser ensinada fora do horário escolar. entretanto, levou 
quase um século e meio para que esse modelo fosse ratificado pela Su-
prema corte. essa decisão histórica foi tomada em dezembro de 2017, 
em oposição a uma iniciativa da província setentrional de Salta, uma 
das mais católicas do país. essa região decidiu ignorar o modelo laico 
do resto do país e tonar o ensino religioso parte do programa escolar, 
permitindo ainda às escolas a oração no início das aulas. após protestos 
de pais de crianças não-católicas, acusando as escolas de permitirem 
comportamento discriminatório para com os estudantes, a Suprema 
corte—a mais alta autoridade no sistema judiciário argentino—instou 
as autoridades da província de Salta a cumprirem a sentença, e assegu-
rar o fim dos ritos religiosos em jornada escolar. adicionalmente, anulou 
a norma que forçava os pais a declararem se desejavam que os filhos 
recebessem ensino religioso. essa decisão gerou grande expectativa no 
país; nos dias que a antecederam, houve vários protestos contra e a fa-
vor do ensino religioso em escolas públicas. assim, espera-se que não 
haja ensino religioso, qualquer que seja, durante a jornada escolar em 
escolas públicas, nem em Salta nem em qualquer outra parte do país5.

5 a sentença, de 95 páginas, pode ser consultada no site do Centro de información judicial, 
seguindo-se a alguns comentários introdutórios: “a Suprema corte de Justiça da nação 
(com o voto dos juízes ricardo lorenzetti, elena Highton de nolasco e Juan carlos 
maqueda) declarou a inconstitucionalidade da lei provincial de educação, através da qual, 
na província de Salta, o ensino religioso integra os planos de estudo, sendo oferecido em 
horário escolar, e cujos conteúdos e habilitação docente requerem o aval da respectiva 
autoridade religiosa. também invalida a obrigação de os pais se manifestarem se desejam 
ou não que seus filhos recebam “educação religiosa”. O juiz Horacio rosatti considerou 
que a lei é constitucional, e exortou a província a instrumentalizar as medidas necessárias 
para adaptar os conteúdos curriculares da matéria, e dispor para o encerramento de todo 
e qualquer rito religioso em horário escolar. também a exortou a controlar socialmente 
o respeito à tolerância e à pluralidade religiosa e de pensamento, sem qualquer 
discriminação.” O cerne da sentença é o seguinte: “conforme o desenvolvimento da 
argumentação efeituada ao presente, a liberdade religiosa aplicada ao âmbito do ensino 
religioso não pode nem deve ser entendida no sentido de excluir todo o elemento religioso 
deste espaço, e, por sua vez, tampouco pode implicar a coerção na formação religiosa, 
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Um semelhante movimento em direção à laicização das escolas 
ocorreu na Suécia, uma nação que é historicamente um reduto do lute-
ranismo, mas também um dos países mais ateus do mundo. O partido 
Social-democrático Sueco busca banir todas as religiões para comba-
ter a “segregação” no país, que nos últimos anos recebeu um núme-
ro recorde de muçulmanos em busca de asilo. “desejamos dar um fim 
à segregação para manter unida a Suécia; a segregação escolar deve, 
portanto, também ser eliminada”, afirmou ardalan Sherakabi, um dos 
líderes dos socialdemocratas e ministro da administração pública, em 
uma coletiva de imprensa, de acordo com fontes disponíveis online6. 
“em nossas escolas, professores e diretores devem tomar as decisões, 
e não padres e imãs”, afirmou via twitter. O partido afirmou em nota que 
o sistema escolar deveria ser fundado não em religião, mas em conhe-
cimento, aprendizado, igualdade e valores democráticos, segundo os 
quais cada aluno “é livre para formar suas próprias ideias e seu futuro”. 
para se fazer isso, as escolas religiosas existentes devem ser transfor-
madas em escolas laicas regulares, afirmou o partido.

devemos levar em consideração que o ensino religioso na Suécia 
é atualmente obrigatório e não-confessional. conforme estabelecido no 
currículo, o ensino da religião deve ser neutro em relação às diferentes 
religiões e visões de mundo, e não deve promover qualquer religião em 
detrimento das demais. no plano de ensino das escolas públicas da Su-
écia, afirma-se que o ensino deve tomar como seu ponto de partida uma 
visão da sociedade caracterizada por uma abertura em relação a estilos 
e perspectivas de vida, às diferenças entre as pessoas, e também a dar 
aos estudantes a oportunidade de desenvolverem o preparo para com-
preender e viver em uma sociedade caracterizada pela diferença (para 
mais materiais e reflexões inspiradoras, ver a tese de FlenSner, 2015).

na Grécia — país que tem nos cromossomos culturais a Igreja 
católica Ortodoxa—, ensino religioso significa ensinar a fé ortodoxa. 

qualquer que seja. deve, em consequência, projetar-se no reconhecimento harmônico 
de suas duas dimensões, que, no caso, estão refletidas no direto a receber ou não 
educação religiosa.”
6 Ver e.g. artigo do The Local Sweden; no mesmo periódico, ver também um artigo sobre 
um importante assunto relacionado, a segregação de gênero nas escolas islâmicas.
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tentativas governamentais (do ministro da educação, mikos Filis) de 
mudar as políticas para uma educação mais laica e não-confessional 
encontraram firme oposição do clero ortodoxo. a Igreja Ortodoxa Grega 
acionou imediatamente a mais alta corte, sob alegação de que as mu-
danças removeriam a ênfase privilegiada dada ao cristianismo ortodoxo 
por tradição e lei. em março de 2018, aproximadamente 2000 pessoas 
marcharam até o parlamento grego para protestar contra os novos li-
vros escolares, os quais, segundo eles, punham em perigo o cristianis-
mo ortodoxo, religião oficial da Grécia. entre os manifestantes, muitos 
padres e bispos ortodoxos. alguns manifestantes no evento em atenas 
seguravam cartazes que tachavam de traidores da pátria os autores 
dos livros, e traziam os dizeres “não à religião ecumênica”. entregaram 
uma petição ao parlamento antes do final pacífico do protesto. Uma 
aula de ensino religioso é obrigatória em cada um dos doze níveis que 
compõem os sistemas de educação primária e secundária na Grécia. Os 
novos livros-texto, especialmente os das classes mais avançadas, dedi-
cavam mais espaço a outras denominações cristãs e a outras religiões, 
as quais recebiam tratamento superficial e um tanto depreciativo em 
livros-texto anteriores. em seguida aos protestos, o conselho de estado 
decretou que as mudanças nas aulas de ensino religioso eram incons-
titucionais. em contrapartida, o governo grego, composto pela SYrIZa 
(a coalizão da esquerda radical) realizou um ataque à decisão do con-
selho, acusando os juízes de sucumbirem à pressão da Igreja. em uma 
declaração do ministério da educação, pesquisa e assuntos religiosos, 
afirma-se que o novo programa de ensino já havia sido implementado, 
e havia sido bem recebido por professores e estudantes, acrescentando 
que a decisão do conselho de estado relativa ao ensino da religião fazia 
a sociedade e o sistema educacional regredirem em anos. de sua parte, 
o ministério afirmou sua determinação em continuar a trabalhar para 
a renovação, o pluralismo e a democratização dos currículos e mate-
riais de ensino em todos os níveis. “O novo curso de ensino religioso 
foi inteiramente incorporado e vem sendo aceito por professores e es-
tudantes, pois é uma demanda amadurecida da sociedade grega”. em 
nota oficial, o SYrIZa tachou de escandalosa a decisão do conselho de 
estado, acusando-a de ser baseada na visão de teólogos extremistas 
e conclamando o ministério da educação a seguir com seu trabalho de 
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profunda reforma e modernização dos programas de ensino que ha-
viam sido lançados a bastante tempo (para mais informações, ver e.g. 
cHrYSOpOUlOS, 2018). na declaração final do SYrIZa—“a educação 
deve cultivar o pensamento crítico, promover princípios e valores de li-
berdade, democracia, coexistência e diversidade”—, vemos o drama e o 
desafio do novo estilo de ensino religioso atuando em um mundo mais 
e mais globalizado, o qual se vê em tensão permanente entre culturas 
e religiões locais.
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Introdução7 

esta é uma breve revisão crítica de algumas das mais importantes re-
comendações transnacionais para o funcionamento do ensino religioso 
(er) nas escolas públicas como ferramenta-chave na resolução de con-
flitos de natureza religiosa, bem como para o que se chama usualmente 
educação e compreensão interculturais ou inter-religiosas. É crítica pois é 
analítica, mas também porque a análise crítica está intimamente ligada 
a um ponto de vista tanto analítico quanto normativo—o ponto de vista 
de um estudioso das religiões argumentando que o tipo adequado de 
er e o que pode ser chamado ER intercultural em escolas públicas devem 
ser embasados em uma abordagem do estudo das religiões a assuntos 
religiosos ou relativos à religião. 

este artigo se baseia em e faz referência a outros artigos e discus-
sões de minha autoria. ademais, baseia-se em e faz referência a dois 
projetos europeus: IerS (educação intercultural pelos estudos religio-
sos) e SOrapS (abordagem do estudo das religiões a preconceitos e 
estereótipos). este artigo serve como ponto de partida a ser proferida 
em Florianópolis, Brasil, no 3o Simpósio Internacional / 16o Simpósio 
nacional da ABHR: Política, Religião e Diversidades: Educação e Espa-
ço Público, em outubro de 2018. 

Algumas recomendações transnacionais para a 
educação intercultural relativa ao ER

processos inter- ou supranacionais, tais como a chamada globalização, 
pluralização, migração e o extremismo militante (em especial alguns 
tipos de extremismo muçulmano), são não raro vistos como desafios 
importantes aos estados unidos, à europa e a seus estados nacionais. 
desafios à segurança, bem-estar, democracia, coexistência pacífica e 
portanto à ordem social (dominante) e à educação pública, vista como 

7 este capítulo foi originalmente escrito em língua inglesa. tradução: Fabiano Seixas 
Fernandes.
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um instrumento estatal chave para a socialização de futuros cidadãos, 
segundo modos dominantes de pensamento e comportamento. 

no nível político supranacional, os desafios são enfrentados com 
projetos e recomendações educacionais, e.g. pela educação cidadã, edu-
cação intercultural, e/ou educação religiosa, entre outros. todas as reco-
mendações com um foco especial na religião (e em er) têm em comum 
o desejo de assegurar que as instituições educacionais garantam algum 
tipo de ensino sobre diferentes religiões, e normalmente se enfatiza que 
isso deve ser feito de modo balanceado, plural e imparcial. Os objetivos 
comuns são contribuir para a competência e a capacidade do aprendiz ao 
diálogo intercultural e interreligioso respeitoso, que (espera-se) pode for-
talecer e garantir a coesão social, a democracia e os direitos humanos8 9.

em 1997, o coe lançou o projeto Educação para a Cidadania De-
mocrática, em referência à missão do coe de construir uma sociedade 
mais justa e tolerante, e a seus esforços em combater, por exemplo, a 
xenofobia, o racismo, o nacionalismo agressivo e a intolerância religiosa. 
em 2002, recomendou-se que os estados-membros desenvolvessem 
currículos relevantes em seus programas de formação de professores 
(europa, 2002). em 2010, as mesmas recomendações foram adotadas 
pelos estados-membros, ao adotarem a Carta sobre a educação para a 
cidadania democrática e para os direitos humanos (coe 2010a, 14). 

Questões de religião e er se tornaram parte central do novo pro-
jeto Educação intercultural e o desafio da diversidade religiosa e do diálogo, 
acordado pelos ministérios da educação em 2003 (coe, 2003). em uma 

8 Vêm atuando como agentes transnacionais o conselho da europa (coe) e a Organização 
para cooperação e Segurança na europa (OSce); também pode ser mencionada a Aliança 
das Civilizações da ONU (nações Unidas, 2006), um projeto que também engloba um 
projeto sobre educação. O projeto REDCo (sigla para Religion in Education. A contribution 
to Dialogue or a factor of Conflict in transforming societies of European Countries, ou Religião 
na Educação: uma contribuição para o diálogo ou um fator de conflito na transformação das 
sociedades dos países europeus?) (ver redco, 2009), financiado pela OnU, também pode 
ser mencionado, especialmente por sua importância como pesquisa. 
9 no que segue, apresento excertos e resumos de uma resenha crítica recente (Jensen 
& Kjeldsen, 2015a) destes e de outros projetos e recomendações supranacionais, uma 
resenha que faz parte do IeSr, um projeto multilateral do comenius, financiado pelo 
programa de aprendizagem permanente. para visões gerais dos projetos europeus, ver 
Jackson (2007, 2008, 2009).
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declaração da conferência europeia sobre “as dimensões religiosas do 
diálogo intercultural” (abr/2007), os participantes enfatizaram a impor-
tância do ensino sobre religiões e que “a dimensão religiosa de nossas 
culturas deve estar adequadamente refletida em nossos sistemas edu-
cacionais […]” (coe, 2007). 

Um documento importante para este projeto é o Livro branco sobre 
o diálogo intercultural (2008a). “O ensino e a aprendizagem de compe-
tências interculturais” devem ser a base da área de competência que 
deve formar parte da educação cidadã e da educação para os direitos 
humanos, da formação de professores bem como de todas as discipli-
nas, especialmente, no entanto, de história, línguas e er. afirma-se que, 
independentemente dos diferentes sistemas de er, “diversidade reli-
giosa e de credo” deve ser levada em conta, e a educação deve incluir o 
“conhecimento das principais convicções religiosas e não-religiosas e de 
seu papel social” (coe, 2008a, 30-31, 43-44). 

O papel das religiões (e das convicções não-religiosas) dentro da 
educação intercultural é ainda elaborado nas recomendações do comitê 
de ministros (dez/2008). de acordo com este documento, convicções reli-
giosas e não-religiosas são vistas, “ao menos” como “fatos culturais”, e a 
informação e o conhecimento destas áreas deve, portanto, ser ensinado 
em consistência com os propósitos da educação cidadã, direitos humanos 
e respeito à igual dignidade de todos os indivíduos (coe, 2008b, 4)10.

alguns dos objetivos da abordagem intercultural ao ensino sobre 
convicções religiosas e não-religiosas são postos da seguinte forma: 

•	 promover o conhecimento dos diferentes aspectos (símbolos, 
práticas, etc.) da diversidade religiosa; 

•	 abordar questões sensíveis ou controversas possivelmente 
oriundas da diversidade de convicções religiosas e não-religiosas; 

10 robert Jackson, um agente-chave em muitos grupos expertos em er, educação cidadã 
e afins, acredita que esta formulação (“fatos culturais”) é uma estratégia pragmática 
legitimando as recomendações de que o conhecimento e a compreensão da religião como 
fato cultural são relevantes e, portanto, de preocupação pública também dentro do coe, 
que deve ser neutro com relação a expressões de visões religiosas (Jackson, 2008, 157-
158; 2009, 87). pode-se acrescentar que a formulação também pode dever sua existência 
e proeminência ao fato de que se coaduna ao discurso francês sobre faits religieux. cf. as 
contribuições francesas de Willaime (2014), entre outros. 
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•	 desenvolver habilidades de avaliação e reflexão críticas relati-
vas à compreensão das perspectivas e modos de vida de dife-
rentes convicções religiosas e não-religiosas; 

•	 promover a habilidade de analisar e interpretar imparcialmente 
as muitas informações relativas à diversidade de convicções re-
ligiosas e não-religiosas, sem prejuízo à necessidade de respei-
tar as convicções religiosas e não-religiosas dos alunos, e sem 
prejuízo à educação religiosa dada fora da esfera da educação 
pública. (coe, 2008b, §5.)

este documento de 2008 também se refere a importantes reco-
mendações anteriores, uma delas sendo a Assembleia Parlamentar de 
2005, na qual se promove o ensino sobre as religiões. nesta recomen-
dação de 2005, a educação é vista como “essencial para o combate à 
ignorância, aos estereótipos e problemas de compreensão entre as re-
ligiões”; aí afirma-se que 

ensinar as crianças a história e a filosofia das principais religiões com 
restrição, objetividade e respeitando os valores da Convenção Euro-
peia dos Direitos Humanos combaterá eficientemente o fanatismo.  
É essencial compreender a história dos conflitos políticos em nome 
da religião. (coe, 2005, 7.)

a Assembleia Parlamentar faz críticas explícitas aos chamados “pa-
íses laicos” que não dedicam recursos suficientes ao ensino sobre as re-
ligiões, bem como aos países focados em ou favorecendo a uma religião 
em particular. também acredita que há, na europa, uma “escassez de 
professores qualificados para instruir adequadamente sobre as diferen-
tes religiões”, e, portanto, recomendam que o comitê de ministros, com 
base nos critérios dispostos nas recomendações, 

promova a formação inicial e continuada de professores de er, com 
respeito aos princípios estabelecidos nos parágrafos anteriores, com 
vistas a estabelecer um instituto de formação de professores para o 
estudo comparativo das religiões. (coe 2005, 13.2; 13.3.)11 

11 a instituição europeia proposta para a formação de professores não foi fundada, mas, 
em 2009, o centro Wergeland europeu (eWc) (cf. http://www.theewc.org/, acesso em: 

http://www.theewc.org/


Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)56

Outra recomendação importante, e talvez mais influente, tem ori-
gem no Gabinete das Instituições democráticas e dos direitos Humanos 
(OdIHr), uma subdivisão da Organização para a Segurança e coopera-
ção na europa (OSce). em 2007, o OdIHr/OSce publicou os Toledo Gui-
ding Principles on Teaching about Religions and Beliefs in Public Schools [Os 
princípios norteadores de toledo para o ensino sobre religiões e crenças 
em escolas públicas] (tGp), com o objetivo de dar apoio e conhecimento 
especializado aos estados-membro e à sociedade civil em seus esforços 
de promover a democracia, o estado de direito, os direitos humanos, a 
tolerância e a não-discriminação. 

Os TGP são baseados em dois princípios-chave: (1) a existência de 
uma valor positivo no ensino que enfatiza o respeito ao direito de todos 
à liberdade de religião e credo; (2) o ensino sobre as religiões e credos 
pode reduzir problemas prejudiciais de compreensão e preconceitos 
(OSce, 2007, 12). 

em um capítulo detalhado sobre os princípios-chave do desen-
volvimento de currículos, enfatiza-se que devem ser sensíveis, balan-
ceados, inclusivos, não-doutrinários, imparciais, baseados na razão e 
atualizados, e que podem ser incluídas as fontes [primárias] de várias 
religiões e credos que enfatizem o significado da tolerância, do respeito 
e do cuidado com o outro, com o objetivo de fortalecer o diálogo inter-
-religiões e o respeito aos direitos do outro (OSce 2007, 40-41). 

também se enfatiza que, quando do desenvolvimento dos currí-
culos, as convicções, interesses e sensibilidades dos alunos, pais, pro-
fessores, gestores escolares, representantes de grupos e comunidades 
religiosas, OnGs, conselhos inter-religiosos, etc. devem ser levados com 
conta. ao mesmo tempo, os TGP também enfatizam que o ensino deve 

29 dez. 2015) foi estabelecido pelo governo norueguês, em cooperação com o coe. este 
centro se foca na educação para a compreensão intercultural, direitos humanos e cidadania 
democrática, com a missão de construir pontes entre políticas, pesquisa e prática. Uma 
de suas atividades é um grupo conjunto de especialistas do coe e do eWc, que conta a 
liderança do influentíssimo estudioso da er robert Jackson, e um de seus objetivos é 
dar apoio aos estados-membro que desejem implementar a recomendação de 2008 do 
coe. Um livreto, da autoria de robert Jackson, intitulado Signposts – Policy and Practice 
for Teaching about Religions and Non-religious Worldviews in Intercultural Education [Guias—
políticas e prática para o ensino sobre visões de mundo religiosas e não-religiosas em 
educação intercultural] foi publicado ao final de 2014.
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se pautar em conhecimento acadêmico embasado, en não nos desejos 
das comunidades religiosas (OSce 2007, 64-65). 

Os objetivos pedagógicos e as razões para se ensinar religião e 
credo podem ser classificados como: (1) competências de formação so-
cial, (2) conhecimento histórico-cultural e (3) formação pessoal e ético-
-existencial. 

as competências de formação social são: 
•	 atitudes de tolerância e respeito pelo direito dos indivíduos de 

aderir a determinadas religiões ou sistemas de crença. Isso in-
clui o direito de não aderir a nenhuma religião ou sistema de 
crença; 

•	 Uma capacidade de relacionar questões relativas a religião e 
crenças a questões humanas mais amplas […] e à promoção da 
paz […];

•	 Uma compreensão histórica e psicológica de como a falta de 
respeito pela diferença religiosa levou à violência extrema no 
passado e, relativamente a isso, da importância de que as pes-
soas tomem parte ativa na proteção dos direitos de outrem 
(responsabilidade cívica); e 

•	 a capacidade de contrabalancear, de forma respeitosa e sensí-
vel, um clima de intolerância e discriminação quando se instale. 
(OSce, 2007, 48-49.)

argumenta-se que o conhecimento sobre as religiões e crenças é 
parte essencial de uma educação abrangente, e é necessário para que 
se compreenda muito da história, da literatura e da arte. estas compe-
tências e conhecimentos histórico-culturais incluem: 

•	 Um conhecimento central sobre as diferentes religiões e sis-
temas de crença, e conhecimento sobre a variação inerente a 
todas as religiões e crenças, com referência tanto ao contexto 
local/nacional quanto ao de regiões geográficas mais amplas; 

•	 Uma compreensão de que há vários modos legítimos de se encarar 
a história e o desenvolvimento histórico (multiperspectividade); 

•	 Um conhecimento dos contextos associados aos principais 
eventos históricos relativos às diferentes religiões e sistemas de 
crença; aqui, novamente, atenção específica às circunstâncias  
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locais/nacionais deve estar combinada a uma perspectiva geo-
gráfica e cultural mais ampla; 

•	 Uma compreensão da importância das crenças religiosas ou fi-
losóficas na vida de um indivíduo; 

•	 consciência de semelhanças e diferenças entre diferentes reli-
giões e sistemas de crenças; 

•	 capacidade, pautada por conhecimento embasado, de reconhe-
cer e questionar estereótipos negativos de comunidades reli-
giosas e seus membros. (OSce, 2007, 48-49.)

a contribuição da formação ético-existencial pessoal do aprendiz 
é a seguinte: 

•	 a formação e o desenvolvimento de auto-compreensão, in-
cluindo uma apreciação mais aprofundada da própria religião 
ou das próprias crenças. O estudo de religiões e crenças abre 
as mentes dos estudantes para questões acerca do significa-
do e dos propósitos, e expõe os estudantes às principais ques-
tões éticas debatidas pela humanidade ao longo da história.  
(OSce, 2007, 19.) 

Algumas observações críticas

O resumo acima e os excertos de Jensen & Kjeldsen (2015) oferecem, 
com referência aos princípios para um er baseado no estudo (inter-
cultural) das religiões (erBer), pano de fundo para alguns comentá-
rios críticos12.

primeiramente, pode-se mencionar, independentemente dos 
princípios do estudo das religiões para o er, que não há pesquisa que 
prove que o ensino das religiões no(s) modo(s) recomendado(s) de fato 
atinja os efeitos desejados (de modo duradouro), acima referidos nos 
TGP, bem como em recomendações semelhantes. 

12 as observações críticas estão baseadas e mais amplamente desenvolvidas em Jensen 
(2008). 
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não há evidência de que “o ensino sobre as religiões e credos 
pode reduzir problemas prejudiciais de compreensão e preconceitos”, 
ou de que, conforme consta do projeto do coe para educação inter-
cultural relativa ao er, “ensinar as crianças a história e a filosofia das 
principais religiões com restrição e objetividade, e respeitando os va-
lores da Convenção Europeia dos Direitos Humanos combaterá eficien-
temente o fanatismo”. 

É verdade que existem indícios aqui e acolá de que o er(Ber)—
como levado a termo no ensino secundário dinamarquês, por exem-
plo—, pode ser de fato favorável à promoção da tolerância no lugar da 
intolerância entre as religiões, bem como de conhecimentos e habilida-
des que se mostrem úteis em um mundo multicultural. mas isso só se 
mostra verdade na medida em que os estudantes são interpelados logo 
após o ensino secundário, ou no contexto de er13. Quando me volto a 
debates públicos presentes e passados, para modos públicos e políticos 
dominantes de se encarar e falar sobre religião, seja a religião majoritá-
ria (em grande parte, alguma forma de cristianismo), seja uma religião 
menor (o islã em particular), então a maior parte dos países europeus, 
e também aqueles com longa tradição de er em escolas públicas nos 
moldes dos TGP ou de outras das supracitadas recomendações, não pa-
recem “esclarecidos”, e isso nos inclinaria a pensar que a maior parte dos 
formadores de opinião pública nunca teve uma única aula de erBer. 

apesar de eu haver, anteriormente em minha carreira, tentando 
promover um erBer nos moldes dos TGP e recomendações afins, como 
acadêmico na área de estudo das religiões, bem como na qualidade de 
cidadão preocupado, o fato de que não há pesquisa comprovando que 
os argumentos se baseiam em fatos (e não em desejos até então de-
sabonados pelos fatos na maior parte dos países europeus), aliado a 
outras razões, tornou-me propenso a insistir que as razões para um er 
baseado cientificamente no estudo das religiões que seja compulsório 
devem se limitar a dois argumentos: 

1. O que chamamos religião, de uma forma ou de outra, vem 
sendo até hoje uma parte (mais ou menos importante) da 

13 Ver andersen et al. (2006) acerca do modesto projeto de pesquisa dinamarquês 
sobre atitudes e opiniões sobre religião e er entre estudantes do ensino secundário na 
dinamarca. 
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vida humana e da história mundial, de formações e discur-
sos sociais, políticos e culturais. Se consideramos importante 
(para o estado, sociedade e cidadãos) o conhecimento cientí-
fico da humanidade, de construtos e mecanismos cognitivos 
e sociais, da história e da evolução da humanidade e da cul-
tura, etc., então também é importante o estudo científico das 
religiões e o conhecimento dele derivado. 

2. Um estado democrático e laico (ou seja, que não professe 
nenhuma religião, sem ser, contudo, anti-religioso) que te-
nha apreço pela ciência e pela racionalidade de vários outros 
modos e que lute para manter uma sociedade aberta e de-
mocrática deve naturalmente dar espaço às vozes e discur-
sos religiosos. deve, portanto, prover (cf. acima) uma base 
para o desenvolvimento de discurso científico não-religioso 
acerca do que chamamos religião, e este discurso deve ser 
disseminado, através do erBer em escolas públicas, para a 
população como um todo, desde a “torre de marfim” do es-
tudo acadêmico-científico dos departamentos de estudos da 
religião presentes em universidades. 

Se o erBer, de fato, conseguir talvez ajudar a abrir caminho para 
a tolerância, o respeito mútuo e a coexistência pacífica e a coesão so-
cial, isso é obviamente muito bom. no entanto, além do problema aci-
ma mencionado—qual seja, a falta de provas de que er intercultural 
consegue alcançar o que se estipula que alcance naquelas recomenda-
ções—, há outros problemas a serem mencionados:

Se o conhecimento e as habilidades adquiridas via er são constru-
ídas com base em referências muito proeminentes ou explícitas à sua 
utilidade em relação aos “desafios” contemporâneos, isso pode, de fato, 
diminuir a utilidade deste tipo de er quanto a estes mesmos desafios. 
por quê? 

porque os contextos e os desafios estão mudando: o conhecimen-
to e as habilidades oferecidas, portanto, têm de ser tais que possam ser 
aplicadas a uma ampla variedade de contextos e tarefas futuras. ade-
mais, muito poucos dos estudiosos da religião que de fato contribuem 
com conhecimento válido e útil e análises de questões contemporâneas 
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(através da mídia pública, por exemplo) tiveram formação para fazê-lo 
(se é que algum a teve), e.g. através de um programa de estudos sobre 
er explicitamente destinado a questões e desafios contemporâneos—
muito provavelmente em detrimento de outras questões ou assuntos 
importantes para estudo acadêmico das religiões e para o erBer. 

Foco demasiadamente explícito em questões contemporâneas 
a ênfase excessiva na possível “utilidade em resolução de problemas” 
do er podem ter consequências negativas para qualidade da educação 
e para a capacidade real de analisar, compreender e explicar questões 
presentes e futuras. É, por exemplo, o estudo e ensino sobre religiões e 
culturas passadas—da Grécia antiga ou das religiões chinesa e coreana 
ou de antigos grupos indígenas, etc.—, que pode fornecer o conheci-
mento sobre religião e sobre as competências históricas e comparativas 
que justamente habilitaria para aquela abordagem distanciada e crítico-
-analítica à religião e a questões contemporâneas que pode levar a no-
vos modos de se ver e a formas inovadoras de resolução de problemas. 

adicionalmente, pode-se dizer que o foco nos “desafios” que se diz 
serem causados pela religião ou por encontros entre religiões é baseado 
em análises problemáticas, i.e. análises que superestimam o papel e a 
importância da religião nestes “desafios” ou neste ou naquele conflito. 
assim, o er corre o risco de exagerar o papel da religião e de minorar ou 
negligenciar o papel, por exemplo, da economia e da política—e, portan-
to, de meios mais relevantes e eficientes que o ensino sobre religião de 
se resolver os problemas. talvez mais atenção deva ser dada a alguns 
fatores não-religiosos que preparam o terreno para conflitos, por exem-
plo, desprezo flagrante a princípios básicos de direitos humanos—in-
cluindo o de grupos ocidentais que se orgulham de defender os direitos 
humanos—, guerras em curso e algumas de suas motivações menos 
idealistas, exploração de povos e da natureza, problemas econômicos e 
sociais gigantescos, bem como cinismo e incompetência políticas.

e talvez muitas das recomendações sobre educação cidadã, sobre 
educação intercultural e inter-religiosa e sobre er devam gerar discus-
sões mais explícitas sobre até que ponto estas recomendações e disci-
plinas escolares seriam primeiramente resultantes da mesma islamo-
fobia que afirmam desejar combater. 
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limitações de espaço me impedem de tratar desse assunto em 
maiores detalhes, mas, em minha opinião, não deve haver dúvida de 
que muitas recomendações, também para o er intercultural, são in-
fluenciadas e talvez pesadamente enviesadas pela nova presença (pelo 
novo tipo de presença) muçulmana na europa, a presença de um radi-
calismo muçulmano militante e não-militante e, não menos importante, 
por discursos políticos e públicos sobre o islã e terroristas muçulmanos, 
incluindo programas e retórica política anti-muçulmana cada vez mais 
poderosos e influentes, e.g. sobre o islã e os muçulmanos serem por 
definição incapazes de lidar com democracia e com a (ideia ou ideal da) 
separação entre política e religião. 

as recomendações supracitadas, apesar de serem definitivamente 
um passo importante na direção certa, também de outros modos não 
cumprem adequadamente os requisitos para o er intercultural baseado 
em uma didática de estudo das religiões. mesmo que sua tendência seja 
a de enfatizar que os professores devem ser profissionais com forma-
ção no estudo das religiões, e apesar da frequência com que se afirma, 
entre outras coisas, que os currículos devem ser elaborados por profis-
sionais e especialistas em estudo das religiões, que o ensino deve ser 
sobre religiões (e também sobre convicções não-religiosas), que deve 
ser oferecido de forma “balanceada, imparcial e pluralista”, que deve 
promover conhecimento e habilidades crítico-analíticas, e (no caso do 
projeto do coe) que o ensino também deve incluir assuntos controver-
sos relativos à religião, um olhar mais próximo aos TGP revela que os 
princípios delineados entram em conflito com vários princípios do estu-
do das religiões. menciono uns poucos: 

atores políticos, incluindo líderes religiosos e parceiros religiosos, 
devem ser incluídos na redação do currículo. apesar de se poder produ-
zir argumentos em defesa desse arranjo, há muitos bons argumentos 
contrários. O ponto de vista passado e presente dos iniciados será re-
presentado nos livros-texto e no ensino sobre as religiões como conse-
quência de uma abordagem normal do estudo das religiões (pelo me-
nos no nível da documentação e descrição), simplesmente devido, por 
exemplo, à inclusão de fontes primárias e aos esforços metódicos em se 
mostrar uma pluralidade de interpretações e vozes dentro das tradições 
religiosas. mas o ponto de vista dos iniciados não deve ser incluído na 
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elaboração geral dos currículos ou na redação dos livros-texto: esse é o 
papel do estado neutro, dos especialistas no estudo das religiões e dos 
professores de er. do contrário, por que não incluir as vozes religiosas 
na elaboração dos currículos de todas as outras disciplinas ensinadas 
na escola? Se a religião é uma fato cultural humano e social a ser es-
tudado de modo científico e ensinado como tal nas escolas, e se o er 
é uma disciplina escolar regular, então líderes ou “representantes” reli-
giosos não têm lugar em comitês curriculares e na tomada de decisões 
pertinentes, por exemplo, a livros-texto e a seus conteúdos. ademais, 
quem deve decidir quais são os “representantes” certos (ou errados) de 
determinada religião14? 

minha crítica aos TGP (Jensen, 2008) por sua franca atitude “pró-
-religião” ou “pró-religiosos” e pela exigência de que os professores 
devam ter uma atitude especificamente respeitosa à religião e aos reli-
giosos deve ser reiterada em 2018: os TGP repetidamente parecem um 
porta-voz de uma abordagem à religião que torna difícil, se não impos-
sível, creio, um ensino baseado em especialidade, formação e normas 
profissionais, que seja acurado, objetivo, não-doutrinário, imparcial e 
livre de vieses—conforme recomendado pelos próprios TGP. a razão é 
que se exige uma atitude especial por parte dos professores, e que se 
diz que o assunto deve ser tratado com respeito, e que os currículos 
devem se mostrar sensíveis à pluralidade local religiosa e secular. 

essa noção basicamente normativa e positiva de religião (e de er) 
se mostra ainda mais explicitamente quando se afirma que “o assunto 
toca profundamente a natureza humana” (36), que a religião é “um as-
sunto pessoal” (33) e que o ensino sobre religiões constitui um “desafio” 
específico (31) que necessita de atitude e estratégia especiais por parte 
dos professores. 

Objeções à minha crítica quanto ao “tomar cuidado” ou ao ser “cui-
dadoso quanto” à religião e às sensibilidades e sentimentos de pessoas 
religiosas geralmente mencionam a possível presença de alunos reli-
giosos na sala de aula de er, argumentando que a didática e a pedago-
gia do er, em teoria e prática, devem levar seriamente em conta como 
alunos (e pais) pensam e se sentem acerca da religião, seja sua própria 
ou em geral.

14 cf. também a discussão em e.g. alberts (2007, 377-380). 
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minha resposta foi e continua sendo “sim, mas…”. embora reco-
nheça que algumas sentenças da corte europeia de direitos Humanos 
tendem a dar às pessoas religiosas o direito de não terem seus ditos 
“sentimentos” ou “sensibilidade religiosa” feridos, acho mais importan-
te, neste ponto, fazer referência às decisões de cortes europeias e es-
tadunidenses relativas aos critérios para se tornar o er compulsório, a 
saber, que a informação e o conhecimento sejam transmitidos de modo 
“objetivo, crítico e pluralista”15.

não entendo porque algumas pessoas evidentemente creem que 
uma abordagem baseada no estudo das religiões tende a impedir o pro-
fessor de interessar ou engajar seus estudantes na disciplina, nem por-
que creem que o professor formado como acadêmico na área de estu-
dos da religião não saberá se portar de modo decente frente aos alunos 
a menos que demonstre algum tipo de veneração ou respeito especial 
pela religião ou por “sentimentos religiosos”, como se fossem algum 
tipo especialmente sensível e central de “sentimentos”. minha própria 
experiência de 15 anos como professor de er do ensino secundário, 
bem como a de acadêmico na área de estudos da religião—lecionan-
do sobre religião para grupos contendo estudantes de quase todas as 
profissões que lidam com imigração, globalização, “embates culturais”, 
sejam estes estudantes policiais, políticos, professores, enfermeiros, 
diplomatas, pessoas de negócios—não indica nada semelhante. 

Seja como for, em minha opinião, estas recomendações, no mais 
balanceadas e sóbrias, tendem, ao final, a não serem imparciais, neutras 
ou balanceadas. Seu ponto de partida e de chegada é a promoção e a 
proteção da religião, ou de algum tipo (postulado) de religião, e, claro, 
dos aspectos da religião que podem coexistir com direitos humanos, de-
mocracia e pluralismo, dando-lhes apoio. ao discutir conteúdos, conse-
quentemente, recomenda-se ênfase às fontes [primárias] das religiões 
que enfatizem paz, tolerância e direitos humanos (21). Isso quer dizer 
que fontes testemunhando (o potencial para) intolerância, violência, 
conflito e algo totalmente distinto dos princípios dos direitos humanos 
devem ser silenciosamente deixadas de lado? 

15 cf. a discussão em Jensen (2005). Os TGP (OSce/OdIHr, 2007) têm uma discussão útil 
a respeito deste assunto e de outros relacionados na europa e nos estados Unidos (cap. 
II e apêndice III).
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com seu propósito de fazer com que os alunos também apren-
dam com a religião (cf. a última citação dos TGP sobre a contribuição da 
disciplina para a formação pessoal e ético-existencial do aprendiz) e os 
outros elementos acima mencionados, deve-se concluir que o er reco-
mendado, por exemplo, nos TGP, contém elementos que o qualificam 
não como erBer, mas, para utilizar um termo que introduzi em escritos 
anteriores, um er “confessional com letra minúscula”. 

ERBER: Alguns princípios e abordagens centrais:

com o objetivo de se qualificar como um erBer não-religioso e laico, o er 
deve estar alinhado com o que Jensen & Kjeldsen (por sua vez, alinhados 
com Wiebe, 1984, 407, e Wiebe, 2011, 12) define como os “pressupos-
tos básicos mínimos” para o estudo histórico e comparativo das religiões, 
pressupostos que equivalem ao que o finado estudioso israelense r. J. Zwi 
Werblowsky propôs em marburg (1960) durante a conferência mundial da 
associação Internacional de História das religiões (IaHr) daquele ano. 

Uma passagem famosa no segundo parágrafo desta declaração—
assinada pela maior parte dos proeminentes estudiosos da religião ali 
reunidos (Schimmel, 1960/2015, 82)—sobre Religionswissenschaft 
[ciência da religião] como uma disciplina e ramo científico dentro das 
humanidades, afirma que Religionswissenschaft, ou seja, o estudo aca-
dêmico da religião, é

Uma disciplina antropológica estudando o fenômeno religioso como 
criação, característica e aspecto da cultura humana. O ponto de en-
contro entre os estudiosos da religião enquanto tal é a percepção de 
que a consciência do numinoso ou a experiência da transcendência 
(onde existirem na religião) são—independentemente do que mais 
possam ser—fatos inegavelmente empíricos da existência humana, 
a serem estudados como todos os demais fatos humanos, por meio 
de métodos adequados.

em minha humilde opinião, um erBer é um er (conforme confi-
gurado em currículos, livros-texto e na formação de professores) que 
adota estes pressupostos básicos ou deles compartilha.
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O desenvolvimento de uma didática de erBer vem sendo um dos 
objetivos do grupo de trabalho de educação sobre a religião em escolas 
públicas organizado pela associação europeia para o estudo das re-
ligiões (eaSr)16. Vem sendo igualmente objetivo da colaboração entre 
alguns estudiosos da religião especializados em er, como Bengt-Ove 
andreassen, Wanda alberts, e tim Jensen, os dois últimos também  
co-presidindo o grupo de trabalho da eaSr. 

Os supostos “pressupostos básicos mínimos” para o estudo aca-
dêmico das religiões podem ser “traduzidos” em “pressupostos básicos 
mínimos” para o erBer; estes vêm sendo até o presente delineados 
esparsamente em vários artigos lidos ao longo dos anos, entre outros, 
pelos estudiosos supracitados. Karna Kjeldsen, minha colega dinamar-
quesa, tentou, em alguns artigos (ainda) não publicados e lidos em di-
versas conferências, resumir estes pressupostos metodológicos e con-
tribuir com eles.

aqui, desejo apenas alinhavar meus próprios argumentos em de-
fesa de que os países promovam o erBer, e como deveria ser. resumi-
damente:

•	 O estado (possa ou não ser classificado como laico) deve pro-
mover uma base para o desenvolvimento de um discurso cien-
tífico e não-religioso sobre o que chamamos religião. O primeiro 
e mais óbvio modo de fazê-lo é promover o estudos acadêmi-
co-científicos (i.e., universitários) da religião, em conformidade 
às normas gerais das ciências humanas, sociais e naturais. 

•	 Uma vez que o estado normalmente utiliza as escolas públicas, 
especialmente os ensinos fundamental e secundário, para a so-
cialização de futuros cidadãos em conformidade aos valores e 
normas da sociedade em questão, as escolas também devem 
promover discursos sobre religião para além dos discursos re-
ligiosos, bem como, evidentemente, discursos além daqueles 
ligados, por exemplo, a uma religião dominante (majoritária). 

16 Uma rede global semelhante está para ser estabelecida dentro do quadro da IaHr, 
entre outros, a partir das recomendações de estudiosos na coreia. está, além disso, ligada 
ao conselho Internacional de Filosofia e ciências Humanas (cIpSH) e a seus esforços em 
promover a compreensão do valor científico, social e político das Humanidades. 
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•	 consequentemente, o estado deve oferecer um erBer, prefe-
rencialmente regular e ensinado por professores com formação 
universitária provida por departamentos de estudos da religião, 
com o uso de livros-texto escrito por estudiosos da religião em 
cooperação com professores de er. 

•	 Os currículos e planos de ensino devem ser elaborados por au-
toridades estatais ou das escolas locais usando o conhecimen-
to especializado dos estudiosos da religião e dos professores 
de er. líderes religiosos e os chamados representantes de gru-
pos religiosos não devem tomar parte na redação de currículos 
e planos de ensino. do ponto de vista dos estudos da religião, 
estes agentes são iniciados, portanto são material-fonte. não 
devem ser considerados parceiros em uma empreitada acadê-
mico-educacional. 

•	 O er deve ser uma disciplina acadêmica normal, com exames 
e notas, e as exigências a professores e alunos devem ser as 
mesmas de outras disciplinas. a disciplina deve ser ensinada de 
acordo com teorias, métodos e didática desenvolvidos indepen-
dentemente dos possíveis históricos e posições pessoais reli-
giosos ou não-religiosos de alunos ou professores. 

•	 O er deve ser um aprendizado integrador, não-confessional so-
bre as religiões, e deve ser obrigatório. O estado deve garantir 
o interesse na formação de cidadãos capacitados a analisar a 
religião e discursos sobre a religião como fenômenos sociais, 
humanos e históricos.

•	 para que possa ser obrigatório, sem a possibilidade de dispensa, 
deve estar alinhado com os princípios básicos do estudo das re-
ligiões, mas também com várias instituições legais e de direitos 
humanos, como a Suprema corte dos eUa e a corte europeia de 
direitos Humanos. de acordo com as decisões destas instâncias, 
a religião deve ser ensinada de modo objetivo, crítico e pluralista. 
esta abordagem é a que vem sendo desenvolvida primeiramente 
dentro dos estudos acadêmico-científicos das religiões. 

•	 Quando o er é ministrado a alunos de escolas públicas, é na 
qualidade de alunos, e não da de, digamos, protestantes ou suni-
tas, ateus ou “nenhuma das anteriores”; quando os professores  
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lecionam a disciplina, fazem-no como profissionais, como 
professores educados conforme uma abordagem científica e 
didaticamente “sã” do fenômeno humano e social a que cha-
mamos religião. 

•	 a tarefa do estado, da escola, do er e do professor de er é dife-
rente da tarefa dos pais religiosos ou anti-religiosos e das ins-
tituições religiosas ou anti-religiosas. a tarefa do er é oferecer 
aos alunos e à esfera e discussões públicas sobre religião uma 
abordagem à religião que seja diferente do que é oferecido por 
pais e instituições religiosas. 

•	 O er deve ser baseado em uma abordagem do estudo das reli-
giões metodicamente trans-religiosa, a-religiosa, agnóstica ou 
ateia, desenvolvida em departamentos universitários e presen-
te em livros e periódicos que apresentem a pesquisa de uma 
comunidade internacional de acadêmicos, em conformidade 
com os padrões e discursos acadêmicos desenvolvidos por esta 
comunidade por mais de um século. 

•	 apesar de as opiniões diferirem quanto às definições de um 
tipo ótimo de estudo da religião, e apesar de ainda não haver 
unanimidade nem na definição do objeto de estudo nem quan-
to às teorias e métodos mais adequados ao estudo da religião, 
alguns princípios são reconhecidos para que uma abordagem 
dos estudos da religião seja assim chamada e reconhecida. Os 
mesmos princípios devem vigorar para o erBer.

•	 primeiramente, a noção mesma de religião deve ser questiona-
da, pesquisada e desenvolvida, e o professor de er deve buscar 
modos de fazer o mesmo com seus alunos. essencializações, 
reificações e asserções sui generis devem ser discutidas e des-
construídas; também devem ser ensinadas distinções ligadas 
a pares analíticos como iniciado/não-iniciado e êmico/ético. em 
países predominantemente cristãos, vários tipos de noções 
(normativas) cristãs ou de influência cristã acerca da (verda-
deira) religião devem ser analisadas e postas a nu, ao mesmo 
tempo em que noções, termos analíticos e métodos desenvol-
vidos dentro dos estudos da religião são introduzidos e meto-
dicamente aplicados ao material-fonte, sejam textos (incluindo 
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discussões públicas sobre religiões ou uma religião específica 
como o islã, cultura popular e material), seja a “religião vivida” 
a ser estudada, por exemplo, por meio de trabalho de campo, 
entrevistas, etc. 

•	 Um aspecto importante da desconstrução de discursos domi-
nantes sobre a religião é a desconstrução de uma noção muito 
popular e disseminada, e não menos popular nos discursos de 
er, a saber, a noção de que a religião pode ser primordialmente 
(originalmente e acima de tudo) compreendida enquanto tal e 
do mesmo modo que tantas, e, em alguns casos, as mesmís-
simas “respostas” às chamadas questões existenciais universais 
postas pelo passado e presente humanos—independente-
mente do contexto religioso e cultural do indivíduo. essa abor-
dagem não se alinha com as teorias dominantes internas aos 
estudos da religião, e uma disciplina escolar, incluindo aí o er, 
não deve diferir demasiadamente das abordagens e do conhe-
cimento científico contemporâneos. 

•	 O erBer não tem por objetivo fazer seus estudantes aprende-
rem com a religião. Seu propósito é, antes, e conforme também 
mencionado por Wanda alberts, que os alunos aprendam com 
a abordagem à religião dos estudos sobre religião. caso apren-
dam com a religião ao mesmo tempo, isso diz respeito a eles, 
não ao professor de er. 

•	 consequentemente, o ensino sobre religião e sobre as várias 
tradições religiosas podem muito bem despertar nos alunos 
interesse pessoal/espiritual/existencial, e mesmo engajamento 
em religião, bem como pode distanciá-los desta, e inclusive le-
vá-los a combatê-la. mas este não é o objetivo do er. O objetivo 
é ensinar os estudantes a aplicar à religião as teorias do estudo 
das religiões e abordagens crítico-analíticas, interculturais, his-
tóricas, sociológicas e antropológicas. 

•	 este tipo de er deseja contribuir de modo muito importan-
te com o que, em alemão, chama-se Allgemeinbildung [cultura 
geral], ao capacitar os estudantes a abordar a religião como 
um fenômeno histórico, social e humano de forma esclarecida 
e crítico-analítica. Introduz os estudantes ao fenômeno e às  
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tradições religiosas que possivelmente influenciaram as forma-
ções sociais, as sociedades, os modos de pensar, a evolução da 
humanidade, várias culturas e sociedades, a arte, a literatura, etc. 

•	 ademais, o conhecimento das religiões passadas e presen-
tes, habilidades analíticas e competências relativas à religião 
e aos discursos públicos sobre religião podem ser valiosos no 
que diz respeito ao desempenho competente e capacitado de 
determinadas profissões no mundo de hoje: policiais, agentes 
prisionais e hospitalares, soldados, diplomatas, pessoas de 
negócios, etc. podem muito bem estar mais qualificados para 
melhor desempenho de suas atribuições se tiverem conheci-
mento sobre as religiões. 

Epílogo: Dois projetos de ERBER

em conformidade às críticas, preocupações e objeções acima elencadas 
relativas às proeminentes e influentes recomendações supranacionais 
para o er intercultural, e portanto também em conformidade com os 
princípios básicos acima supridos (implícita ou explicitamente) para os 
conteúdos e métodos de um erBer, há alguns anos, aceitei—um tanto 
hesitante, contudo—um convite para me tornar um dos parceiros no 
chamado projeto IerS do comenius. aceitei-o na esperança de que o 
projeto pudesse produzir material de ensino mais solidamente emba-
sado no estudo acadêmico-científico das religiões. 

embora não esteja muito convencido de que há boa evidência de 
que qualquer tipo de er, seja assim chamado, seja de fato um erBer, 
pode (ajudar a) salvar o mundo, e embora me mantenha particularmen-
te cético em relação a tornar este o principal objetivo do er, não me 
importo, contudo, de estar equivocado. Se o folder e a página apresen-
tando o projeto IerS e seus objetivos estiverem ao menos parcialmente 
corretos, se um “ensino sobre religião não-confessional, objetivo e de 
alta qualidade”, com as ferramentas desenvolvidas de acordo com “des-
cobertas científicas atualizadas no estudo das religiões” puder realmen-
te ajudar a produzir “compreensão crítica e construtiva das diferenças 
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religiosas e culturais”, embasando “o desenvolvimento de competências 
sociais, cívicas e interculturais”, então estarei satisfeito. 

Os módulos digitais produzidos pelos parceiros do projeto ofere-
cem uma introdução ao estudo das religiões, a suas metodologias e dis-
ciplinas, visões gerais das diferentes tradições religiosas que se acredita 
haverem contribuído na construção de uma parte importante da heran-
ça cultural da europa (catolicismo romano e ortodoxo, protestantismo, 
judaísmo, islã), bem como visões gerais das tradições originárias do 
Oriente e extremo Oriente (budismo, hinduísmo, taoísmo). também são 
abordados assuntos pré-modernos, modernos e contemporâneos e te-
mas sociais, éticos e relativos a direitos humanos ligados às religiões. 

portanto, desejo encerrar esta breve (re)visão da “er intercultural” 
acrescida de umas poucas recomendações importantes a seu respeito, 
com a recomendação de que educadores, políticos, professores de er 
e outros visitem os materiais e módulos digitais produzidos dentro do 
quadro do projeto IerS do comenius. espero que seja o que deveria ser, 
educação religiosa intercultural, baseada no estudo acadêmico-cien-
tífico das religiões17. Igualmente, gostaria de fazer menção ao projeto 
de continuação, chamado SOrapS18, que, espero, também resultará 
em materiais baseados no estudo das religiões e cursos de formação 
de professores que possam se mostrar úteis em auxiliar acadêmicos, 
professores e educadores a lidarem com a religião de forma imparcial, 
profissional, pluralista e informativa.

17 Ver o website do projeto em: http://iers.unive.it/ (acesso em: 27 ago. 2018).
18 Ver o website do projeto em: https://soraps.unive.it/ (acesso em: 27 ago. 2018).

http://iers.unive.it/
https://soraps.unive.it/
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Introdução19 

O projeto “relIGIÕeS dO mUndO: Valores, espiritualidade e religiões” 
foi um projeto-piloto desenvolvido pela Área de ciência das religiões da 
Universidade lusófona de Humanidades e tecnologias (UlHt) no ano 
de 2015, direcionado aos alunos do 5º e 6º ano e aplicado na escola “Os 
aprendizes”, situada em cascais, portugal durante os anos letivos de 
2015/2016 e 2016-2017.

a proposta para o projeto nasceu e foi desenvolvida a partir da ob-
servação da necessidade de uma disciplina escolar que fosse complemen-
tar, mas não competitiva com a disciplina de “educação moral e religiosa”. 

a equipa multidisciplinar de investigadores que deu forma a este 
projeto moveu-se pela hipótese de partida de uma disciplina de Valo-
res, espiritualidade e religiões poder promover a cidadania, possibilitar 
a formação de valores cívicos e mais conscientes e mais participati-
vos e estruturar o pensamento e atuação das crianças e jovens. neste 
sentido, a área científica da ciência das religiões, inserida na Faculda-
de de ciências Sociais, educação e administração (FcSea), como uma 
das unidades orgânicas da Universidade lusófona de Humanidades e 
tecnologias, preconiza o ensino do fenómeno religioso, de forma não-
confessional, de um modo isento, rigoroso e equidistante. a promoção 
do diálogo entre a investigação e as religiões é feita de um modo neutro, 
mas ativo, não abdicando dos valores de participação e cidadania, assim 
como do conhecimento científico e crítico.

neste trabalho, o que apresentamos em primeiro lugar, ainda que 
de forma sumária, são as questões de ordem histórica, social e jurídica 
que acompanham o processo dinâmico presentes em portugal, enquan-
to país laico.

num segundo momento, abordamos a estrutura do projeto e dos 
seus pressupostos, bem como a sua metodologia e métodos, os quais 
foram aplicados na escola “Os aprendizes” que aceitou o desafio de co-
locar em prática o projeto.

19 este trabalho é o resultado do trabalho de uma vasta equipa, constituída por: Solange 
martinho, rui lomelino de Freitas, Fernando catarino, Joaquim Franco, mariana Vital, 
alexandre Honrado, antónio Faria, e Jorge moniz.
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as características desta escola, a sua Visão, missão e Valores que 
corresponderam aos propósitos do projeto-piloto aqui apresentado, 
sendo possível a realização de um protocolo de cooperação entre a área 
de estudos de ciência das religiões e a escola “Os aprendizes”. 

para concluir, apresentamos um breve questionário distribuído 
aos pais dos alunos, as Breves considerações e as referências Biblio-
gráficas.

A Liberdade Religiosa em Portugal: Enquadramento 
contextualizado

em primeiro lugar, ainda que sucintamente, é necessário situar os pres-
supostos de conceção do projeto-piloto “religiões do mundo: Valores, 
espiritualidade e religiões” (V.e.r) no quadro da liberdade religiosa, 
pela qual portugal se rege na atualidade. como refere (pIntO et al, 
2018ª, p. 9-10)20, “a liberdade religiosa poderá, por um lado, dar lugar 
às várias manifestações de fé que portugal acolhe devido ao fluxo mi-
gratório constante no seu território e, por outro, por estas mesmas ma-
nifestações ainda serem “desconhecidas” pela maior parte da sociedade 
portuguesa”. assim, a Área da ciência das religiões que conhece essa 
realidade, pretende com este primeiro projeto propor uma abertura na 
contribuição das desconstruções destas realidades.

ainda referindo (pIntO et al, 2018b, p.10-12), “as mudanças 
histórico-sociais (desde a expulsão dos muçulmanos e judeus e, logo 
a seguir, com a conversão forçadas dos segundos, e com o catolicismo 
triunfante, até às revoluções liberais de 1820 (pinto, 2006). (...) O cato-
licismo triunfante do século XV e a ausência histórica de experiências 
pluralistas religiosas no país marcaram, de forma indelével, o monolitis-
mo religioso português”. 

e, também pelas mudanças jurídicas pelas quais a socieda-
de portuguesa passou até atingir o seu grau de liberdade religiosa da 
qual todos os seus cidadãos a usufruem nos dias de hoje, que ainda se  

20 pIntO, m, paUlO et al. A Percepção da liberdade religiosa em portugal entre as 
lideranças evangélicas. In: revista REVER, pUcSp. no prelo. 
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encontra em construção em alguns setores da vida religiosa quotidiana 
dos cidadãos, nomeadamente nas escolas. estas mudanças jurídicas, 
segundo (pIntO et al, 2018c, p. 14), ocorrem conforme:

(…) a transição democrática e a constituição de 1976 abriram por-
tas a um novo portugal. todavia, as relações com a Igreja católica 
manter-se-iam idênticas (no plano formal). a vigência dos diplomas 
legais de 1940 seria apenas tocada pelo protocolo adicional de 1975, 
perdurando até ao século XXI quando a llr – lei da liberdade reli-
giosa de 2001 conduzem estado e Igreja para uma nova concordata 
nascida em 2004. com efeito, o sistema de relações estado-igrejas 
implementado pela constituição de 1976 assume a neutralidade, a 
igualdade de tratamento e a separação entre o estado e confissões 
religiosas (artigo 41º). a liberdade religiosa surge associada à liberda-
de de consciência, não obstante as suas diferenças já citadas. assim 
sendo, temos a liberdade de manifestação religiosa, separadamen-
te ou em conjunto, em público ou em privado, através do ensino, da 
prática, do culto ou dos ritos – em consonância com o artigo 18º da 
declaração Universal dos direitos Humanos. a garantia, no nº 2 do 
artigo 41º, dos direitos e obrigações ou deveres cívicos, independen-
temente das convicções e práticas religiosas; no n.º 3, a proteção do 
sigilo da opção religiosa individual; e no n.º 6, a objeção de consciência 
por motivos de crença ou convicção. por seu turno, a llr, no n.º 1 do 
artigo 4º, afirma o princípio da não-confessionalidade do estado, ou 
seja, a não adoção de qualquer religião por parte do estado e o seu não 
pronunciamento sobre assuntos religiosos. mas também, com vista à 
liberdade e à tolerância, a cooperação com as igrejas e comunidades 
religiosas radicadas em portugal, mediante a sua representatividade 
(artigo 5º); a aplicação do princípio da tolerância para salvaguardar a 
liberdade de cada crença (artigo 7º); e a proteção dos direitos indivi-
duais e colectivos de liberdade religiosa (artigo 8º e seguintes). não 
obstante estas provisões jurídicas sobre liberdade, igualdade e se-
paração, segundo canas (2008: 477), o princípio da igualdade não é 
completamente aplicado e o da separação deve ser interpretado de 
maneira muito reservada. Se, por um lado, a llr foi um passo impor-
tante rumo à igualdade de tratamento, permitindo às igrejas e con-
fissões religiosas estabelecer acordos com o estado em matérias de 
interesse comum; por outro, a mesma lei não só não incentiva nem 
favorece estes acordos21, como ainda estabelece um lugar privilegia-

21 a opinião geral da comissão para negociação da llr foi de que a proliferação de 
acordos tende a aumentar as desigualdades (Brito, 2006: 163-164). assim, o estado 
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do para a Igreja (artigo 58º), mantendo a força das concordatas de 
1940 e 200422 (Brito, 2006: 163-164). O direito português estabele-
ce, por conseguinte, uma hierarquização entre igrejas e cultos (canas, 
2008: 480-485). no cume, as igrejas e cultos instalados à longa data 
ou radicados no país23 – com particular destaque para a Igreja, por 
conta do estatuto particular conferido pelo tratado internacional con-
cordatário24; depois, aqueles que se encontram registados e que pos-
suem personalidade jurídica enquanto pessoas morais religiosas25; e, 
por fim, igrejas e cultos sem personalidade jurídica por consequência 
da ausência de registo, (pIntO et al, 2018c, p. 14).

de acordo com o Observatório das migrações (Om), as estatísti-
cas da diversidade religiosa em portugal para a caraterização da di-
versidade religiosa, ainda aponta alguns desafios na obtenção de dados 
concretos sobre a real situação da diversidade religiosa, uma vez que 
as questões colocadas pelo censo à população, relativamente a confis-
são de fé, pode não corresponder as respostas obtidas uma vez que a 
resposta por parte da população, não é obrigatória. assim, segundo os 
dados obtidos no Observatório das migrações:26

deverá evitar negociá-los se o objetivo de tais acordos puder ser alcançado pela normal 
aplicação da llr.
22 Situação de desigualdade que se defende encontrar de acordo com o princípio do 
tratamento igual face à importância social da Igreja em portugal – o preceito legal do 
tratar o igual como igual e o desigual como desigual (moniz, 2016b: 185).
23 em 2011 eram cinquenta, entre as quais: a Igreja católica, a aliança evangélica portuguesa e 
as comunidades islâmica e israelita. Os critérios para serem considerados como radicados em 
portugal são: estar há 30 anos, de forma organizada, no país ou há 60 anos no estrangeiro e, 
pelo número de membros e pela sua história em portugal, ser expectável que a sua estrutura 
perdure. estas ganham direitos particulares, v.g., validade civil do casamento religioso, o 
reembolso do IVa, a perceção de 0,5% dos rendimentos dos contribuintes, acesso ao tempo de 
antena na televisão e rádio públicas, possibilidade de assegurar cursos de religião e moral nas 
escolas públicas, entre outros (moniz, 2016b: 185-186).
24 a própria aquisição de estatuto de pessoa jurídica moral é adquirida de maneira 
diferente, visto que a Igreja e os demais cultos se encontram sujeitos a regimes jurídicos 
diferentes. O estatuto da Igreja é reconhecido pela assinatura duma convenção de direito 
internacional e o das outras igrejas através do registo de cultos criado pelo decreto-lei 
134/2003.
25 em 2013 eram mais de 730, um aumento de 11% face a 2010 (moniz, 2016b: 185).
26 Observatório das migrações (2018). estatísticas da diversidade religiosa em portugal. 
disponível em: https://www.om.acm.gov.pt/. acesso em: 05 jul. 2018.

https://www.om.acm.gov.pt/
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(…) Os recenseamentos Gerais da população (censos) promovidos 
pelo Instituto nacional de estatística (Ine), a pergunta sobre religião 
foi colocada nos censos de 1991, 2001 e 2011 e encontra-se formu-
lada simplesmente como “Indique qual é a sua religião”, face ao que o 
entrevistado deve escolher uma de oito alternativas: católica; ortodo-
xa; protestante; outra cristã; judaica; muçulmana; outra não cristã; ou 
sem religião. trata-se, pois, de uma pergunta de resposta única, o que 
não permite alguma ambivalência de situações que as pessoas even-
tualmente vivem. por outro lado, é também uma pergunta do tipo 
que é qualificado como “fechada”, não permitindo ao entrevistado 
especificar qual a confissão minoritária a que eventualmente perten-
cerá. Sendo as modalidades de resposta disponíveis poucas e muito 
genéricas, fica impossibilitada uma análise mais fina. passando aos 
números, verifica-se desde logo que tem vindo a diminuir o número 
de pessoas que recusam responder à pergunta (direito consagrado 
no n.º 5 do artigo 41.º da constituição da república portuguesa e no 
artigo 5.º do decreto-lei n.º 226/2009, de 14 de Setembro): em 1991 
foram 18% as pessoas elegíveis que recusaram responder à questão, 
passando mas em 2011 para apenas 8% (menos 10 pontos percen-
tuais). deve atender-se que entre 1991 e 2001 procedeu-se a uma 
revisão da idade da elegibilidade para esta pergunta de 12 anos de 
idade para 15. Focando nas pessoas que efetivamente responderam 
à questão, verifica-se que nos três momentos censitários a maioria 
declarava ter como religião o catolicismo apostólico romano: 95% nos 
censos de 1991 (o correspondente a 6,5 milhões de residentes em 
portugal), 93% em 2001 (7,4 milhões) e 88% em 2011 (7,3 milhões). 
Verifica-se, porém, que entre 1991 e 2011 aumentou a diversida-
de religiosa em portugal, tendo aumentado em números absolutos 
e em importância relativa os respondentes que declararam ter uma 
religião distinta da católica: 2% em 1991 (o correspondente a 150 mil 
residentes em portugal), 3% em 2001 (216 mil respondentes) e 4% 
em 2011 (348 mil). de forma concomitante, verifica-se ainda uma 
tendência de crescimento do número de pessoas que se declaram 
sem religião (3% em 1991, 4% em 2001, chegando aos 7% em 2011).

as informações obtidas no Om foram adquiridas através do últi-
mo censo em portugal e são representadas pelo Gráfico 1. população 
residente em portugal segundo a religião, entre 1991 e 2011 em per-
centagem.
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Gráfico 1 – população residente em portugal  
segundo a religião, entre 1991 e 2011 em percentagem.

Fonte: www.om.acm.gov.pt – lista de conteúdos, 2018. acesso em: 20 ago. 2018.

Face ao enquadramento do contexto religioso apresentado pela 
real situação social e jurídica atualmente encontrada em portugal, se-
guimos para o cenário do ensino religioso em portugal.

O estado do ensino religioso português no cenário 
europeu

desde o século XVIII com as diversas revoluções (liberal, comercial, 
Industrial e científica) que a europa enfrentou envolvendo não só a 
burguesia como também a classe aristocrática, o ensino em geral e so-
bretudo em particular o ensino religioso sofre profundas alterações que 
são identificadas por (catarInO & JUnQUeIra, 2015a, p. 25) e que de-
terminam a atualidade do ensino religioso em portugal: 

(…) progressivamente, os estados passaram a ocupar-se da educa-
ção, como na alemanha, sobretudo na prússia, onde o governo reco-
nhece a necessidade de investimento nessa área, e a rede de escolas 
elementares, tornadas obrigatórias, foi ampliada, com preocupação 
a respeito de método e conteúdo de ensino. dessa forma, a esco-
la no século XVIII foi vista como elemento essencial no crescimento 
da população e, portanto, preocupação da coroa. ainda segundo os 
autores, “era demonstrado que a europa ansiava por um novo ser 
humano, expresso, por exemplo, em emílio de rousseau. progres-
sivamente, ocorreu uma mudança a respeito da educação, um novo 

http://www.om.acm.gov.pt
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impulso. com Kant e, depois, com Herbart, a pedagogia toma con-
tornos de ciência, prática e teoria, a arte e o saber tendo como fundo 
o serviço primário de promover a moralidade e a felicidade do povo. 
a religião era ensinada como forma de educar para a humildade, a 
generosidade, a paciência, o equilíbrio, a piedade (…). É interessante 
verificar que “na organização da escola infantil é a família que solici-
tava a presença de elementos religiosos, por fazer bem às crianças. 
Formar o bom cristão, fiel a deus e ao Imperador, têm-se mostrado 
historicamente uma ferramenta que valida a utilização da religião na 
função educativa, desde a Imperatriz teresa da Áustria (1717-1780). 
(catarInO & JUnQUeIra, 2015b, p. 138). 

catarino e Junqueira ao trabalharem a comparatividade do ensino 
religioso entre portugal e Brasil destacaram as alterações que foram 
ocorrendo nos contextos confessional e formal nas escolas públicas e 
privadas de portugal:

(…) São muitos os exemplos de ilustres membros de algumas socie-
dades europeias que revolucionaram seus países e quiçá uma boa 
parte da europa com a figura do “clero como formador, a fim de pre-
parar o cidadão cristão e força de trabalho apta para as mudanças 
testemunhadas pela sociedade da época, tornando a religião um ele-
mento auxiliar de governança”. Outra importante mudança era a in-
clusão de todas as pessoas na escola pública, independentemente de 
credo religioso. entretanto, “o estado, que vinha progressivamente 
descobrindo o papel da escola como instrumento de domínio político 
e social, tomou medidas sempre mais significativas para organizar 
e controlar a educação, ocorrendo, por sua vez, desencontros com a 
Igreja, que viu seu domínio desaparecendo (…), assim, a sociedade in-
veste em um projeto educativo sempre mais articulado e complexo, 
para formar um ser humano-cidadão, com a Igreja preocupando-se 
em catequizar o cristão” (…). em portugal, a concordata assinada 
entre o estado português e a Santa Sé, em 1940, e posteriormente 
revista em 2004, suporta juridicamente e legitima a educação moral 
e religiosa católica (emrc) nos estabelecimentos de ensino público 
não superior. dessa forma, o estado português comprometeu-se a, 
no âmbito da liberdade religiosa e no seu dever de cooperar com os 
pais na educação dos filhos, garantir o ensino da emrc sem qual-
quer tipo de discriminação. além disso, deve ser respeitado o caráter 
facultativo desse ensino e garantida a salvaguarda das competên-
cias da autoridade eclesiástica, no que diz respeito à apresentação,  
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escolha e manutenção ou exclusão dos professores, e à definição de 
conteúdos a ministrar (conforme artigo 19). (…). (catarInO & JUn-
QUeIra, 2015c, p. 139)

tendo em conta a dimensão histórica e social em que se enquadra 
a disciplina da emrc no contexto português, a sua organização corria o 
risco de concorrer no espaço religioso católico com a catequese ofere-
cida pelas igrejas, mas sendo lecionada nas escolas de matriz laica (fa-
lámos sobretudo do ensino público), no entanto: “as novas regras exigi-
ram e fizeram com que a disciplina ganhasse um maior reconhecimento, 
diferenciando-a, simultaneamente, da catequese”, (catarInO & JUn-
QUeIra, 2015d, p. 141), evitando, assim, a confusão que pudesse existir 
e autonomizando-se via elaboração de um programa nacional aprovado 
pela conferência episcopal portuguesa e pelo ministério da educação, 
pelo qual os professores se devem reger e preparar as suas aulas.

O ensino religioso confessional e o não confessional 
em Portugal e a sua importância nas escolas

de acordo com pIntO (2012a, p. 11-30) “desde os anos 70 que se sen-
te em quase todos os países europeus a necessidade de equacionar a 
escola em contexto laico e não confessional, significando com isso nem 
uma ostracização da religião, como se ela não existisse, nem uma escola 
onde todas as confissões pregam a sua doutrina, mas sim uma escola 
onde se aprende a compreender todas as religiões. pIntO (2012b)27, ci-
tando a leitura do relatório debray (2002), refere que:

(…) O processo de amadurecimento e implementação de medidas 
nesse sentido foi lento e não linear. em França, em 2003, um dos 
marcos decisivos foi o documento de François Baroin de âmbito par-
lamentar, apontando 16 tópicos a implementar no que diz respeito 

27 pinto, m. paulo. (2012). revista lusófona de ciência das religiões – ano XI, 2012 / n. 16/17. 
p.11-30. disponível em: http://recil.grupolusofona.pt/bitstream/handle/10437/4264/o_
ensino_da_religiao_na_escola_laica.pdf?sequence=1. acesso em: 25 ago. 2018. 

http://recil.grupolusofona.pt/bitstream/handle/10437/4264/o_ensino_da_religiao_na_escola_laica.pdf?sequence=1
http://recil.grupolusofona.pt/bitstream/handle/10437/4264/o_ensino_da_religiao_na_escola_laica.pdf?sequence=1


Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)86

à laicidade do estado e ao seu posicionamento face ao universo das 
religiões. O texto centra-se fundamentalmente na escola: é pela ins-
tituição escolar que todos desejamos que os jovens adquiram certo 
grupo de valores e de práticas cívicas, é na instituição escolar que 
depositamos todo um largo conjunto de anseios, de desejo de solu-
ções que cada vez mais a sociedade e a família não apresentam de 
forma eficaz (…). neste sentido, como vimos, a urgência sentida em 
portugal por uma solução que embora, seja opcional para as escolas, 
é um complemento de mais-valia, tanto pela sua necessidade cultu-
ral que vai desde compreender algumas das mais importantes dife-
renças de mentalidade de grupos humanos nos quais se espelham 
muitos dos conflitos ao longo da história, bem como pela dimensão 
cívica enquanto tomada de decisões conscientes, relativamente às 
várias confissões de fé que se encontram na sociedade portuguesa, 
e pelas competências sociais de reconhecimento da diferença e da 
diversidade como processo de desenvolvimento numa sociedade (…). 
(deBraY, 2002).

ao respeitarmos a liberdade religiosa consagrada na constituição 
portuguesa por um lado e, por outro, considerando a atual situação do 
ensino religioso no país, verificamos que existe um afastamento pro-
gressivo deste tema histórico-social que atinge toda a sociedade por-
tuguesa, motivado quer pelas opções individuais de cada cidadão, quer 
pelas suas heranças familiares, fazendo sentido, voltar às considera-
ções de (catarInO & JUnQUeIra, 2015e, p. 142-143):

(…) no espaço escolar público verifica-se uma prevalência da con-
fissão católica, seja pelo facto de a maioria da população se afirmar 
como católica (números que tendem a descer), seja pela forte influ-
ência que a Igreja católica tem no estado português (…). Verificamos 
que na atualidade, essa visão de natureza confessional predomina no 
ensino religioso português, uma vez que “de acordo com o estabele-
cido, a disciplina visa dar uma chave cristã para a leitura da realidade 
por parte dos alunos”, (…). em portugal, a emrc materializa esse en-
sino religioso escolar em uma disciplina curricular concreta, com pro-
grama definido e aprovado pelo ministério da educação, com ensino 
em horário escolar (à exceção do primeiro ciclo, no qual aparece na 
26ª hora), sistema de avaliação, e docentes aptos profissionalmen-
te para o ensino. a disciplina reveste-se, dessa forma, de um esta-
tuto reconhecido (…). a relação entre o ensino religioso escolar e a  
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catequese – conforme o diretório Geral da catequese – é aquela de 
distinção e complementaridade (…). apesar deste modelo confessio-
nal ser bastante seguido na europa, a declaração de toledo (2008) 
alerta para a necessidade de o ensino religioso escolar adotar uma 
perspetiva o mais alargada e global possível, considerando a necessi-
dade de os jovens compreenderem a função que cumprem as religi-
ões no mundo plural de hoje” (…) “deve-se levar em conta o fenôme-
no migratório que se vive atualmente, aprofundando o conhecimento 
das religiões, o que não garante, por si só, uma maior tolerância e 
respeito, mas é certo que a ignorância aumenta a probabilidade de 
mal-entendidos, da criação de estereótipos, além do aumento e pre-
valência de conflitos”. (catarInO & JUnQUeIra, 2015e, p. 142-143)

tomando como exemplo dessa “tendência de descida e também 
de oscilação dos números” de alunos inscritos na disciplina de emrc 
oferecida pelo estado para o território português, apresentamos os da-
dos encontrados por GOnÇalVeS (2018) no território da Ilha do Funchal:

(…) no ensino público 257 292 alunos frequentaram, em 2016/2017, 
a disciplina de educação moral e religiosa católica (emrc). no total 
do país, o 3.º ciclo foi o que teve mais alunos inscritos (115 918) na 
disciplina cujo programa é definido pela Igreja católica, mais espe-
cificamente pelo Secretariado nacional para a educação cristã. Se 
tivermos em conta o ensino particular, os números mostram que o 
3.º ciclo continua a liderar com 7 606 alunos a frequentar a disciplina 
em escolas não católicas, o mesmo acontecendo nas escolas católi-
cas onde emrc contou com 17 266 inscritos. no que diz respeito à 
diocese do Funchal os números do Secretariado nacional para a edu-
cação cristã mostram que no ano de 2016/2017, num universo de 
12 483 alunos, 5 055 frequentaram a disciplina, sendo que o maior 
número de inscrições foi no 2.º ciclo (2 586), isto nas escolas estatais. 
Se analisarmos os dados referentes às escolas católicas, os dados 
voltam a mostrar que o 3.º ciclo registou o maior número de inscri-
ções – 1 058 – ficando-se o 2.º ciclo pelas 772. mesmo assim e numa 
altura em que se diz que a disciplina tem vindo a perder alunos, no 
caso da diocese do Funchal a mesma aparece com mais inscritos do 
que as dioceses, por exemplo de Beja, Bragança – miranda e Guarda. 
O mesmo acontece nas escolas particulares católicas. relativamente 
aos docentes, e no que às escolas estatais diz respeito, os dados do 
Secretariado nacional para a educação cristã revelam que na dioce-
se do Funchal existem 46 professores de emrc, 31 dos quais fazem 
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parte do Quadro, 15 são contratados e do total cinco são diretores de 
turma. nas escolas católicas existem mais 13 docentes o que perfaz 
um total de 59. refira-se que a matéria de emrc está preparada para 
ser lecionada em todos os anos da escolaridade obrigatória, mas por 
regra apenas começa a fazer parte do currículo no 2.º ciclo. como os 
alunos podem optar entre frequentar e não frequentar a disciplina e o 
seu próprio amadurecimento cria condições diferentes, os temas são 
abordados várias vezes ao longo da escolaridade. (GOnÇalVeS, 2018).

tendo em conta a tendência apresentada e que matiza a realidade 
do ensino confessional em portugal, surgiu a motivação para a criação 
do presente projeto-piloto que, tendo sido aplicado numa escola priva-
da com um projeto educativo muito específico, foi possível uma adap-
tação convergente entre os objetivos do curriculum desenhado para o 
efeito e a matriz educativa da escola como descritos na sua caracteriza-
ção apresentada no trabalho que ora apresentamos. 

“religiões do mundo”: valores, espiritualidade e 
Religiões (V.E.R.)

projeto pedagógico e cívico – O contexto

estudar acerca do fenómeno religioso é essencial para que as crianças 
e jovens, bem como os professores, tenham capacidade para correta-
mente apreenderem a realidade nas suas múltiplas dimensões e com-
plexidade que acontecem não só fora da escola, como inclusive dentro 
dela. Um sólido conhecimento, não apenas de uma História das religi-
ões, mas das suas dinâmicas e implicações na atualidade, afirmam-se 
como potenciadoras de uma participação cívica mais consciente diante 
dessas realidades. 

É com base nesta quase constatação, cimentada pela necessidade 
de hoje se compreenderem os extremismos, por um lado, e os novos 
movimentos religiosos, por outro, que em muitos países se tem equa-
cionado um campo de trabalho sobre as religiões na Sociedade em 
especial a partir das suas instituições públicas. temos presente que a  
importância de um projeto pedagógico e cívico inclusivo que abranja 
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toda a sociedade e as suas comunidades de ensino e aprendizagem/
formação numa linguagem pedagógica e formativa e que assuma o tra-
balho destes valores/fenómenos é tão maior quanto a necessidade de 
capacitar cidadãos para o entendimento das realidades diversas que se 
cruzam em conceitos como valores, espiritualidade e religiões. este en-
tendimento é basilar numa lógica democrática de vivência e convivên-
cia, que advém de uma prática de responsabilidade social/comunitária e 
em especial esse direito/dever que é a liberdade. 

este projeto não é só um projeto meta-pedagógico é sim, e so-
bretudo, um projeto desenhado para comunidades e metas sociais que 
direcionem uma ação pública.

a promoção do diálogo entre a investigação e as religiões é feita de 
um modo neutro, mas ativo, não abdicando dos valores de participação 
e cidadania. neste contexto, o grupo de investigação que deu forma a 
este projeto, e que é formado por uma equipa multidisciplinar de es-
pecialistas em história, educação, filosofia, sociologia, pedagogia entre 
outros apoios técnicos, move-se pela convicção de que através de um 
trabalho sobre as realidades dos valores, espiritualidade e religiões, se 
promove a cidadania, possibilita a formação de valores cívicos; de me-
lhores cidadãos, mais conscientes, participativos e livres.

a área científica de ciência das religiões tem estado atenta a esta 
realidade desde 2002, tendo marcado um compromisso através do dos-
sier «Gerações, Valores e Identidades religiosas», no 2º vol. da revista 
lusófona de ciência das religiões, na qual se aprofunda e é lançada a 
discussão sobre a temática.

O papel das autoridades locais como parceiros dinamizadores de 
formação cívica

em portugal, como vimos, o ponto da situação a partir da revolução de 
abril de 1974, o papel do estado em contexto das confissões religiosas 
nas questões educativas é equacionado e a constituição pós revolução 
já apresenta, de forma simples, a relação entre o estado e as confissões 
religiosas (artigo 13.2). É garantida a liberdade de consciência, religião 
e culto (art. 41.5); 43.9, e a questão do ensino é equacionada no art. 
43.9, garantindo a não confessionalidade do ensino estatal. mas só na 
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viragem do milénio surge a lei da liberdade religiosa, que, não obstante 
todos os seus méritos, em nada veio alterar a situação da(s)religião(ões) 
na escola. 

no entanto, a necessidade de conhecimento do universo religioso 
a partir de uma perspetiva neutra, faz-se sentir de forma premente, pri-
meiro pela sua necessidade cultural, como por exemplo, como entender 
um museu de arte sem uma significativa cultura que integre conheci-
mentos dos horizontes religiosos, espirituais e místicos? como com-
preender algumas das mais importantes diferenças de mentalidade de 
grupos humanos, nas quais se espelham muitos dos conflitos recentes? 
como compreender as relações internacionais do mundo em que vive-
mos sem recorrer à compreensão dos horizontes religiosos?

depois, pela dimensão cívica. conhecer as religiões e espiritualida-
des é fornecer ferramentas de compreensão do mundo que possibilitam 
a tomada de partido, a reflexão, o crescimento da cidadania participativa 
e consciente. a formação cultural em religiões não se encerra dentro 
dos limites dos credos. a falta de cultura religiosa desenraíza e faz per-
der uma certa noção de si. mais que conhecimentos, se trata de marcas 
da humanidade; mais-valias geradas ao longo de milénios de criação 
cultural, de criação de formas de estar e de crescer. Seja-se crente ou 
não, a religião encontra-se em cada gesto que fazemos. de todas as 
religiões somos devedores, e de todas, herdeiros.

ainda como argumento importante em questões de conhecimen-
tos sobre os fenómenos religiosos, as competências sociais, como o re-
conhecimento e a compreensão da diferença e da diversidade, é o que 
nos torna capazes de verdadeiros diálogos que possuem reconhecida-
mente uma efetividade superior à mera tolerância. 

mais do que tolerar, o estudo das religiões promove o reconheci-
mento, a aceitação (e a apreciação!) do que é comum, mas também do 
que é diferente naturalmente sem cair na relativização nem abdicar dos 
valores próprios.

no processo escolar, é natural o desenvolvimento de competên-
cias relacionadas com o aprendizado individual e em grupo com base na 
reflexão, no questionamento, na investigação, a partilha, o debate, as-
sim como de outras, que potenciam necessariamente o sucesso escolar 
nas restantes disciplinas, como a capacidade de expressão, de análise e 
interpretação, de pensamento abstrato, de raciocínio lógico.



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)91

mas, fundamentalmente trata-se de promover o desenvolvimento 
da consciência pelo que ela implica. a religião não é assunto só de e para 
religiosos: a todos deve merecer atenção. não é necessário ser ateu para 
ter um correto discurso sobre religião, tal como não é necessário ser reli-
gioso para conseguir transmitir conhecimentos do mesmo foro. 

em suma, não se pode desejar que a escola anule, num sentido 
positivista a religião, nem se pode esperar que esta última submeta a 
instituição escolar aos seus desígnios. nenhum dos desequilíbrios seria 
correto e desejável. 

posto isto, o sentido de urgência com que a área de ciência das 
religiões, se fez pensar numa disciplina como a de “religiões do mun-
do” aqui tratadas, necessitava igualmente, de parceiros que acolhessem 
o projeto, mas que de igual forma, também fosse parceiros com as suas 
autarquias, ou seja, que tivessem o respaldo do poder local enquanto 
interessados em assumir um compromisso com o universo escolar co-
munitário, uma vez que para se colocar um projeto como este, a área 
da ciência das religiões, necessitaria da cooperação das políticas locais 
para o efeito.

de acordo com as políticas nacionais vigentes em portugal em 
contexto de educação, FOrmOSInHO & macHadO (2013, p. 36) refe-
rem que:

(…) a ligação da escola ao território e a consideração de diversos esta-
belecimentos escolares no espaço concelhio sugerem a necessidade 
de coordenação local da educação e para a constituição de um órgão 
local com “funções de consulta, de apoio, de dinamização e de co-
ordenação educativa a nível concelhio”, previsto já pela comissão de 
reforma do Sistema educativo (1988:165-166) e referido no “regime 
de autonomia, gestão e administração” das escolas como “conselho 
local de educação” a criar por iniciativa do município enquanto “es-
trutura de participação dos diversos agentes e parceiros sociais com 
vista à articulação da política educativa com outras políticas sociais” 
(decreto-lei nº 115-a/98, de 4 de maio, artº 2º). a lei nº 159/99, de 
14 de setembro, refere igualmente que a sua criação é da competên-
cia de cada município (artº 19º, nº 2) e o decreto-lei nº 7/2003, de 
15 de janeiro, regulamenta esta “instância [local] de coordenação e 
consulta”, denominando-o como conselho municipal de educação. a 
este órgão compete deliberar sobre o acompanhamento do processo 
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de elaboração e de actualização da carta educativa, a apreciação dos 
projectos educativos a desenvolver no município, a adequação das 
modalidades de acção social escolar (nomeadamente apoios educa-
tivos, transportes escolares e alimentação) às necessidades locais, 
intervenções de qualificação e requalificação do parque escolar, pro-
gramas e acções de prevenção e segurança dos espaços escolares 
e seus acessos e medidas de desenvolvimento educativo (apoio a 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais, organiza-
ção de actividades de complemento curricular, qualificação escolar e 
profissional dos jovens e promoção de ofertas de formação ao longo 
da vida, desenvolvimento do desporto escolar, bem como apoio a ini-
ciativas relevantes de carácter cultural, artístico, desportivo, de pre-
servação do ambiente e de educação paraa cidadania). FOrmOSInHO 
& macHadO (2013, p. 36).

neste sentido, o papel das autarquias como entidade administra-
tiva e dotada de autonomia ultrapassa o da gestão de serviços públicos 
e especifica-se nos planos e metas que desenha para as comunidades 
que representa. 

Hoje “É necessário dotar os jovens e adultos com as ferramentas 
necessárias para poderem exercer, civicamente, o seu papel democrá-
tico nas comunidades onde estão inseridos, nas sociedades em que es-
tão integrados e numa europa onde queremos ver promovidas a coesão 
social, a igualdade e o diálogo intercultural.”(rIO, 2010, p. 841), o que, 
como multiplicidade de desafios, constitui um investimento de saberes 
e recursos que garantam, a estes ideais, as competências e ferramentas 
que exigem. 

desta forma, as autarquias assumem um papel de excelência na 
dinamização da formação para o cidadão e justifica a sua própria estru-
tura e o da convivência democrática.

assim, este projeto-piloto foi possível de ser realizado com suces-
so, devido a parceria entre a escola “Os aprendizes” e a Universidade 
lusófona, apoiada pela autarquia do concelho de cascais, conforme o 
protocolo estabelecido apresentado a seguir.
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projeto pedagógico e cívico – O protocolo

protocoLo De cooperação entre a Área De  
ESTUDOS DE CIênCIA DAS RELIGIÕES DA UnIVERSIDADE LUSóFOnA  

DE HUmAnIDADES E TECnOLOGIAS, E A ESCOLA OS APREnDIZES

A Área de Estudos de Ciência das Religiões, integrada na Faculdade de Ciência Política, Se-
gurança e Relações Internacionais da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
(ULHT), entidade titulada pela COFAC – Cooperativa de Formação e Animação Cultural, CRL, 
pessoa colectiva n.º 501679529, com sede na Avenida do Campo Grande, n.º 376, 1749-
024 Lisboa, Portugal, neste acto representada pelo Senhor Presidente da Administração, 
Prof. Doutor Manuel de Almeida Damásio;
e a Escola “Os Aprendizes”, pessoa colectiva n.º 507672933, localizada na Rua de Santana, 
1696, 2750-833 Cascais, neste acto assumido por Sofia Borges Chaves Costa, na qua-
lidade de Directora da escola, consideram que ambas as instituições têm afinidades que 
resultam de interesses comuns baseados no humanismo, no conhecimento científico e na 
construção de um mundo mais consciente; 
Atendendo a que as partes pretendem reconhecer e aprofundar laços pedagógicos e científicos,
É celebrado o seguinte Protocolo de Cooperação, através do qual as respectivas instituições 
se comprometem a promover, na medida das suas possibilidades científicas, logísticas e 
financeiras avaliadas em cada momento, as seguintes actividades:

1. A área de Ciência das Religiões da ULHT formula e disponibiliza uma Unidade Curri-
cular sobre religiões – na vasta acepção histórica, literária, filosófica, mas também no 
sentido da dimensão social e cultural da actualidade – , designada como «Religiões do 
Mundo», e disponibiliza o enquadramento e a direcção científica, teórica e pedagógica, 
assim como a planificação anual, para a Escola «Os Aprendizes», sem prejuízo de poder 
vira a disponibilizar o mesmo material a outras instituições de ensino;
2. A Área de Ciência das Religiões da ULHT disponibiliza um docente, Mestre ou Mes-
trando em Ciência das Religiões, que leccionará a referida disciplina aos 5º e 6º anos 
nos ano lectivos 2015/2016 e 2016/2017, na Escola «Os Aprendizes»;
3. A Escola «Os Aprendizes» integrará a disciplina «Religiões do Mundo», fornecida 
científica e pedagogicamente pela área e Ciência das Religiões da ULHT, como disciplina 
semanal do seu currículo dos 5º e 6º anos;
4. A Escola «Os Aprendizes» integrará o docente disponibilizado pela área de Ciência 
das Religiões da ULHT, suportando as despesas de transportes (xx €) por aula) e hono-
rários (xx € por aula de xx minutos);
5. Ambas as instituições poderão utilizar as referências a esta colaboração nas suas 
apresentações institucionais, nas redes sociais e demais formas de divulgação.

O cumprimento deste Protocolo efectuar-se-á através de acções consensualmente acorda-
das, expressas, nomeadamente, em documentos autónomos ou protocolos adicionais.
Este Protocolo entrará em vigor na data da sua assinatura e vigorará por tempo indetermi-
nado, salvo denúncia escrita, com a antecedência de 3 meses, por qualquer das Partes.

Assinado em Lisboa, aos 23 dias do mês de Julho de 2015, em três vias de igual teor e forma.

Direcção da COFAC
_____________________________________

Professor Doutor Manuel de Almeida Damásio

Direcção da Escola «Os Aprendizes»
__________________________

Dra. Sofia Borges Chaves Costa
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caracterização da escola “OS aprendIZeS”

a proposta para adesão ao “projeto religiões do mundo” foi proposto 
às escolas do concelho de cascais e de lisboa, onde obtivemos uma 
resposta positiva da escola “Os aprendizes”, que apostou na aplicação 
do projeto piloto por fazer sentido dentro do seu curriculum escolar, as-
sim, faz-nos sentido também, apresentar as características da escola 
enquanto colaboradora no projeto, bem como os resultados obtidos na 
disciplina “religiões do mundo” direcionada aos alunos do 5º e 6º anos, 
porque entendemos que as características dessa escola encontram eco 
nos pressupostos do projeto, por isto estes dados acerca da escola po-
derão ser representados por ela própria através da sua página eletróni-
ca (www.osaprendizes.pt): 

A Escola: Visão, missão e Valores – “Os aprendizes são uma esco-
la inclusiva, estando aberta a todas as crianças, qualquer que seja a sua 
raça, nacionalidade, condição social ou religião, independentemente das 
suas aptidões intelectuais, artísticas, físicas ou outras. a nossa resposta é 
para pré-escolar, 1º e 2º ciclo (até ao 6º ano). (…). temos como Visão con-
tribuir para uma sociedade de seres humanos confiantes, seguros, res-
ponsáveis, interventivos e respeitadores. Sendo a nossa missão: 1) apoiar 
as crianças para que felizes, cresçam intelectual, emocional, espiritual e 
fisicamente; 2) respeitar a individualidade de cada criança assumindo-
-nos como parceiros no seu percurso de aprendizagem e 3) promover o 
envolvimento dos pais, familiares e restante comunidade escolar no pro-
cesso educativo das crianças. e os nossos Valores: respeito, Honestida-
de, tolerância, espírito de entreajuda, Iniciativa e envolvimento.

A Pedagogia: liberdade, respeito, desenvolvimento e envol-
vimento – “como pedagogia, temos como princípios orientadores:  
1) Visão da criança, 2) respeito pela individualidade de cada criança e  
3) Visão holística de cada criança. a escola enquanto organismo vivo  
foi-se desenvolvendo e adaptando uma pedagogia própria. Inspiramo-
-nos em várias pedagogias, pedagogos e pensadores, mas acima de 
tudo no que as nossas crianças vão trazendo e manifestando. promo-
vemos: 1) liberdade: cada criança é uma criança, sendo respeitada e 
valorizada pela sua individualidade. esta máxima está presente em 

www.osaprendizes.pt
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todas as decisões possíveis da nossa vida escolar. (…) a adaptação à 
alimentação da escola é feita ao ritmo de cada um, há espaço para que 
cada um desenvolva as suas habilidades e competências em diferentes 
ritmos e graus, são encorajados a expressar livremente as suas cren-
ças e fés, ou a ausência delas, respeitando-se todos os deuses, fadas 
e duendes, a diferença é assumida mas nunca realçada negativamente, 
enfim, cada um é respeitado por quem é; 2) respeito: Sendo o respeito 
o nosso principal pilar, praticamo-lo e incentivamos a sua prática cons-
tantemente. (…) 3) acompanhamento do desenvolvimento: a equipa 
de sala e a equipa multidisciplinar acompanham o desenvolvimento de 
cada objetivo promover o envolvimento dos pais e familiares no pro-
cesso educativo das crianças, pois desta forma estaremos a contribuir 
para a estabilidade e segurança afetiva da criança. (…). em 2010 criá-
mos a associação de pais para promover a participação dos pais nos 
assuntos de dia-a-dia da escolar (…). temos ainda como atividades de 
enriquecimento curricular: oficina dos sons, inglês, espanhol e alemão, 
educação física, yoga, expressão musical, expressão plástica, expressão 
dramática, filosofia, meditação, trabalhos manuais, horta & culinária, lar 
e música além de outras atividades extras curriculares. relativamente 
ao corpo docente, contamos com uma equipa pedagógica e terapêuti-
ca multidisciplinar com profissionais das áreas da psicologia (clínica e 
educacional) para o acompanhamento e desenvolvimento holístico das 
crianças. criança, observando-o à luz de indicadores de desenvolvimen-
to cOre. (…). envolvimento: o papel dos adultos é fundamentalmente 
o de agir como parceiros da criança e facilitadores das “experiências-
-chave”, e não como supervisores. (…) Os nossos professores/educa-
dores, além de licenciados nas áreas em que lecionam, têm formação 
específica na abordagem High/Scope, e os que estão connosco desde 
o início estiveram durante um ano letivo a estagiar na escola raiz, no 
restelo, que já implementa o modelo há vários anos. Os que entraram 
posteriormente fazem sempre estágio acompanhado aqui na escola an-
tes de assumirem sozinhos uma turma. toda a equipa recebe formação 
contínua nas áreas comportamental, pedagógica e técnica de interesse 
para o desenvolvimento contínuo do seu desempenho”. 

Há que referir que a escola “Os aprendizes”, a qual nos referi-
mos neste trabalho, é uma cooperativa de ensino que possui claras  
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inspirações no movimento escola moderna, na pedagogia Waldorf e no 
método Higscope.

abordamos de forma prática os principais conceitos inspiradores 
destes métodos com os quais a escola “Os aprendizes”, reforçam os 
seus métodos de ensino, nas reflexões encontradas em (GOmeS, 2014, 
p. 13-15):

(…) O modelo High/Scope, nascido nos estados Unidos da améri-
ca, nos anos sessenta do século XX, afirmase com a sua expressão 
“aprendizagem activa” (Brickman e taylor, 1996; epstein, 2003) e 
com a defesa de um tempo diário na rotina da turma para o «pla-
nearfazerrever» (idem). na linha de piaget, este modelo defende a 
promoção de atividades de aceleração (experiênciaschave) que aju-
dem as crianças a progredir ao estádio seguinte de desenvolvimento. 
O momento de excelência da diferenciação, na rotina diária proposta 
pelo modelo, é o tempo do «planearfazerrever», também conhecido, 
entre nós, como o tempo de «trabalho Individual». (…) por sua vez, o 
modelo do movimento da escola moderna, desenvolvido em portugal 
desde os anos sessenta, inspirandose nos movimentos dos seguido-
res das propostas de Freinet, assenta na aprendizagem cooperativa 
e apresenta como momento de excelência para a pedagogia diferen-
ciada o «tempo de estudo autónomo». (…) ambos os modelos defen-
dem a existência de momentos diários de trabalho diferenciado, de 
acordo com os interesses, necessidades, ritmos e estilos de apren-
dizagem dos alunos. O High/Scope tem uma visão mais individua-
lista e coloca uma tónica no papel do professor enquanto promotor 
das atividades junto dos alunos. O modelo do movimento da escola 
moderna afirmase mais pela gestão cooperativa de tudo o que diz 
respeito à vida da turma, com a participação ativa do aluno. (GOmeS, 
2014, p. 13-15).

para abordar os pressupostos da pedagogia Waldorf, buscamos 
no trabalho de (marInIS, 2015, p. 11-12), uma breve reflexão sobre 
esta pedagogia: 

(…) a pedagogia Waldorf baseia-se no conhecimento do ser humano 
a partir da antroposofia, concebendo o homem como uma unidade 
harmônica, físico-anímico-espiritual. neste princípio, é fundamenta-
da toda a prática educativa. (…) O sistema educativo da pedagogia 
Waldorf vem de 1919, e diferencia-se de outras teorias pedagógicas 
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por basear-se numa profunda observação do “ser criança” e das con-
dições necessárias para o bom desenvolvimento delas. desta forma, 
o trabalho da pedagogia Waldorf, se estrutura a partir da análise das 
dimensões do ser humano, tomando por base seu desenvolvimen-
to. a evolução humana, e cada influência que o Ser humano sofre 
nas diferentes etapas da vida, devem ser consideradas e trabalha-
das de maneira equilibrada dentro desta pedagogia, para que possa 
contribuir efetivamente como desenvolvimento das crianças. (…) Se 
organiza quanto à educação, dando importância às fases do desen-
volvimento humano em setênios– períodos de sete em sete anos – o 
currículo é elaborado de acordo com o desenvolvimento de cada fase. 
na educação Infantil, o convívio com a natureza é oportunizado, ha-
vendo um trabalho de preparação para a aprendizagem, onde há ati-
vidades que priorizam a fantasia e criatividade. (…) É característica da 
pedagogia Waldorf a intenção de proporcionar ao aluno o desabro-
char de suas capacidades, auxiliando, para que cada um seja capaz de 
tomar a vida nas próprias mãos. a pedagogia Waldorf foi apontada 
pela UneScO, como a pedagogia capaz de responder aos desafios 
educacionais, principalmente nas áreas de grandes diferenças cultu-
rais. Visto que, seus princípios podem ser implantados em diversas 
realidades. destaca-se que a pedagogia Waldorf tem potencial para 
atender a diversidade, encarando-a como uma riqueza, valorizando 
as diferenças, partindo do pressuposto que todo ser humano com a 
correta orientação, pode se desenvolver. marInIS (2015, p. 11-12).

a disciplina «religiões do mundo: Valores, espiritualidades e 
religiões

como já referido, a disciplina «religiões do mundo: Valores, espiritua-
lidades e religiões» tem a sua génese na área de ciência das religiões 
da Universidade lusófona, num contexto de abordagem isenta, neutra e 
equidistante do “fenómeno religioso”, onde o “ceticismo metodológico” 
e o pensamento crítico se une a uma praxis de respeito pelo “outro”, do 
“diferente” e numa assumida participação para a cidadania no século 
XXI, a partir da noção de que “não se pode falar de cidadania sem se 
falar de religião”.

a disciplina enquadra-se ao abrigo da autonomia da escola e assu-
me-se como uma disciplina autónoma, científica, não confessional, ten-
do sido desenhada, não para competir com os programas de outras uni-
dades curriculares, como educação moral e religiosa, mas precisamente  
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para as complementar, trabalhando outros conteúdos e temáticas. a 
disciplina, para melhor apreensão e articulação de conteúdos pode ser 
compreendida em torno dos três eixos fundamentais, “Valores”, “es-
piritualidades”, “religiões” (V.e.r.), conforme as seguintes propostas 
de definição:

1.  Valores – não se entende aqui com este termo o ensino mo-
ral na aceção tradicional de inculcar noções de um código 
moral ou de adesão a princípios externos. a partir da investi-
gação reflexiva, tendo como ponto de partida a sensibilidade 
ao “valor” humano, à empatia e à consciência da dignidade 
inerente ao ser humano, procura-se aqui estimular a aper-
ceção do(s) sentido(s) ético(s) na consciência própria para 
uma aplicabilidade na vida individual e no organismo social 
em geral. promove-se assim a sensibilização à vida em geral 
numa aceção ecológica de igualdade de direito, à vida huma-
na em particular, bem como o desenvolvimento ou o apro-
fundamento de critérios fundamentais para o exercício do 
pensamento crítico aplicado aos eixos temáticos seguintes 
(espiritualidades e religiões).

2.  Espiritualidades – a proposta de utilização deste termo im-
plica a noção clara das suas implicações. Oferece dificulda-
des e um sentido de responsabilidade pedagógica extremos, 
dado o facto de ser incipiente o trabalho académico definidor 
do seu sentido ontológico, insuficiente para ser considerado 
um termo “técnico”, sem qualquer ambiguidade ou sentidos 
vários. porém, considerando que nem facilitaria a criação de 
um termo novo, nem nos interessa desistir de trabalhar no 
específico âmbito que aqui apresentamos, sustentamos a 
utilização do termo para designar o âmbito “interior”, daquilo 
que é o espontâneo eixo de sentido subjetivo pessoal organi-
zador da experiência e da realidade, dador de sentido à vida 
e às coisas. este âmbito compreende a experiência da “sa-
cralidade” e do “mistério” da vida, a experiência subjetiva do 
símbolo, da alegoria, e da formulação das questões clássicas: 
Quem sou eu, de onde venho, para onde vou (e das eventuais 
respostas individuais). em suma, qual é o meu lugar no cos-
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mo (universal, social, etc.). as implicações do desenvolvimento 
deste âmbito não se esgotam no universo das religiões – bem 
pelo contrário: é importante aqui frisar as possibilidades de 
expressão de espiritualidades agnósticas, ateias, etc.

3.  Religiões – consideramos que é importante que este eixo 
assente no obtido nos eixos temáticos anteriores, muito 
embora, na prática a abordagem dos 3 eixos não seja se-
quencial, mas numa simultaneidade articulada em torno de 
momentos específicos ao longo das aulas ou de uma mesma 
aula. deste modo cremos poder abordar o fenómeno religio-
so com a compreensão e respeito pelo “outro”. nesta linha 
apresentaremos o fenómeno religioso a partir de três abor-
dagens inter-dependentes: a) a atualidade a partir da expe-
riência pessoal e do universo social dos alunos no seu con-
tacto com manifestações religiosas distintas – incluindo as 
características e manifestações culturais diversas em cada 
religião, como crenças e hábitos distintivos; a desconstrução 
dos preconceitos, estereótipos e lugar-comuns (a distinção 
entre o que caracteriza a religião e o que caracteriza os gru-
pos culturais e étnicos por vezes associados); b) as ideias, 
os relatos e os mitos da religião no tempo, a sua conceção 
do transcendente, seus mensageiros, seus livros (se for o 
caso), mensagem, princípios, práticas e principais tradições. 
procura-se que os aspetos filosóficos decorram em articu-
lação com as experiências e conclusões relativas aos eixos 
1 e 2 e, ainda filosoficamente, que as descrições de cada 
religião sigam um esquema-tipo (apresentação tipológica, 
quadros de ideias, etc.), que permita alguma visão compara-
tiva, e c) historicamente haverá a preocupação de facilitar a 
visão dos principais marcos numa linha cronológica não só de 
cada religião, mas de todas as religiões abordadas, de modo 
a dar visibilidade aos acontecimentos no tempo, com as suas 
simultaneidades e paralelismos, ou continuidades ou dis-
rupções. também a perceção no espaço será facilitada pela 
indicação no mapa, da origem e das movimentações de ex-
pansão e contração dos movimentos religiosos. Serão dados 
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exemplos claros de momentos de confronto e conflito mas 
também dos períodos históricos de tolerância e de convivên-
cia entre as distintas religiões.

A metodologia e os métodos

metodologia

“religiões do mundo: Valores, espiritualidades, religiões” é uma disci-
plina proposta a todas as escolas e para todos os anos, com um progra-
ma de metodologia pedagógica definidos no âmbito da formação para a 
cidadania, e com uma relação estreita, a partir do 3º ciclo, com os pro-
gramas de História e Filosofia dos mesmos anos. a abordagem é mul-
tidisciplinar, sendo um dos eixos fundamentais o conjunto de propostas 
teórico-práticas consignadas nos termos «Filosofia para crianças» e 
«Filosofia com crianças», assim como o de abordar exercícios práticos 
de tradições meditativas e contemplativas (e.g. mindfulness).

Segundo (maJOlO, 2014, p. 8-10):

(…) mindfulness pode ser definida como a capacidade psicológica 
de permanecer voluntariamente presente em suas experiências, 
com uma atitude não julgadora e de aceitação. (Kabat-Zinn, 2005). 
mindfulness pode ser cultivada por várias técnicas. Formalmente, é 
treinada por práticas de meditação sentada, com movimentos físicos, 
como o Yoga, que treinam a capacidade de atenção, ao mesmo tempo 
em que aumentam a amplitude de foco. Jon Kabat-Zinn, principal di-
vulgador de mindfulness no ocidente, introduziu a prática, há mais de 
30 anos, como um recurso para a investigação e prática clínica, atra-
vés do mindfulness-Based Stress reduction (mBSr – programa de 
redução de Stress Baseado na mindfulness). O programa é constitu-
ído de oito encontros semanais, de duas horas e meia, nas quais são 
treinadas as técnicas de posturas de yoga e meditação que devem 
ser praticadas no restante dos dias, durante as oito semanas, por em 
torno de uma hora, em casa. além disso, um retiro silencioso de sete 
horas é realizado na sexta semana. que é uma técnica de atenção 
através do corpo. mindfulness também é cultivada em atividades 
cotidianas, como comer e se banhar (Kabat-Zinn, 2003). além dos 
elementos anteriormente citados, o programa inclui psicoeducação.  
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mindfulness é praticada formalmente em grupo, com meditação 
sentada, com movimentos de yoga simples e, com o escaneamento 
corporal. (…) as escolas vêm demandando, cada vez mais, por inter-
venções de promoção e prevenção de saúde. dentre os problemas 
observados nesse contexto, onde as crianças e os adolescentes pas-
sam grande parte do tempo, pode-se citar a agressividade, como por 
exemplo, o bullying, que representa um tipo de envolvimento em si-
tuações de violência durante a infância e adolescência (neto, 2005), 
a indisciplina (Garcia, 1999), comportamentos externalizantes e in-
ternalizantes (Bolsoni-Silva et al, 2006), entre outros. as dificuldades 
interpessoais (envolvendo problemas de comportamento internali-
zantes e externalizantes) ocorrem, de modo geral, por causa de um 
repertório de habilidades sociais pobre, principalmente em termos de 
empatia, expressão de sentimentos e resolução de problemas (cia & 
Barham, 2009). a competência do indivíduo em relação a estas ha-
bilidades depende de fatores cognitivos e emocionais, como baixa 
autoestima, baixo autoconceito, crenças e atribuições disfuncionais, 
impulsividade e temperamento difícil, por exemplo. (maJOlO, 2014, 
p. 8-10).

É uma metodologia com base na ação que se utiliza de módulos 
para cada ação. assim, no projeto-piloto que apresentamos, estão con-
templados alguns módulos de acordo com a temática a ser desenvolvi-
da dentro da disciplina de “religiões do mundo”.

O método por módulos

O módulo consiste num encontro de entre 2 a 3 horas de duração, onde 
foi desenvolvido um conjunto de atividades de debate filosófico, de ex-
pressão artística e de jogos lúdicos de sensibilização com até ao máximo 
de 30 alunos, no 1º e 2º ciclo; ou cerca de 40, no 3º ciclo e Secundário. 
São 4 módulos diferentes, um para cada ciclo (incluindo o Secundário). 
por via lúdica e audiovisual foram partilhados conteúdos sobre diver-
sidade religiosa, a tolerância e o diálogo. Foram desenvolvidas dinâmi-
cas práticas formativas do âmbito da Filosofia para/com crianças, nas 
linhas de (lIpman, 1990, 1997, 2003) e (KOHan, 2000), adaptadas a 
cada escalão etário. tiveram como tema principal: “Quem somos nós e 
quem são eles”.
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Sendo que no módulo do 1º ciclo: “Quem somos nós e quem são 
eles”. este módulo, não tendo sido aplicado no ano piloto, foi no entanto 
desenvolvido e preparado para como parte integrada global da propos-
ta pedagógica deste projeto que se quer como uma resposta completa 
para cada ciclo de ensino. desta forma, proposta do módulo para o 1º 
ciclo foi desenvolvida as seguintes modalidades: crianças e/ou jovens 
dispostos em círculo para a leitura de um conto maravilhoso; jogo de 
recortes; descrição gradual da história de 4 ou 5 crianças, uma de cada 
religião diferente, centrada nos hábitos mais externos da sua religião e 
cultura (como vestem, o que comem, como festejam o sagrado, o espa-
ço/templo), e alguma crença expressa de forma natural.

O momento da história daria seguimento a partilha “tesouros do 
coração” entre os alunos – a) mostrando um recorte de revista de cada 
menino/a, tem de adivinhar qual é quem/de que religião, b) dos vários 
recortes de imagens (templos, comidas, objetos de culto, etc.) têm de os 
fazer coincidir com cada criança. ainda neste módulo, propomos o Jogo 
das danças do mundo, onde uma aparelhagem/sistema de som tocaria 
aleatoriamente danças das tradições referidas no jogo anterior.

todos são convidados a dançar e na dança devem seguir um per-
curso (previamente demarcado no espaço onde decorre a atividade). a 
cada pausa da música, todos devem ficar “congelados” no local e posi-
ção do momento, e a quebra desta regra remeteria o aluno para o ponto 
de partida do percurso. O final deste encontro, culminaria com os alunos 
em círculo e de mãos dadas novamente para a última leitura, desta vez 
de um texto ou poema que se foque numa mensagem de valor pacífico 
como a esperança.

para o módulo do 2º ciclo: “Quem somos nós e quem são eles”. 
este módulo, aplicado no projeto piloto, iniciou-se com uma apresen-
tação em círculo, seguida por uma leitura de um texto de literatura alu-
sivo a uma vivência espiritual, propostos por (ende, 1973). a atividade 
seguinte foi um Jogo de recortes indicado para o 2º ciclo. Seguiu-se a 
descrição gradual da história de 4 ou 5 crianças, uma de cada religião 
diferente, centrada nos hábitos da sua religião e cultura (como vestem, 
o que comem, como festejam o sagrado, o espaço/templo), e as suas 
melhores esperanças (redenção, libertação, aperfeiçoamento, etc.).  
a história terminou com a partilha “tesouros do coração” entre os alunos  
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– a) mostrando um recorte de revista de cada menino/a, tem de adi-
vinhar qual é quem/de que religião, b) dos vários recortes de imagens 
(templos, comidas, objetos de culto, etc.) têm de os fazer coincidir com 
cada criança. de seguida realizou-se um Jogo das cadeiras com danças 
do mundo: enquanto a aparelhagem/sistema de som tocava aleatoria-
mente danças das tradições referidas no jogo anterior, todos dançavam 
e quando a música parava, todos tinham de se sentar numa cadeira res-
petivamente. Quem não tivesse assento passava para o círculo exterior 
e continuava a dançar. no final deste módulo, fez-se novamente um cír-
culo, de mãos dadas e em simultâneo fez-se a leitura de um texto, de 
esperança e maravilhamento do “sagrado laico” retirado da literatura de 
divulgação científica adequada ao contexto.

Os Objetivos dos módulos

Os módulos de atividades dos 1º, 2º ciclos, foram desenvolvidos sob o 
mesmo tema: “Quem somos nós e quem são eles”, assim, embora as 
atividades possam ser semelhantes, o que se procurou trabalhar com as 
leituras adequadas as faixas etárias correspondentes aos ciclos, foram:

1º Ciclo – a) O círculo, de mãos dadas e a leitura de um texto da 
literatura mística de alguma religião, tem como objetivo além da obser-
vação da natureza (a beleza, a criação e a origem das coisas) contida em 
alguns dos textos, também a responsabilidade cívica e a integração que 
se poderá relacionar aos personagens trazendo-os para a vida quotidia-
na. também para trabalhar com as crianças e jovens, noções de religião e 
do universo religioso, bem como noções de espiritualidade. estas noções 
podem desenvolver ou estimular nas crianças e jovens, focos positivos 
como o reconhecimento e a atitude positiva perante o mundo, ainda a co-
laboração, partilha em grupo e a capacidade de expressão, b) Os debates, 
podem promover diálogos saudáveis de compreensão sobre o que repre-
senta ser religioso e o que representa não ter nenhuma confissão de fé, 
c) os exercício e reflexão sobre expiração/inspiração com música e dança 
podem promover o sentido de aproximação com o outro.

em suma, às três componentes de exercício básico para o traba-
lho aplicado às crianças e adolescentes participantes do projeto pude-
ram fazê-los refletir e pensar e experiência de cada um. contudo, os 
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objetivos essenciais do projeto foram os de motivar os alunos para uma 
participação de cidadania na comunidade global, no conhecimento da 
carta dos direitos Humanos e do fenómeno religioso na sua diversida-
de. dotar os alunos de ferramentas e capacidades de pensamento re-
flexivo, análise crítica e de sensibilidade, consciência de si mesmo e do 
fenómeno religioso, desde o 1º ciclo, seguindo-se para os demais ciclos.

assim, é importante referir também as características da escola 
“Os aprendizes”, como uma escola modelo no país, onde o sucesso do 
projeto pode ser verificado, não só pela perceção dos profissionais da 
escola (direção, professores, técnicos, etc.), como também pela perce-
ção que tivemos através da aplicação de um questionário aos pais dos 
alunos, após o término do projeto.

as metas curriculares da disciplina “religiões do mundo – Ver”

no Quadro 1. metas curriculares para o ano letivo 2015-2016 da dis-
ciplina “religiões do mundo – Ver”, apresentamos a título de exemplo 
os conteúdos, os objetivos e os descritores que foram ministrados nas 
aulas no 1º período de aplicação da disciplina na escola “Os aprendizes”.
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Quadro 1 – metas curriculares para o ano letivo 2015-2016 da discipli-
na “religiões do mundo – Ver”

Conteúdos
metas Curriculares Experiências  

Educativas
nº de Aulas 

(45 min)Objetivos e Descritores
1.Conceitos  
de religião,  
de espiritua-
lidade e de 
valores

2. tolerância 
e convivência

3. Património 
de Mitos e 
Narrativas e 
seus conceitos

3.1. A Religião 
Hindu

1. Compreender o significado da espirituali-
dade, dos valores e das religiões e identificar 
as suas manifestações no meio em que vive e 
na sua própria vida pessoal.
•	 Identificar manifestações religiosas e de 

espiritualidade no meio em que vive (que 
religiões conhece e que formas de espiri-
tualidade)

•	 relacionar de forma crítica o sentido 
etimológico de “religare” com as religiões e 
formas de espiritualidade que conhece.

•	 Identificar em si mesmo valores de “cons-
ciência”.

•	 aperceber nos exemplos conhecidos do 
seu universo de experiência que existem 
diferenças e semelhanças entre as várias 
religiões.

2.Compreender as noções de tolerância e 
convivência e a génese dos esforços mundiais 
nesse sentido.
•	 compreender e identificar a partir do seu 

conhecimento da atualidade e da História 
que existem dificuldades na aceitação do 
“outro”, diferente.

•	 compreender a dinâmica de tolerância 
versus intolerância pela incompreensão e 
não aceitação da diferença.

3. Perceber a noção de incoerência entre os 
ideais mais espirituais de uma religião e a sua 
prática contraditória nos valores aplicados 
pela cultura e pelos povos. 
•	 Ser capaz de refletir de forma crítica sobre a 

noção de “convivência” entre religiões dife-
rentes e sua aplicabilidade nas sociedades.

Identificar e propor formas de convivência.

3.1 Identificar os textos sagrados hindús e 
compreender os principais conceitos e narra-
tivas fundadoras:
•	 Brahma, Vixnu e Xiva.
•	 atman e a reencarnação.
•	 O Karma e a libertação.
•	 Krishna, arjuna e a Guerra de Kurukshetra
•	 prática devocional, Yoga, meditação, os 

chakras
…continuação

1.Conceitos
2.Compreender
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Conteúdos
metas Curriculares Experiências  

Educativas
nº de Aulas 

(45 min)Objetivos e Descritores
3.2. A Religião 
Budista

3.3. A Religião 
Judaica

3.4. A Religião 
Cristã

3.5. A Religião 
Muçulmana

4. Razão, 
Crenças e 
Ciência

3.2 Identificar os textos sagrados budistas, 
principais conceitos e narrativas fundadoras:
•	 História de Sidharta Gautama
•	 dharma e libertação
•	 Os apegos
•	 as 4 nobres Verdades 
•	 O caminho óctuplo

3.3. Identificar os textos sagrados judaicos, 
principais conceitos e narrativas fundadoras:
•	 História de abraão
•	 História de moisés
•	 O deus Vivo.
•	 a aliança;
•	 O messias

3.4. Identificar o texto sagrado cristão, princi-
pais conceitos e narrativas fundadoras:
•	 a História de Jesus
•	 Jesus é deus;
•	 O pai o Filho e o espírito Santo

3.5 identificar o texto sagrado muçulmano, 
principais conceitos e narrativas fundadoras:
•	 a História de maomé;
•	 não há deus senão deus, e maomé é o seu 

profeta.

4. Ser capaz de refletir no papel da razão, 
do sentido racional, no desenvolvimento da 
religião, na espiritualidade e nos valores, bem 
como a sua relação com a ciência:
•	 compreender e operar com o conceito de 

interpretação dos textos sagrados.
•	 Identificar na experiência própria, a relação 

da “inteligência do coração” com a inteligên-
cia lógica, racional, da cabeça.

•	 compreender o conceito de ciência.

Parecer dos pais: O Inquérito

este inquérito, realizado com a ferramenta automática do Google para 
o efeito, foi enviado para 13 pais de alunos da escola “Os aprendizes”, 
tendo sido recebidas 13 respostas válidas, durante um mês (entre se-
tembro e outubro de 2016). O inquérito teve como objetivo, por um 
lado avaliar a recetividade do tema “religiões do mundo” como uma  
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disciplina opcional nas escolas e, por outro lado, avaliar a viabilidade de 
ser aplicada em outros projetos da Área da ciência das religiões. 

de acordo com o número de inquéritos recebidos, percebe-se 
em primeiro lugar que as respostas alcançaram 100% (cem por cento) 
de respostas, não constando nenhum dos inquéritos sem resposta, 
conforme apresentamos: 

Gráfico 2 – considera pertinente uma  
disciplina como a “religiões do mundo”?

na questão nº 1 – considera pertinente uma disciplina como a 
“religiões do mundo”, obtivemos 46,2 % de pais que responderam «ser 
pertinente», contudo, 53,8% dos pais de alunos da escola “Os aprendi-
zes”, consideram ser «muito pertinente» a disciplina. esta questão nos 
impulsiona a replicar o projeto para outras escolas no país, o que para 
nós, do projeto, esta «pertinência» indica que há uma necessidade de 
complementar a disciplina de emrc oferecida pelo estado em portugal.

Sendo as respostas à questão nº 2 – acredita que, conhecendo 
mais sobre as diferentes religiões do mundo, os alunos estejam mais 
preparados para compreender as realidades que os rodeiam? – funda-
mental para o nosso projeto, uma vez que ela é a base da nossa propos-
ta, obtivemos 100% de aceitação da disciplina por parte dos pais. este 
resultado fomentou as nossas convicções de que o projeto deveria obter 
parcerias para ser aplicado nas escolas do país, pelo facto de contribuir 
para a elucidação de questões de cidadania e civismo a vários níveis.
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Gráfico 3 – acredita que, conhecendo mais sobre as  
diferentes religiões do mundo, os alunos estejam mais  

preparados para compreender as realidades que os rodeiam?

Gráfico 4 – entende que a todas as crianças e jovens,  
se devia dar a oportunidade de ter uma disciplina como esta?

na questão nº 3 – entende que a todas as crianças e jovens, se 
devia dar a oportunidade de ter uma disciplina como esta? Obtivemos 
100% de respostas afirmativas – «Sim» – o que nos leva a acreditar que 
estamos no bom caminho junto à sociedade para dar a oportunidade de 
outras crianças, jovens e também professores conhecerem outras reali-
dades religiosas através do projeto que se pretende ampliar para outras 
escolas do país, incluindo as escolas públicas.
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Gráfico 5 – considera que foi uma boa iniciativa pedagógica, 
 da parte do colégio “Os aprendizes”, acolher esta disciplina?

de acordo com a missão, a Visão e os Valores pressupostos pelo 
colégio “Os aprendizes”, a resposta nº 4 – considera que foi uma boa 
iniciativa pedagógica, da parte do colégio “os aprendizes”, acolher esta 
disciplina? – consideramos que esta resposta obteve sucesso, pelos 
100% de respostas positivas, levando-nos a acreditar que outras esco-
las também poderão acrescentar este projeto aos seus pressupostos, 
que só enriqueceriam e ampliariam os seus Valores. 

Gráfico 6 – a disciplina “religiões do mundo” foi de encontro  
às tuas expectativas e discutiu temas que te parecem relevantes?
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para o projeto, é muito importante a resposta dos pais à questão nº 
5 – a disciplina “religiões do mundo” foi de encontro às tuas expectativas 
e discutiu temas que te parecem relevantes? – uma vez que acreditamos 
termos escolhido e optado por apresentar aos alunos, realidades do quo-
tidiano com as quais eles se deparam dentro e fora de suas famílias, co-
munidades e na sociedade em geral. neste sentido, a aprovação de 100% 
à opção «sim, a disciplina “religiões do mundo” foi de encontro às minhas 
expetativas e discutiu temas que me parecem relevantes», desafia-nos a 
cada vez mais estarmos atentos aos temas atuais.

Gráfico 7 – O que acredita ser pertinente/mais  
pertinente ser discutido nesta disciplina?

a questão nº 6 – O que acredita ser pertinente/mais pertinente 
ser discutido nesta disciplina? – composta por algumas opções onde 
se pedia para marcar tudo o que fosse aplicável, estas são algumas das 
respostas mais importantes para nós e que importa nos debruçarmos 
mais nas suas representações. Uma vez que cada uma das opções nos 
davam oportunidades de obtermos respostas de trabalho para as ne-
cessidades de temas que devem ser abordados pelos alunos, pelos pro-
fissionais da educação e também pelos pais. as questões de maiores 
destaques, por exemplo, como as “Formação para a cidadania e educa-
ção para a paz, os direitos Humanos, o multiculturalismo e diversida-
de religiosa e as Origens das religiões, espelham a própria disciplina, 
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como podemos observar no Quadro 1. metas Curriculares para o Ano 
Letivo 2015-2016 da disciplina “religiões do mundo – ver”, ora apre-
sentado neste trabalho.

em termos percentuais obtivemos os seguintes resultados para: 
Origem das religiões = 92,3%, conflitos e confrontos religiosos = 53,8%, 
religião e movimentos religiosos contemporâneos = 38,5%, caracte-
rísticas dos sistemas de crenças = 30,8%, Valores, éticas e utopias da 
religião = 61,5%, multiculturalismo e diversidade religiosa = 76,9%, diá-
logo Inter-religioso = 53,8%, direitos humanos = 76,9%, Formação para 
a cidadania e educação para a paz = 76,9%, laicismo e secularização = 
30,8%, espiritualidade = 61,5%, Outra = 0%. 

diante das opções com maiores percentagens positivas, como as 
«origens das religiões, o multiculturalismo e a diversidade religiosa, a 
formação para a cidadania e educação para a paz, percebemos que os 
pais encontram no projeto, temas que suscitam relevantes debates de-
vido serem fraturantes em quase todas as sociedades ocidentais.

Gráfico 8 – considera compatível o conteúdo da  
disciplina com a crença individual dos alunos?

na questão nº 7 – considera compatível o conteúdo da disciplina 
com a crença individual dos alunos? Foi muito importante para o projeto, 
perceber que o objetivo maior proposto foi atingido com uma resposta de 
100% na opção: “Sim, considero compatível o conteúdo da disciplina com 
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a crença individual dos alunos”, uma vez que sendo as ações do projeto 
voltadas para as elucidações acerca das religiões de modo não confessio-
nal, era importante que as mesmas não ferissem suscetibilidades. 

Gráfico 9 – avalie o quanto esta disciplina se enquadra  
no contexto de uma formação para a cidadania. 

na questão nº 8 – avalie o quanto esta disciplina se enquadra no 
contexto de uma formação para a cidadania. esta questão está direta-
mente relacionada com as opções que o poder político que as autar-
quias exercem nos seus concelhos, onde podem verificar e avaliar os 
seus investimentos em contexto da educação para que haja um retorno 
de cidadãos mais amigos e responsáveis, de forma não só local, como 
também global. assim, obtivemos como respostas, que 61,5% dos pais, 
referem que a disciplina se «enquadra-se perfeitamente» e, 38,5% de-
les, referem que «não se enquadra de todo». neste sentido, percebemos 
não só o quanto a disciplina contribuiu para a reflexão em contextos de 
cidadania, mas também o quanto ainda há lugar para se aprofundar e 
desenvolver questões acerca do conceito de cidadania. 
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Gráfico 10 – avalie o quanto de interesse tem o conhecimento desta disciplina 
na reflexão e debate sobre a crise humanitária mediterrânea dos refugiados.

a questão nº 9 – avalie o quanto de interesse tem o conhecimen-
to desta disciplina na reflexão e debate sobre a crise humanitária medi-
terrânea dos refugiados – foi uma questão pertinente para avaliarmos o 
quanto uma disciplina baseada nas informações acerca das religiões pode 
contribuir para que os alunos reflitam sobre temas atuais vividos um pou-
co por todo o mundo e que podem nos afetar direta ou indiretamente. 
assim, foi interessante saber que: 53,8% tem todo o interesse, 23,1% tem 
interesse, 15,4% tem algum interesse e 7,7% não tem interesse.

Considerações Finais

Os objetivos do projeto-piloto “religiões do mundo: Valores, espiritua-
lidades e religiões” aplicado na escola “Os aprendizes”, visam formar 
crianças e jovens que possam ser cidadãos mais conscientes da liber-
dade que que exercem em portugal, um país laico, movido por pessoas 
de todo o mundo, quer pelo acolhimento migratório, quer pelo turismo 
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ou mesmo pelos seus cidadãos que com esta liberdade podem usufruir 
das sua confissões de fé livremente. contudo, é preciso compreender 
como é que de modo não confessional, mas com respeito a todas essas 
confissões de fé existentes no país, que se diz “tão pequeno geografi-
camente”, mas que é considerado um “gigante” por todos os desafios 
que apresenta e que tenta ultrapassar, seja com suas políticas sociais 
ou com o modo particular como cada cidadão os resolve, a instituição 
escolar na atualidade, conduz o seu modelo de ensino.

Um destes modelos, como é o caso da escola em epígrafe, ao acei-
tar a parceria com a ciência das religiões, contribuiu para que este pro-
jeto-piloto se certificasse de que os métodos aplicados no 5º e 6º anos 
do ensino escolar, baseados nas atividades propostas pela disciplina de 
religiões do mundo, são viáveis e podem sim, podem ser aplicados em 
outras escolas privadas ou públicas que tenham como objetivo maior 
o desenvolvimento holístico dos seus alunos, como se observou pelos 
conceitos dos modelos expostos.

 Foi possível sim, através de métodos próprios aqui apresentados 
e articulados com os métodos da escola anfitriã, desenvolvidos por uma 
equipa multidisciplinar motivada acima de tudo pelo respeito às diver-
sas confissões de fé em primeiro lugar e, em segundo aos modelos já 
existentes no país sem querer competir com a disciplina de educação 
moral e religiosa católica (emrc) oferecida pelo estado às escolas de 
todo o país, complementá-la de modo a não ferir susceptibilidades nem 
causar mais confusões e conflitos às crianças e jovens que delas ne-
cessitam para terem a liberdade de crescerem cidadãos que respeitam 
outros cidadãos, porque é só (re)conhecendo “Quem somos nós e quem 
são eles” – título das dinâmicas aplicadas nos módulos do 5º e 6º anos 
da escola “Os aprendizes”, que podemos fomentar a cidadania. 

com este intuito, nos anos letivos de 2015/2016 e 2016/2017 
sob três pilares básicos: cultural, cívico e social, as crianças e jovens da 
escola “Os aprendizes”, tiveram a oportunidade de conhecer e adquirir 
competências sociais para compreenderem algumas das mais impor-
tantes diferenças de mentalidades de grupos humanos muitas vezes 
causadora de confrontos e conflitos: quem são eles e quem somos nós. 
deste trabalho, resultou como peça fundamental, as respostas dos pais 
dos alunos, obtidas através de um inquérito, cujos resultados, muito  
satisfatórios foram apresentados aqui.  
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Introdução

as sociedades contemporâneas caracterizam-se por constituírem-se a 
partir de uma vasta diversidade cultural e religiosa, que se expressa na 
multiplicidade de crenças, movimentos e expressões de cunho religioso 
e sob a forma de distintas concepções e convicções seculares de vida e 
de mundo. essa diversidade manifesta-se em todos os espaços socio-
culturais, incluindo os territórios educativos, por meio de uma rica varie-
dade de sentidos, significados, princípios, valores e outros referenciais 
simbólicos utilizados pelos sujeitos para lidar com os acontecimentos 
da vida cotidiana.

no entanto, essa diversidade cultural e religiosa, historicamente 
constituída por interações, imposições e sincretismos28, exige atenção 
e esforços no sentido de combater preconceitos, discriminações, intole-
râncias e violências praticadas contra alguns credos religiosos e grupos 
não religiosos, que afrontam a dignidade humana. prisões ilegais, tortu-
ras, negação de direitos e liberdades civis, agressões verbais, ataques a 
templos religiosos, destruição da propriedade, expulsão de praticantes, 
incitamento ao ódio, entre outros, constituem-se em flagrante intole-
rância religiosa e um atentado a premissa inviolável do direito à liber-
dade de pensamento e de crença assegurado pela constituição Federal 
(BraSIl, 1988).

Se por um lado os adeptos de certas denominações são discrimi-
nados por praticá-las, por outro, é comum também a prática de atos 
discriminatórios aos sem religião, sejam eles ateus, agnósticos, mate-
rialistas, entre outros. por isso, espaços formais de ensino necessitam 
integrar, discutir e estudar os fenômenos religiosos de modo científico 
e respeitoso, com a finalidade de contribuir para a desnaturalização de 
estereótipos, preconceitos e silenciamentos, auxiliando no enfrenta-
mento a toda forma de violência e intolerância.

28 montero (2001) chama atenção para a dimensão “preguiçosa” do conceito de 
sincretismo; longe de se apresentar como um processo de troca cultural não conflituosa 
entre grupos culturalmente distintos que, ao final de um período de convivência, se 
amalgamariam em um conjunto cultural mais ou menos homogêneo, o sincretismo é um 
processo marcado por mecanismos de integração, assimilação, disjunção, relações de 
poder e troca entre diferentes elementos culturais.
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contudo, constata-se frequentemente que os territórios escola-
res apresentam dificuldades para reconhecer e valorizar a diversidade 
cultural e religiosa, cerceando, muitas vezes, o direito de liberdade de 
pensamento, consciência e religião, incluindo a liberdade de mudar de 
religião ou de não seguir crença alguma.

com base em uma perspectiva histórica, este trabalho objetiva 
identificar e analisar o percurso de constituição identitária da área de 
conhecimento ensino religioso na atualidade da educação brasileira. 
destacará a passagem da perspectiva confessional para uma não con-
fessional, por meio da atuação de diferentes agentes e instituições que 
se empenharam em transformar o ensino religioso em uma área de 
conhecimento responsável por assegurar o estudo dos conhecimentos 
religiosos na educação Básica, visando à promoção do respeito à diver-
sidade religiosa, sem qualquer intencionalidade proselitista. 

Aula de Religião: Espaço de homogeneização 
religiosa?

Historicamente, o estado e a escola brasileira foram instituídos sob o 
manto da aliança entre o poder político e o religioso. por respaldar o 
poder da coroa, o catolicismo, na condição de religião oficial do Império 
(BraZIl, 1824), controlou vários campos sociais, entre eles, a educação, 
por meio da atuação dos missionários e ordens religiosas. 

neste contexto, os princípios da moral cristã e da doutrina católica 
entranharam-se ao ensino elementar, cabendo aos professores ensi-
nar tanto os conteúdos sagrados quanto os profanos (cf. BraSIl, 1827). 
assim, os termos ensino da religião ou instrução religiosa correspondiam 
à prática da evangelização, catequização e doutrinação em espaços for-
mais, como nas escolas, e não formais, como nas missões, pastorais e 
campanhas diversas. 

durante todo o Brasil-Império (1822-1889), o ensino da doutrina 
católica era parte integrante do currículo clássico humanístico o qual, 
paulatinamente, foi perdendo espaço diante da incorporação dos estu-
dos científicos nas escolas e faculdades, tendência dominante na europa  
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do século XIX, que minimizava ou excluía a religião dos programas de 
ensino (lOrenZ e VecHIa, 2011).

Foi somente a partir de 1860 que maçons, liberais e positivistas 
difundiram os ideais republicanos e passaram a defender a separação 
entre estado e Igreja. estes ideais foram paulatinamente incorporados 
nas sucessivas reformas de ensino, resultando na progressiva amplia-
ção dos estudos científicos nas escolas e faculdades, em detrimento do 
ensino da religião, que foi perdendo terreno ao ponto de ser condensado 
em uma dentre um conjunto de disciplinas (ceccHettI, 2016). com isso, 
foi possível, liberar os estudantes acatólicos da obrigatoriedade de as-
sistirem as aulas de instrução religiosa, que passaram a ser oferecidas 
em dias determinados da semana e sempre antes ou depois dos horá-
rios destinados às disciplinas científicas (cf. BraSIl, 1879).

a efervescência dos debates em prol do ensino leigo, que demar-
caram as últimas décadas do regime imperial, encontrou lugar no arca-
bouço jurídico com a implantação da república. O Governo provisório 
instituiu logo em seus primeiros decretos a separação estado-Igreja, a 
plena liberdade de cultos, a instituição do casamento civil e a seculariza-
ção dos cemitérios. Sob a égide do estado laico, a primeira constituição 
da república (1891) declarou no art. 72 que seria “leigo” o ensino minis-
trado nos estabelecimentos públicos.

contudo, a laicização do estado avançou mais em nível jurídico do 
que propriamente no âmbito das mentalidades e o amálgama político-
-religioso continuou a existir a despeito dos decretos e dispositivos 
constitucionais. por outra parte, a Igreja católica questionou o caráter 
laicizante impresso ao estado e logo tratou de reformar suas estrutu-
ras visando adaptar o novo regime aos seus interesses. no conjunto de 
ações capitaneadas pelo episcopado brasileiro, a questão da reintrodu-
ção da aula de religião passou a integrar a lista das prioridades. 

na década de 1930, a Igreja católica conseguiu a retirada do dis-
positivo que instituiu o ensino leigo e reintroduziu a instrução religiosa 
na constituição Federal, embora de matrícula facultativa (cf. BraSIl, 
1934). desde então, o percurso do ensino religioso nas escolas públi-
cas brasileiras é caracterizado por alianças e disputas – devido às dife-
rentes finalidades e perspectivas defendidas pelos distintos grupos em 
atuação – que resultaram em diversos dispositivos de regulamentação 
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jurídica ambíguos e contraditórios, que contribuíram para a perpetuação 
destes embates.

Sem inovação significativa, a formulação introduzida na constitui-
ção de 1934 foi mantida em todas as demais constituições (cf. BraSIl, 
1937, 1946, 1967 e 1988) e nas duas primeiras leis de diretrizes e Ba-
ses da educação nacional (ldBen) (cf. BraSIl, 1961 e 1971). assim, 
como é possível deduzir, ao longo do tempo, o ensino religioso con-
fessional, sinônimo de aula de religião, produziu mais negação do que 
reconhecimento da diversidade religiosa, justamente por subalternizar 
tanto as crenças dos grupos não cristãos, quanto às pessoas ateias, ag-
nósticas ou sem religião.

Ensino Religioso não Confessional: Lugar de 
reconhecimento da diversidade religiosa?

Foi a partir da década de 1970 que coletivos de educadores e líderes 
religiosos, conscientes de que as práticas confessionais na escola ig-
noravam inúmeros sujeitos/grupos de uma sociedade cada vez mais 
diversificada, deram início à gestação de outras concepções e propostas 
pedagógicas para o ensino religioso. em vários estados foram criadas 
organizações de caráter ecumênico,29 que buscaram superar o modelo 
catequético das aulas de religião, tomando como referencial o movimen-
to ecumênico internacional. 

após duas décadas de experiências ecumênicas, os agentes e 
instituições envolvidas sentiram a necessidade repensar novamente 
a natureza do ensino religioso, no intuito de acolher integralmente a 
diversidade religiosa brasileira. Um dos resultados desse movimento 
resultou na instalação, em 1995, do Fórum nacional permanente de 
ensino religioso (FOnaper).30 esta instituição, com o passar do tempo, 

29 como exemplo indicamos o conselho de Igrejas para o ensino religioso (cIer), em 
Santa catarina, a associação Inter-religiosa de educação (aSSIntec), no paraná, e o 
Instituto regional de pastoral do mato Grosso (Irpamat).
30 O FOnaper é uma associação civil de direito privado, de âmbito nacional, sem vínculo 
político-partidário, confessional e sindical, sem fins econômicos, que congrega, conforme 
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tornou-se um espaço de discussão e ponto aglutinador de ideias e pro-
postas de operacionalização de um ensino religioso que superasse seu 
histórico enfoque confessional e prosélito.31

no entanto, a despeito dos esforços empreendidos, a terceira ldB 
(lei nº 9.394/1996) apresentou novamente o ensino religioso como 
disciplina de caráter confessional e interconfessional. Insatisfeitos 
com essa medida, no início de 1997, uma forte mobilização de educa-
dores e representantes de instituições civis, religiosas e educacionais 
reivindicou a superação do proselitismo e a adoção de uma proposta 
educativa inter-religiosa. a ação coletiva resultou na aprovação da lei  
nº 9.475/1997, que alterou a concepção e a metodologia da disciplina:

art. 33 – O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integran-
te da formação básica do cidadão, constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas do ensino fundamental, assegurando 
o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quais-
quer formas de proselitismo (BraSIl, 1997) (grifo nosso). 

essa alteração legal foi um ato determinante para a constituição 
do ensino religioso como uma área de conhecimento que contribuísse 
para o pleno desenvolvimento do educando, em respeito com o princí-
pio constitucional da laicidade. nesta ótica, caberia ao ensino religioso 
disponibilizar conteúdos científicos sobre a diversidade religiosa no cur-
rículo escolar, como uma das formas de promover e exercitar a liberdade 
de concepções e a construção da autonomia e da cidadania, prerrogati-
vas de um estado laico e democrático.

condizente com estes pressupostos, nas últimas duas décadas, 
centenas de sistemas estaduais e municipais de ensino implementa-
ram o ensino religioso como uma das áreas do conhecimento do ensino 
Fundamental. pouco a pouco, este foi assumindo a responsabilidade de 
proporcionar aos estudantes a aprendizagem dos elementos religiosos  

seu estatuto, pessoas jurídicas e pessoas naturais identificadas com o ensino religioso, 
constituindo-se num organismo que trata de questões pertinentes a esta área de 
conhecimento, sem discriminação de qualquer natureza.
31 Sobre o legado do FOnaper na proposição de um ensino religioso não confessional, 
consultar pozzer et al (2010) e pozzer et al (2015). 
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elaborados historicamente por diferentes culturas e sociedades, no 
constante propósito de valorizar a diversidade cultural religiosa e de 
promover os direitos humanos (FOnaper, 2009).

nesse entendimento, o conselho nacional de educação (cne), ao 
instituir as diretrizes curriculares nacionais para o ensino Fundamen-
tal (resolução nº 2/98), conferiu status de área do conhecimento ao 
ensino religioso, incluída entre as dez que compunham a base nacio-
nal comum.

paradoxalmente, na mesma época, o ministério da educação 
(mec) iniciava o movimento de construção dos parâmetros curriculares 
nacionais (pcns) de todos os componentes curriculares da base nacio-
nal comum, mas não incorporou o ensino religioso no processo. 

diante do fato, buscando sanar a demanda histórica por um cur-
rículo de perspectiva não confessional para esta área de conhecimento, 
o FOnaper construiu os parâmetros curriculares nacionais do ensino 
religioso (pcner). O processo se desenvolveu mediante a promoção 
de seminários nacionais, com temáticas que enfatizaram fundamentos 
históricos, epistemológicos e didáticos a fim de explicitar seu objeto de 
estudo e seus objetivos, sendo assessorados por especialistas dos di-
ferentes temas e representantes de diferentes grupos, movimentos e 
tradições religiosas (indígenas, afro-brasileiras, semitas e orientais) de 
diferentes regiões do país.

neste intento, os pcner definiram cinco eixos organizadores dos 
conteúdos, que se desdobravam em temas específicos para cada ano/
série, a saber: 1) culturas e tradições religiosas; 2) escrituras Sagradas 
e/ou tradições Orais; 3) teologias; 4) ritos (rituais; símbolos; espiritua-
lidades); 5) ethos (alteridade; valores; limites). (FOnaper, 2009). 

de forma pioneira, os pcner propuseram a concepção de um en-
sino religioso que acolhesse a diversidade cultural religiosa do Brasil, 
integrando as expressões religiosas de origem indígena, africana, orien-
tal e semita, antecipando, na prática, a lei n° 10.639/2003, que incluiu 
no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e cultura afro-Brasileira”, e a lei n° 11.645/2008, que intro-
duziu no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temáti-
ca “História e cultura afro-Brasileira e Indígena”.
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Ensino Religioso não confessional: Uma área de 
conhecimento?

a transição de uma abordagem ecumênica para a inter-religiosa não ga-
rantia por si só a configuração do ensino religioso como área de conhe-
cimento. era preciso muito mais: formar quadro de docentes devida-
mente habilitados, suprir a demanda por materiais didáticos com esta 
perspectiva, gerar e difundir conhecimentos científicos específicos, fo-
mentar encontros acadêmicos com pesquisadores e docentes da área, 
produzir e fazer circular artigos, monografias, trabalhos de conclusão 
de curso, teses e dissertações, entre outros, eram desafios prementes.

a criação dos primeiros cursos de graduação em ciências da re-
ligião-licenciatura em ensino religioso, a partir de 1996, foi um acon-
tecimento determinante para isso. tais cursos buscam assegurar uma 
sólida formação no campo das ciência(s) da(s) religião(ões) e da educa-
ção, condição para o tratamento pedagógico da diversidade religiosa na 
escola, em uma perspectiva inter-religiosa e intercultural. 

na organização curricular destes cursos são mobilizadas distintas 
perspectivas científicas, no intento de fornecer uma compreensão glo-
bal e local dos fenômenos religiosos em suas diferentes facetas e mani-
festações. Historicamente, os docentes das licenciaturas em ciência(s) 
da(s) religião(ões) prestam assessorias a seminários, congressos, cur-
sos de aperfeiçoamento, cursos de especialização lato sensu, produção 
de materiais paradidáticos, eventos, pesquisas e produções científicas.

as iniciativas no âmbito da formação continuada de educadores 
também contribuíram para a constituição do ensino religioso como 
área de conhecimento. a vasta gama de cursos de aperfeiçoamento de 
curta e média duração promovidos pelas secretarias estaduais e muni-
cipais de educação; projetos de extensão oferecidos por instituições de 
ensino superior; seminários, colóquios, jornadas e atividades similares 
organizados por associações de classe, institutos e organizações sociais 
ilustram o rol de ações desenvolvidas nas duas últimas décadas. 

Os eventos científicos também se multiplicaram com intensida-
de, seja para difundir pesquisas e produções próprias do campo, seja 
para refletir e fazer proposições quanto às perspectivas epistêmicas, 
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pedagógicas e curriculares sobre o estudo da diversidade religiosa nos 
meios acadêmicos e escolares. São promovidos em sua maior parte por 
universidades que ofertam licenciatura em ciências da(s) religião(ões) 
ou por organizações sociais, como o FOnaper, que organiza, historica-
mente, em anos alternados e de forma itinerante, Seminários nacionais 
de Formação de professores de ensino religioso (anos pares) e con-
gressos nacionais de ensino religioso (anos ímpares).

em se tratando de publicações, estas têm crescimento paulati-
namente ao longo dos anos, oferecidas por diferentes editoras, cujos 
autores majoritariamente são egressos de cursos de mestrado e dou-
torado em ciências da(s) religião(ões), educação e áreas afins. artigos, 
capítulos e livros abordam desde aspectos históricos a questões episte-
mológicos e pedagógicos do ensino religioso não confessional. 

Os esforços empreendidos por coletividades e instituições em 
busca da consolidação desta área de conhecimento resultou na confi-
guração de um movimento em prol da decolonização religiosa da escola. 
a árdua tarefa de superação da natureza confessional transformou o 
ensino religioso como um dos responsáveis por assegurar o respeito à 
diversidade religiosa no cotidiano escolar, através do estudo dos conhe-
cimentos religiosos e da constituição de relações interculturais, inter-
-religiosas e interpessoais, no constante propósito de promoção dos 
direitos humanos.

O crescente número de iniciativas de formação inicial, continuada, 
eventos e publicações estão a consolidar outra perspectiva de trabalho 
educativo na escola pública, não mais pautado em colonizar os imaginá-
rios e nem difundir uma única verdade, mas em contribuir na formação 
do respeito, reciprocidade e convivência democrática entre pessoas e 
grupos que assumem convicções religiosas diferentes.

a inclusão do ensino religioso na Base nacional comum curri-
cular (Bncc), em 2017, foi determinante para sua constituição como 
área de conhecimento. Foi a primeira vez que o estado reconheceu a 
função social e pedagógica do ensino religioso na formação integral 
dos estudantes.

na Bncc (BraSIl, 2017), o ensino religioso deve atender os se-
guintes objetivos:
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a) proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, a partir 
das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos;
b) propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência 
e de crença, no constante propósito de promoção dos direitos hu-
manos; 
c) desenvolver competências e habilidades que contribuam para o di-
álogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o 
respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, de acordo 
com a constituição Federal de 1988; 
d) contribuir para que os educandos construam seus sentidos pesso-
ais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania. 

no referido documento, a Ética da alteridade e a Interculturalida-
de são apontadas como fundamentos teóricos e pedagógicos do ensino 
religioso, porque favorecem o reconhecimento e respeito às histórias, 
memórias, crenças, convicções e valores de diferentes culturas, tradi-
ções religiosas e filosofias de vida. tais perspectivas ajudam a superar 
assimetrias de poder entre culturas e religiões, concedendo voz e vez a 
saberes e conhecimentos tradicionalmente menosprezados e sistema-
ticamente inferiorizados pela cultura escolar. 

com essa abordagem, a Bncc, enquanto documento de estado, 
posiciona-se explicitamente contra o proselitismo religioso na escola 
laica, ao mesmo tempo em que procura definir o objeto, objetivos, uni-
dades temáticas do ensino religioso, bem como aponta um conjunto de 
competências e habilidades a serem desenvolvias pelos estudantes ao 
longo dos nove anos do ensino Fundamental. 

a Bncc, portanto, ao assumir a perspectiva de um ensino religio-
so laico e intercultural, dá um passo importante em prol da superação 
do confessionalismo e laicismo escolar, garantindo espaço e lugar para 
o exercício de diálogo, do questionamento e do reconhecimento das 
múltiplas formas de ser, pensar, crer e viver do humano. ademais, re-
conhece as diferentes iniciativas que foram desenvolvidas ao longo das 
duas últimas décadas em prol da mudança de paradigma em termos 
epistemológicos e pedagógicos da disciplina de ensino religioso. 

tais ações são resultados de esforços contextuais de coletivos de 
professores, pesquisadores e instituições engajadas e comprometidas 
em assegurar o respeito à diversidade religiosa em âmbito social e es-
colar. contudo, diante da amplitude territorial e populacional do Brasil, 
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e do crescimento das hostilidades, discursos de ódio, práticas discrimi-
natórias e intolerantes no campo religioso, faz-se necessário a consoli-
dação de uma política pública capaz de gerar ações sistêmicas de longo 
alcance e duração, que abarque a totalidade das instituições escolares 
de norte a sul do país. 

essas políticas necessariamente precisam investir e apostar na 
função social do ensino religioso não confessional como área de co-
nhecimento da educação básica, subsidiando-o com programas para 
formação inicial e continuada de seus docentes, com incentivo e fomen-
to para elaboração e distribuição de materiais didáticos e paradidáticos 
e com apoio à projetos de pesquisa específicos na área.

Considerações finais

neste trabalho, a partir de uma análise histórica, procurou-se apresentar 
o percurso de constituição identitária da área de conhecimento ensino re-
ligioso na atualidade da educação brasileira. para isso, fez-se uma rápida 
contextualização da aula de religiao, sinômino de instrução religiosa, ca-
racterizada como uma extensão eclesial na escola que intencionalmente 
procurou homogeneizar em vez de reconhecer a diversidade religiosa.

na sequência, destacou-se a passagem da perspectiva confessio-
nal para uma não confessional, evidenciando a atuação de diferentes 
agentes e instituições que se empenharam em transformar o ensino 
religioso em uma área de conhecimento responsável por assegurar o 
estudo dos conhecimentos religiosos na educação Básica. Os esforços 
empreendidos historicamente encontraram espaço e lugar na Base na-
cional curricular comum (Bncc), homologada ao final de 2017, pelo mi-
nistério da educação (mec), que acolheu a proposição de um ensino re-
ligioso não confessional na qualidade de área do conhecimento do ensino 
Fundamental, com objetivos claramente voltados à promoção do res-
peito a diversidade religiosa, sem qualquer intencionalidade proselitista. 

contudo, apesar dos avanços obtidos, persistem inúmeros desa-
fios para consolidação do ensino religioso não confessional na escola. 
na atualidade, de forma crescente, a influência religiosa na esfera do 
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ensino público é parte de um conjunto de estratégias empreendida por 
algumas confissões religiosas que disputam hegemonia na sociedade. 
O resultado desta nova cruzada tem sido altamente danoso à comuni-
dade escolar, já que a disseminação do preconceito, as práticas de in-
tolerância religiosa e a difusão de imagens negativas e discriminatórias 
tem afrontando os direitos humanos. 

diferentes estudos e matérias indicam o crescimento do bullying re-
ligioso nas escolas brasileiras, a manutenção da discriminação e invisibili-
zação das histórias e culturas indígenas (cf. OlIVeIra, KreUZ e WartHa, 
2014) e africanas (cf. FernandeS, rOBertO e OlIVeIra, 2015) nos cur-
rículos escolares e a sobreposição de uma moral religiosa conservadora 
sobre as temáticas de educação sexual e igualdade de gênero nos planos 
municipais e estaduais de educação (rOSadO-nUneS, 2015).

Isso denota que a escola brasileira não eliminou a sua face proséli-
ta porque continua a difundir crenças e valores de determinadas confis-
sões religiosas, veiculadas por meio de currículos, práticas pedagógicas 
e relações sociais (cf. ceccHettI, 2008). este proselitismo implícito e 
explícito é um real obstáculo ao acolhimento da diversidade religiosa 
dos sujeitos que transitam e constituem o cotidiano escolar. alguns es-
tados, inclusive, como rio de Janeiro, apresentam legislações que salva-
guardam o ensino da religião – confessional, portanto – na escola. 

a consolidação de uma proposta de ensino religioso alicerçada na 
perspectiva da formação integral e cidadã, no contexto de uma socieda-
de cultural e religiosamente diversa, na qual todas as crenças, expres-
sões religiosas, convicções e filosofias de vida devem ser respeitadas, 
exige, necessariamente, a promoção de políticas públicas voltadas prin-
cipalmente para a habilitação específica de profissionais para ministra-
rem o ensino religioso nos contextos escolares. 

a efetivação dos objetivos contidos na Bncc dependerá da forma-
ção de docentes abertos à diversidade cultural e religiosa, conhecedores 
da complexa dinâmica dos fenômenos religiosos e didaticamente prepa-
rados para o tratamento das culturas e religiosidades em sala de aula. 
esta habilitação, porém, deverá ser feita, em conformidade com a norma-
tização vigente, em cursos de licenciatura de graduação plena, de modo 
a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como 
aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação Básica.
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Introducción: Los procesos de secularización en el 
ámbito iberoamericano

al hablar de modernidad religiosa me refiero a las nuevas condiciones 
que creó la disolución del régimen de cristiandad ibérico a partir -y 
en parte como resultado- de la crisis de las metrópolis coloniales. la 
modernidad religiosa implica el fin del régimen de unanimidad de fe y 
la progresiva consolidación de un umbral de secularización basado en la 
noción de la soberanía popular. esa nueva noción de soberanía conlleva, 
in nuce, una idea secular de la ciudadanía, que toma cuerpo a lo largo 
del siglo con diferentes ritmos en diferentes áreas del mundo ibérico 
ex colonial. es sobre todo en las ciudades-puerto como Buenos aires, 
río de Janeiro, Valparaíso o Veracruz donde la temprana presencia de 
hombres y mujeres de fe protestante obliga a las autoridades a atender, 
también tempranamente, al problema de la tolerancia de los “cultos 
disidentes”. la pluralización religiosa se nutre además de rebeldías que 
van ampliando poco a poco el horizonte de lo decible: antiguas vetas de 
protesta anticlerical ganan visibilidad con las revoluciones, que pronto 
deben afrontar las tensiones y conflictos que comporta la emergencia 
de una incipiente esfera pública basada en titubeantes libertades de 
opinión y de prensa.

al hablar de secularización me refiero al conjunto de transforma-
ciones sociales y culturales que acompañan a ese proceso de disolución 
del régimen de cristiandad. Se trata de mutaciones en las formas en que 
los individuos se relacionan con lo sagrado y con las instituciones que lo 
administran; en las funciones y en la organización de esas instituciones 
y en los vínculos que establecen con un poder civil cuyos fundamentos 
jurídicos no remiten ya a la religión heredada. la secularización no cons-
tituye una relación de suma cero entre religión y secularidad, una suer-
te de puja por la sábana corta en la que a menor religión corresponde 
mayor secularidad y viceversa. lo religioso y lo secular se articulan de 
diferentes maneras y se modelan de manera recíproca, (re)definiendo 
de forma permanente sus respectivos espacios y márgenes de acción 
e imponiéndose mutuamente determinadas modalidades de presencia 
en las vidas de los individuos y de las comunidades.
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algunas de las transformaciones jurídicas e institucionales que 
ese proceso comporta son comunes al conjunto del mundo católico, 
desde que se relacionan con problemas compartidos. podemos 
limitarnos a citar algunos ejemplos obvios para ilustrarlas. Uno de 
ellos puede ser el de los cambios que se introducen en el ámbito 
del clero. puesto que el secular se adecua mejor que las órdenes a 
una noción de soberanía indivisible y a una ciudadanía que -aunque 
más no sea idealmente- presupone la libertad y la autonomía de los 
individuos, ese mundo católico se ve sacudido por una ola de reformas 
eclesiásticas -en la década de 1820 sobre todo- que buscan adecuar 
las antiguas estructuras del mundo eclesiástico al nuevo orden 
mediante la transferencia de recursos -materiales y humanos- del 
clero regular al secular, cuando no mediante la supresión de todos 
los conventos masculinos. Otro claro ejemplo es el de los diezmos, 
eliminados en todas partes más bien por sus connotaciones políticas 
que por su incidencia en la economía: la nueva noción de soberanía 
excluye la posibilidad de que entidades ajenas al estado en formación 
establezcan y cobren tributos, sobre todo si se trata de imposiciones 
que dan por supuesta la homogeneidad religiosa de la sociedad. Otro 
ejemplo (este sí referido más a la nueva economía que a la nueva 
política) lo hallamos en el problema de la amortización de bienes, 
propia de las antiguas sociedades de dependencias. puesto que resulta 
imposible crear un mercado de tierras cuando buena parte de ellas se 
encuentran vinculadas a obras pías y capellanías, resulta ineludible 
una política desamortizadora que las liberen de esos lazos de sujeción. 

los problemas entre los poderes públicos y la Iglesia católica 
se agravan en la segunda mitad del siglo XIX, cuando los estados 
en formación se ven obligados a dotarse a sí mismos de algunas 
herramientas elementales para llevar adelante la tarea de construir las 
sociedades nacionales y se ven precisados, en consecuencia, a absorber 
determinadas instituciones y funciones otrora controladas por el clero: 
un registro civil de las personas, un sistema de cementerios públicos, 
una legislación familiar y un aparato educativo más o menos laico se 
imponen como utensilios indispensables de cualquier estado que se 
precie de tal. Se trata de un aspecto del proceso de secularización que 
denominamos laicización.
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la secularización también transforma las relaciones de los 
individuos con lo sagrado y con las instituciones religiosas. Bastará 
también, para ilustrar estas transformaciones -menos tangibles que 
las anteriores-, que nos limitemos a evocar algunos ejemplos. las 
libertades que las revoluciones proclaman entran en conflicto con 
una normatividad religiosa tradicionalmente sustentada, en última 
instancia, en la fuerza pública. la noción de tolerancia no se aplica 
solamente a los “disidentes”: también los católicos dan muestras de 
una autonomía creciente respecto de esa normatividad cuando ya 
no puede serles impuesta. la religión comienza a cobrar entonces su 
sentido contemporáneo, el de una elección más o menos voluntaria 
realizada sobre la base de creencias subjetivas, aunque sin duda en 
el siglo XIX el peso de la tradición es infinitamente mayor de lo que 
lo será en el futuro. a ello contribuye el contacto (real o mediado por 
la prensa) con otras confesiones cristianas y con la idea, tan cara a 
influyentes vertientes ideológicas y culturales decimonónicas, de que 
las diferentes confesiones cristianas, y aun las diferentes religiones, no 
son sino formas distintas de rendir culto a un único creador. la idea de 
autonomía individual y la consecuente subjetivización de las creencias 
entran en tensión también con prácticas sacramentales de fundamental 
importancia para el catolicismo tridentino, como lo es la confesión 
auricular. Otra transformación de vastas consecuencias en este plano es 
el dimorfismo sexual decimonónico, que se relaciona con la feminización 
de la religión de la que el largo siglo XIX es testigo. la concepción de 
una naturaleza humana dividida en dos sexos ontologizados, dotados 
de características biológicas, psicológicas y morales diferentes y 
complementarias, conlleva una imagen de la mujer que la presenta 
como un ser emocional y devoto, contrapuesta a la imagen especular del 
varón “racional”, celoso de su autonomía y de su libertad de conciencia.

pero a pesar de que los procesos de secularización que se 
verificaron en ámbito católico en el siglo XIX presentan esos -y 
otros- rasgos comunes, ofrecen a la vez particularidades nacionales y 
regionales tan marcadas que las generalizaciones y las extrapolaciones 
pueden inducirnos a error. el caso argentino, bastante atípico en el 
contexto latinoamericano, es buen ejemplo de ello. 
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La secularización argentina del siglo XIX

la argentina del siglo XIX presenta algunas singularidades respecto de 
los demás países que en la segunda parte de la centuria comienzan a 
llamarse latinoamericanos (dI SteFanO, 2014). en buena medida esas 
singularidades se relacionan con el hecho de que el río de la plata 
constituye, hasta el último cuarto del siglo XVIII, un área marginal en 
el contexto americano, fundamentalmente a causa de su lejanía de las 
áreas nucleares del mundo colonial, de la ausencia de metales preciosos 
y de la escasez de poblaciones indígenas susceptibles de ser explotadas 
económicamente. esa marginalidad se refleja en sus estructuras 
eclesiásticas: los obispados rioplatenses son políticamente débiles y 
económicamente irrelevantes y están escasamente integrados entre 
sí. para ilustrar la cortedad de sus rentas basta una breve comparación 
con la nueva españa. en 1776 los diezmos del obispado de puebla son 
diez veces más altos que los de Buenos aires, y los de michoacán los 
superan en más de cinco veces a fines de la centuria. los ingresos de la 
provincia dominica de San Hipólito de Oaxaca en la década de 1770 son 
más cuantiosos que los diezmos de la entera diócesis de Buenos aires 
en el mismo período (dI SteFanO, 2017). la debilidad política y la débil 
integración de los obispados rioplatenses queda también de manifiesto 
al compararlos con los novohispanos: mientras en méxico los obispos 
comienzan a organizarse en 1730 para dar respuesta a ciertas medidas 
de la corona que juzgan atentatorias de sus intereses, en la argentina 
el primer documento episcopal conjunto data de 1889. por no hablar 
de la capacidad de las autoridades eclesiásticas para hacerse obedecer 
por parte de sus súbditos: la condición de frontera de buena parte de 
los territorios rioplatenses, las enormes extensiones territoriales, la 
generalización del uso del caballo y la baja densidad de población tornan 
difícil, cuando no imposible, el control social y religioso por parte de las 
autoridades. la lejanía de la metrópoli, además, favorece la extensión de 
las sedes vacantes de los obispados, que transcurren años gobernados 
por los cabildos eclesiásticos. 

a ese marco general se pueden añadir las diferencias regionales. 
durante los siglos XVI y XVII el eje más dinámico de la economía de ese 
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espacio es el que articula las ciudades del interior con la minería peruana 
de la que es subsidiario. la atlantización de la economía en el siglo XVIII 
y la creación del virreinato del río de la plata en 1776 transforman 
también el mundo eclesiástico: ahora el obispado de Buenos aires, 
que durante la anterior centuria se vio eclipsado por el del tucumán, 
se fortalece y comienza a perfilarse como sede de una futura sede 
arquidiocesana. de allí que las reformas borbónicas y sus consecuencias 
para la vida religiosa hayan impactado de manera desigual en ambos 
obispados: mientras que el de Buenos aires puede considerarse un 
producto de esas reformas, la expulsión de los jesuitas, que tienen en 
la ciudad de córdoba mayor presencia e influjo social y religioso, deja 
malos recuerdos en importantes sectores de la elite cordobesa. 

la revolución de independencia trastoca la organización virreinal, 
ya complicada por la crisis peninsular y las invasiones británicas, y 
empobrece todavía más esas estructuras eclesiásticas que nunca 
habían sido pingües. la guerra revolucionaria, a la que pronto se 
superpone el conflicto que enfrenta a Buenos aires con la coalición 
artiguista, produce la fragmentación de la geografía eclesiástica y 
vuelve imposible el cobro de los diezmos en vastas áreas del obispado. 
en 1820, el derrumbe del directorio deja a cada una de las catorce 
provincias argentinas librada a su propia suerte, con lo que el ejercicio 
de la jurisdicción diocesana, que en todos los casos abarcaba a varias 
de ellas, se vuelve mucho más dificultosa.

no es necesario abundar en mayores detalles para que el lector 
vislumbre las condiciones en que se desarrolla la vida religiosa en el siglo 
XIX argentino. Visto el problema desde las elites gobernantes, incluidas 
las jerarquías eclesiásticas, si el control social era muy limitado en 
tiempos coloniales, la militarización que imponen décadas de conflictos 
bélicos lo dificultan ulteriormente. es en buena medida por ello que, 
mientras en otros países comienzan a emerger conflictos entre los 
estados y las Iglesias nacionales, en la argentina los poderes seculares 
y religiosos tienden a aunar esfuerzos. de allí que en la argentina, más 
que en esos otros países, la interrelación entre jerarquías eclesiásticas 
y políticas conduzca en el largo plazo a un resultado singular: el país 
no dará nunca el decisivo paso de separar jurídicamente la Iglesia del 
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estado, caso único en el continente con la sola excepción de costa rica. 
las autoridades civiles, por el contrario, proclaman la inherencia a la 
soberanía del patronato nacional, que ha de subsistir hasta 1966. 

en la argentina estado e Iglesia católica se construyen en estrecha 
relación a lo largo del siglo XIX. en época colonial no existen el estado 
y la Iglesia en tanto que entidades jurídico-políticas centralizadas, 
diferenciadas y autónomas respecto del entramado estamental-
corporativo propio del antiguo régimen. por lo que hace a la Iglesia, lo 
que existe es un entramado de corporaciones que ejercen la jurisdicción 
espiritual (con fuertes implicancias temporales) y administran el culto, 
la predicación y la justicia eclesiástica. Hay jurisdicciones, no Iglesia. no 
por el hecho de que haya jurisdicciones civiles hay estado, ni porque 
existan jurisdicciones eclesiásticas hay Iglesia. la Iglesia católica 
argentina se conforma a lo largo del siglo XIX como resultado de un 
complejo proceso en el que intervienen las elites políticas, las jerarquías 
eclesiásticas y la Santa Sede. por eso en el vocabulario colonial se habla 
de “las Iglesias” (en referencia a los obispados) y no de “la Iglesia”, salvo 
cuando se lo hace, in abstracto, en referencia a la comunidad universal de 
los fieles católicos. la Iglesia católica emerge de la ruptura del régimen 
de unanimidad religiosa, en cuyo marco resulta impensable el grado 
de autonomía que nuestra noción actual de Iglesia católica reclama. 
en el siglo XIX se produce un proceso paralelo e interrelacionado de 
centralización del poder político y religioso y de construcción de estados 
nacionales y de Iglesias católicas nacionales, a la vez crecientemente 
dependientes de roma. esos estados y esas Iglesias son frutos de la 
secularización, pero también son sus agentes, porque sin ellos resulta 
imposible la diferenciación funcional de las esferas política y religiosa, 
rasgo central del proceso de secularización. me parece errónea, por lo 
tanto, la tradicional imagen de un estado que tiende a secularizar y de 
una Iglesia que resiste la secularización: de lo que se trata es de optar 
por un tipo de secularización entre varios posibles.

porque incluso la opción ultramontana no es sino una forma 
de pensar la secularización. desde el momento en que afirma la 
independencia eclesiástica respecto del poder político -la noción de la 
Iglesia como “sociedad perfecta”, tan soberana como lo es el estado- y 
la idea de que la religión y la política constituyen relaciones de poder 
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distintas, el ultramontanismo contribuye a introducir ese rasgo central 
de la secularización que es la diferenciación de esferas. animada por 
esas ideas disruptivas respecto del universo mental heredado, la 
corriente ultramontana se opone a la noción del patronato como rasgo 
inherente a la soberanía y postula su carácter de concesión pontificia. 
es animada por ellas, además, que defiende la intervención de la Santa 
Sede en la vida de las Iglesias nacionales. animadas por ellas, por 
último, es que reclama el cumplimiento, por parte de todo estado que 
se diga católico, de defender, con la fuerza de ser preciso, los sagrados 
“derechos de la Iglesia”. 

el caso argentino muestra mejor que otros que en conflicto 
con esa mirada de la secularización posible no existe una, sino dos 
perspectivas antagónicas. Una es la galicana, que afirma el carácter 
soberano del patronato y se niega, por lo tanto, a solicitar a la Santa 
Sede lo que considera propio. Se niega, incluso, a reconocerle a la 
Iglesia la independencia que para ella reclama la causa ultramontana. 
de ser posible, el ideal galicano haría de la Iglesia un apéndice del 
estado en formación, una suerte de ministerio eclesiástico integrado 
por sacerdotes del clero secular (hemos dicho que los religiosos traen 
problemas al ejercicio de la soberanía) dedicados a colaborar con la 
construcción nacional y a celebrar un culto cívico-religioso. algo similar 
a la “religión del ciudadano” de la que hablaba rousseau en el Contrato 
social. la otra perspectiva es la liberal, animada por el ideario de las 
libertades individuales, que rechaza todo vínculo orgánico entre estado 
e Iglesia y por ende el patronato, postula la irrestricta libertad de cultos 
y concibe a las Iglesias como asociaciones voluntarias de fieles (dI 
SteFanO, 2004).

dadas las condiciones históricas que hemos rápidamente 
recordado, no resulta extraña la singular relación que entabla con la 
religión el liberalismo argentino. Se trata de un liberalismo que cobra 
forma en el clima conservador que predomina tras las revoluciones de 
1848 y que concibe su desafío histórico como victoria de la civilización 
sobre la barbarie más que como triunfo del progreso sobre la reacción 
católica. de allí que se nos muestre en buena medida desprovisto de 
aristas anticlericales y que prevalezca en él una moderación que lo 
conduce a desoír, y aun a marginar, a los liberales radicales partidarios de 
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la separación de la Iglesia y del estado. Basta decir que el primer partido 
liberal argentino, el partido de la libertad fundado por Bartolomé mitre, 
tuvo un capellán.

la constitución de 1853 es el fruto de una negociación entre 
esas diferentes formas de comprender la secularización argentina 
decimonónica. los constituyentes hacen prudentes concesiones a la 
tendencia ultramontana al declarar que el gobierno federal sostendría 
el culto católico, al excluir de la más alta magistratura a quienes no 
pertenezcan a la confesión católica y al comprometerse a promover la 
conversión de los indios al catolicismo. las hacen también a los defensores 
del ideario liberal al proclamar la irrestricta libertad de cultos, acerca de 
cuya necesidad para el fomento de la indispensable inmigración europea 
existe vasto consenso. Satisfacen a la vez el principal anhelo galicano 
al afirmar el ejercicio del patronato nacional, independientemente de la 
eventual firma de un concordato con la Santa Sede.

esa concepción particular del liberalismo argentino es capaz 
de capear la coyuntura tormentosa de la década de 1880, cuando los 
gobiernos de Julio a. roca (1880-1886) y miguel Ángel Juárez celman 
(1886-1890) encaran la inevitable tarea de laicizar determinadas 
funciones e instituciones eclesiásticas con el fin de adaptar el marco 
jurídico y las estructuras estatales a una sociedad crecientemente 
cosmopolita. las llamadas “leyes laicas” incluyen la de educación común 
para los territorios de jurisdicción federal, aprobada en 1884; la de 
creación del registro civil, promulgada ese mismo año, y la de matrimonio 
civil, votada en 1888. a partir de entonces la elite dirigente considera 
que ya ha laicizado bastante el estado y el aparato jurídico y que no vale 
la pena generar nuevas rispideces con la Iglesia. por eso no comparto 
la idea de Fortunato mallimaci de una “laicidad liberal” que regula las 
relaciones entre estado e Iglesia y entre sociedad y religión en argentina 
entre 1880 y 1930, a pesar de que afirme que lo hace “con sus avances 
y retrocesos” (mallImacI, 2008). tampoco comparto su idea de que en 
el siglo XIX las “[c]lases dirigentes [estaban] interesadas en minimizar 
al máximo el poder clerical y en construir sociedades laicas pero no 
pluralistas” (mallImacI, 2015, p. 51). Ya desde la década de 1890, 
aunque con mayor claridad desde el cambio de siglo, las preocupaciones 
que generan el problema de la identidad nacional -en una sociedad que 
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empieza a percibirse como demasiado cosmopolita- y la emergencia 
de la “cuestión social” conducen a una suerte de tácito “pacto laico” 
entre las dirigencias políticas y las jerarquías eclesiásticas (dI SteFanO, 
2012). el acuerdo nace del consenso en torno a la inconveniencia, para 
la suerte y los intereses de ambas, de cualquier nuevo paso adelante 
en el camino de la laicización que transforme de manera significativa el 
statu quo. las clases dirigentes han tomado debida nota del hecho de 
que el catolicismo es el único elemento común entre la población nativa 
y la mayoría de los inmigrantes, por lo que la religión se perfila como la 
base más firme para construir un sentimiento de nacionalidad en las 
generaciones futuras. Han tomado nota, además, de que el catolicismo 
social constituye uno de los posibles remedios incruentos para el virus 
de lo que llaman el “maximalismo”. por eso desde la década de 1890 
se asiste a una recomposición de las relaciones Iglesia-estado que 
acentúa la marginalidad de los sectores más radicalmente laicistas, 
obligados a resistir parapetados en experiencias como la liga argentina 
del librepensamiento y el más duradero partido Socialista. el siglo 
XX no hará sino reforzar los acuerdos entre clase dirigente y jerarquía 
eclesiástica, entre estado e Iglesia católica, con particular claridad a 
partir de la década de 1930.

Reflexiones finales

¿Qué puede enseñar la experiencia argentina a la historiografía 
religiosa latinoamericana en franco proceso de transformación? 
Fundamentalmente a comprender que hubo en el continente, como más 
en general en el mundo cristiano, diferentes formas de secularización 
y en consecuencia diferentes modernidades religiosas. las experiencia 
argentina, contrapuesta a la mexicana o a la uruguaya, debería instarla 
a la cautela a la hora de incurrir en generalizaciones que extrapolan 
ciertos datos al entero continente, por ejemplo:

a. la idea de un “asalto de los Borbones contra la Iglesia 
postridentina” (BradInG, 1991, p. 540) puede ajustarse bien 
al caso novohispano, pero no al entero continente, como muy 
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bien ilustra el caso de Buenos aires. la supuesta riqueza de las 
Iglesias de la américa colonial (KreBS WIlcKenS, 2002, p. 21), 
complementaria de esa idea, es inaplicable al río de la plata.

b. la supuesta universalidad de una guerra sin cuartel entre 
un liberalismo y un catolicismo a menudo ontologizados no 
ayuda a comprender la complejidad de las tramas político-
religiosas. atenta al hecho de que la casi totalidad de los 
países surgidos del derrumbe de los imperios ibéricos 
antes o después separaron la Iglesia del estado, a menudo 
tras graves (y tal vez violentos) conflictos entre “liberales” 
y “católicos”, esa historiografía tiende, al observar el siglo 
XIX, a destacar el conflicto sobre las armonías, a pensar el 
liberalismo y el catolicismo como idearios antagónicos e 
inconciliables y la cuestión religiosa en términos binarios 
(mallImacI, 2004; JacSIK y pOSada carBó, 2011, p. 40). 

c. la idea de que el estado reclamó en herencia el patronato 
regio para “utilizar en su propio provecho la fuerza y la riqueza 
de la Iglesia católica” y “no para proteger a la Iglesia sino 
para utilizarla, controlarla y debilitarla, reduciendo todas sus 
actividades no litúrgicas” (meYer, 1999, p. 63) mal se adapta a 
la situación rioplatense, aunque el prestigioso autor de la frase 
considere que, en relación con el patronato, “lo que vale para 
méxico vale para el resto de américa latina (IBÍdem, p. 59).  

d. el acento en las incompatibilidades entre “liberalismo” y 
“catolicismo” favorece un cierto olvido, o un cierto descuido, 
de los matices y de los puntos de confluencia entre ambos, 
que ciertamente no faltan. no es raro, por ejemplo, hallar 
en los escritos de publicistas católicos del siglo XIX, no sólo 
argentinos, la idea de que la separación de la Iglesia y el 
estado es preferible a la “esclavitud” del patronato. además, 
en el siglo XIX no pocos “católicos” se dicen liberales y no 
pocos “liberales” se dicen católicos. 

e. esa concepción binaria de la cuestión religiosa impide 
advertir su carácter ternario y conduce, a mi juicio, a erróneas 
lecturas del galicanismo, que queda subsumido en categorías 
escasamente explicativas como la de “liberalismo regalista” 
o “regalismo liberal” (digamos de paso que la noción de 
“regalismo” está fuertemente cargada de connotaciones 
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negativas). “el regalismo había sido parte de la cultura política 
americana, en su versión de la monarquía de los austria y 
de los Borbones y también del catolicismo ilustrado, del 
republicanismo independentista, del liberalismo”, leemos en 
una obra cuyos méritos están fuera de discusión (SerranO, 
2008, pp. 60-61). esa lectura obliga a incluir como adversarios 
del “catolicismo” (identificado frecuentemente sin mayores 
detalles con el ultramontanismo) a hombres que piensan la 
cuestión religiosa de manera radicalmente opuesta y a pasar 
por alto o minimizar sus irreductibles diferencias. 

f. por otro lado, la historiografía religiosa latinoamericana 
tiende a proyectar ese supuesto conflicto binario hacia el 
pasado colonial: pasando por alto el carácter de constructos 
históricos del estado y de la Iglesia, a veces se los presenta 
en pugna en el siglo XVIII (prIen, 2013), lo que da la idea de 
que viven en eterna (ahistórica) lucha. no faltan, por ejemplo, 
interpretaciones en términos de relaciones Iglesia-estado 
para explicar la colisión dieciochesca entre las monarquías 
ibéricas y la compañía de Jesús (BarnadaS, 1984, p. 537). 

g. la experiencia argentina podría, además, ayudar a la 
historiografía religiosa latinoamericana a prestar mayor 
atención a las particularidades regionales. estamos muy 
habituados a pensar las geografías religiosas dentro de 
marcos nacionales. la fragmentación política y religiosa de la 
argentina decimonónica y los notables contrastes que ya en 
el siglo XVIII emergen entre su región litoral y las provincias 
del interior nos invitan a observar con mayor detenimiento 
otras configuraciones espaciales. no sólo, además, hacia el 
interior de nuestros países: es muy elocuente la estrechez 
de los vínculos eclesiásticos (pero no sólo: también los 
masónicos) entre río de Janeiro, montevideo y Buenos aires.

espero que estas breves reflexiones contribuyan a nuestra 
reflexión sobre los encuadres teóricos y sobre los métodos a los 
que apelamos como historiadores de la religión, una reflexión cuyo 
desarrollo, junto con el diálogo interdisciplinario, resulta ineludible para 
lograr una adecuada comprensión de nuestro pasado. 
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O universo católico ao mesmo tempo permite entrever interações em hi-
bridações sagradas nas fronteiras interamazônicas entre Brasil-Bolívia, 
mas também, a influência da fronteira nacional. nesse sentido, ao pen-
sar as representações da procissão do “Bom Jesus do abunã”, do cortejo 
“Virgem de Santa rosa” e da simbologia da romagem do andor dos san-
tos para os devotos além da manifestação de fé podem ser vistos como 
elementos de contato linguísticos e culturais entre povos, mas também, 
mostra que a travessia do rio abunã realizadas por homens e mulheres 
nos dias de festejos do sagrado está influenciada pela cultura nacional.

assim, a categoria polifônica de fronteira como um recorte analítico 
para estudar as experiências culturais através da religiosidade da Vigem 
de Santa rosa abuná, também traduzem tensões é, pensá-la como um 
espaço de resistência social e de ambiguidades simbólicas das identi-
dades nacionais, e ainda, um espaço permeável, flexível e poroso onde 
acontece o encontro e o entrecruzamento de culturas. nesse sentido, a 
fronteira aqui representada sinaliza para uma encruzilhada perigosa, pal-
co de tensões e lutas pela defesa da identidade nacional boliviana, por-
quanto, se torna importante materializar esses espaços amazônicos.

Os territórios fronteiriços de religiosidade católica aqui analisados 
plácido de castro–acre/Br e Santa rosa del abuná-pando/BO, são es-
paços que apresentam singularidades históricas de um processo conti-
nuo das andanças de brasileiros além-fronteiras do final do século XIX, 
mas que precisamente durante o século XX apresentam maior mobili-
dade social.

O município de plácido de castro representou no início do século 
XX uma posição comercial estratégica de entreposto, concentrava toda 
produção da rica e vasta região boliviana e, servia para o trânsito de 
pessoas e troca de mercadorias e produtos do extrativismo. Inicialmen-
te foi colocação, depósito do seringal São Gabriel, em 1922 era denomi-
nado Vila pacatuba e depois Vila plácido de castro. tendo sido elevada 
à categoria de município em 10-03-1963 como uma área territorial de 
1.943,245 km². censo populacional em 2010 de 17.209 hab. densidade 
demográfica de 8,186 hab/km².

por outro lado a província boliviana de Santa rosa del abuná his-
toricamente habitada por brasileiros o que a tornava altamente interna-
cional. centenas de famílias brasileiras que viviam e trabalhavam nessa 
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área há anos, sem nunca obter qualquer documentação seja de nacio-
nalidade e residência, cidadãos ou trabalhadores, uma vez que o esta-
do boliviano historicamente estava ausente dessa zona. contudo, vale 
ressaltar que sua criação dar-se na década de 1930 quando o governo 
boliviano como uma forma de resguardar e colonizar a fronteira amazô-
nica, a partir de 2008 se inicia um processo de expulsão de brasileiros 
e, em 2010 o estado boliviano começou a implantar um novo plano de 
colonização da fronteira amazônica com o Brasil, promovendo a migra-
ção de 750 camponeses para os povoados de Santa rosa del abuná e 
manoa (el deber, 2010). 

diante da complexidade da palavra fronteira e da amplitude de es-
tudos existentes sobre o tema, para melhor articular as nossas ideias, 
vamos contemplar duas concepções do conceito: a fronteira geográfica 
e a fronteira simbólica, ambas importantes para compreender o cortejo 
da Virgem de Santa rosa do abuná as silenciosas lutas culturais nesse 
espaço de fronteira evidenciadas nos cânticos litúrgicos e as expressões 
da cultura boliviana para preservar e manter-se a língua pátria e suas 
simbologias étnicas distintas nesta zona de fronteira.

Importante registrar que a pesquisa de campo (2015/6) revelou o 
cortejo da Virgem de Santa rosa realizado no dia entre os dias 29 e 30 
de agosto de 2015, como parte das comemorações dos 75 anos da fun-
dação da cidade Santa rosa del abuná, capital da província del abuná-
-pando/BO. aproximadamente 52Km de distância da fronteira brasilei-
ra do município de plácido de castro-ac. Sete décadas e meia sinaliza a 
presença dos bolivianos na fronteira do Brasil, sendo oportuno dizer que 
a imagem da “Virgem de Santa rosa” foi encontrada por um seringuei-
ro brasileiro em data imprecisa, segundo alguns moradores a imagem 
original era “preta” e, se constituiu no contexto histórico da produção 
de borracha na região no início do século XX o processo de devoção a 
Virgem de Santa rosa. 

nesse sentido, o lugar do cortejo no contexto da cidade é emble-
mático uma vez que é possível identificar os entre sentidos de devo-
ção da celebração e do velório. enquanto celebração o cortejo toma o 
formato de sentido pátrio e dialoga com os espaços de poder consti-
tuído no pequeno vilarejo. ao ser parte das comemorações da funda-
ção da cidade reveste os símbolos de celebrar a ordem social da nação  
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boliviana e dialoga com os elementos de pertencimento que separa os 
de “dentro” e os de “fora” (Bhabha, 2007).

Figura 1 – romeiros bolivianos no espaço da 
 cidade de Santa rosa del abuná (2015)

nesse momento, de celebração a cidade recebe romeiros bolivia-
nos de outros lugares que trazem consigo produtos para serem ven-
didos e acampam nos espaços centrais do vilarejo. O comércio a “céu 
aberto” se constitui numa possibilidade de rendimento para as famílias 
que durante os dias negociam vestuários, brinquedos e pequenos jogos 
de mantimentos, participam das comemorações pátrias que o governo 
oferece e, nas duas noites participam da intimidade dos festejos religio-
sos da igreja católica local. 

Festa religiosa a Virgem de Santa rosa que acontece no dia 29 de 
agosto é bem significativo uma vez que expõem a ambiguidade religiosa 
dos festejos entre o profano e o sagrado e faz cessar o transito entre 
fieis. O lugarejo é assim representado, após atravessar uma ponte sobre 
o rio abunã e alcançar o posto do agrupamento do exército boliviano 
se percebe uma cidade de frente para o rio, a organização espacial fora 
projetada a partir da praça central pois, em entrono as edificações foram 
sendo dispostas. esta mesma praça serve como marco divisor entre os 
festejos à Virgem de Santa rosa. 
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Os preparos para o velório à virgem inicia-se desde o amanhecer 
do dia 29 e termina no dia seguinte e, são distribuídas diferentes tare-
fas as pessoas encarregadas de realizar o cortejo, são mulheres que ao 
nascer do sol se mantem em prece fervorosa durante a montagem do 
ritual de organização do espaço para a celebração da missa e do mo-
mento da romagem com o andor da santa pelas ruas do vilarejo.

Figura 2 – O espaço do velório a Virgem de Santa rosa (2015)

Organizado o espaço para celebração da fé a Virgem de Santa 
rosa, o sacerdote, nesse ano veio de porto rico para celebrar a missa, 
inicia o cortejo por volta das 19h a imagem da “Virgem” é colocado no 
andor, antes da saída o badalar do sino da igreja sinaliza a chamada dos 
romeiros para caminhada. nesse dia o andor fora carregado por quatro 
mulheres eleitas no ano anterior pelos votos devocionais e segue pelas 
ruas do lugarejo formando o quadrilátero do entorno da praça. 

durante a romaria em que o andor com a Virgem de Santa rosa é 
carregado por mulheres, simbologias do religioso se manifestam e são 
sentidos no silencio em todos os ambientes do lugarejo da igreja as-
sembleia de deus aos bares-festivos, apenas se ouve os cânticos de jú-
bilos e glorias que são entoados em espanhol; na escuridão o perímetro 
urbano que passa a ser iluminado pelas velas sinalizando a passagem 
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e bênçãos da “Virgem” aos moradores, bem como, nas rogativas das 
graças recebidas, nos pedidos e votos dos devotos. 

no caminhar da romagem fora possível entrever os ritos do veló-
rio a “Virgem” marcadamente pelo silencio e as expressões faciais e os 
olhos voltados a incandescência das velas homens, mulheres, crianças, 
jovens, adultos, velhos e velhas choram, agradecem e cantam sinalizan-
do para o sagrado em oração e júbilos.  

ao termino, a “Virgem” reconduzida novamente ao altar e, vestido 
com a indumentária que o diferencia dos demais sujeitos o sacerdote 
inicia o ato litúrgico com cânticos e louvores seguida de uma breve ex-
plicação aos presentes acerca da visão no contexto católico da realiza-
ção do cortejo a santa, explicando a importância da devoção e dos votos 
com graças recebidas, esses últimos, são proclamadas pelo sacerdote 
chamando o nome das pessoas que receberam a graça da santa. para 
em seguida realizar os sacramentos do batismo e a unção do ser como 
corpo da fé católica. após os atos litúrgicos da missa inicia-se o velório 
que dura a noite.

emblemático perceber a transição entre o festa do sagrado e do 
profano que dar-se por uma salva de fogos a exatamente meia noite e 
minutos depois os bares-festa do lugarejo reacendem suas luzes e ces-
sa assim o trânsito entre fieis. a praça assume uma divisão simbólicas 
entre dois cenários de celebração e separa também aqueles que antes 
estavam rezando junto aos ritos de religiosidades. 

de um lado o sagrado representado pelos devotos da fé que per-
manecem em vigília no silencio e orações junto ao velório da imagem da 
santa envolvidos pela clarão das velas e de outro lado a festa profana 
com suas danças e bebidas que termina no romper da madrugada do dia 
30 de agosto dia da celebração da pátria. durante a noite não se obser-
vou ninguém ousar atravessar de um lugar para o outro, interrompe-se 
o circuito dos trânsitos entre o espaço do religiosos e do profano.

porquanto, entre signos religiosos do cortejo a Virgem de Santa 
rosa, o sino, a caminhada pela cidade, a escuridão e luz de vela, a “Vir-
gem” e a mulher, a língua e linguagem nos cânticos e as expressões fa-
ciais dos romeiro ao compartilhar o sagrado da caminhada, o silêncio e 
contrição de votos no rito do velório e, por último, a demarcação cultural 
do território entre sagrado e profano denotam as fronteiras simbólicas 
de religiosidade representada nesse cortejo. 
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Sob outra ótica, as inter-relações sociais da procissão do “Bom Je-
sus do abunã” realizada no município de plácido de castro–ac, expõem as 
representações de alteridades e ambiguidades constituídos nos símbolos 
religiosos dos santos que singularizam a cultura de fronteira nacional. 

neste lugar da adoração, sob outra ordem, a simbologias passam 
a recompor o sentido pátrio/nação no aporte da ideia de “soma” apre-
sentado durante a romaria ao “Bom Jesus do abunã” quando as ima-
gens dos santos católicos caminhou lada-a-lado possibilitou perceber 
a religiosidade de fronteira como protagonista de outras histórias dos 
trabalhadores latino-amazônicos em suas práticas lida nos trânsitos 
entre territórios e culturas como uma extraterritorialidade amazônica 
que possibilita pensar nas reflexões de Bauman acerca de uma cultura 
híbrida ao afirmar que:

[...] a imagem de uma “cultura híbrida” é um verniz ideológico 
sobre a extraterritorialidade, atingida ou declarada. refere-se, 
essencialmente, a uma liberdade duramente conquistada, e 
agora estimulada, de sair livremente num mundo demarcado 
por cercas e fatiado em soberanias territorialmente estabele-
cidas. (Bauman, 2001 p. 42)

nesse sentido, queremos demonstrar que a ideia de “cultura hibri-
da” nos permite perceber que a extraterritorialidade nos espaços inte-
ramericanos e amazônicos é passível de ser analisada na dimensão de 
procissões e adorações. assim, a participação da entidade católica de 
Santa rosa del abuná na festividade da Igreja do Bom Jesus do abunã, 
se idêntica na forma conduzir o “andor dos santos” sem negar que con-
serva no cotidiano das relações da fé católica nessa zona de fronteira 
uma forma de negociar os elementos culturais, uma conquista sobre a 
própria noção de fronteira que contraditoriamente continua a ser ele-
mento de disputa entre trabalhadores latinos, brasileiros e bolivianos, 
fortemente enraizada na ideia de território nacional. 

ao se fazer uso da metáfora “soma” da integração dos cortejo e 
da procissão se identifica a posição de símbolos do sagrado da fé católi-
ca no contexto do mundo amazônico polarizado e as contradições dos 
indivíduo que portam o andor dos santos na caminhada pelas ruas de 
plácido de castro.
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a inflexão do sentido “soma” parece querer reivindicar um entre–lu-
gar, um desejo de extinguir também o transitório da religiosidade naquele 
espaço. no espaço da rua que as culturas se encontram nas imagens dos 
santos provisórios ao visibilizar a igreja como um lugar de mediação que 
permite negociar os elementos culturais nas expressões do sagrado e a 
rua como um lugar de circulação da cultura que expressa atender a intera-
ção cultural ambígua forjada no espaço do vivido daquela fronteira liquida 
e sinaliza uma busca de identidade. Segundo Bauman:

[...] como as extraterritoriais cruzadas e as now here vile – 
termo que se refere a cidades típicas do mundo globalizado, 
cidades iguais, sem traços regionais, que poderiam estar loca-
lizadas em qualquer parte do mundo -,[...], a “cultura híbrida” 
busca sua identidade na não-pertença: na liberdade de desafiar 
e menosprezar as fronteiras que tolhem os movimentos e es-
colhas das pessoas menores, inferiores – os “locais”. (Bauman, 
p. 42/3).

assim, o espaço social de interação evidenciado símbolos da fé 
foi a Igreja católica de ambas as comunidades, onde a convivência das 
romarias expressam dos sujeitos nos momentos do caminhar, entre 
outros de oração, fé e os cânticos de júbilos, as ruas constituíram efe-
tivamente uma possibilidade de alteridade além-igreja. O importante 
aqui é enfatizar que a religiosidade entre a igreja e a rua se reveste em 
roupagem cultural do lugar de onde se expressa e se torna mediadores 
entre culturas nesta área de fronteira.

desta forma, se de um lado os santos de cada nacionalidade cam-
biavam normativas e conduta culturalmente constituída naquele espa-
ço serviu para brasileiros e bolivianos interagirem, enquanto de cânti-
cos religiosos entoados no idioma português ou espanhol para além do 
domínio da palavra escrita constituiu em elemento da prática da fala 
daquela linguagem entre aqueles sujeitos.

neste sentido, os cânticos religiosos representam outro conjun-
to de elementos que possibilitam entrever a interação sociocultural 
neste ambiente fronteiriço, pois a forma como os sujeitos contritos 
na fé católica se relacionam com as expressões denotam marcar uma 
cumplicidade explicativa do modo como o intercâmbio dos cânticos  
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parecem ter solucionado o hiato entre escrita e fala de domínio portu-
guês ou espanhol.

Vale ressaltar que seja a procissão ao “Bom Jesus do abunã” ou ao 
cortejo a “Virgem de Santa rosa” os testemunhos de religiosidade que 
os sujeitos professam, em nosso entendimento nesse dois momentos p 
sentido de “aceitar”, “a gente” e “presença” expõem uma complexidade 
do próprio contexto de vida nesta região fronteiriça.

Visto que sob os mais variados sentidos homens e mulheres tra-
duzem as formas como elaboram e reelaboram os significados da con-
tinua presença de trabalhadores brasileiros em território boliviano. en-
tretanto os festejos do sagrados nos dois espaços de fronteira traduz na 
interpretação religiosa a possibilita entrever o sentido do entre–lugar, 
entre outros, o primeiro que nos chama atenção é a ideia dos “irmãos 
bolivianos” de se apresentarem num espaço sociocultural ambíguo que 
se expressa diante de uma sociedade constituída de indivíduos caracte-
rizados pela unidade histórica cultural. neste sentido, Bauman (2007) 
afirma que são semelhantes: 

[...] numa sociedade de indivíduos, cada um deve ser um in-
divíduo. a esse respeito, pelo menos, os membros dessa so-
ciedade são tudo menos indivíduos diferentes ou únicos. São, 
pelo contrário, estritamente semelhantes a todos os outros 
pelo fato de terem de seguir a mesma estratégia de vida e 
usar símbolos comuns – comumente reconhecíveis e legíveis 
para convencerem-se outros de que assim estão fazendo. na 
questão da individualidade, não há escolha individual, nem di-
lema do tipo “ser ou não ser”. (Bauman, 2007 p. 26)

enquanto indivíduo pertencente à comunidade boliviana de Santa 
rosa del abuná o sentido dado pelo termo “aceitar” de participar da ro-
maria trazendo consigo a imagem do sagrado pertencente a sua cultura, 
mesmo carregado de padrões ideológicos de religiosidade advindo das 
interpretações das expressões faciais dos romeiros em procissão, mas, 
principalmente através da codificação promovida pelo padre brasileiro 
representante da Igreja católica do Bom Jesus do abunã que convida e 
aceita o testemunho de fé boliviana implica pensar a ideia de pertenci-
mento do sujeito naquela sociedade. 
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nesta perspectiva vale refletir a primeira parte da explicação de 
Bauman que o sujeito como membro daquela comunidade não seja “in-
divíduos diferentes ou únicos [... mas], semelhante”. nesta possibilidade 
a religiosidade se apresenta como um veículo sob o qual as estratégias 
de negociações e de pertencimento se afirmam como uma proposta 
desafiadora de “aceitar” estar num lugar fixo a partir do qual sua ação 
coletiva perante aos demais membros da comunidade seja reconhecida 
e legitimada a presença de nacionais em ambos espaços de fronteira.

Sob outra ótica o termo “a gente” ao ser pronunciado num cam-
po estritamente religioso “se sentir na presença de deus”, provoca um 
hiato entre a fala e a condição do sujeito que participa dos ritos sagra-
dos possível de ser compreendido como um termo ambíguo que traduz 
também as marcas do entrecruzamento cultural entre brasileiros e bo-
livianos moradores das comunidades interamazonicas.

Se há uma possibilidade de fazer inferências entre o sujeito da 
romaria e o lugar social de onde ele emite sua posição na contrição 
da fé podemos refletir sob a perspectiva da segunda parte das afir-
mações Bauman (2007:26) “[... na] questão da individualidade, não há 
escolha individual, nem dilema do tipo “ser ou não ser””, isso implica 
dizer que o sujeito do entrecruzo cultural em destaque ao circunscre-
ver a partir da projeção do ambiente materializado do lugar ele negocia 
as trocas de valores culturais preservando uma continuidade de ações 
sociais religiosas. 

O termo “a gente” ainda pode ser entendido como uma forma de 
manifestar uma pretensa identidade cultural crivada pelo verniz da cul-
tura brasileira como significado de ser brasileiro, entretanto, no âmbito 
da visão religiosa, em analise, este se apresenta destituído de carac-
teres de valores culturais, mas, se institui hibrido para fazer uso das 
palavras de Bauman não-exigente e não–preconceituoso, pronto para 
absorver os ensinamentos morais de “Jesus cristo”, através da igreja. 

assim, ao pensar esse termo “a gente” sob o influxo da religio-
sidade demonstroa um construo societal entre brasileiros e bolivianos 
numa sucessão de empréstimos culturais onde os aspectos represen-
tativos na visão religiosa não se apresentam divergentes, mas, o conec-
ta sem aflitíssimo enredo de saber se “estar na presença de deus” se 
manifesta sob um substrato cultural ou noutro. 
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desta forma, a atividade social da romaria na dimensão da religião 
em espaços de fronteira refletem as afirmações de Bauman (2007) ao 
se referir à cultura hibrida:

[...] a “cultura híbrida” é uma manifestação onívora – não 
-comprometida, não-exigente, não-preconceituosa, pronta e 
ávida por saborear qualquer coisa que esteja sendo oferecida 
e a ingerir e digerir a comida de todas as cozinhas. (p.46)

Se estivermos entendendo o protagonismo social da dimensão 
do vivido que esses sujeitos nos permitiram explicar sob o universo 
de fronteiras simbólicas do lugar que organizam, negociam e trocam 
elementos culturais, o terceiro termo “presença”, permite identificar 
a fronteira entre o estado do acre–Brasil e o departamento de pan-
do–Bolívia, para além-limites territoriais geopolíticos e perceber nos 
interstícios a porosidade e flexibilidade que permitem observar que esta 
fronteira também é simbólica e fluida.

analisado sob o uso estritamente religioso marcado pela palavra 
“presença” enquanto sentir-se “na presença de deus” nesta locução 
sentir tem sinônimo de experimentar a presença de algo. nesse sen-
tido, a experiência social da religiosidades no âmbito da interamazonia 
acreana-pandina permite captar na dimensão religiosa dada ao termo 
“presença” que este expõe estar presente no âmbito daquela fronteira 
é também experimentar uma forma de sentir enquanto sujeito desloca-
do, hibridizado, poderíamos pensar a partir dos pressupôs de Bauman 
(2001) que este sujeito estar consciente de sua condição social naquela 
comunidade. como afirma o autor acerca dos “hibridizadores”:

[...] É principalmente uma unidade de reprocessamento e re-
ciclagem – vive de crédito e se alimenta de material empres-
tado. Só pode construir e sustentar sua distinção por meio de 
um esforço ininterrupto e ininterrompível para compensar as 
limitações de um empréstimo por meio de mais empréstimos. 
(Bauman, 2001, p.45)

desta forma, a “presença” no entre–lugar de fronteira toma o 
primeiro sentido de estar na “presença de deus” que o torna homem 
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moralmente constituído pela religião na relação com outros homens. 
enquanto, no segundo, estar deslocado e hibridado é parte da sua 
condição social nas comunidades fronteiriças, mas, não tem significa-
do de determinantes limitadores, pois a igreja que o coloca na primeira 
relação entre sujeitos é a mesma que favorece as trocas e os emprés-
timos culturais.

a atividade religiosa permite a recolocação continua dos proces-
sos descontínuos da fronteira limite. O espaço da igreja se torna o lugar 
onde o sujeito socializa os múltiplos percursos e dinâmicas de vidas en-
trecortadas pela sua própria história, mas, recompõe a legitimidade da 
sua presença naquele lugar.

desta forma, o mundo religioso apresentado pelos brasivianos se 
compõe de histórias e linguagens do sujeito da/na romagem, recom-
pondo uma diversidade dos sentidos de estar presente numa fronteira 
limite e ao expor o protagonismo social de vivências e relações demons-
tra a dimensão simbólica que o espaço-lugar representa estar entre–
fronteiras interamericanas e amazônicas.

Uma vez que a Igreja católica de Santa rosa del abuná e do Bom 
Jesus do abunã se constituíram num dos marcos da experiência da ro-
maria, sobretudo cultural e religioso, que permite perceber os indícios 
da condição de vida de além–fronteiras entre continuidades e desconti-
nuidades geradores de possíveis identidades. 

esta instituição se apresenta como um dos elementos de anali-
se sociocultural onde é possível identificar vestígios que extrapolam os 
limites geopolíticos entre países latino-amazônicos e se apresentam 
como espaços híbridos. Se ainda, podemos retomar o pensamento de 
Bauman, o ponto a ser destacado é a compreensão da hibridização ao 
afirmar que:

[...] numa avaliação final, a “hibridização” significa um movi-
mento em direção a uma identidade eternamente “indeter-
minada”, de fato “indeterminável” [...] a ausência de um alvo 
pré-selecionado só pode ser compensada por um excesso de 
marcadores culturais e um esforço contínuo de cercar todas 
as apostas e manter abertas todas as opções. (Bauman, 2007, 
p. 45/6).
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deste modo, pensar as (re)construções de histórias de homens e 
mulheres que apresentam um campo de possibilidades nesta região ora 
fugindo e se submetendo ora resistindo e forjando saídas. refletir o âm-
bito das fronteiras simbólicas expor o desafio acadêmico para entender 
e (re)interpretá-las em razão das complexidades do vivido e das pers-
pectivas dos sujeitos nos contextos contemporâneos, pois como afirma 
Bauman (2007): 

[...] Isenta da soberania de unidades políticas territorialmen-
te circunscritas, tais como as redes extraterritoriais habitadas 
pela elite global, a “cultura híbrida” busca sua identidade na 
liberdade em relação a identidades designadas e inertes, na 
licença para desafiar e menosprezar os tipos de marcadores, 
rótulos ou estigmas culturais que circunscrevem e limitam os 
movimentos e as escolhas do resto das pessoas, presas ao lu-
gar: os “locais”. (Bauman, 2007, p.46)

nesse sentido os espaços das igreja e das ruas se apresentam 
no cotidiano desses sujeitos como espaços de articulações e renego-
ciações, onde estar presente experiências ambíguas de alteridade que 
demostra o caráter hibrido desta fronteira interamericana e amazônica. 

Considerações Finais

O contexto histórico das fronteiras latinas a partir de 1980 expõe uma 
amazônia Sul-Ocidental que para além das representações políticas 
e econômicas, sobressaem, as perspectivas da religiosidade católica 
das igrejas de Santa rosa del adunã (pando-Bolívia) e Bom Jesus do 
abunã (plácido de castro–Brasil) mostrando que as experiências com-
partilhadas por homens e mulheres exibem um espaço de interama-
zônico complexo. 

nessa analise as os trânsitos de corpos nas interamazônias, 
possibilita entrever singularidades no plano da fé e de sua expressão 
nas romarias, mas também, é possível perceber os contextos históri-
cos no entre conflitos identitários uma vez que os sujeitos da fé são  
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(in)visibilizados pela romaria dos santos que representam uma intera-
ção de propósitos, numa compreensão de fronteiras fluidas (Bauman, 
2001) e uma epistemologia do sujeito (SOUZa 2013). 

conclui-se que: 1) esse universo católico expõe interações e, con-
tradições em razão a influência da fronteira nacional; 2) as representa-
ções da procissão do “Bom Jesus do abunã”, do cortejo “Virgem de Santa 
rosa” e da simbologia da romagem do andor dos santos para os devo-
tos, para além da manifestação de fé podem ser vistos como elementos 
de contato linguístico e cultural entre nacionalidades amazônica; 3) a 
travessia do rio abunã realizadas por homens e mulheres nos dias de 
festejos do sagrado está influenciada pelas culturas nacionais; 4) as in-
teramazônias se constituem uma complexidade de contextos históricos 
fronteiriços .

portanto, o continuo e descontinuo das fronteiras e religiosidades 
expõem, sob o signo do sagrado da manifestação de fé dos devotos, 
as procissões aos santos daqueles lugares um entre-lugar da religião 
católica como uma fronteira simbólica.
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Introdução

O interesse pelo tema da religião como educação tem me acompanha-
do a algum tempo materializando-se na construção de uma platafor-
ma investigativa envolvendo tanto alunos da graduação quanto da  
pós-graduação.

a título meramente ilustrativo, o quadro abaixo evidencia a incur-
são pelo tema da educação em conexão com as práticas religiosas em 
suas diversas manifestações no contexto exclusivo das pesquisas de 
mestrado32:

Quadro I – dissertações – mestrado em educação

nº Autor Título da Dissertação Ano/defesa
01 João colares mota 

neto
a educação no cotidiano do terreiro: saberes 
e práticas culturais do tambor de mina na 
amazônia

2008

02 rafael Grigorio 
reis Barbosa 

educação, espiritualidade e saberes cultu-
rais no movimento hare krishna

2014

03 catia Simone da 
Silva chaves

lago do Segredo: saberes e práticas edu-
cativas de uma rezadeira de responso da 
amazônia Bragantina

2014

04 marcio Barradas 
Sousa

Saberes e práticas educativas de uma cura-
dora da amazônia

2015

05 renata Silva da 
costa

Iniciação religiosa e processos educativos 
no terreiro de candomblé Ilê asé Gunidá

2017

06 adelson cezar 
ataide costa 
Junior

Saberes culturais, memória e educação em 
uma casa de candomblé

2017

07 Franciliete do 
Socorro c. Souza

educação e saberes da comida de santo na 
amazônia

2017

a partir de meu estudo de pós-doutoramento (2009), em que 
busquei refletir sobre a epistemologia e os saberes da ayahuasca no 

32 além dessas dissertações, embora ainda não defendidas encontram-se em curso duas 
outras sobre a educação que perpassa a prática ritual das ladainhas e de um terreiro de 
pajelança, ambas em localidades da amazônia.
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contexto da religião do Santo daime, em particular, questões ligadas às 
religiões tem se colocado, para mim, como horizonte de interrogações 
cada vez mais frequentes.

tais interrogações, contudo, inscrevem-se em um determina-
do contexto. Um deles, refere-se ao fato de atuar como professora no 
curso de graduação em ciências da religião da Universidade do estado 
do pará (Uepa), onde, evidentemente, diversas religiões são postas em 
discussão, a despeito do limitado espaço que as religiões da ayahuasca 
têm no currículo desse curso. Outro, tem a ver com minha inserção na 
linha de pesquisa Saberes culturais e educação do programa de pós-
-Graduação em educação (ppGed) da Uepa.

em torno dessa linha gravitam um conjunto de pesquisas direcio-
nadas à educação escolar na amazônia, mas, sobretudo, à processos 
educativos ocorridos em territórios não escolares, a exemplo da edu-
cação que acontece nas casas de farinha, em museus, hospitais, práti-
cas de pesca e, em particular, nas práticas religiosas ou em igrejas, com 
destaque para os terreiros afro-religiosos. desse modo, as religiões 
despontam como tema de interesse no âmbito dessa linha investigativa 
pela sua potencialidade como espaços de sociabilidades e formação de 
subjetividades.

neste texto, objetiva-se refletir sobre as religiões enquanto terri-
tórios de educação e circulação de saberes, com destaque para as reli-
giões da ayahuasca, em particular, o Santo daime. reflito, ainda, sobre os 
desafios que tais religiões colocam aos pesquisadores interessados na 
confluência entre religião, educação e saberes culturais.

do ponto de vista metodológico, o texto se inscreve como de na-
tureza teórico-bibliográfica. toma por base algumas experiências de 
pesquisas que abordam a educação ocorrida no Santo daime para, a 
partir disso, instaurar uma reflexão sobre a potencialidade pedagógica 
das religiões ayahuasqueiras e seus múltiplos desafios enquanto cam-
po investigativo. 

teoricamente, além de autores que refletem sobre essas religiões, 
a exemplo do trabalho de labate (2002), recorro à noção ampla de uma 
educação como cultura proposta por carlos rodrigues Brandão (2002), 
bem como à noção de pedagogia cultural formulada por ellsworth 
(2005).
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a título de breve contextualização, a ayahuasca é uma bebida mi-
lenar de origem indígena, também conhecida por uma diversidade de 
nomes, entre os quais: natema, yagé, nepe, kahi, caapi, nixi pae, shori, ka-
marampi, cipó, além de daime, vegetal e outros. É utilizada tanto por gru-
pos indígenas quanto pela população mestiça ou cabocla da amazônia.

no início do século XX, no chamado período da borracha, quan-
do muitos nordestinos penetraram a floresta amazônica brasileira em 
busca desse “ouro negro” (a borracha), o uso da ayahuasca deslocou-se  
de um contexto restrito ao universo indígena em direção às popula-
ções mestiças dos centros urbanos, surgindo o fenômeno das religiões 
ayahuasqueiras brasileiras. assim, em 1930, o maranhense raimundo 
Irineu Serra fundou na periferia da cidade de rio Branco (ac), a primei-
ra dessas religiões, o Santo daime, num lugar chamado alto Santo33. 
em 1945, o também maranhense daniel pereira de matos fundou a 
Barquinha,34 em rio Branco (ac). na década de 1960, o baiano José Ga-
briel da costa fundou a União do Vegetal – UdV em porto Velho (rO). 
na década de 1970, foi a vez do centro eclético da Fluente luz Univer-
sal raimundo Irineu Serra – ceFlUrIS, fundado em 1975 por Sebastião 
mota melo (laBate, 2002).35

a despeito de suas especificidades, tais religiões possuem algu-
mas características comuns materializadas em sua natureza híbrida 
formada a partir de diversas tradições religiosas (a exemplo do xama-
nismo, catolicismo, espiritismo, além das religiões de matrizes africa-
nas); terem sido criadas por homens provenientes do nordeste brasilei-
ro e trabalhadores dos seringais da amazônia e por consagrarem o uso 
religioso da bebida ayahuasca, entendida como fonte de cura e aprendi-
zagem como procuro mostrar.

33 a propósito da história do mestre fundador da religião do Santo daime vide a obra 
monumental de moreira e macrae (2011)
34 existem poucos estudos sobre a Barquinha. conferir a propósito o livro de araújo (1999).
35 Uma leitura introdutória do Santo daime na linha do ceFlUrIS encontra-se em 
albuquerque (2007).
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na igreja também se aprende

nas aulas de filosofia comumente se aprende que mais importante que 
as respostas, são as perguntas. ao concordar com essa afirmativa, re-
porto-me à interessante indagação feita pelo historiador peter Burke 
(1992, p. 21): “O que é educação”? ansiosa pela resposta, constata-se,  
todavia, que ao invés de entregá-la de bandeja, o autor segue com mais 
perguntas: Será a educação “apenas o treinamento transmitido em 
algumas instituições oficiais como escolas ou universidades”? e no-
vamente sem responder, continua a indagar: “as pessoas comuns são 
ignorantes ou simplesmente têm uma educação diferente, uma cultura 
diferente das elites?”

Inspirada por tais perguntas, neste texto, levo em consideração 
uma acepção ampliada de educação que reconhece sua dimensão insti-
tucional ocorrida nas escolas e universidades, mas também sua dimensão 
social inscrita na tessitura da vida cotidiana, embebida na experiência, 
na memória e oralidade das “pessoas comuns”, não necessariamente 
escolarizadas. assim, olhada desde o horizonte da cultura, a educação 
carrega consigo um sentido amplo porquanto compreende:

O aprendizado sequente e contínuo a respeito dos saberes de sentido 
de vida e compreensão do mundo; das práticas de produção mate-
rial dos bens da vida; das gramáticas sociais que tanto configuram a 
ordem dos relacionamentos em cada um dos campos de interações 
humanas, quanto ‘criam’ atores culturais submetidos (às vezes nem 
tanto) aos seus sistemas de valores, de preceitos, de normas e de 
regras diretas do agir humano. enfim, tudo o que tem a ver com a 
educação, mesmo quando ela não seja ainda a educação pensada, 
prevista, formatada (tornada uma norma de ação) e realizada no seu 
lugar preferencial: a escola, segundo a sua versão ocidental, da Grécia 
até nós (BrandÃO, 2002, p. 143-4).

Uma tal concepção de educação que considera sua existência 
“mesmo quando ela não seja ainda a educação pensada, prevista, for-
matada”, podendo ocorrer em ambientes outros, e não apenas na esco-
la, requer, entretanto, profunda revisão da própria pedagogia, de seus 
sentidos e entendimentos acerca do educativo ou da natureza do educar. 



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)171

ao recorrer ao conceito de pedagogias culturais, acionado a partir 
das referênciais teóricas dos estudos culturais em sua interface com o 
campo da educação, é possível admitir a existência de processos edu-
cativos ou de pedagogias que extrapolam, amplamente, fronteiras es-
colarizadas. 

ellsworth (2005), em seu livro Places of Learning (lugares de 
aprendizagem) compreende a pedagogia como importante articuladora 
de processos educativos imbricados na cultura. para a autora, vivemos 
em uma sociedade atravessada pelo pedagógico em que continuamen-
te somos submetidos a processos de educação mediados por diversas 
instituições e espaços ativamente implicados com práticas e experiên-
cias que tem como objetivos ensinar alguma coisa.

ao refletir sobre isso, Wortmann et all (2015) ressalta que o livro 
Places of Learning, na medida em que ressalta a dimensão pedagógica da 
vida social contemporânea, traz importantes contribuições para se am-
pliar o olhar sobre variados espaços culturais como lugares de educa-
ção, bem como para a compreensão das relações de ensino e aprendiza-
gem como amplos processos culturais. nessa direção, museus, cinemas 
ou mesmo a arquitetura acionam uma pedagogia que produz efeitos na 
construção de subjetividades e na autoaprendizagem dos sujeitos. por 
isso, levar em consideração a existência de relações de ensino e apren-
dizagem em diferentes nichos sociais regulados pela cultura, permitiria 
entendimentos outros sobre pedagogia abrindo brechas para se admitir 
espaços como quintais, terreiros ou igrejas como essencialmente peda-
gógicos. tal é o caso das religiões da ayahuasca, em particular o Santo 
daime, em que, ao se ingerir o daime (ayahuasca) as pessoas afirmam 
aprender coisas.

a reflexão sobre as religiões como agências educativas não tem 
sido, contudo, objeto de interesse de muitos intelectuais. Um dos ra-
ros a se debruçar sobre essa problemática é carlos rodrigues Brandão 
(2007) que, desde o horizonte antropológico, em Os deuses do povo fla-
gra a religião como uma dimensão da vida dos sujeitos históricos mar-
cada por grande porosidade, ou seja, aberta a trocas interculturais e, 
por isso, propiciando a promoção de práticas educativas que se fazem 
por meio da mobilização, circulação e apreensão de saberes. a religião 
é, assim, um poderoso mediador cultural que aproxima mundos, forja 
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cosmologias, identidades, permitindo pensar a educação de forma mais 
alargada, para além do modelo institucional cartesiano ou das institui-
ções formais como indagou peter Burke (1992).

anos antes, em seu livro A Educação como Cultura, Brandão foi bas-
tante enfático ao afirmar que tal como a educação

a religião é um território de trocas de bens, de serviços e de significa-
dos entre as pessoas. tal como as da educação, as agências culturais 
de trabalho religioso envolvem hierarquias, distribuição desigual do 
poder, inclusões e exclusões, rotinas, programas de formação seriada 
de pessoal e diferentes estilos de trabalhos cotidianos (BrandÃO, 
2002, p. 152).

a perspectiva antropológica de uma educação como cultura, ao 
considerar o fenômeno educacional para além da sua dimensão escolar, 
permite visualizar as religiões como “territórios de trocas de bens, ser-
viços e de significados” e, por isso mesmo, como espaços de formação 
humana e construções de identidades (BrandÃO, 2002, p. 152).

para Brandão, tal como a educação escolar, as religiões possuem 
seus programas de formação, seus currículos, formas de avaliação e 
suas hierarquias. nessa direção, igrejas, templos ou terreiros são es-
paços caracterizados pela circulação de um amplo conjunto de saberes 
que possibilitam a circulação de sentidos e de significados de teor pe-
dagógico, situações em que “de alguma maneira se ensina-e-aprende 
o que é importante para que indivíduos biológicos se tornem pessoas 
sociais” (BrandÃO, 2002, p. 143).

tomando o exemplo do candomblé, Brandão (2002, p. 151) afir-
ma seu papel como “atribuidor de identidades culturais e um formador 
de tipos de sujeitos sociais através da confissão e da prática religiosa” 
configurando-se, por isso, como uma prática educativa aqui entendida 
como “toda relação em que há transmissão de conhecimento de qual-
quer espécie, seja de caráter moral, religioso, técnico ou até mesmo es-
colar” (cUnHa; FOnSeca, 2007, p. 2). tais conhecimentos, incluindo a 
escola, podem ainda se expressar em diversos espaços sócio-culturais 
os quais não implicam, necessariamente, alguma forma de trasmissão 
verbal, nem mesmo o ser humano como agente exclusivo da produção 



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)173

e transmissão do conhecimento. tal é o caso das religiões da ayahuasca 
em que as plantas que compõe a bebida são vistas pelos adeptos como 
ensinadoras, ao propiciarem experiências de aprendizagens, como se 
pode apreender a partir da breve descrição das pesquisas abaixo.

Santo Daime e educação: Experiências de pesquisa

O entendimento das religiões como agências educativas tem gerado 
alguns resultados no mundo acadêmico, ainda que tímidos. particular-
mente, no que concerne ao Santo daime, um pequeno porém signifi-
cativo número de pesquisas tem despontado. em levantamento básico 
sobre o tema, um dos trabalhos nesse sentido é a dissertação de mara 
rosane coelho teixeira (2004), intitulada: Em roda dos meninos: um es-
tudo da visão de mundo construída pelas crianças na cotidianidade da 
doutrina do Santo daime na vila céu mapiá/am.

a pesquisa teve como objetivo analisar “a visão de mundo que as 
crianças constroem na cotidianidade da doutrina do Santo daime” na 
referida comunidade, a partir das experiências que elas vivenciam nas 
brincadeiras e práticas religiosas ou trabalhos espirituais. Focalizando 
a centralidade da relação dialógica no contato com a criança, a autora 
busca a compreensão dos significados, valores, sentidos fundamentais 
na vida dessas crianças. com base na pesquisa etnográfica constata 
que as crianças vivenciam sua infância e constroem saberes ao mesmo 
tempo em que participam das práticas religiosas que edificam a sua vi-
são de mundo.

em sua tese de doutorado Santo Daime – O Professor dos Profes-
sores: a transmissão do conhecimento através dos hinos, José erivan 
Bezerra de Oliveira (2008) tem como objetivo analisar os hinos canta-
dos nessa religião, partindo do pressuposto de que eles são, ao mesmo 
tempo, “o conhecimento em si e o veículo de transmissão desse co-
nhecimento”. ao pensar a história do Santo daime com base em seus 
próprios hinos, recorre aos conceitos de memória social e performance 
para compreender os diversos tipos de rituais que conformam o corpus 
doutrinário da religião com destaque para as dimensões do ensino e 
aprendizagem a partir dos hinos, do transe e da performance. 
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a dissertação de paulo cesar caminha ramos Filho (2016) inti-
tulada Examine a consciência: o acesso ao conhecimento na doutrina do 
Santo daime, dentre outras reflexões, analisa as categorias de planta 
professora, doutrina, trabalho e hino, no sentido de flagrar o Santo daime 
como uma religião que possibilita aos sujeitos o acesso a conhecimen-
tos “em termos de deslocamentos de perspectiva, ou melhor, de pon-
to de vista”. Sob o estado de consciência alterada, proporcionado pela 
ingestão do daime – é possível a experimentação de pontos de vista 
desconhecidos, configurando uma espécie de ser daimista ou nova cons-
ciência de vida mediada pelo contato com a bebida, a doutrina, o trabalho 
espiritual e os hinos.

em A escritura de quem não sabe ler: transmissão de conhecimen-
tos no Santo daime, manuell Victor pessoa Bezerra (2016) analisa, a 
partir de pesquisa de campo na igreja céu da arquinha em natal (rn), 
os processos de transmissão de conhecimentos nessa doutrina, consi-
derando suas experiências nos rituais e encontros informais com a ir-
mandade. Objetiva evidenciar a formação da religião nessa localidade, 
bem como suas particularidades e idiossincrasias. dentre as questões 
norteadoras destacam-se: como são transmitidos os ensinamentos de 
ordem doutrinária dentro da tradição do Santo daime? Quem os trans-
mite? de que forma? O autor parte do suposto de que a transmissão de 
conhecimentos se pauta na hierarquia, no tempo vivido na doutrina e na 
performance de suas práticas.

ana paula kahmann (2017), em dissertação intitulada Perspectivis-
mo, corazonar e estar: educação e sabedorias xamânicas no Santo daime 
propõe-se a analisar processos educativos vividos por frequentadores 
de igrejas do Santo daime no rio Grande do Sul objetivando compre-
ender como eles se aproximam da educação assentada nas sabedorias 
xamânicas. pretende identificar, em tais processos, categorias como o 
perspectivismo (eduardo Viveiros de castro), o corazonar (de patricio 
Guerrero arias) e o estar (de rodolfo Kusch) de modo a correlacionar 
com as chamadas sabedorias xamânicas.

essas dissertações inscrevem-se, geograficamente, em universi-
dades diversas: São de Santa catarina, ceará, Juiz de Fora, rio Grande 
do norte e Santa cruz do Sul (rS) e em programas de pós-Graduação 
em Sociologia, ciências Sociais, antropologia e educação. predomina a 
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preocupação com os saberes apreendidos, com a transmissão do co-
nhecimento e com a experiência vivida pelos sujeitos no contexto das 
diversas igrejas em que estão inseridos. a partir da breve análise dos 
resumos e palavras-chaves, não é possível observar a incursão dessas 
pesquisas por interrogações de natureza epistemológica no sentido de 
se indagar sobre a natureza dos saberes da ayahuasca (daime) ou de 
sua inserção em uma moldura epistemológica mais ampla. 

tais interrogações atravessam, contudo, a obra Epistemologia e 
saberes da ayahuasca (2011) de minha autoria. partindo do suposto da 
ayahuasca como bebida ensinadora procuro mapear os saberes apre-
endidos a partir da ingestão dessa bebida no território da religião do 
Santo daime em diferentes contextos geográficos. constata-se que são 
saberes de natureza estética (aprender a cantar, tocar, pintar…) cogniti-
vos (aprender línguas), ambientais (conhecer/proteger a fauna e a flora), 
filosóficos (indagar sobre a vida, o destino, a morte…), religiosos (apren-
der a rezar, a reconhecer a existência de deus…), dentre outros. 

entretanto, para além da mera identificação desses saberes, im-
porta refletir sobre sua natureza, bem como sua inserção em um qua-
dro epistemológico mais amplo. procurei evidenciar o quanto a soberania 
epistêmica da ciência moderna tem contribuído para silenciar saberes, 
práticas e sujeitos situados do outro lado da linha epistemológica, como é o 
caso dos saberes da ayahuasca, os quais, por não se encaixarem nos pa-
drões lógicos dominantes, tendem a ser subalternizados (SantOS, 2008).

decorrem dessa obra um conjunto de artigos que cooroboram a 
ideia do Santo daime como escola onde um conjunto de saberes são 
apreendidos contribuindo com a formação de subjetividades.

no artigo Religião e educação: os saberes da ayahuasca no santo 
daime (2011), reflito sobre como, na religião do Santo daime, circulam 
um conjunto de saberes com destaque para os saberes ecológicos-am-
bientais, cognitivos, estéticos, medicinais e para a paz, apreendidos a 
partir da relação estabelecida entre pessoas e plantas, contradizendo, 
com isso, a ideia corrente no universo da pedagogia de que a educação 
é um ato exclusivamente humano e escolar. 

em Pedagogia da Ayahuasca: por uma decolonização epistêmica do 
saber (2018), ressalto que a pedagogia do daime se ancora na lógica das 
tradições indígenas de mundo que têm no êxtase seu modo privilegiado  
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de conhecimento. por isso mesmo, assenta-se em um conjunto de sa-
beres e práticas que ocorrem numa zona que transcende os domínios 
do pensamento lógico e linear, motivo pelo qual são tratadas de um 
modo abissal pelo pensamento moderno ocidental, sendo produzidas 
como inexistentes (SantOS, 2009).

todos esses estudos e pesquisas acima mencionados, embora 
poucos, evidenciam certa preocupação com a perspectiva educativa que 
informam as religiões, em particular o daime, contribuindo, portanto, 
para o delienamento paulatino de um campo próspero de investigações. 
Outros desafios, contudo, se colocam aos pesquisadores interessados 
nas confluências entre religião e educação que passo a abordar a título 
de considerações provisórias.

Considerações Provisórias: Desafios às pesquisas 
sobre religiões da ayahuasca e educaçao

a antropóloga Beatriz labate (2002), ao refletir sobre a literatura per-
tinente às religiões ayahuasqueiras constata a supremacia das aborda-
gens antropológicas em detrimento de análises nos campos da história, 
psicologia, psiquiatria, medicina e do direito. 

tomando as religiões em sentido amplo, por diferentes meios, te-
nho argumentado que a educação configura-se, também, como uma área 
que não tem sido privilegiada por tais pesquisas. trata-se, assim, de um 
campo legítimo de debates voltado à explicitação das relações entre reli-
gião e educação ou, melhor dizendo, das religiões como educação.

como procurei evidenciar mais acima, já circulam no sítio do pro-
grama de pós-Graduação em educação da Universidade do estado do 
pará um conjunto de dissertações que abordam as conexões entre es-
ses dois campos do conhecimento, religião e educação, a exemplo da 
educação em terreiros do candomblé, no tambor de mina, nas práticas 
de rezadeiras, entre outras. 

do ponto de vista específico das religiões da ayahuasca, a exis-
tência de algumas pesquisas, embora pontuais, sobre o Santo daime e 
a educação já é, em sí, uma importante contribuição ao delienamento  
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da confluência entre esses domínios. permanece, contudo, diversos de-
safios. Um deles é a inserção das próprias religiões ayahuasqueiras na 
seara intelectual das ciências da religião. É possível observar a esse 
respeito que, na maioria dos congressos sobre religiões, as relativas 
ao universo ayahuasqueiro são subalternizadas em face às religiões 
canônicas. 

O mesmo se aplica à inclusão dessas religiões nos currículos dos 
cursos de ciências da religião do Brasil onde elas, praticamente, não 
comparecem como disciplina, configurando-se, quase sempre, como 
um campo de silêncio, ou um saber ausente, como diria Santos (2008). 
tal ausência é bastante contraditória considerando a importância do 
complexo religioso ayahuasqueiro na região amazônica e demais esta-
dos do Brasil, para não dizer da emigração de uma prática de tradição 
indígena para o contexto urbano e internacional.

portanto, como parte dos desafios, considero importante ampliar 
o número de pesquisas que apontem as dimensões educativas do Santo 
daime, já que ainda são em número limitado. e, em especial, estender 
esses estudos para as outras religiões ayahuasqueiras, ainda menos 
conhecidas. Observar, por exemplo, as possibilidades educativas da 
Barquinha e da enorme interculturalidade que grassa em seu interior 
a partir da conjugação de elementos cristãos e afro-religiosos, dos sa-
beres presentes nos Salmos, na cultura material, no ritual em si. como 
também a dimensão essencialmente pedagógica presente nas reuniões 
da União do Vegetal (UdV), em particular, com a tradição de perguntas e 
respostas existentes nos rituais, nos fonogramas cantados e suas men-
sagens, na ética ensinada, dentre outros aspectos.

É importante, também, superar a mera descrição dos rituais a fim 
de apontar conexões educativas entre seus elementos: seja nos hinos, 
na música, na performance ritual. tão importante quanto identificar e 
descrever os saberes circulados no interior das religiões e que apontam 
para uma dimensão educativa, é ousar na compreensão sobre a nature-
za mesma desses processos educativos cujo mestre não é um humano, 
mas um ente vegetal corporificado na bebida ayahuasca ou daime. en-
frentar questões do tipo: o que significa aprender com uma planta? Que 
epistemologia funda uma tal aprendizagem? a pergunta parece perti-
nente se considerarmos o fato de que a ontologia ocidental moderna 
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admite a educação como ato exclusivamente humano, desconsiderando 
a agência de plantas ou entidades não humanas como possíveis media-
dores de processos de aprendizagens.

Observa-se nesses estudos, que muito deles se apropriam do 
conceito de plantas professoras proposto originalmente por luis eduar-
do luna (2002), ao analisar práticas de vegetalistas ribeirinhos usuários 
da ayahuasca na amazônia peruana. para o autor, sob certas condições, 
algumas plantas que abrigam em si espíritos sábios teriam a faculdade 
de ensinar as pessoas, permitindo o acesso a uma mutiplicidade de co-
nhecimentos.

em meu livro Epistemologia e saberes da ayahuasca (2011), procurei 
desenvolver essa ideia de uma educação pelas plantas, enquanto moda-
lidade de prática educativa propiciada pela ingestão da ayahuasca e o 
estado de êxtase dela decorrente. mais recentemente, contudo, obser-
vo a necessidade de colocar o próprio conceito de plantas professoras em 
discussão. afinal, pergunto: é possível atribuir a uma planta a qualidade 
de professora dado o próprio sentido ocidental que a palavra professor 
encerra? Se a ideia de que existem plantas com potências ensinado-
ras é própria das cosmologias xamânicas, por que para compreendê-
-las recorre-se a categorias ocidentais? a palavra professor, ao indicar a 
pessoa que “professa, que declara (fateri) diante de todos (pro-) ser 
expert em algum saber” (perISSÉ, 2010), pressupõe, em geral, uma 
dimensão de intencionalidade. Seria possível afirmar esta intencionali-
dade das plantas? Ou o tipo de saber que elas promovem requer outras 
variáveis? não seria o caso de se buscar compreender seus ensinos a 
partir das ontologias próprias de onde emergem? como caracterizar 
tais experiências de aprendizagens mediadas pelas plantas e ou subs-
tâncias psicoativas nelas presentes? trata-se, assim, da importância de 
uma reflexão sobre a experiência pedagógica da ayahuasca a partir de 
dentro, para além da simples aplicação de categorias externas. 

em última instância, o desafio é de natureza epistemólogica desde 
o mergulho nas próprias ontologias xamânicas e o universo de plantas 
ensinadoras que comportam.
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Introdução

a todo sistema religioso – e a todo sistema cultural – subjaz uma com-
preensão de ser humano. este conceito de humano é sem dúvida um 
elemento inclusive estruturante de todas as culturas. e estas compre-
ensões se espraiam para dentro também de todas as ciências que lidam 
com o ser humano. neste, no dizer de marcio Goldman, “largo campo 
cultural chamado de modo bastante simplificador de ‘ocidental’” (1985, 
p. 24) subjaz uma compreensão dualista de ser humano: de alguma 
forma o ser humano é uma composição de matéria e espírito. Há as-
sim uma série de ciências que se dedicam ao conhecimento e estudo 
da parte material do ser humano, enquanto outras são ciências do es-
pírito. temos, por exemplo, a filosofia, a teologia, a psicologia que são 
áreas do conhecimento do espírito, da alma; já a medicina, a fisioterapia 
ou a biologia humana são áreas do conhecimento da materialidade, do 
corpo. Há inclusive uma certa compreensão subjacente de que nesta 
composição corpo-alma, matéria-espírito, físico-psíquico, ocorre (ou 
deve ocorrer) uma predominância do elemento alma/espírito/psíquico. 
a este âmbito – o do espírito – caberia de certa forma o comando do 
corpo/matéria/físico. assim, se um corpo pegar uma faca e matar um 
outro corpo, a responsabilidade cabe ao espírito. e se se conseguir de-
monstrar não estar o âmbito psíquico (a alma) no pleno gozo de suas 
faculdades – ou seja, que estava fora de si – este corpo que executou tal 
ato, pode ser declarado livre de responsabilidade.

nesta compreensão de ser humano composto de corpo e alma e 
onde teria a alma a condução da dupla, considera-se como possível que 
esta possa influenciar de tal forma o corpo, até adoecê-lo. São as cha-
madas somatizações ou doenças psicossomáticas. 

todas estas formas de conhecimento, de ciência, nos são tão fa-
miliares que esquecemos terem elas por detrás uma determinada com-
preensão de ser humano: um ser composto da dualidade físico-psíqui-
ca. e esta compreensão está tão arraigada na forma de pensar de tantas 
ciências, que praticamente não se dá mais conta que em sua base está 
uma interpretação de ser humano. toma-se a ideia de que o ser humano 
é um composto físico-psíquico como um dado e não mais como uma 
interpretação. Simplesmente é assim!
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não é intenção aqui contestar os conhecimentos das ciências que 
têm como pressuposto a ideia de ser humano como uma realidade físi-
co-psíquica. a intenção aqui é tão somente apontar para o fato de que 
por mais corrente (e importante) que seja esta compreensão, ela não é 
única e nem sem alternativa. Há outras formas de compreensão sobre o 
ser humano. e é isto que vamos tentar demonstrar. concretamente, se 
quer apontar que ao modo de pensar iorubano, que no Brasil sobrevive 
– mesmo que fragmentariamente – na religião do candomblé subjaz 
uma compreensão diversa de ser humano da daquela que entende ser 
este uma composição físico-psíquica. afirmamos ser uma tentativa e 
que esta sobrevivência é fragmentária, pois por um lado não há fontes 
assim tão claras às quais se possa recorrer como parâmetro desta com-
preensão e por outro lado a religião dos iorubanos que se reestruturou 
no Brasil na religião do candomblé, assumiu também compreensões do 
meio cultural dualista com o qual conviveu e em cujo meio cultural se 
desenvolveu. a proposta aqui é pensar, pois em elementos originários 
de uma antropologia religiosa a partir do candomblé: o que é o ser hu-
mano desde este ponto de vista?

Fazer o santo: o processo de tornar-se

no meio da religião do candomblé geralmente não se pergunta a alguém 
se este é membro do candomblé. por vezes se pergunta se a pessoa é 
iniciada. mas o mais das vezes se pergunta, no entanto se a pessoa é 
feita: Você é feito? Você fez a cabeça? Você é feito no santo? também se 
pode usar a expressão ser uma pessoa raspada: Você é raspado? Você 
já raspou? Você é raspado no santo?

estas expressões nativas revelam não apenas uma determinada 
lexicalidade, mas apontam também claramente para uma compreen-
são de pertença ou de entrada na religião dos orixás. a entrada para o 
candomblé não se dá por um ato formal, nem por uma decisão, nem por 
uma experiência de conversão. Há um processo de se tornar, de se fazer 
o santo. não se é; o torna-se.

Há de se fazer logo uma distinção: tratando-se de uma religião 
étnica em sua origem, não há no tocante ao conceito de pessoa no  
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candomblé uma distinção entre pessoa e fiel (membro da religião). O 
conceito para pessoa é aplicado para todas as pessoas e não apenas 
para os fieis, no sentido de membros de alguma comunidade do can-
domblé. mas como tradicionalmente este conceito universal – que valia 
para todos os membros da etnia – supunha que todos passariam pelo 
mesmo processo, há hoje uma diferenciação: se por um lado o conceito 
de pessoa se entende como universal, por outro lado o entendimento 
sobre o fazer a pessoa está ligado ao processo de iniciação na comuni-
dade religiosa. O ser pessoa é uma construção que vai se dando ritual-
mente, num processo de iniciação. não se trata de distinguir entre ser 
ou não ser pessoa, mas sim de uma compreensão dinâmica de constru-
ção, num processo como que permanente de vir a ser. nesta compre-
ensão de processo, ninguém nasce feito (pessoa feita): a pessoa é uma 
construção. para deixar ainda mais clara esta ideia, é preciso também 
destacar que não está aqui implícita uma ideia de incompletude, de que 
antes ou no início do processo se está diante de alguém menos pessoa do 
que alguém que esteja mais adiantado no processo de iniciação. a meu 
modo de ver, o processo de iniciação no candomblé é visto como um ca-
minho para uma cada vez melhor integração ou equilíbrio dos diversos 
elementos que constituem a pessoa e não um processo de constituição 
da pessoa. O caminho da iniciação religiosa é um caminho de integração 
das diversas dimensões que compõem o humano e não de constituição 
do humano propriamente dito. recordo aqui a afirmação de m. eliade, se-
gundo o qual desde os “mais arcaicos níveis de cultura, viver como ser hu-
mano é em si um ato religioso, pois a alimentação, a vida sexual e o traba-
lho têm valor sacramental. em outras palavras, ser – ou, antes, tornar-se 
– um homem significa ser ‘religioso’” (elIade, 2010, p. 13). assim também 
no candomblé, não se entende que o ser humano tenha uma dimensão 
religiosa, mas sim que o tornar-se uma pessoa humana é um caminho 
religioso. O religioso não é um elemento a mais, mais sim o âmbito dentro 
do qual a vida humana acontece e tem seu sentido.

a proposta de reflexão deste texto não é apontar, descrever ou 
analisar os ritos que compõem a iniciação no candomblé. a proposta é 
pensar o conceito de ser humano presente neste sistema, ou seja, tentar 
mostrar elementos de uma antropologia religiosa (filosófico-teológica) 
na religião dos orixás e perceber que há ali uma compreensão própria de 
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ser humano. e esta é diversa daquela corrente no pensamento ociden-
tal, que entende o ser humano de forma dualista, como um composto 
matéria-espírito, corpo-alma, físico-psíquico.

Sem entrar na descrição dos ritos do candomblé, aponto apenas 
para um momento do processo de iniciação que é o ritual da raspagem 
da cabeça: ficar sem cabelos, de cabeça totalmente raspada, nua, é um 
ato altamente simbólico para o nascimento. O iniciando está ali co-
meçando o processo de integração dos seus diversos elementos. Há, 
ritualmente, uma volta ao marco zero, ao ponto inicial a partir do qual os 
diversos elementos serão integrados. esta construção ritual da pessoa 
através de seus diversos elementos só faz sentido dentro da lógica do 
pensamento deste sistema religioso, de tal forma que o processo de 
iniciação não se restringe ao cumprimento de uma série de ritos, mas 
diz respeito também a uma paulatina construção de um mundo de sen-
tido, de um sistema de pensamento, de compreensão e apreensão do 
mundo. Iniciar-se neste sistema religioso não é apenas um processo de 
adesão a uma comunidade religiosa, é também um processo de adesão 
a uma teoria do conhecimento, a uma Weltanschauung, uma compre-
ensão de mundo. e isto não é certamente característico somente para 
a religião dos orixás. de um modo geral, a adesão a uma comunidade 
religiosa é também a adesão a uma determinada teoria do conhecimen-
to e a uma mundividência. toda teoria do conhecimento é portadora de 
uma lógica operante, ou seja, de uma lógica que faz com que quem dela 
compartilhe veja sentido nas coisas que ali acontecem.

Iniciar-se no candomblé é assumir uma determinada lógica de 
mundo, que irá conferir sentido aos acontecimentos deste mundo as-
sumido, mostrando-se assim, pois, uma lógica operante. Isto fica mui-
to claro, por exemplo, no contexto dos ritos, seja no candomblé ou em 
qualquer outra religião: eles têm força de realização (tornar algo reali-
dade) àqueles que desta lógica compartilham. antes de adentrarmos à 
questão central da reflexão, a dos diversos elementos que compõem 
o conceito de ser humano no candomblé, é necessário apontar para o 
fato de que esta compreensão de elementos tem por base uma com-
preensão de formas de existência: a existência genérica e a existência 
individualizada. Vamos apresentar rapidamente esta questão.
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Existência genérica e existência individualizada

no sistema religioso iorubano, do qual se origina o candomblé, conceito 
de pessoa ou ser humano – não vou fazer aqui nenhuma distinção entre 
estas duas expressões – é ancorado numa concepção mais ampla da 
existência: a ideia da existência genérica e da existência individualizada. 
trata-se de duas formas de existência que acontecem por um lado de 
forma paralela e por outro de forma intercambiante e dependente. de 
forma paralela no sentido de que se entende haver permanentemente 
duas formas de existência: a existência genérica é a que guarda o todo, 
a totalidade da existência e suas possibilidades; a existência individua-
lizada é a existência nominada, particularizada, delimitada no tempo e 
no espaço. de forma intercambiante e dependente no sentido de que os 
elementos da existência podem estar ora em sua forma individualizada 
e por isso particularizada, delimitada e nominada e ora em sua forma 
genérica, da totalidade, da possibilidade. Há de certa forma um vai-e-
-vem entre a forma genérica e a forma individualizada dos elementos 
que compõem a existência. mas a existência individualizada depende da 
existência genérica, nela tem sua origem; ela é uma existência descen-
dente da genérica. a existência genérica é o todo do existir, o sempre-
-possibilidade. talvez se pudesse dizer que a relação entre a existência 
genérica e a existência individualizada é uma relação também pulsante: 
ora os elementos estão em sua forma genérica, ora em sua forma indi-
vidualizada. Quem sabe a relação entre o rio e o oceano possa servir de 
exemplo, mesmo que precário, para a ideia da relação entre a existência 
individualizada e a genérica. no rio o elemento água está de forma de-
limitada, particularizada, nominada; já no oceano, para onde corre toda 
a água, ela não está mais de forma particularizada ou delimitada, mas 
continua sendo o elemento água, que poderá constituir-se novamente 
na forma de rio, forma delimitada e particularizada.

Há um mito criacional iorubano que ilustra bem esta relação da 
existência genérica com a existência individualizada. O mito é bastante 
longo, por isso se apresenta aqui apenas um resumo36. Quando Olodu-
maré encarrega Oxalá de criar o mundo, este lhe dá o saco da criação. 

36 este mito criacional foi recolhido e publicado já por diversos pesquisadores, com 
versões levemente diferentes. para ler uma versão completa deste mito, confira VerGer, 
p. F. Lendas Africanas dos Orixás. 1. ed. Salvador: corrupio, 1997, p. 83-87.
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Oxalá, a caminho de sua tarefa, tem sede e bebe vinho de dendê. com 
isso adormece e não perde o saco da criação. este é recolhido por Olo-
fin-Odudua, que o leva de volta Olodumaré e diz:

“a pessoa que fizeste nosso chefe, aquele a quem entregaste o poder 
de criar, bebe muito vinho de dendê. ele perdeu o saco da criação. eu 
o trouxe de volta!”
Olodumaré responde:
“ah! Se assim é, tu que encontraste o saco da criação toma-o, vá criar 
o mundo!”
então, Olofin-Odudua volta aos Imalés reunidos. toma as quatrocen-
tas mil correntes e, ainda no além amarra-as a uma estaca. ele des-
ce até a extremidade da última corrente, de onde vê uma substância 
estranha, de cor marrom. esta substância forma um montículo na 
superfície da água. É terra!
a galinha de cinco garras voa e vai pousar sobre o montículo. ela cisca 
a terra e a espalha sobre a superfície das águas. a terra se forma e vai 
se alargando cada vez mais. Odudua grita:
“Ilè nfè!” (a terra se expande), que veio a ser o nome da cidade santa 
de Ilê Ifé. Olofin-Odudua coloca o camaleão da oferenda sobre a terra. 
ele anda sobre ela com passos cautelosos. Odudua só ousa descer 
porque está atado à ponta da corrente. a terra resiste e ele caminha. 
Seu olhar não pode alcançar os limites. todos os outros Imalés ainda 
estão no além. Odudua os convida a descer sobre a terra (VerGer, 
1997, p. 86-87).

O mito não se resume ao pequeno texto posto acima. ele é muito 
mais extenso e cheio de detalhes. O detalhe aqui posto é para evidenciar 
a compreensão de que a existência individualizada é uma possibilidade 
que se expande a partir da existência genérica. a existência individuali-
zada é uma existência descendente. no momento em que aquela por-
ção de terra pode ser nominada – Ilè nfè! – ela tornou-se a cidade, ou 
seja, a partir dali não é mais existência genérica, é existência individua-
lizada. mas terra, como existência genérica, continua ali, pois “seu olhar 
não pode alcançar os limites”. 

Juana elbein dos Santos, em sua obra “Os nago e a morte” vai 
trabalhar longamente esta compreensão de existência genérica – cha-
mada de òrun – e existência individualizada – chamada de àiyé – bem 
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como a relação entre estas formas de existência37. para a autora, esta 
relação entre as duas formas de existência é claramente paralela: “O 
universo, cada um de seus elementos, todos os seres do àiyé, possuem 
seus ‘dobles’ no òrun, todos eles possuindo componentes de existência 
genérica e de existência individualizada” (SantOS, 1988, p. 203). mas 
ao mesmo tempo, segundo a mesma autora, a existência individualiza-
da é descendente da existência genérica: “cada entidade-descendente 
herda e evidencia aspectos coletivos de seus genitores ou de suas ma-
térias de origem e se singulariza por uma combinação particular que a 
distingue e lhe confere uma unidade” (SantOS, 1988, p. 200). aparece 
nesta afirmação de Juana elbein dos Santos mais um elemento impor-
tante para a compreensão de existência individualizada, e com isto, para 
a compreensão de pessoa humana: a ideia da combinação particular. as 
existências individualizadas descendem da existência genérica: o indiví-
duo é uma combinação particular, não absoluta, mas sim descendente.

O que forma e distingue a individualidade é a combinação de ele-
mentos, e não a existência deles. a individualidade é uma combinação 
circunstancial de elementos; a existência dos elementos é algo abso-
luto. com isto, a existência individual é uma existência circunstancial e 
atual, é uma existência fenomênica; a existência genérica é uma exis-
tência absoluta e permanente. Se isto vale para o todo da existência, 
queremos apontar aqui para a compreensão de ser humano que aqui 
aparece. no dizer de Juana elbein dos Santos: 

O ser humano, como todos os seres, é constituído por elementos co-
letivos, representações deslocadas das entidades genitoras, míticas 
ou divinas e ancestrais ou antepassados (de linhagem ou de família) e 
por uma combinação de elementos que constituem sua especificida-
de, ou seja, sua unidade individual (SantOS, 1988, p. 203).

O início da individualidade é o início de uma determinada combina-
ção de elementos e não o início absoluto da existência dos elementos 
que a compõem. da mesma forma, o fim de uma individualidade não é 

37 esta temática da existência individualizada e da existência genérica é tratada 
especialmente nos capítulos VII (p. 130-181), IX (p. 200-219) e X (p. 220-235). cf. SantOS, 
J. e. Os nago e a morte. 5. ed. petrópolis: Vozes 1988.
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consequentemente o fim absoluto da existência substantiva, mas sim o 
fim da existência combinatória. a existência genérica permanece como 
o sempre-possibilidade, a existência individualizada é sempre uma con-
dição atual e circunstancial.

como funciona, pois esta relação entre existência genérica e exis-
tência individualizada no que tange à compreensão de cada pessoa? É a 
isto que se voltará agora o foco.

O conceito de pessoa: Elementos constitutivos

nesta forma de pensar, a existência individualizada é circunstancial e 
atual, como acabamos de descrever. para a compreensão de ser huma-
no, isto significa dizer: pessoa não é (absoluto), pessoa acontece (fe-
nômeno). a existência humana individualizada, a pessoa, é assim um 
fenômeno temporal (presente) e circunstancial (combinação). a pessoa 
humana como indivíduo ocorre quando, num determinado tempo e lu-
gar, acontece a relação ou composição de determinados elementos ou 
determinadas dimensões. de quais elementos se compõe uma pessoa, 
ou melhor, quais elementos precisam estar relacionados para que acon-
teça uma pessoa?

assim a existência de uma pessoa (existência individualizada) é 
consequência de uma combinação de diversos elementos. descrevo 
aqui os elementos que combinados formam a existência individualizada 
ser humano. esta descrição não segue nenhuma ordem de importância, 
mesmo porque, não há a ideia de que algum elemento seja mais e ou-
tro menos importante na constituição individual. todos são igualmente 
constitutivos.

1º O ori

a palavra que dizer cabeça, mas aqui não se trata da cabeça no senti-
do do membro do corpo, mas sim a cabeça no sentido de pensamento. 
para facilitar a compreensão, podemos chamar de consciência, psique, 
ou – como é mais comum ser traduzido – inteligência. a inteligência é 
algo genérico (existe inteligência) e a individualização significa que uma 
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porção de inteligência é tomada para constituir a inteligência individual. 
cada indivíduo é portador da chamada ori-inú, que é uma porção deter-
minada da inteligência (genérica), o que a faz única (inteligência indivi-
dual).

Há uma série de mitos que falam da importância da origem do  
ori-inú para determinar o indivíduo. numa espécie de representação 
espacial do ori genérico, fala-se em região de fogo ou calor, de ventos, 
de água, etc., vindo isto a ser determinante para o ori-inú (para o modo 
de ser concreto de uma inteligência individual). Há descrições míticas 
que falam também que o ori-inú é acompanhado de seu suporte, o 
àpéré, elemento que tem mais uma função ritual (o suporte). Há mais 
um elemento de diferenciação interessante que aparece em descrições 
da formação do ori-inú, que é a ideia de que este, ao passar o limiar da 
existência genérica para a existência individualizada, poderia escolher o 
seu odu (o seu destino). ao escolher um destino, as cabeças também se 
distinguem, formando assim sua genuinidade individualizada. É igual-
mente digno de nota também o fato de a palavra ori também poder 
significar nascer. no rito da raspagem da cabeça que ocorre no proces-
so de iniciação, faz-se uma pequena incisão no iniciando, significando 
esta uma espécie de nominação ou marcação do ori daquela pessoa. Há 
assim uma relação entre a marcação do ori e o seu nascimento como 
inteligência individualizada.

2º O ará

ao ori junta-se ao corpo material que é em princípio uma porção de 
terra e água, modelado do barro, segundo os mitos. O ará, ou mais 
precisamente o ará-aiyé (corpo da materialidade) é parte da existência 
genérica terra e água: uma parte que, ao ser modelada, torna-se indi-
vidualizada. na concepção iorubana, a corporeidade material é forma-
da a partir da lama. Uma porção de lama é modelada, fazendo o corpo. 
no momento que esta parte de terra molhada (de lama) é separada do 
todo lama, ela se encontra numa circunstância diferente, tendo assim 
uma forma individualizada, mesmo mantendo-se da mesma substân-
cia (lama) genérica.

Há um mito que narra que a entidade divina que fez a modelagem, 
Iku, ao tomar terra com água (lama), esta porção chorou (pingou água). 
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ao vê-la chorar por ter sido separada da lama “Olodumaré determinou a 
Iku que, por ter sido ele a apanhar a porção de lama, deveria recolocá-la 
em seu lugar a qualquer momento, e é por isso que Iku sempre nos leva 
de volta para a lama” (SantOS, 1988, p. 107).

talvez entre todos os elementos que compõem a pessoa, no ele-
mento ará, o corpo material, fique bastante clara a concepção da relação 
entre existência genérica e existência individualizada. O corpo, em sua 
forma e materialidade fenomênica, é uma composição circunstancial de 
elementos da terra e que – a qualquer momento – volta a fazer parte da 
existência genérica terra.

3º O èmi

para que o corpo e a inteligência ganhem vida, é necessário que a eles se 
junte o èmi, a respiração, o hálito da vida. talvez a melhor palavra para 
traduzir o conceito èmi seja vitalidade ou força vital ou vivacidade. Sem 
èmi, o corpo seria inerte. este elemento é o determinante no candomblé 
para se dizer que alguém está vivo: ele tem hálito, tem respiração.

O èmi é, segundo a mitologia, soprado sobre o corpo modelado 
de barro, por Olodumaré, o dispensador da existência. narra o mito que 
após ter sido o corpo modelado da lama, “Olodumaré [...] foi ele mesmo 
quem lhe insuflou seu hálito” (SantOS, 1988, p. 107). O èmi é parte do 
elèémi, que é o elemento genérico vento, ar, sopro. diz-se que na hora 
da morte, o èmi é o último elemento a se separar do corpo. enquanto 
houver èmi, há vida. neste elemento fica igualmente clara a distinção 
entre existência genérica e a existência individualizada: a existência ge-
nérica é o elemento ar, mas quando este está no corpo de alguém, em 
sua respiração, ele se encontra em forma individualizada (èmi), fazendo 
com que a este corpo junte-se o elemento da vivacidade, do hálito vital. 
este hálito de vida só o é assim, existência individualizada, enquanto 
estiver na respiração. Fora deste momento, volta ele a ser parte da exis-
tência genérica ar.

Quem controla o vento é o orixá Oyá, também conhecido no Brasil 
por Iansã. nos rituais fúnebres é o único orixá que pode se manifestar, 
estando assim também ritualmente presente a compreensão de que o 
èmi é o último elemento que separa vida e morte. O elemento èmi, o 
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sopro, é também considerado um elemento intermediário, de interme-
diação entre òrun e àiyé. 

4º O exu

exu é a capacidade da comunicação, da relação, da linguagem. Um dos 
elementos mais ricos de todo o sistema de pensamento dos iorubanos, 
exu é um conceito complexo e com muitas qualidades. no que se refe-
re à compreensão de pessoa, diz-se que quando ori-inú (a inteligência) 
deixa o òrun (a existência genérica), precisa passar pelo portão para a 
existência individualizada. para poder fazer isto, é preciso fazer uma 
oferenda a exu e – ao mesmo tempo – recebe como acompanhante o 
seu exu-individual, o exu-bará.

na concepção de pessoa no candomblé, a individualidade está 
ligada com a capacidade de comunicar-se, de mostrar-se, de se fazer 
perceber e entender. O exu-bará é a linguagem da individualidade, que 
faz com que cada pessoa consiga se expressar como tal e se faz enten-
der (ou desentender) como pessoa. O elemento exu-bará é o elemento 
por excelência da expressão e da percepção da individualidade: pelo fato 
de cada ser humano ter em sua composição um exu-bará, ele consegue 
tanto se mostrar aos outros como indivíduo, como perceber a individu-
alidade alheia. ele é o elemento da distinção, que faz o eu e o outro se 
possibilitarem.

elemento onipresente em todo o sistema de pensamento do can-
domblé (e por isso, por sua complexidade, muitas vezes mal entendido), 
exu é o dinamizador. na individualidade, ele é a capacidade de expressão, 
de interação, de compreensão, de percepção/apropriação do conheci-
mento, de transmissão do conhecimento, de relação, de procriação (por 
isso sua ligação com a sexualidade). no mito, é exu quem ensina a Oxum 
o jogo de búzios, o jogo para se entender as coisas, ou seja, o caminho 
do conhecimento. É, pois altamente significativo que à capacidade da 
individualidade também esteja ligada a capacidade de discernimento, 
de conhecimento. trata-se aqui de um elemento distinto da inteligência 
(o ori), pois em exu não se dá a inteligência, mas sim a comunicação, a 
capacidade do entendimento do que é comunicado.
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5º O egum

toda pessoa é também composta de duas ancestralidades. por um lado 
a ancestralidade humana, através da qual toda pessoa é tanto um elo 
dos antepassados com o presente (no sentido da individualidade dos 
antepassados), como um elo da humanidade com a existência individual 
concreta (no sentido da existência cultural, dos costumes, das tradições, 
da linguagem, da culinária, das vestimentas, da música, etc.). 

esta ligação com a ancestralidade humana em cada pessoa é cha-
mada de egum. cada pessoa tem egum. Os eguns são os mortos. mas 
na compreensão cultural iorubana não está aqui tanto a ideia de de-
funto, mas a ideia da ancestralidade. após a morte de um membro do 
candomblé são feitos muitos rituais. O sepultamento é em si um ritual 
relativamente pequeno e marginal neste processo. O grande processo 
ritual após a morte de um membro do candomblé, o chamado axexê, é 
destinado a liberar a existência individualizada e tudo o que a ela estava 
ligado para que todos os seus elementos passem novamente a ser par-
te da existência genérica. Se uma existência individualizada é uma exis-
tência descendente da existência genérica, o fim da existência individu-
alizada significa uma ascendência dos elementos à existência genérica.

a ideia de que egum é um dos elementos a compor a pessoa huma-
na, traz consigo uma compreensão do liame histórico com a coletividade 
humana da qual esta pessoa descende. cada pessoa é uma pequena 
porção de continuidade de uma longa história de um acúmulo coletivo, 
presente agora nesta pessoa individualizada. À presença do elemento 
egum em cada pessoa, se liga tanto a ideia de semelhanças físicas, de 
traços de corporeidade (de aparência, de porte físico, de cor da pele, dos 
cabelos, de tamanho e forma física, de feições corporais) de um coletivo 
ancestral, presente agora na composição desta pessoa individualizada, 
como também a presença individualizada da tradição cultural: dos cos-
tumes culinários, da linguagem, dos tipos de vestimentas, dos costu-
mes de música e dança, etc. O elemento egum é assim extremamente 
rico na composição da existência individualizada.

6º O orixá

a outra ancestralidade é a ancestralidade sagrada, espiritual, divina se 
assim a quisermos chamar. É parte também de cada pessoa o elemento 
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orixá. O conceito de orixá é bastante complexo e não cabe aqui entrar 
nesta discussão. Só queria lembrar aqui que o conceito orixá está ligado 
a força, a energia da natureza. Os orixás são as forças (as energias) que 
conduzem toda a existência. e a conduzem com inteligência, pois dentro 
da palavra orixá está a palavra ori, que quer dizer inteligência, como já 
vimos anteriormente.

do ponto de vista religioso estas forças são personificadas, recebem 
nomes, mitos, ritos, etc. Imaginando as forças genéricas que conduzem a 
existência, cada pessoa é composta também de uma porção individuali-
zada desta força, o que a faz ser uma força particularizada, específica, que 
é o orixá específico da pessoa. assim se diz, na linguagem do candomblé, 
que cada pessoa é filho/filha de um determinado orixá.

na tradição do candomblé aparece a ideia de que compõe a pes-
soa tanto um orixá principal, o chamado orixá de cabeça, o olori, e um 
orixá secundário, o chamado juntó. esta compreensão parece ter sido 
aqui introduzida pelo fato de que muitos orixás cultuados na África não 
tiveram continuidade de culto no Brasil. assim, para aumentar os tipos 
ou as variedades de forças da ancestralidade sagrada, parece que se 
criou a ideia de um orixá secundário ou da combinação de um orixá prin-
cipal (de cabeça) com um orixá secundário (o juntó). por isso é comum 
no candomblé se poder dizer que tal pessoa é filho de... com..., ou seja, do 
orixá tal (olori), com outro orixá (juntó).

ao elemento orixá na pessoa está ligado o seu modo de pensar, 
o seu modo sagrado de ser e sentir a ligação com o sagrado, o trans-
cendente. Há uma ideia de portar-se e comportar-se nesta ligação com 
o orixá. na expressão do candomblé, diz-se que a pessoa é filho ou fi-
lha de seu orixá e a isto correspondem determinados comportamentos. 
assim, por exemplo, filhos de Oxalá são pessoas mais pacíficas e ca-
pazes de transmitir tranquilidade, filhos de Iemanjá são cuidadores por 
excelência, filhos de Oxum são dotados de grande capacidade estética e 
forte sensibilidade, etc.

Conclusão

estas reflexões acima postas tiveram como ensejo tentar demonstrar 
que o conceito de ser humano advindo da tradição iorubana é diverso  
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do conceito presente na tradição ocidental. na tradição ocidental o ser 
humano é entendido de forma dualista, composto pelos elementos 
corpo e alma ou matéria e espírito. Já para a compreensão presente no 
candomblé, o ser humano é pensado como uma síntese ou uma compo-
sição relacional de pelo menos seis elementos, e ser humano acontece 
quando estes elementos estão em relação. e quando há uma relação 
harmônica, equilibrada destes elementos, entende-se um ser humano 
ter energia, tem força, tem axé.

temos que admitir que esta compreensão de ser humano como 
composição relacional de elementos possibilita uma compreensão an-
tropológica interessante. abre-se aqui uma gama de possibilidades para 
se pensar de outra forma uma antropologia filosófica, uma antropologia 
teológica ou, para sairmos de expressões já muito ocupadas na tradição 
ocidental, poderíamos falar aqui de uma outra antropologia religiosa.

Interessante e diverso seria ainda pensar na possibilidade de 
estar esta antropologia religiosa iorubana na base de outras ciências 
como a psicologia, a filosofia, a medicina. mas isto seria base para 
outra reflexão. Fiquemos, por enquanto, somente nesta tentativa de 
apontar para o fato de que há no candomblé uma tradição de pensa-
mento que tem por base uma ideia de ser humano como uma compo-
sição complexa elementos ou entende o ser humano como uma reali-
dade multidimensional. 
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Introdução

O campo de estudos das religiões indo-afro-brasileiras sofre interfe-
rências e interconexões de ideias entre nativos e pesquisadores. des-
ses fluxos e contrafluxos, destacaremos aqui três momentos que se 
configuram em três movimentos distintos. Um que exalta a pureza e 
a tradição africana “inventando” um código normativo denominado na 
literatura como “Santa aliança”; um segundo que denominaremos de 
contrafluxo que se caracteriza pela relação de uma antropologia mais 
distanciada do campo, mais analítica e aqui vai ser representada pelos 
trabalhos de roberto motta, Yvonne maggie e Beatriz Góes dantas. por 
fim, um terceiro momento, o contemporâneo e que denominamos de 
refluxo, onde a identidade religiosa e a identidade acadêmica se mes-
clam e mais uma vez a ideia de pesquisador e nativo é reconfigurada. 
dessa vez, nativo e pesquisador se transformam em um uno.

Fluxos de ortodoxias

O primeiro momento que aqui pretendemos tratar pode ser caracteri-
zado como um fluxo que tendeu a sacralizar a identidade afro-religiosa 
brasileira. Foi abordado por motta (2001a) e denominado de “a Santa 
aliança”.

mas o que vem a se constituir em uma Santa aliança? para ro-
berto motta seria a relação estabelecida, no Brasil, entre pesquisadores 
(sociólogos, antropólogos, historiadores, filósofos) e os praticantes das 
religiões afro-brasileiras. O autor parte da premissa de que, pelo me-
nos implicitamente, durkheim, radcliffe Brown, Geertz, dentre outros 
clássicos das ciências Sociais, seguiram o projeto de auguste comte de 
construir uma forma aperfeiçoada de religião da humanidade. assim ex-
plicita o autor:

desse modo, os pesquisadores deram ao candomblé, o qual de certo 
sempre foi religião em si, com seus ritos e seus mitos, um sistema 
teológico bem estruturado, que lhe permitiu transformar-se em reli-
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gião para si, que cada vez mais se eclesifica, com seus dogmas defi-
nidos, seu ritual padronizado, seu sacerdócio, possuindo clara cons-
ciência de sua especificidade e de sua independência com relação às 
outras religiões, com as quais se encontra atualmente em competi-
ção pelo recrutamento de novos adeptos (mOtta, 2001a,p.140-41).

artur ramos é um exemplo dos nossos primeiros pesquisadores 
a estabelecerem a Santa aliança. desenvolveu o conceito de “incons-
ciente coletivo do negro brasileiro” trabalhando com a influência da psi-
canálise de Freud e de Jung. ramos acreditava que, esse inconsciente 
coletivo era dotado de uma memória racial cujos vazios, isto é, aqueles 
elementos que teriam ficado “sepultados no inconsciente coletivo” por 
“pertencer às fases primitivas da seriação mítica”, ele não hesitava em 
preencher utilizando-se de fontes puramente africanas (mOtta,2001a). 

O segundo exemplo de santa aliança demonstrado pelo autor é 
o da relação estabelecida por edison carneiro e ruth landes. a eles é 
devida o esforço de normatização e de canonização da memória afro-
-brasileira. para motta foi com ambos os autores que a tradição nagô 
foi elevada à condição do único rito autêntico da religião, tendo o resto 
ficando reduzido à categoria de “degenerada”, a ser eliminada, se neces-
sário, pela polícia. 

É importante lembrar que edson carneiro influenciou o pensa-
mento de roger Bastide acerca do candomblé da Bahia. porém, Bastide 
vem da escola francesa durkheimiana. Segundo motta, muito influen-
ciado por Halbwachs, o que não vai interferir muito na linha de pensa-
mento de durkheim: se a sociedade se manifesta na consciência coleti-
va, então a sociedade é a consciência coletiva. de acordo com motta se 
para Halbwachs:

a consciência que dura é a memória. logo a sociedade não é nada 
mais do que memória coletiva. e este é o principal ponto de partida 
teórico da obra de Bastide. para ele – é uma tese que exprime repe-
tidamente tanto em O candomblé da Bahia (Bastide, 1961) quanto 
em as religiões africanas no Brasil (Bastide, 1971) – o candomblé, 
que corresponde, no Brasil, à sociedade e à civilização africana, nada 
mais representa que o resultado da memória coletiva trazida de Áfri-
ca (mOtta, 2001a, p.142). 
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por fim, roberto motta aponta o livro de Juana elbein dos Santos, 
Os nagô e a morte como uma antropo-teologia do axé. de todas as an-
teriormente citadas, esta ainda não parou de influenciar tanto a doutri-
na como a prática da religião, bem como as teorias dos pesquisadores. 
nela Juana elbein dos Santos não chegou a inventar o conceito de axé, 
mas a sua noção, segundo o autor, assume um caráter incomum.

É assim que a Santa aliança vai representar a tomada de posse 
das religiões afro-brasileiras pelos antropólogos 

O contra fluxo

O segundo momento que aqui quero tratar é marcado pela dessacrali-
zação. por aqueles estudos que se utilizaram de categorias conceituais 
para o estudo das religiões afro-brasileiras que forneceram um certo 
distanciamento com o objeto. Outro elemento comum presente nos 
três antropólogos escolhidos para refletir o período foi pensar o mundo 
religioso afro-brasileiro deixando de lado a ideia de pureza. para tan-
to foram elencados: Yvonne maggie e o seu clássico, Guerra de Orixá; 
roberto motta que tem uma vasta obra publicada na forma de artigos. 
esses antropólogos iniciam seus trabalhos na década de 1970 e Beatriz 
Gois dantas com Vovó nagô e papai Branco que publicou sua pesquisa 
na década de 1980.

roberto motta, inspirado na escola pernambucana de antropolo-
gia que inclusive, nunca defendeu purezas, dedicou a maior parte da sua 
obra ao estudo do sacrifício nos terreiros de Xangôs. 

Seus trabalhos reforçam a função do sacrifício (posição que eu 
também compartilho) como ato primordial da religião. Inclusive, quando 
vai elaborar o seu ensaio de classificação das religiões afro-recifenses, 
destaca essa prática como uma das principais características distinti-
vas das diversidades indo-afro-religiosas do estado. para motta (1991), 
o sacrifício é o rito primordial do candomblé. É designado comumente 
pelos praticantes de “obrigação”, “matança” ou “ebó” e constitui a re-
gra absoluta e não a exceção no culto do Xangô. O autor ainda afirma 
que além da função religiosa do sacrifício, o rito também tem papel  
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socioeconômico, visto que, através da imolação, a comunidade usufrui 
através dos alimentos ofertados aos deuses e distribuídos aos homens:

O sacrifício sangrento de animais, que constitui o ato litúrgico essen-
cial do Xangô de pernambuco, associado a certas camadas sociais e 
étnicas, possui aspectos em primeiro lugar rituais e simbólicos, que 
não excluem que, ao mesmo tempo, desempenhe papel econômico e 
nutricional (mOtta, 1991, p.11).

em um outro de seus textos elabora uma classificação das religi-
ões indo-afro-recifenses e destaca essa prática como uma das princi-
pais características distintivas das diversidades indo-afro-religiosas do 
estado. Vejamos:

as religiões afro-brasileiras do recife apresentam-se em quatro va-
riedades principais. catimbó (ou Jurema), compreendendo na origem 
o culto dos mestres e caboclos e representando uma forma infra-sa-
crificial de religião. Xangô (correspondendo ao candomblé da Bahia), 
com tradições étnicas peculiares, que é um culto por excelência sacri-
ficial. Umbanda, submetida à influência kardecista e supra-sacrificial. 
Finalmente, pode-se reconhecer um conjunto de variedades inter-
mediárias, aqui denominadas Xangô Umbandizado, que são hipo-
-sacrificiais (mOtta, 1999, p.17).

É nessa perspectiva de análise que motta ainda acrescente em 
outro de seus trabalhos que o sacrifício, no Xangô, tem uma utilidade 
prática. apesar das consequências ontológicas, o sacrifício não é bom 
apenas para rezar ou para simbolizar, ele também tem função terapêu-
tica na vida dos fiéis. e econômica, na cidade do recife (mOtta, 1998). 
assim, para ele os Xangôs são bons para comer, bom para pensar e bom 
para organizar.

Os estudos de Yvonne maggie marcam as pesquisas de antropo-
logia urbana no Brasil. daí resultou “Guerra de Orixá: um estudo de ri-
tual e conflito” produto de sua pesquisa de mestrado em um terreiro 
de Umbanda, no rio de Janeiro na década de 1970. O trabalho inova e 
caracteriza, da mesma forma que o de motta, o que estamos chamando 
de contra fluxo. Focaliza a realidade de um terreiro de umbanda durante 
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todo o seu ciclo de vida: da formação à extinção. a problemática é esta-
belecida a partir das experiências subjetivas dos integrantes do terreiro 
e não pela estrutura ontológica da crença.

maggie verificou que no terreiro existia grandes diferenças entre 
os participantes dos rituais. desde diferenças sociais até diferenças 
ideológicas sobre a Umbanda, o que mostra que é uma religião que se 
desenvolve mais no campo individual do que no coletivo. demonstra 
também que o terreiro não é formado apenas por um espaço físico, mas 
também por relações sociais que formam hierarquias religiosas e afe-
tam, inclusive, os rituais.

a análise é voltada para o trabalho religioso visto como elaboração 
de práticas e discursos que respondem a necessidades específicas pró-
prias do grupo social. este trabalho religioso se localiza em um campo 
de forças polarizado por duas formas distintas de organizar um terreiro. 
O conflito que se instaura entre os atores expressa a luta pela gestão 
legítima dos bens de salvação, sendo que o que se coloca em questão 
são critérios distintos na definição do capital (religioso, cultural e eco-
nômico) necessário para a legitimação de posições de poder dentro da 
organização. este conflito se desenvolve em um tempo e um espaço 
sagrado: assim o tempo não se ajusta ao tempo “históricos”. É espaço 
que não pode ser coordenado com espaços definidos pela geografia.

O terreiro é visto por Yvonne magie como uma representação da 
sociedade brasileira, hierarquizado e ambíguo, com elementos que va-
riam do que seria uma representação de marginalidade e santidade, 
“bom” e “mal”. 

as pesquisas de Beatriz Góis dantas, na década de 1980, também 
fruto de sua dissertação de mestrado resultou no livro intitulado “Vovó 
nagô e papai branco: usos e abusos da África no Brasil38”. a argumenta-
ção inovadora de Beatriz é a seguinte: 

a configuração das religiões afro-brasileiras não se dá apenas atra-
vés do embate entre brancos dominantes e negros dominados, nem 
tampouco através de uma simples mistura de culturas; mas sim atra-
vés de uma série de alianças e conflitos que entrecruzam as fronteiras  

38 publicado em 1988.
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entre senhores, escravos, políticos, psiquiatras, policiais, homens po-
derosos de negócios, pais e mães de santo, padres e antropólogos 
(FrY, 1988, p.15).

para a pesquisadora, os traços culturais invocados pelos “nagôs 
puros” de laranjeiras não pareciam similares àqueles através dos quais 
os “nagôs puros” da Bahia afirmavam sua vinculação à África. a partir 
dessa problemática, analisa a pureza como uma construção social, da 
qual participa também os estudiosos. 

O terreiro nagô de Santa Bárbara Virgem, dirigido por Bilina, per-
sonagem central no livro, representaria a continuidade de um terreiro 
dos antigos escravos africanos, seguindo sempre a tradição recebida 
dos ancestrais nagôs e conservando-a. este terreiro aparece com uma 
identidade exclusiva, reconhecida pelos de dentro e pelos de fora como 
o único terreiro nagô “puro”, “verdadeiro” e “africano”. para os que não 
são nagôs ou caboclos ou associação dos dois, é simplesmente mistu-
rado ou enrolado. 

É nesse contexto que dantas demonstra que a “africanidade” do 
candomblé não está relacionada a suposta peculiaridade racial dos seus 
seguidores, nem a “sobrevivência” cultural direta da África. aqui a crítica 
é dirigida diretamente a Bastide que afirma em “as religiões africanas 
no Brasil” ser o candomblé: “um verdadeiro pedaço da África transplan-
tado” (BaStIde, 1985, p. 312). 

continuando sua discordância com as ideias propagadas por Bas-
tide, através de uma riquíssima etnografia, demonstra que certos ele-
mentos (raspagem de cabeça durante a iniciação, reclusão do iniciado, 
derramamento de sangue de um animal sacrificado sobre a cabeça), ti-
dos como características fundamentais da ortodoxia africana na Bahia, 
são, em laranjeiras, sinal de mistura, associados, portanto, a menor 
prestígio do que lá. dantas aborda, portanto, a pureza como uma noção 
nativa que não pode ser definida fora do contexto das disputas internas 
no mundo do candomblé. assim desconstrói a perspectiva sistêmica 
clássica de cultura (“resistência cultural”) propagada por Bastide que 
definitivamente não levam em conta os processos de inserção e adap-
tação ao contexto brasileiro. 

Outra questão central discutida na obra é a relação estabelecida 
na reinvenção da concepção nativa de “pureza nagô” por meio do que 
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denomina de “influência externa”, mais especificamente da participação 
ativa de antropólogos na defesa de determinadas casas de candomblé. 
É dessa forma que em boa parte do livro defende a ideia de que a no-
ção de “pureza nagô” foi remodelada. Se transformou em uma categoria 
conceitual construída numa relação entre líderes de terreiros de can-
domblé de Salvador e antropólogos. assim afirma:

ao transformar a ‘pureza nagô’, categoria nativa utilizada pelos ter-
reiros para marcar suas diferenças e rivalidades, em categoria analítica, 
os antropólogos (através da construção do modelo nagô) contribuíram 
para a cristalização de conteúdos culturais que passam a ser tomados 
como expressão máxima de africanidade (dantaS, 1988, p. 242-43).

ao dar prosseguimento a esta discussão revela que a importância 
atribuída a determinadas práticas ritualísticas em detrimento de outras, 
imortalizadas em textos acadêmicos, não se explica somente pelas op-
ções teóricas assumidas, mas estão diretamente associadas as relações 
pessoais que os pesquisadores mantiveram com líderes religiosos e os 
seus respectivos terreiros. Um exemplo apresentado pela antropóloga 
é o da organização dos primeiros congressos afro- Brasileiros (recife 
1934 e Salvador 1937), que reunia cientistas e líderes de importantes 
terreiros de candomblé. esses congressos foram importantíssimos 
para o reconhecimento da “nação nagô”. 

ao se valorizarem o jeje-nagô, como a tradição religiosa mais pura, 
outras formas consideradas mais “sincréticas”, como por exemplo, can-
domblé de caboclo, candomblé de angola, seriam implicitamente me-
nos prestigiadas. a análise aponta para uma dimensão que a noção de 
“pureza nagô” tomou a partir da interação entre cientistas, líderes reli-
giosos e elite local. deixa de ser uma categoria êmica e passa a ser uma 
categoria duplamente avaliada. Será aplicada também para combater 
atos discriminatórios e para ganhar respeito diante da sociedade; e o 
sucesso dessa estratégia, esse é o argumento da autora, repercute no-
vamente sobre as disputas internas no mundo do candomblé.

no artigo denominado, “repensando a pureza nagô”, escreve:

Os africanismos encontrados nos terreiros não seriam realmente 
práticas sociais africanas, mas representações do africano produzi-
das nos meios acadêmicos no passado, representações que ao se 
difundirem passaram para o senso comum”. (dantaS,1982, p. 16) 
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nem puros, nem representantes da mãe África no Brasil, nesse 
contrafluxo as religiões afro-brasileiras são boas para comer, pensar e 
organizar. respondem a necessidades específicas ao próprio grupo so-
cial. São ambiguas e hierarquizadas tal qual a sociedade brasileira. Os 
antropólogos ajudaram a inventar a pureza.

O refluxo

as religiões afro-brasileiras em pernambuco, a partir da década de 
1990, sofreram um processo de reconfiguração do seu campo a partir 
de uma série de acontecimentos tais como, migração da tradição keto 
advinda de São paulo e rio de Janeiro, inserção de militantes do mo-
vimento negro Unificado como fieis nos terreiros, acesso do devoto a 
cursos universitários, dentre outros acontecimentos. esses episódios 
trouxeram uma evidente visibilidade nas representações das manifes-
tações étnico-religiosas (africana e ameríndia) na região metropolitana 
do recife. apontam também para uma necessidade de redistribuição 
dos espaços de prática religiosa e de uma redefinição da importância e 
da distinção entre identidade religiosa e a identidade acadêmica.

O que estou denominando aqui de refluxo se configura em uma 
nova abodadagem, dentre muitas encontradas hoje no campo religioso 
afro-pernambucano. a do nativo-antropólogo. tomo aqui como refe-
rência o terreiro Ilê Obá Aganjú Okoloyá que, dentre outros encontrados 
na região metropolitana do recife, é um dos exemplos em que pode-
mos encontrar uma quantidade significativa de devotos nativos-antro-
pólogos. Ou seja, o pesquisador é o próprio nativo.

O terreiro se autodenomina de nagô e foi fundado em 1945. tam-
bém é reconhecido por Xangô de mãe amara, mãe de santo da casa. 
além da yalorixá, amara mendes da Silva, fazem parte da alta direção 
do terreiro suas filhas consanguíneas, maria Helena mendes Sampaio, 
que exerce a função de iyakekerê39; maria Bárbara da Silva, que tem a 
função de yabá e rosemira maria da Silva que ocupa a função de ya-

39 mão pequena, posição ligeiramente inferior à da mãe de santo.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Iyalorix%25C3%25A1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Amara_Mendes_da_Silva&action=edit&redlink=1
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bassé40. nenhuma delas tem formação acadêmica. porém encontramos 
neste terreiro uma quantidade significativa de filhos e filhas de santo 
com formação universitária.

São doutores, mestres, bacharéis e licenciados. essa parcela de 
integrantes da comunidade do terreiro impacta a constituição física do 
mesmo, a organização ritual e as próprias relações políticas estabeleci-
das com o espaço público.

Os rituais são realizados com mais acuidade e encontramos uma 
peculiaridade. em determinadas festas, a atual yakekerê encomenda os 
axós41, tanto das filhas quanto dos filhos de santo, padronizando assim 
a indumentária ritual. Foi o que aconteceu no dia da festa do amalá42 de 
Xangô, festa comemorativa dos 70 anos de idade da mãe de santo do 
terreiro. nessa festa, que durou todo o dia, suas filhas de santo esta-
vam todas vestidas de saia vermelha, cuja padronagem era similar ao 
detalhe do piso do salão de toques. todas também estavam de blusas 
brancas. Já os filhos de santo usavam calças brancas e camisas verme-
lhas com a mesma padronagem.

como não poderia deixar de acontecer, o terreiro ingressou no 
mundo virtual através facebook em que divulga calendários de ativi-
dades, fotografias de eventos e notícias que interessam aos “afronau-
tas43”. as preocupações com atividades culturais e artísticas são pontos 
fortes nas políticas de inserção social do terreiro. as mulheres do ter-
reiro criaram o afoxé Oyá tolokê owo, que em abril de 2018 completou 
18 anos. dispõem também de um grupo de Balé denominado nagô a’jò. 

Sua inserção no espaço público e na vida da comunidade do en-
torno os fez montar oficinas de percussão, canto, dança e confecção de 
instrumentos, funcionando como unidades ativas no combate ao pre-
conceito religioso. Os fez também, pensar na saúde coletiva da comuni-
dade promovendo campanhas de vacinação. 

cria também a rede de mulheres de terreiro (rmt) que se consti-
tui em uma organização de terreiros de várias denominações dos cultos 

40 chefe da cozinha ritual.
41 Indumentárias litúrgicas.
42 amalá é a comida votiva do Orixá Xangô. a mãe de santo do terreiro é filha desse orixá.
43 termo por nós designado para definir os devotos afro-brasileiros que se utilizam da 
Internet para divulgação de sua religião.
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afro-brasileiros e indígenas, existentes em pernambuco, representados 
pelas mulheres. O grupo se reúne para discutir temas referentes a pro-
blemáticas comuns e que demandam atividades políticas, sociais, mais 
também religiosas (SOUZa, 2014). 

Conclusão

assim o que podemos refletir em face a essese três movimentos? per-
cebemos que as relações entre nativos e pesquisadores se interconec-
tam e vão adquirindo formas, sentidos e perspectivas as mais diversas. 
Os movimentos aqui analisados apontam para três sentidos. 

no primeiro existe uma sacralização do nativo movida, no nosso 
entender, por um certo deslumbramento por parte dos pesquisadores. 
Um segundo sentido, que chamaria de “desencantamento”, a posição 
crítica do pesquisador e, de certa forma distanciada “afetivamente” 
do nativo, fica explícita nas obras contempladas. todas extremamen-
te despreocupadas com a pureza e com a mãe África e mais centradas 
na sociedade e cultura brasileira. pensamos que no terceiro sentido vai 
existir uma hibridação. no refluxo, os terreiros se pensam conceitual-
mente. nem deslumbramento nem crítica.
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Introdução

desde seus primórdios, o campo de estudos afro-indo-brasileiro sofre 
inflexões e fluxos de ideias entre nativos e academia. destes fluxos, 
destacamos aquele da busca pela pureza e retradicionalização africana, 
que se traduziu muito claramente como código normativo, já nomea-
do na literatura como “Santa aliança”, misturando-se a religião como 
é pensada pela academia e como é vivida pelos mais diversos nativos. 

Surgem novas formas, constituída por novos empréstimos (fluxos 
e contra-fluxos) entre os campos religioso e acadêmico. pensadores da 
cultura tropical e do campo afro-índio-brasileiro são colocados em uma 
espécie de index librorum prohibitorum, como Gilberto Freyre (1984) e ou-
tros são recuperados sob nova roupagem, como nina rodrigues (1935). 

por isso, eu concebo os embates entre distintas teorias nativas e 
acadêmicas sobre a mestiçagem no campo afro-indígena como metáfo-
ras de uma dança em três passos:o mestiço como um dado ontológico-
-nacional, o mestiço como o fruto colonial maldito e o mestiço como 
não-lugar. nessa dança em três atos, os agentes envolvidos tropeçam 
nos dilemas da naturalização dos processos de auto-identificação e do 
conhecimento acadêmico, tomando-os como ontologias planas, quan-
do na verdade, podem ser melhor compreendido pelos perspectivismos 
ou como devires. 

em termos metodológicos a pergunta que me orienta aqui é sobre 
o mestiço como categoria que deslinda os impasses entre uma identi-
dade naturalizada no campo afro-indo-brasileiro. 

ainda na dimensão do método, pretendo apresentar menos um 
texto bem-comportado e mais uma reflexão provocativa a partir re-
cortes bibliográficos específicos e uma linhagem de pesquisadores que 
tende a ser minoritária em relação ao establishment teórico-acadêmico. 

paula montero (1999) fez um excelente balanço sobre a forma 
como, a partir de grupos, intelectuais e tradições epistemológicas, se 
deu a abordagem da religião, em especial os cultos de matriz africana, 
e as questões suscitadas na sociedade brasileira sobre a identidade e 
nação. por esta trilha aberta, proponho não ser possível pensar a ques-
tão afro-índio-brasileira sem pensar nos dilemas identitários de uma 
cultura e uma sociedade em estado permanente de impasse e crises.
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coloco, de partida, como recorte de minha intervenção, a questão 
do mestiço, que evoca desde logo o encontro triangular entre a cultura 
europeia, as culturas do novo mundo, as américas, e as culturas d’África. 
não farei aqui uma abordagem diacrônico-histórica, apoiando-me na 
história da população e das religiões abrigadas debaixo da categoria do 
mestiço e tampouco uma historiografia da ideia. Importa-me colocar a 
centralidade do mestiço, como ideia, valor e categoria, para pensar algu-
mas das facetas presentes nos impasses em que se encontra a relação 
entre a academia e as tradições nativas do mundo afro-índio-brasileiro. 
Um impasse que se aprofunda por conta das guerras culturais que re-
conduziram uma certa ontologia, de linhagem ocidental-iluminista, para 
o centro do debate identitário afro-índio-religioso. 

todavia, começo com uma provocação feita por Bronislaw malino-
wski (1989) escreveu sobre o encontro com o estrangeiro, dizendo ser 
aquele que ao mesmo tempo o descreve o estrangeiro, mas também 
aquele o inventa. desde já, observação e teorização sobre identidades 
e religiões no terreno da empiria já são sempre enquadres pela força da 
linguagem. mais do que um meio, a linguagem é a própria rede na qual 
se tecem categorias e presenças, marcadas por toda a gama de anseios, 
desejos e poderes que movem grupos. 

trarei para a discussão, um autor um tanto heterodoxo para os 
debates que se se travam no disputado campo afro-índio-brasileiro, 
martin Heidegger (1978; 2003), para pensar a questão do processo de 
ocultamento dos entes em seu próprio horizonte de manifestação, no 
caso, o mestiço.

Os sistemas teóricos, tanto os sistemas acadêmicos racionais, 
quanto os sistemas de discurso nativo, foram produzidos pelas ciências 
e pelas tradições religiosas para dar conta do intervalo entre o conhe-
cido (experiência, o ente, a obra, o rito, o mito) e o conhecimento (afir-
mação sobre a experiência, o ente, a obra, o rito, o mito). esses siste-
mas precisaram estabelecer uma base final de apoio a partir de algum 
ente externo ou da própria razão, do transcendental ou da linguagem. 
O papel de explicar a aquisição e justificar o conhecimento estaria, su-
postamente, garantido, provindo daí uma certeza supostamente tran-
quilizadora. expressando-me com a categoria mestiço: mestiçagem não 
existe, mestiçagem existe.
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na ótica da forte crítica de Heidegger (2003) aos modernos conheci-
mento cientifico e técnico, o que acontece é que os sistemas teóricos não 
refletem sobre sua própria condição de teorização, pois sempre há algo a 
mais no fenômeno do conhecimento do que aquilo que os sistemas teó-
ricos apresentam (e manifestam) e que os tornam existentes e passíveis 
de credibilidade, mas que, ao mesmo tempo, os mantém no ocultamento 
de suas condições originárias (estruturas prévias do existir). 

portanto, o mestiço como categoria já está subsumido no horizon-
te de como essa categoria aparece nos discursos contrários ou favorá-
veis à sua existência. O subsumir por mim referido, implica na coincidên-
cia entre a aparição empírica do fenômeno do mestiço e o olhar que o 
vê, por uma perspectiva positiva ou negativa, como natural e existente. 

O aparecer do ente ou do mestiço não ocorre em campo neutro, 
mas sofre desde já a irradiação da linguagem e da historicidade irreme-
diável e infatigável na qual os pensadores e viventes do campo afro-
-índio-brasileiro se encontram imersos e embebidos.

a hermenêutica ontológica na linhagem de Heidegger (2003) elege 
a experiência da própria historicidade como o critério essencial dos pro-
cessos de existir e viver. O motivo para a eleição da historicidade como 
base do conhecimento é vontade de superar a metafísica clássica, que 
sempre se baseou na ideia de fundamentar a verdade absoluta no Ser 
(deus/Forma/realidade/Identidade/nação/pureza etc.) e a metafísica 
moderna, a partir do século XVI, que baseou a busca da verdade na au-
tonomia do sujeito. 

na ideia de historicidade, o sentido não é e não está dado a partir 
da experiência empírica e tampouco se localiza em algo transcendental 
(deu/pátria/tradição). O sentido antecede a história porque a estrutura 
prévia do estar-aí-no-mundo envolve todo e qualquer sujeito que procura 
conhecer e interpretar a realidade, como acadêmico que estuda a reli-
gião ou como vivente da religião. 

em outras palavras, somos lançados em uma rede prévia de com-
preensão na qual (e só nela) o mundo natural, o mundo das coisas, o 
mundo do espírito humano concretizado, no caso as vivências concretas 
afro-índio-brasileiras, faz sentido. 

no meio dessa rede, a categoria do mestiço representa uma 
corda-bamba hermenêutica. Segundo algumas etimologias, a palavra 
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mestiço deriva do latim mixticius, o nascido de raça mista e foi uma pa-
lavra introduzida no mundo moderno pelo termo espanhol mestizaje, um 
substantivo feminino que indica ação, ato, movimento. 

O que é o mestiço? a mistura, o misturado, o resultado de uma 
fusão sexo-cultural ou simbólico-mítico-ritual? refiro-me não apenas 
a mulheres e homens, mas a todo caudal de linhagens e antecedências 
sociais e culturais, com suas imbricações, tensões e conflitos. nesse 
sentido, percebo que o mestiço se apresenta e é assumido com am-
bivalência. Ora é pensado de forma idílica, como o fruto natural do en-
contro entre o branco, o negro e o índio. Ora é apresentado como ilusão 
metafísica da democracia racial e, por fim, aparece como o maldito e o 
proscrito de uma dominação colonial que desossa a identidade original 
e a coloca degradada e subserviente. 

nos ritos e mitos das muitas identidades afro-brasileiras (batu-
que, tambor-de-mina, candomblés, umbanda, jurema, toré), o mestiço 
ora surge como uma identidade, ora com outra, sendo mobilizado como 
um elemento para aferir a originalidade e a autenticidade. Uma posição 
diz que, se não há mestiçagem, emerge o puro, a vida, a legitimidade, 
a tradição; mas se há, o impuro, a ilusão e a degradação se fazem pre-
sentes. Invertendo a polaridade, pode-se dizer que, para outra posição 
hermenêutica, o mestiço é o sinal de uma alteridade universal, verda-
deira e inscrita na ontologia do encontro e do desencontro entre etnias 
e expressões religiosas afro-índio-brasileiras.

a partir disso, proponho três categorias, o mestiço idílico, o mal-
dito e o postiço. eu as entendo não como valor moral, baseado em uma 
avaliação com um suposto caráter ontológico e verdadeiro. concebo es-
sas categorias mais como horizonte de significação, para dar gravida-
de ou graça ao balé das expressões afro-índio-religiosas, do que como 
substantivos ou adjetivos que se colocam na dança das identidades.

O mestiço idílico

Segundo rosino Gibellini (2013), o general de Gaulle teria afirmado, 
“l’avenir est au métissage” (“o futuro é da mestiçagem”). por sua vez, o 
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presidente francês teria aprendido a força dessa ideia com um humanista 
africano, o presidente do Senegal, léopold Sédar Senghor. ainda segundo 
Gibellini (2013), este político e pensador africano olhava, à luz de teilhard 
de chardin, para o multiculturalismo e para a mestiçagem como caminhos 
para a “civilisation de l’Universel” (“civilização do Universal”).

no atual momento de uma globalização frenética, de intensas cor-
rentes migratórias, deambulações turísticas e religiosas, dentro e fora 
de contextos nacionais e regionais, o mestiço se torna um elemento de 
ponderação. Gibellini (2013) defende a necessidade de uma hermenêu-
tica intercultural que se proponha a compreender o estrangeiro em vista 
da comunicação e da convivência. 

Um dos muitos símbolos do mestiço idílico é a Plaza de las Tres Cul-
turas, na cidade do méxico: num mesmo plano, ruínas astecas, uma Igreja 
católica dos primeiros tempos da conquista espanhola e as silhuetas dos 
prédios ultramodernos. no ponto central da praça, há uma estrela com 
uma epígrafe que traduzo assim: “Não foi uma derrota nem uma vitória, 
mas sim o nascimento doloroso do povo mestiço que é o México de hoje”.

por isso penso a partir do momento inaugurador e impulsionador 
da ideia do mestiço: as descobertas e expansões coloniais. nesse sentido, 
o mestiço idílico aponta para o valor do encontro, da fusão, da miscige-
nação, do encontro de amores, odores, corpos. apesar da violência, do 
horror, do desencontro, eles não são o lugar ontológico de fundação da 
identidade. a festa é o lugar de realização dos ritos, dos sentidos e dos 
encontros que se prolongam além das barreiras e fronteiras. Os limites 
não estão dados desde sempre como limitadores, mas há um processo 
de elaboração e intercâmbio onde esses limites terminam e começam. 

O mestiço bagunça e atravessa limites religiosos e étnicos e, por 
isso, suscita reações violentas que pretendem deter a mistura, como os 
apartheids. O mestiço, nesse sentido, é um Hermes, é uma hermenêutica 
que traduz mundos diferentes para uma linguagem comum e cotidiana. 

proponho, nesse sentido, o mestiço como figura análoga e homó-
loga a duas figuras. a primeira seria o herói-trapaceiro, o trickster, o pa-
lhaço, presente em quase toda mitologia ameríndia e em outros povos e 
civilizações. a segunda seria o exu, que está na encruzilhada, no começo 
e no fim dos caminhos, é reverberante presença, entidade, orixá e ener-
gia que liga o Orum e o aiyê, o astral e o terreno, o lá e o cá, o sobrena-
tural e o natural, o Hades e o Olimpo.
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Às vezes o mestiço aparece como aquilo que resiste aos ordena-
mentos coloniais, subvertendo as identidades ensimesmadas, densas e 
fortes e as hierarquias sociais, econômicas, sexuais, religiosas.

todavia, desde Fredrik Barth (2000), sabe-se que a etnia é uma 
construção e não uma identidade ontológica com lastro social e terri-
torial. as expressões religiosas afro-brasileiras em sua multiplicidade e 
plasticidade incansável, emergiram em alguns momentos como lugares 
puros e com fronteiras evidentes 

Ocupa um lugar interessante, sob esse prisma o pensamento de 
Gilberto Freyre (1984). apesar de alguns estarem termos datados e so-
frerem o revés da historicidade da semântica, que tira, muda e põem 
sentidos negativos ou positivos, sua discussão sobre o processo de for-
mação cultural nos trópicos é válida. Suas ideias, erroneamente asso-
ciadas a ideia de democracia racial, palavra-tabu entre movimentos e 
grupos religiosos e não-religiosos, descrevem um entrudo ou um balé 
em que o mestiço e a mestiçagem se colocam como a hermenêutica 
tropical que faz comunicar (comum-unicar) identidades conflagradas, 
distantes, arrancadas violentamente de suas fronteiras anteriores e 
postas em uns mesmos espaços de convívio. 

daí que um dos epítomes do mestiço idílico está na narrativa míti-
ca da umbanda como religião autenticamente nacional. O autêntico e o 
nacional entram como horizonte arqueológico no qual o cristianismo, 
em vertente kardeciana e católica, encontra-se com a ancestralidade 
africana, em sua diversidade de candomblés.

O mestiço, nesse sentido, remete ao sincretismo adveniente, na 
bela argumentação de pierre Sanchis (1994; 1995) sobre o que advém 
após identidades, povos, culturas e vidas serem lançados em sertões 
e espaços amplos. pode-se distinguir também, acompanhando risério 
(2012; 2017), entre os fenômenos empíricos da mestiçagem e as ideo-
logias da mestiçagem, muitas vezes senhoriais e autoritárias, racistas e 
racialistas, por vezes. 

O mestiço maldito

Há, todavia, um pensamento social e religioso que vê no mestiço uma 
ilusão, uma fumaça ou, ainda, algo em decomposição, algo que foi e não 
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é mais, sendo agora, degradado e desbotado, com originalidade em de-
caimento. 

O racismo científico do final do século XIX e começo do XX, está 
associado ao mestiço maldito. nos primórdios da pesquisa sobre religi-
ões afro-brasileiras, a influência difusa ou direta de suas teses ajudou 
a olhar e a montar a ortodoxia acadêmica posterior. descobriu-se, ou 
inventou-se, por meio de uma certa antropologia acadêmica, por exem-
plo, uma essência nagô, uma essência africana transplantada para o 
Brasil. com isso, a academia e a expressão religiosa nativa aliançaram-
se, produzindo efeitos de poder, estabelecimento de legitimidades e 
hierarquias de valor no campo afro-brasileiro. 

em alguns aspectos de seu pensamento, roger Bastide (1971; 
1973), branco franco-brasileiro, e Kabengele munanga (2009; 2015), 
africano, congolês-brasileiro, expressam facetas da ideia do mestiço 
como maldito. 

entendo o maldito como o não tão claro, o mal dito, o falar confuso 
e sem clareza, a tibieza, a fragilidade e a inexpressão. Haveria na ideia 
do mestiço, como ideologia, uma espécie de interdito que obscurece a 
dominação e os dominadores, lambuzando de mel, cadeados e cadeias 
simbólicas, sociais e religiosas. 

O capitão-do-mato, figura terrível do negro que introjetou a ordem 
colonial vertical, hierárquica e excludente, é associado, unilateralmente, 
ao mulato, ao mestiço e, em alguns discursos, como de abdias nasci-
mento44, o tom é bélico-negativo:

O processo de miscigenação, fundamentado na exploração sexual da 
negra, foi erguido como um fenômeno de puro e simples genocídio. 
(...). com o crescimento da população mulata, a raça negra iria desa-
parecendo sob a coação do progressivo clareamento da população do 
país (apud rISÉrIO, 2017, s/p)

Bastide (1973), apaixonado pela beleza mítico-ritual das heranças 
africanas no candomblé, ao olhar para os cultos e novas combinações 

44 em termos de vida pessoal, há uma disrupão com o discurso, já que nasciemnto, que foi 
senador brasileiro, casou-se com uma americana, elisa larkin, branca e de classe média.
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religiosas – mestiças, posso dizer -, deduz uma perda de potência, uma 
embranquecimento e apagamento da energia do orixá. do lado da re-
ligião estão os verdadeiros cultos, presentes no norte/nordeste, em 
especial a região de Salvador; do lado da magia, os cultos degradados, 
presentes no Sudeste. percebemos aqui uma naturalização de concei-
tos, muito questionada depois.

munanga (2009, 2015) fala na inércia do mito de democracia racial 
que encobriu as razões da discriminação racial como elemento movido 
apenas pela classe socioeconômica.

renato Ortiz (1978) fala da morte branca do feiticeiro negro, isto 
é, do embranquecimento das religiões de matriz africana despidas de 
seus elementos mais originários, como a transgressão, a ambiguidade 
moral e o sacrifício concreto, o sangue. Segundo ele, o resultado não foi 
a africanização do cristianismo nos trópicos, mas a cristianização das 
religiões africanas, que assim puderam ser aceitas num ambiente domi-
nado por uma elite que se espelhava na europa. mas, décadas depois, a 
africanização das umbandas e a busca de brancos urbanos classe-me-
distas pela raiz mais forte, contidas nos orixás, mostrou novos sentidos 
para a tradição africana em sua saga de permanência e mudança junto 
à cultura brasileira. 

retornando a uma perspectiva antropológica simétrica, lembro 
que a europa e a branquitude, que aparece nos discursos do campo 
afro-índio-brasileiro, também é uma construção narrativa, uma ima-
ginação histórica. a europa branca oculta as muitos grupos étnicos e 
linguagens, os muitos lugares, classes e vivências sociais. O branco é 
uma categoria tornada indicador ontológico e naturalizada como se fos-
se uma verdade.

Há, portanto, uma perspectiva para compreender as identidades 
sem dissolvê-las em um caldeirão, enfrentando-se assim, a crítica da 
ideia do mestiço como o não-lugar, ou, em melhor definição, um lugar 
nenhum, indeterminado em sua essência e insípido em sua vivência, 
uma condição insalubre e solvente da identidade negra ou índia. essa 
perspectiva eu a recupero da ideia de habitus, que possui longa tradição 
que vai de aristóteles a Bourdieu. 

em verdade, o elemento que cria uma essência étnica, religiosa ou 
cultural, supostamente lastreada em uma ontologia, é a prática social e 
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simbólica cotidiana dos corpos, das mentes, dos grupos e dos indivíduos 
em suas existências e geografias. O habitus, em sua duração histórica, 
engessa tendências, injeta hierarquias, faz o arbitrário virar necessário 
ou cósmico e o contingente, universal. É a prática que cria a ontologia e 
a fronteira. 

as identidades defendidas como naturais e autênticas, em oposi-
ção a identidades artificiais e inautênticas, são sacudidas e postas em 
interrogação quando ocorrem conflitos, migrações, mobilidade social 
e econômica, ampliação de mercados globais, aparecimento de mídias 
transversais e sociedades do espetáculo. não quero dizer que não hou-
ve ou há tradição, cantos, línguas, etnias, nações, toques de percussão, 
linhagens de orixás e entidades, louvações, transes e possessões. 

O mestiço maldito e o idílico são convenções e invenções e que, 
em si mesmos, identidades, tradições, cantos, línguas, não são dados 
ontológicos, mas sofrem os influxos de alianças e competições internas 
entre grupos religiosos ou alianças e competições externas com grupos 
outros, como o acadêmico e o político. nas ondas desses influxos o que 
era invenção se torna convenção e o que era convenção, artificio.

O mestiço postiço

O postiço aqui não tem, em meu texto, a conotação pejorativa, mas está 
ligado a ideia do artifício e do artificial como uma segunda natureza, um 
elemento que potencializa as passagens e os contornos de territórios 
simbólicos e sociais.

O que postulo é a existência de um processo conflituoso entre a 
formação de um habitus, tomando como essência e defendido como 
autêntico e as linhas de fuga ou forças centrifugas, emanadas dos pró-
prios processos socais, que desessencializam e promovem a mistura e 
o sincrético. 

em termos da antropologia de roy Wagner (2010), temos o em-
bate entre convenção e invenção no seio das sociedades e dos agrupa-
mentos. O primeiro, estabiliza identidades, estilos, tradições e estabele-
ce fronteiras. O segundo, desestabiliza o que era natural e parecia existir 
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desde sempre, sendo, por isso, a dimensão do artificio ou do postiço. 
nos dois campos, o manejo dos símbolos e signos é distinto, mas se-
guem linhas específicas, uma, para criar a continuidade e a natureza, e a 
outra, a descontinuidade e a cultura.

nesse sentido, merecem ser citados, muitos pesquisadores e 
textos seminais que demonstraram os processos entre convenção e 
invenção inscritos no campo afro-índio-brasileiro. O primeiro é “Vovó 
nagô e papai Branco: usos e abusos da África no Brasil”, de Beatriz Gois 
dantas (1982). O segundo é “Guerra de Orixá. Um estudo do ritual e con-
flito” de Ivone maggie, a época Ivone Velho (1975). O terceiro a arguta 
análise de roberto motta (1979) sobre as disputas que inventaram, ou 
desinventaram, o que era o político, o religioso e o identitário em uma 
das expressões do campo afro-índio-brasileiro, o xangô recifense.

mais contemporaneamente, antônio risério (2012; 2017) desa-
fiou as duas categorias de mestiço, o idílico e o maldito em suas críticas 
a produção da negritude. para criticar a ideia de mestiço como maldito, 
risério (2017) menciona um fato ocorrido em 20 de novembro de 2017, 
dia de Zumbi dos palmares: em São paulo, manifestantes negros carre-
gavam faixa com os dizeres ‘miscigenação é genocídio’. Haveria, nesse 
argumento, uma reemergência de noções racistas anacrônicas (século 
19) e a movimentação em torno de um apartheid amoroso-sexual no 
Brasil. de um recurso à antiga ideia de natureza (rISÉrIO, 2017).

por outro lado, nos últimos anos, analistas como pierucci (2006) 
e prandi (1996; 2004), notaram um conjunto de dados que, se lidos a 
partir de uma hermenêutica tropical, faz girar, para outro sentido e uma 
vez mais, as fronteiras entre religiões de matriz africana e sociedade 
brasileira. 

primeiro dado: mais ou menos 47% dos que se dizem seguidores 
das religiões de matriz africana são brancos, boa parte de classe mé-
dia. Há uma forte expansão pelo mercosul dessas expressões religiosas. 
Segundo dado: o protestantismo pentecostal urbano, integrado em sua 
maioria por uma extensa classe trabalhadora, agrupa mais de 50% de 
seguidores negros e pardos. 

Uma religião ancestral, com múltiplas manifestações, outrora cir-
cunscrita por fronteiras étnicas, se tornou uma religião universal, urba-
na, midiática, vivida por brancos, presente na cultura brasileira de forma 
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indelével e uma religião de brancos estrangeiros se amulatou, enegre-
ceu, expandiu por periferias e galgou classes e espaços públicos. 

nas quebradas dos guetos e favelas, essa religião negro-pente-
costal trava um encontro intercultural com traços das heranças das reli-
giões de matriz africana. Os cultos reteté, com forte dança e corporeida-
de (giras similares às da umbanda e candomblé), êxtase, manifestações 
de cura mágica, um contingente humano com alta presença de negros e 
negras, crescem pelas periferias e são acusados pelo status quo de algu-
mas igrejas evangélicas de “macumba gospel”. mais uma vez o mestiço 
dá as suas caras. 

com o revirar das chaves hermenêuticas sobre a mestiçagem, o 
interior do campo acadêmico afro-índio-brasileiro se divide em distintas 
direções, às vezes contraditórias. emergiram as arqueologias e genealo-
gias contemporâneas de ancestrais acadêmicos, por exemplo, nina ro-
drigues (1935) e a ideia do animismo dos negros baianos. passando-se  
da invenção para a convenção, autores são recuperados para fazer fren-
tes às disputas acadêmicas em torno do autêntico e do artificial.

Considerações

O mestiço é o pomo da discórdia no campo afro-índio-brasileiro porque 
traz indeterminações de sentido e significado apesar da aparente soli-
dez dos signos identitários. digo aparente, porque continua-se a perse-
cução do mestiço como idílio, como maldição ou como postiço. 

Um caso recente pode ajudar a entender mais empiricamente o 
que tentei discutir no texto. Uma grande personagem da cultura do 
samba, a carioca Ivone lara, reconhecidamente negra, foi objeto de 
uma homenagem teatral e para tanto convidaram uma atriz negra. para 
alguns movimentos e grupos negros, a atriz em questão não era tão 
negra, estava mais para mestiça, esbranquiçada, morena. Uma guerra 
cultural tomou as redes sociais, com posições encarniçadamente an-
tagônicas. pouco depois, a atriz desistiu da interpretação do papel da 
grande sambista carioca.

no mesmo tom e na mesma direção, alastraram-se disputas en-
tre a auto-atribuição de identidade, inclusive negro-índio-religiosa, e a 
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criação ou discussão de categorias sócioantropológicas de compreen-
são, evidenciando um tensionamento no campo afro-índio-brasileiro. 
Um exemplo recente foi a disputa entre a conceituação e abrangência 
da umbanda esotérica e sua relação com a new age que opôs acadêmi-
cos das ciências da religião e teologia, que também eram profissionais 
do sagrado nessas religiões, e acadêmicos das ciências sociais e antro-
pologia, que não eram nativos dessas expressões religiosas (OlIVeIra; 
2014, 2018; carneIrO; 2017).

em nossos tempos contemporâneos, emerge um espaço público 
plural, embebido de uma diversidade de mídias, grupos, corporações e 
nele as identidades se tornam artifícios para mobilizar causas. Um dos 
maiores usos e abuso é o da ideia de natureza como essência d’uma 
identidade religiosa ou de uma ancestralidade mítico-ritual. 

na dança do mestiço idílico, maldito e postiço, segue a disputa entre 
convenção e invenção, abrangendo os campos religiosos e acadêmicos, 
submetidos a uma circularidade de ideias e pessoas que nem é tão nova, 
nem tão antiga, mas que adquire contornos polêmicos e acirra os ânimos 
nos terreiros de entidades religiosas ou nos congressos científicos.
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Introdução

O campo dos estudos sobre as religiões afro-indo-brasileiras teve como 
pioneiro o médico raimundo nina rodrigues. destacamos que desde 
os estudos pioneiros (nina e seus continuadores artur ramos e edison 
carneiro) que uma ideia de pureza e autenticidade ritual vem sendo for-
jada entre religiosos e cientistas sociais, chamada de “Santa aliança”. 
esse intercâmbio de conteúdos acadêmicos aos religiosos tem sido 
pensado criticamente por alguns cognoscentes das ciências sociais 
brasileiras em diversos momentos de seu desenvolvimento no sécu-
lo XX (Beatriz dantas, 1988; Stefania capone, 2004; roberto motta,  
1976 e 1988; “Guerra de Orixá” Yvonne maggie, 1977; “Águas do rei” 
Ordep Serra, 1995 dentre outros). O paper em tela é trazer a tona os 
momentos de crítica dessa aliança, mas também faz o mapeamento 
de uma nova forma de normatização e lanca uma critica embasado nas 
comparações dos estudos ja consolidados neste campo. destacamos 
as componenciais analíticas de cada exame critico revisionista e anali-
samos o modo pelo qual elas foram estruturadas destacando os recur-
so heuristicos empregados em cada uma delas. concluimos a proposta 
pensando que o somatório delas pode constituir uma vertente (peculiar) 
dos estudos das religiões afro-brasileiras.

Situando o debate normatizador em três flancos

Faço uso da noção de normalização (e proponho a troca pelo termo nor-
matização) pensando-a enquanto um instrumento de separação e hie-
rarquização, tal como presente em tomaz Silva

normalizar significa eleger [...] uma identidade específica 
como o parâmetro em relação ao qual as outras identidades 
são avaliadas e hierarquizadas. normalizar significa atribuir a 
essa identidade todas as características positivas possíveis, 
em relação às quais as outras identidades só podem ser ava-
liadas de forma negativa. (SIlVa, 2011, p.83)
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muitos autores já se debruçaram sobre o fenômeno da permanên-
cia das tradições nas religiões afro-brasileiras: rodrigues (2006, 2008); 
carneiro (2008); ramos (2001) dentres outos sem esquecer de Basti-
de (1971, 2001), dentre outros. estas produções (derivadas de campos 
etnográficos específicos) ao dividir, classificar e hierarquizar também 
contribuíram para inventar e normatizar uma tradição nagô como pura 
e autentica. a ideia de pureza nagô se formou nos seguintes termos: o 
candomblé é uma religião africana que existe em terras brasileiras, mas 
só existe devido à salvaguarda dos mitos e dos rituais, que são preser-
vados apenas em algumas poucas casas de candomblé/xangô de cen-
tros como Bahia e recife. Os demais candomblés deixam de ser tradi-
cionais – ou puros – pois o contato com a sociedade brasileira o fizeram 
tomar de empréstimo outras sistemas hagiológicos e rituais, fazendo 
assim degenerar o a religião e a autenticidade dos rituais.

pressupostos esses presentes nas passagens de “transportadas 
ao sólo americano, sottopostas pela violencia da escravidão ao catholi-
cismo [...] forçosa e infalivelmente a pureza das praticas e rituais africa-
nos terá desaparecido, substituída por praticas e crenças mestiçadas” 
(rOdrIGUeS, 2006, p. 30). de modo analogo ramos afirma que “a obra 
do sincretismo e das transformações religiosas é tão rápida que acredi-
to já não haver cânticos iorubas puros nos candomblés da Bahia”. (ra-
mOS, 2001, p. 65-66) mais adiante afirma no mesmo tom “em suma já 
não existem no Brasil os cultos africanos puros de origem. em alguns 
candomblés, principalmente na Bahia, a tradição jeje-nagô é mais ou 
menos conservada”. (ramOS, 2001, p. 138). continuador da perspecti-
va em tela edison carneiro (1981) acede “estes candomblés de caboclo 
são formas religiosas em franca decomposição [...] aceitando a intro-
missão de vários elementos estranhos [...] em vez de se revitalizarem, 
vão se degradando [...] esses candomblés só se mantenham à custa, à 
sombra dos candomblés jeje-nagôs” (carneIrO, 1981, p. 136).

e por fim encontramos as mesmas conjecturas em roger Bastide, 
autor que acreditava que o candomblé consistia em pedaços da África 
plantados no Brasil. atribuímos a esse estilo de pensamento de Bastide 
a alcunha de “paradigma memorialista bastidiano45”(2005).

45 diz r. motta que “a religião afro-brasileira, tal como interpretada através do paradigma 
memorialista, tende, portanto, a perder e desprezar todo contato com o mundo real, com 
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Infelizmente o pensamento africano, no seu transporte da 
África para a américa, sofreu perdas e metamorfoses. Só nos 
restam fragmentos daquela concepção do homem como sím-
bolo do divino, fragmentos muitas vezes desajeitadamente 
amarrados uns aos outros pelos cordões da filosofia católica 
do ambiente brasileiro (BaStIde, 1958, p. 203, apud, mOtta, 
2005, p. 325).

desse modo mostramos o que titulamos provisoriamente de pri-
meira onda normatizadora dos estudos das religiões afrorasileiras. to-
dos os autores mencionados, cada um em medida e modo próprio, mas 
seguindo uma mesma tendência, contribuíram para normatização dos 
cultos afro brasileiros. acedemos que estes autores não apenas estu-
daram os candomblés, mas foram agentes efetivos da invenção da tra-
dição nagô pura46, foram, por assim dizer, os primeiros normatizadores 
do campo das religiões. 

A alternativa da nova Escola do Recife

Uma grupo de intelectuais conhecidos sob a rubrica de “nova escola 
do recife” (ner) desponta em pernambuco entre as décadas de 1920 
e 1930. estes47 mostravam afinidades eletivas disciplinares entre psi-
quiatria e as emergentes ciências Sociais. dentre os membros deste petit 
comité, destacamos os nomes de pedro cavalcanti, Gonçalves Fernandes, 
Waldemar Valente, por fim e não menos importante, rené ribeiro. 

estes autores partiam do pressuposto elementar que no recife 
não existiam nenhum culto “puro”. todos eles já estavam mesclados 
(em algum grau) por outras formas rituais, evento esse que já na África, 

as sociedades e culturas com as quais se encontra em contato, mas com as quais não se 
misturaria” (mOtta, 2015, p. 2)
46 “a invenção encontra-se na “canonização” ou “normatização” de um de seus ritos, 
considerado a partir de então, como regra de boa memória e padrão de ortodoxia” (mOtta, 
2005, p. 327.). 
47 Indicamos a leitura do livro “a nova escola de antropologia do recife: Ideias, 
personagens e instituições” (campos, pereira e matos, 2017.)
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como pontuado por Valente48 de “sincretismo intertribal”. pressuposto 
da não pureza ritual se encontram expressos em Gonçalves Fernandes

não se encontra no recife um só culto negro-fetichista puro. as di-
versas modificações sofridas através do tempo, iniciando-se com a 
transferência de adoração dos ‘encantados da costa’ em imagens de 
santos católicos (FernandeS, 1937:10)

G. Fernandes pontua que um dos fatores determinantes da não 
pureza dos cultos recifenses ocorre pelo que ele chama de “ecletismo 
religioso”. este ecletismo passa a ser entendido não pela chave da dege-
neração, mas sim como uma resposta a situação social pela qual os co-
letivos negros estavam submetidos. diante dos constantes improvisos 
e novas configurações Fernandes chama atenção para a emergência de 
uma nova forma ritual derivada do ecletismo “negro-amerindio” (Fer-
nadeS, 1937, p. 9)49.

ainda pensando em outras composições e modulações rituais, 
Waldemar Valente faz uma análise sobre as influencias islâmicas em 
pernambuco, que contribuíam para compor o que ele chamava de “com-
plexo mosaico negro-religioso”, composto por sudaneses, nagôs, ban-
tos e mulçumanos. Sobre os últimos Valente pondera 

a extinção dos malês arrastou a decadência e ao desaparecimento 
a religião que eles professavam [...] segregavam-se não somente 
dos brancos, que adotavam o catolicismo – religião a quem votavam 
uma antipatia quase agressiva [...] não possuía o maometismo negro 
aquela plasticidade que tão bem caracterizava as religiões afrofeti-
chistas do Brasil. plasticidade [...] fator importante na adaptação das 
religiões africanas ao catolicismo. adaptação no sentido de sincre-
tismo, a princípio de mera acomodação e depois de assimilação (Va-
lente, 1957, p. 27).

48 nas palavras de Valente o sincretismo “se caracteriza fundamentalmente por uma 
intermistura de elementos culturais. Uma intima interfusão, uma verdadeira simbiose, em 
alguns casos, entre os componentes das culturas que se põem em contato” (Valente, 
1976, p. 11)
49 “Outra modalidade interessante de mistura religiosa afro-pernambucana é o Xangô de 
caboclo, ou centro de caboclo do Batuque, em numero muito reduzido, onde se observa a 
influencia da junção do ameríndio” (FernandeS, 1937, p. 127). 
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mesmo não se misturando de modo centripeto, i.é. trazendo para 
dentro de sua estrutura liturgica elemetos de outras religiões, percebe-se  
fortes influencias dos costumes “negros-muçulmanos” nos xangôs per-
nambucanos, tais como abstinencia de bebidas alcoolicas, o uso ritu-
al do “alá”, litolatria e a divindade conhecida como Ogum de melê “de 
origem visivelmente maometana e do qual encontrou uma toada em 
alagoas” (Valente, 1955, p. 28).

rené ribeiro na obra “cultos afrobrasileiros do recife: um estudo 
de ajustamento social” (1952) comunga os mesmos principios analíti-
cos presentes em Fernandes e Valente. O título da obra já reflette as 
ideias expostas pela equipe do SHm e pela ner. no entendimento de 
r. ribeiro, os xangôs são similares em estrutura ritual bem como na 
hierarquia, apesar de serem autônomos entre si (sem que isso exclua 
alianças peculiares) e que essas “diferenças devem-se evidentemente à 
diversidade das tradições ligadas aos vários grupos étnicos aqui intro-
duzidos e à obra da aculturação, enquanto outras ocorrem por conta da 
capacidade de improvisação dos seus lideres” (rIBeIrO, 1952, p. 37). 

essas improvisações apontam para o caráter essencial dos Xan-
gôs, i.é.; sua essência repousa numa indeterminação ontológica uma 
vez que estes cultos se constituem num processo de reinterpretação50 
de si mesmos devido a necessidades externas e internas51. no xangô 
como conhecemos (GermanO, 2017), não existem regras fixas, pois 
toda regra possui exceção, e toda exceção liga-se a unica regra do 
odum. disso deriva que o que é tudo que entra em relação é alterado e 
altera de algum modo o conjunto. essa alteração momentanea é aquela 
que encontramos mais ou menos elaboradas nos discursos nativos e é 
exatamente este o mesmo material empregado em nossas teorias et-
nográficas (quando levamos nossos nativos a sério). por isso que todas 
teorias etnográficas são legitimas e iguais em valor epistemológico.

50 por reinterpretação entende-se “o processo da dinâmica do contato cultural necessário 
à acomodação entre valores e padrões culturais conflitivos, no qual “velhos significados 
são adscritos a novos elementos ou em que novos valores mudam o significado cultural 
de velhas formas”” (HerSKOVItS, 1948, p. 533, apud, rIBeIrO, 1955, p. 477). 
51 pressuposto muito similar aparece heuristicamente em marcio Goldman, quando 
atina para o fato de que um duplo sistema de forças (uma centrípeta e outra centrifuga) 
atravessam estas religiões”, (GOldman, 2015, p. 644)
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desse modo autores da nova escola do recife nos ajudam a pen-
sar o sincretismo como via real de existência dos grupos. Se afirmam que 
não existem formas puras é porque estes pesquisadores não olhavam 
para trás (com um saudosismo de África), mas também não projetavam 
convicções ortodoxas normatizando o campo religioso, limpando “impu-
rezas” nem retirando da relação os componentes que dela fazem parte. 

com esse procedimento percebemos uma saída da dicotomia bom 
(pureza) – ruim (degeneração). Sincretismo (com suas três matrizes ele-
mentares: indo, afro e católica, mas todas elas com sentido brasileiro) é 
história. É um processo real.

não podemos deixar de pontuar que esse modo de olhar e analisar 
estes coletivos amplia-se no Brasil apenas na década de 1970, como 
mostra G. Banaggia (2008). Segundo o autor essa “corrente renovado-
ra” (BIrman, 1997, p. 82) de estudos é marcada por uma “perspectiva 
sociopolítica para a análise das religiões afro-brasileiras52” (BanaGGIa, 
2008, p. 2) que busca debater “o que foi naturalizado ainda que para 
realizar o mesmo movimento no sentido oposto: ‘desnaturalizar’ as 
áfricas no Brasil para redimensiona-las como invenções culturais as-
sociadas à criação de identidades religiosas nacionais” (BIrman, 1997,  
p. 82). como já mostramos os intelectuais da ner, ao estudarem o xan-
gô como o produto (ou derivação) de uma interação sociocultural local 
antecipam de modo muito original, satisfatório e promissor um modelo 
analítico pensado a partir da descontinuidade53. 

52 essa “nova perspectiva ofereceria um deslocamento do olhar sobre os cultos, antes 
marcado por uma “obsessão com sua continuidade”, direcionando-o “para os estudo legítimo 
de sua mudança” possibilitado pela mudança de foco dos “aspectos culturais e psicológicos 
para um exame de suas dimensões políticas e econômicas”” (BanaGGIa, 2008, p. 3)
53 patrícia Birman coloca que “a geração que iniciou seus trabalhos nos anos 70 levou a 
sério não somente a denúncia desse compromisso [exaltação de modelos rituais puros] 
como também veio a colaborar no sentido de defender os cultos “excluídos”, aqueles 
sincréticos e menosprezados tanto pela nobreza do candomblé quanto pelos intelectuais 
seus aliados” (BIrman, 1997, p. 82). 
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a “santa aliança” como uma critica proposta a 
primeira onda normatizadora

não é de hoje que as “comunidades religiosas afro-brasileiras [...] de-
monstram interesses pelos textos etnográficos que as descrevem” (SIl-
Va, 2006, p.141). essa busca por conhecer o que é dito sobre seus ritos 
e comunidades contribuiu para um entrelaçamento entre o universo 
acadêmico e religioso. É certo que “a antropologia não é uma disciplina 
inocente” (aUGraS, 2005, p. 311). logo, os antropólogos também não 
o são. Os interesses dos pesquisadores, muitas vezes não claros (mas, 
certamente bem intencionados para si e/ou para outros), em legitimar 
uma tradição em detrimento de outra, são permeados de inovações, 
imaginação, invenção, e principalmente relações poder. por outro lado, 
se a disciplina não é inocente, o campo também não é. as disputas entre 
os religiosos tendem a legitimar suas casas, nações, tradições, mitos e 
ritos, que influenciam, em certa medida, as produções científicas. co-
mumente a legitimação opera pelo discurso da fidelidade e pureza das 
tradições africanas. pureza e impureza seriam então categorias nati-
vas de autoproclamação e de acusação. O perigo desse entrelaçamento 
consiste em “tomar categorias nativas como analíticas” (dantas, 1988) 
ou em tomar as teorias nativas – sobre ritos, cargos religiosos, mitos, 
influência no campo religioso etc. – ou ainda práticas discursivas dos 
“nativos” como valores absolutos válidos para todas as demais casas de 
culto, comum em algumas pesquisas presentes no que chamamos de 
primeira onda normatizadora. Isso é perigoso pois colocam as teorias na-
tivas em patamares epistemológicos hierarquizados, apresentando-as  
ora como invenção, por ventura como deformação colonial. 

de fato muitos sacerdotes já detinham prestígio� no campo reli-
gioso antes da entrada dos pesquisadores no campo e a aliança, a sábia 
“santa aliança”, serviu para corroborar esse prestígio dos sacerdotes. 
essa primeira onda normalizadora fora pensada por roberto motta 
a partir da noção de “Santa aliança”, que é um compósito e necessita 
de outros conceitos e de uma realidade empirica54 para que se torne  

54 devido ao espaço não podemos trazer exemplos empíricos. entretanto, indicamos a 
leitura de “a busca da África no candomblé” de Stefania capone (2004). 
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inteligível como uma critica proposta a um estilo normatizador. Grosso 
modo entendemos a “santa aliança” a partir de um

processo simbiótico entre pais ou mães-de-santo e pesquisadores 
(que) parece ser extremamente comum na etnografia do candomblé 
e do Xangô. estabelece-se um acordo tácito pelo qual informação é 
trocada pelos certificados de ortodoxia implícitos nas obras de nume-
rosos pesquisadores (mOta, 1976, p. 62)

para uma compreensão mais abrangente, faz-se necessário en-
tender como comoponente do processo a ideia de eclesificaçao dos 
candomblés/xangôs. assim sendo, o processo de eclesificação ocorre 
quando emerge em um grupo religioso uma

apologética e das polêmicas. [...] daí se segue, com a continuação do 
processo de reflexão e de discussão, a sistematização e elaboração 
da doutrina, a adoção de um ‘credo’ ou regra de fé, a estandardiza-
ção deformadas de culto. [...] a tradição oral é colocada por escrito, a 
tradição escrita é colecionada e sistematizada, a doutrina é redefini-
da e as opiniões que não ficarem de acordo com o ensinamento ofi-
cial passam a ser classificadas como heresias (WacH, apud mOtta, 
1988, p. 31)

destarte, “pode-se finalmente apontar uma tendência eclesio-
genética ligada ao trabalho de antropólogos e outros pesquisadores” 
(mOtta, 1988: 34). estes antropólogos esboçam e sistematizam em 
seus trabalhos um pano de fundo ideológico que fomenta uma memó-
ria específica e um sistema ritual coerente com a ideologia proposta, 
abrindo caminho para a construção de “um projeto de dominação de um 
grupo sobre outros grupos” (mOtta, 1988:32), o que consiste em um 
“protetorado teórico, exercido pela ciência social sobre o candomblé” 
(mOtta, 2010: 10). 

em muitos casos como apontou a antropóloga mareiile Seeber-
-tegethoff (2007) o entrelaçamento dos pesquisadores e sacerdotes é 
tão grande que, em vários casos, antropólogos ingressam na religião e 
os sacerdotes passam a adentrar no meio acadêmico e escrever sobre 
seus cultos, práticas, rituais e sistemas de crença.
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A áfrica e Brasil como polos de inteligibilidade de 
uma critica

Uma outra forma expressa e manifesta de se fazer uma critica a nor-
matização do campo religioso é expressa a partir das lleituras sobre os 
congressos afro-brasileiro de 1934 e 1937. O primeiro realizado em 
recife, organizado por Gilberto Freyre em co-participação com Ulysses 
pernambucano e outros cientistas ligados ao SHm. O segundo congres-
so ocorrido na Bahia fora organizado por edison carneiro em 1937, ten-
do como colaboradores intelectuais mais próximos da escola nina ro-
drigues. estes congressos serviram, entre outras coisas para demarcar 
posições no emergente campo das ciencias sociais brasileiras. parte da 
incompreensão destes congressos atribui-se as interpretações feitas 
pelo movimento negro (como argumenta Skolaude, 2014) e outra, mais 
ligada às ciências sociais, legatária das criticas generalizantes presentes 
na obra de Beatriz dantas (1988). 

Segundo dantas “os dois eventos tiveram em comum a preocupa-
ção pela busca da África, pela autenticidade, baseada na pureza da apre-
sentação de ritos55” (dantaS, 1988: 193). não devemos exagerar, nem 
usar termos superlativos (busca da África) para descrever o que foram os 
congressos. Uma leitura atenta aos anais do congresso de 1934 mostra-
-nos que poucos trabalhos propõe-se resgatar ou exaltar a África. 

pensamos que com o intuito de construir bem seu objeto de pes-
quisa – uma critica a um sistema de normatização – ao fazer criticas 
aos autores continuadores de nina rodrigues, fizeram dantas tecer 
comentários e generalizar toda geração intelectual que lhe antecedera 
sob o signo de “africanistas”, colocando-os num status epistemológico 
inferior os autores afrobrasilianistas. cabe aqui repensarmos o modo 
pelo qual as criticas sobre a normatização do campo das religiões são 

55 dantas é tão convencida de que os congressos buscavam a pureza e autenticidade 
africana que chega a afirmar que “no recife, por exemplo, o calendário do terreiro nagô 
de pai anselmo [...] será sugerido pelos intelectuais como calendário” (dantaS, 1988, p 
197). entretanto sabemos por meio de Guerra (2009) e menezes (2005) que o babalorixá 
anselmo era da nação Jêje e não nagô, como afirma a autora. portanto se seu calendário 
servia de modelo, não seria um modelo africano. 
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pensadas e estruturadas. O exercício exegético de voltar a estas críticas 
nos faz entender o modo pelo qual autores são eleitos (ou como são 
pensados) e feitos como “bons” e “ruins”, como suas produções são li-
das, torcidas, reinventadas como objetos analíticos; como são deforma-
das a luz de interpretações que se propõe a “limpar” ideologias, mas que 
no fim das contas acabam por produzir e reproduzir outras ideologias 
construídas sob vários não-ditos. 

Os afros, os brasilianistas e os indos: Uma relação 
em devir

digressões como as de Vagner Gonçalves da Silva (2002 e 2017), pa-
trícia Birman (1997) nos trazem uma reflexão geral estrutural sobre o 
campo das religiões afro-brasileiras e a partir destes balanços percebe-
mos a centralidade da dicotomia e das criticas as formas puras e impu-
ras. estas narrativas funcionam como uma meta antropologia na me-
dida em que fornecem chaves de leituras analíticas. continuador dessa 
tendência é Gabriel Banaggia (2008) que faz uma recensão temática do 
campo dividindo-o entre africanistas e afrobrasilianistas, informando 
quem ler (autores) e como devem ser lidos. mais recentemente marcio 
Goldman (2015) propõe uma nova forma de ler o campo das religiões 
afro a partir de uma teoria etnográfica da contramestiçagem. cada um 
destes, ao seu modo, contribuem para a construção de mais uma critica 
as concepções dos autores pioneiros deste campo de estudos, mas que 
por fim, contribuem também ao seu modo para uma normalização, um 
no campo teórico (G. Banaggia) e outro no campo prático (m. Goldman) 
das religiões. 

Banaggia pensa e estruturação do campo de estudo das religiões 
afro-brasileiras a partir das categorias africanistas e afrobrasilianistas. 
Sua dissertação (2008) pretende examinar os africanistas por meio da 
vertente contemporânea de estudos das religiões afro-brasileiras, de-
nominado por ele de “afro-brasilianista”. a vertente anterior é denomi-
nada pelo autor de “africanista” que “tendo inicio no final do século XIX” 
se estende “até alguma data entre a metade dos anos 1940 e o início 
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dos anos 1970” (BanaGGIa, 2008: 1). notamos aqui uma tentativa de 
engessamento do campo feita por duas medidas, uma temporal e outra 
analítica.

Segundo Banaggia (2008),os autores representantes do paradig-
ma africanista, buscavam o entendimento do culto, primando por uma 
perspectiva internalista dos ritos, sistemas de culto, objetos e mitos, 
tudo isso buscando entender quais “as origens de cada um dos itens” 
na tentativa de entender o grau de “desenvolvimento” destes na socie-
dade brasileira. ainda dentro do mesmo paradigma, uma outra vertente, 
culturalista, desponta, colocando os problemas de pesquisa “em termos 
de valores, representações e mentalidades” (BanaGIa, 2008: 2), “mis-
turando produção cientifica e ideológica” (BanaGGIa, 2008: 7). no para-
digma “afro-brasilianista” “a vertente se desloca para a investigação da 
relação que estas religiões mantêm com a sociedade envolvente” privi-
legiando a “organização [dos cultos], as formas de reprodução social [e] 
as disputas de poder” (BanaGGIa, 2008: 2).

Ora, como então pensar as produções de Valente, ribeiro e mot-
ta pelas vertentes apontadas por Banaggia? Seriam estes autores in-
classificaveis ou estes borrariam o circulo de giz feito por Banaggia?  
Ou tornariam eles, imprecisas as classificações de africanistas e afro-
brasilianistas? Ou foram invisibilizados? perguntas propositivas como 
estas nos levam a animar o debate sobre os condicionantes e desenvol-
vimentos do campo de estudos das religiões afrobrasileiras. ao pensar 
nessa massa cinzenta que são os autores da ner, conseguimos plurali-
zar e enriquecer o debate sobre este campo, a partir da analise de novas 
teorias etnográficas, centradas em outras perspectivas. 

como classificar a produção de W. Valente que pretendia enten-
der o sincretismo em sua complexidade local; r. ribeiro que buscava 
entender os mecanismos rituais (e não estritamente psicológicos) con-
dicionantes da possessão e motta que faz a critica a “Santa aliança” 
estabelecida entre pesquisadores e religiosos. estes autores podem 
ser pensados como afro-brasilianistas? Ou como autores que buscam 
a África para compreender o candomblé? Ou podemos pensar que Ba-
naggia comete o mesmo equivoco de dantas ao tomar a parte pelo 
todo desprezando as peculiaridades de baianos e pernambucanos (e 
ainda desprezando as vicissitudes internas da nova escola do recife).  
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É interessante notar que a agenda de pesquisa desses autores pernam-
bucanos, borra as fronteiras elencadas por Banaggia, fazendo ruir seu 
argumento estruturante do campo (com única exceção da orientação 
teórica do estrutural funcionalismo). 

mais recentemente marcio Goldman de modo “incerto” e “aberto”, 
propõe pensar o campo das religiões afro-brasileiras a partir de uma 
relação “afroindigena”, estruturada com base nos agenciamentos entre 
coletivos afrodescendentes e indígenas56. esta relação, adverte o autor, 
deve ser pensada pelo prisma da “irredução” o que “trata-se basica-
mente de pensar a relação afroindigena de um modo que não se redu-
za a simples relação de dominação branca nem a mera oposição entre 
duas identidades” (GOldman, 2015, p. 642). 

devido a este componente causal da relação – o elemento branco 
– ter sido uma espécie de deformador e impossibilitador de outra rela-
ção – a afroindígena – m. Goldman propõe “libertar” esta ultima relação 
“da dominação e do ofuscamento teórico-ideológico produzidos pela 
presença dessa variável maior”. nosso autor propõe operar analitica-
mente pela minoração (como expressa por deleuze e Bene, 1979, p. 97-
101), i.é.; retirando da relação o componente majoritário e dominante. 
essa operação faria com que a relação afroindígena se desenvolvesse 
“de um modo completamente diferente” uma vez que a retirada do do-
minante possibilitaria a atualização das “virtualidades bloqueadas pela 
variável dominante e permitindo reescrever toda trama”. 

Finalmente depois da operação resta a pergunta: “como apare-
ceriam afros e indígenas sem este elemento sobrecodificador?” (GOl-
dman, 2015, p. 646). propomos responder a pergunta a partir de um 
distanciamento. aqui começa noso afastamento com relação a este 
procedimeto normatizador contido em Goldman (2015), o que chama-
remos de terceira onda normatizadora. esta normatização pragmática 
num momento, depois escorrega para o plano teórico57 com a operacio-

56 Um encontro já notado por Bastide em 1973, mas também notado por outros autores, 
tais como G. Fernandes (1937) como mencionado na nota 6. Goldman chama atenção que 
este encontro fora contado a partir do elemento branco europeu que estruturava o campo 
sociopolítico. portanto a relação afroindígena estava subordinada a este componente 
dominante . 
57 O autor é categórico em afirmar que existem três tipos de procedimentos para colocar 
em diálogo (isto após a retirada de um dos componentes) os materiais afro-americanos e 
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nalização dos conteúdos pelo “método diferencial58” que “busca analisar 
com cuidado as ‘distinções abstratas’ a fim de que as ‘misturas concre-
tas’ se tornem mais inteligíveis” (GOldman, 2015, p. 650). 

Goldman costura seu argumento afirmando que pouco importa 
o estabelecimento de tipos puros nem tipos intermediários e “que não 
são traços, aspectos, ou agrupamentos culturais que devem ser com-
parados, mas os principios a eles imanentes” (GOldman, 2015, p. 647). 
entendemos que o procedimento lançado por Goldman é similar (mas 
não análogo) aqueles dos africanistas, que buscavam principios – afri-
canos – imanentes aos candomblés. nosso autor não busca um tipo 
puro simples, mas sim um tipo puro composto de componentes indige-
nas e afro, limpo de uma influência branca/católica.

acedemos que não existe possibilidade de responder a pergunta 
lançada por Goldman pelo simples fato de que é impossível – assim 
como os africanistas que queria congelar ou inventar uma África para 
uso e desuso dos candomblés – retirar um componente de uma relação 
que já aconteceu. estes componentes constituem uma interfusão nova 
“transformando[se] na medida em que iam sendo combinados e foram 
sendo combinados na medida em que se transformavam” (GOldman, 
2015, p. 644). 

percebemos, que o modelo trasformacional proposto pelo autor 
coloca as ideias/teorias nativas daqueles que se denominam afroindí-
genas num patamar epistemoógico superior ao sincretismo com o ca-
tolicismo. a relação afroindígena aparece como real, já a relação indo-
-afro-brasileira (ou qualquer outra que carregue o componente branco/
católico), aparece como invenção ou deformação colonial. 

ameríndios um deles seria quando “o próprio analista se faz, por assim dizer afroindígena, 
promovendo e mesmo provocando o encontro de materiais tradicionalmente destinados 
à incomunicabilidade, devidamente fechados em seus nichos acadêmicos de proteção” 
(GOldman, 2015, p. 650)
58 Goldman cita deleuze e Guatarri como proponentes desse método. 
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Considerações

encerramos o debate introduzindo um novo elemento argumentativo: o 
classico pressuposto durkheimiano de que nenhuma instituição repousa 
sobre o erro ou falsidade e por isso acedemos que o campo das religiões 
afro-brasileiras não deve ser pensado pelo binômio da autenticidade-
-falsidade. as religiões podem até se legitimarem por estas categorias, 
mas para a ciência social o interessante é compreender o estilo de como 
as tradições religiosas são inventadas/criadas e mapear analiticamente 
quais os recursos empregados nessa construção social. por esse motivo 
rescenções temáticas como as dessa comunicação se justificam: nossa 
vontade de saber a maneira pela qual os cientistas sociais se debruçam 
sobre o fenômeno religioso, pensando o fluxo e o contra-fluxo de cate-
gorias e ideias entre os diversos campos envolvidos na constituição das 
religiões indo-afro-brasileiras. 
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el movimiento Con Mis Hijos No Te Metas nace oficialmente a finales de 
2016 en el perú a raíz de una orientación del ministerio de educación 
que pretende fomentar la igualdad de “género” (Barrera, 2017).59 cabe 
destacar que esta política se estaba desarrollando desde más de una 
década sin producir ninguna protesta. la acusación principal estaba 
dirigida hacia el empleo de la palabra “genero” que supuestamente 
implicaba el deseo de imponer la “ideología de género”. concretamente, 
aparte de la palabra “género”, el único hecho que se puntualizó fue un 
comentario en el libro destinado a los profesores de segundaria: se 
mencionaba en dicho texto la existencia de varios tipos de de familia. 
la supuesta promoción de la ideología de género se interpretó como 
una normalización de la homosexualidad. los líderes del movimiento, 
principalmente los religiosos, pretendieron que esta actitud podría 
impulsar la orientación homosexual entre los niños, de allí el nombre del 
movimiento que implícitamente se refiere al tema. Se podría explicitar de 
esta manera lo insinuado: con mis hijos no te metas para transformarlos 
en homosexuales60. 

a partir de estos hechos se desarrolló un amplio movimiento de 
protesta que abarcó todas las clases sociales peruanas y que logró 
reunir miles de personas en las calles en varias oportunidades61. los 
abanderados y líderes del movimiento son dos pastores. pr. Julio rosas, 
originalmente de la Iglesia alianza cristiana y misionera Ha desarrollado 
una carrera política como congresista, primero en el partido de Keiko 
Fujimori (2011-2016) y después en el partido de cesar acuña (2016-

59 este articulo es el producto de una investigación sobre secularización y proyectos 
sociales de las iglesias desarrollada en la Universidad Jesuita antonio ruiz de montoya 
(lima, perú) en los años 2015 a 2018 y financiado por la conferencia episcopal Italiana.
60 aunque no me propongo abordar el tema desde este ángulo, podríamos considerar 
las ambigüedades del nombre y las ignorancias sobre el fenómeno homosexual como un 
ejemplo de “fake news”. cuando algunos periodistas, especialmente de medios no afines al 
movimiento, hacían preguntas incisivas a los padres familia, varios de ellos se enredaban 
en sus argumentos y algunos llegaban a admitir que no habían leído el supuesto texto 
controversial propuesto por el ministerio de educación.
61 Según las fuentes, como es a menudo el caso en temas que suscitan pasiones, el número 
de manifestantes varia. Ni Una Menos es el único movimiento comparable en amplitud al 
de Con Mis Hijos No Te Metas. Ni Una Menos que lucha contra los feminicidios y en general la 
violencia contra la mujer logró concentraciones de tamaño parecido al de Con Mis Hijos No Te 
Metas pero no ha logrado mantenerse cohesionado y muy activo públicamente. 
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2021), ambos partidos neo-liberales y conservadores. pr. rodolfo 
Gonzales del movimiento misionero mundial (mmm), una de las iglesias 
más numerosas con las asambleas de dios lo acompañaba en el 
liderazgo. la conferencia episcopal peruana nunca apoyó oficialmente 
el movimiento pero siempre afirmó su posición en contra de lo que suele 
llamar “ideología de género”. llegó a emitir varios meses después de la 
formación del movimiento Con Mis Hijos No Te Metas un pronunciamiento 
reiterando la posición oficial de la Iglesia y expresando preocupación por 
ciertos pasajes de los textos escolares. Sin embargo, las declaraciones 
representaban un soporte indirecto y además, varios sacerdotes 
expresaban abiertamente su apoyo en favor de las manifestaciones.

las manifestaciones empezaron en 2016 y han seguido hasta 
hoy, 2018, aunque de manera indirecta. el movimiento aprovecha las 
marchas anuales pro Vida del “niño por nacer” para participar, poniendo 
muy en alto sus banderolas. más allá de la cantidad de manifestantes, el 
poder del movimiento se puede medir por el impacto que alcanza a nivel 
político. dos ministros de educación tuvieron que dimitir bajo la presión 
de la calle, de ciertos medios de comunicación y de los partidos políticos 
de oposición: Jaime Saavedra (diciembre 2016), el único ministro que se 
había mantenido en su puesto a pesar del cambio de gobierno en julio 
2016 y que estaba altamente valorado por su intento de reformar la 
educación pública y su sucesora marilú martens quien se mantuvo en el 
cargo unos meses con gran dificultad (septiembre 2017)62.

llama poderosamente la atención las múltiples paradojas 
que implica el desarrollo del movimiento, Con Mis Hijos No Te Metas. 
Se evidencia una desproporción entre los hechos y la reacción, 
especialmente si se toma en cuenta que la reacción se produjo hasta 
cierto punto a destiempo. en un país tan fragmentado y desigual como 
el perú, el movimiento se transformó en una fuerza de cohesión sobre 
un tema que aparentemente no conlleva una dimensión vital. en la 
marcha, se agruparon personas que no se hubieran encontrado de 
otra manera. Olvidando las graves dificultades cotidianas que muchos 

62 Se debe subrayar que Saavedra goza de tal reconocimiento inclusive a nivel 
internacional que al dejar el puesto en el gobierno peruano se logró rápidamente reubicar 
profesionalmente en la UneScO.
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peruanos padecen, el movimiento logró aglutinarlos, presentándose 
como el promotor de algo de importancia vital. a nivel religioso, también 
como lo recalca paulo Barrera (2017), se unieron ciertos sectores de la 
Iglesia católica y varias iglesias evangélicas (termino que empleamos a 
la usanza peruana para designar todo cristiano no católico), olvidando 
sus enfrentamientos para captar feligresía (lecaros, 2016b)63. católicos 
y evangélicos involucrados provenían de canteras conservadoras con 
tendencia al fundamentalismo. 

no cabe duda que existen varias aristas al tema y no podemos 
abordarlos de manera sistemática. en el marco de este artículo, tomando 
en cuenta los intereses políticos involucrados, nos proponemos 
centrarnos sobre la dimensión religiosa del fenómeno que ha sido poco 
estudiada. en una primera parte, presentamos el contexto general, 
principalmente cómo los peruanos viven sus creencias y su fe y por lo 
tanto cómo se relacionan con las instituciones religiosas y sus normas. 
en una segunda parte, exponemos nuestra hipótesis que busca en la 
religión una de las posibles explicaciones de la fuerza del movimiento. en 
la cosmovisión compartida por muchos peruanos, dios se concibe como 
un Ser omnipotente, premiador y castigador, eventualmente castigador 
violento. en este contexto, la supuesta ideología de género llega a ser 
considerada como una ofensa a dios que potencialmente amenaza con 
atizar la ira divina.

Tierra encantada a distancia de las instituciones

aunque el movimiento Con Mis Hijos No Te Metas se enraíce en 
concepciones religiosas, sería un grave error reducirlo a un mero producto 
de una obediencia a una consigna de líderes religiosos. Si bien es cierto, 
numerosos pastores y muchos sacerdotes se han expresado desde el 

63 en las investigaciones que realizamos sobre las iglesias evangélicas (desde 1990 hasta 
2010), mostramos cómo desde inicio de siglo se vislumbraba acuerdos no oficiales entre 
cristianos conservadores sobre la agenda moral. aunque ambos lados, sean muy críticos 
desde el pulpito unos de los otros se tejan alianzas sotto voce sobre puntos específicos de 
intereses comunes (lecaros, 2016b).
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pulpito, aprovechando también a menudo los medios de comunicación 
masivos, la relación entre feligresía e instituciones no funciona más 
(si es que alguna vez lo hizo) según parámetros de aplicación fiel de 
normas. para entender lo excepcional que puede ser un movimiento 
de este amplitud, quisiera presentar brevemente las conclusiones a las 
cuales llegué en mi investigación sobre los cambios religiosos en el perú 
y el proceso de secularización sui generis en curso (lecaros, 2018).

el perú es uno de los países más creyente del orbe con apenas 2% 
de la población que se identifica como atea o agnóstica. además, según 
las encuestas, los que se consideran como religiosos o muy religiosos 
superan a los 80%. estos resultados con variaciones menores han sido 
proporcionados por varios estudios internacionales como pew research 
center (2014), World Value (2012), latinobarometro y varias encuestas 
nacionales. estos datos confirman que la religión representa una 
dimensión muy significativa en la vida de la mayoría de los peruanos. Sin 
embargo, la jerarquía eclesial expresa reiteradamente su preocupación 
por los cambios que implican una forma de alejamiento de los fieles.

el papa Benedicto XVI en su discurso inaugural para la conferencia 
de aparecida considera que américa latina se encuentra en una “nueva 
situación” que interpreta en términos de pérdida de la presencia del 
cristianismo y de la Iglesia (§2): “se percibe un cierto debilitamiento de 
la vida cristiana en el conjunto de la sociedad y de la propia pertenencia 
a la Iglesia católica”. el documento Final de la conferencia de aparecida 
cuyo redactor fue el entonces cardenal Bergoglio y ahora papa 
Francisco considera que en américa latina, “nuestros pueblos viven en 
un ambiente de secularización” (§264). ciertamente, la jerarquía emplea 
el término “secularización” con una connotación peyorativa, haciendo 
referencia a lo que considera como la situación trágica del hombre que 
se aleja y se olvida de dios. aún con estos matices, este diagnostico se 
repite en los textos eclesiales. 

cómo conciliar la auto percepción de los fieles con el diagnostico 
de la jerarquía y cómo en un contexto evaluado como adverso por el 
clero, un movimiento tan enraizado en concepciones religiosas como 
Con Mis Hijos No Te Metas ha podido prosperar hasta llegar a semejante 
amplitud?
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Desarticulación entre feligresía e instituciones

Varios indicios confirman la desarticulación entre por una parte, la ins-
titución y sus normas y por la otra, la feligresía y su estilo de vida. el 
diagnostico de la Iglesia católica se fundamenta principalmente en dos 
tendencias: por una parte el debilitamiento de las prácticas religiosas, 
en particular de los sacramentos y por otra parte, un cambio en las prio-
ridades existenciales. 

con respecto al debilitamiento de las prácticas religiosas, el indicador 
más obvio para el clero corresponde a la disminución de la práctica de los 
sacramentos y a la falta de coherencia en el seguimiento sacramental. 

la edad del bautismo, sacramento fundamental que “incorpora” 
el individuo a la Iglesia, según el derecho canónico, se ha atrasado y 
hasta se deja de celebrar. además, la lógica de la practica sacramental 
no se sigue: los sacramentos están concebidos para formar el católico 
en la fe y acompañar su vida, marcando los momentos claves de ella. de 
la totalidad de los bautizados en lima, los dos tercios hacen la primera 
comunión, la mitad la confirmación y menos de un tercio celebra un 
matrimonio religioso. con hasta más deficiencia en el seguimiento 
sacramental, en particular por lo que se refiere al matrimonio, estas 
cifras corresponden a los datos de otras diócesis menos provistas en 
infraestructuras eclesiales, como por ejemplo la diócesis de chosica 
(medio urbano marginal) o la diócesis de Jaén (ámbito rural). de hecho, 
en los datos proporcionados por las diócesis y confirmados por censos y 
encuestas, cada vez menos peruanos se casan civilmente y por lo tanto, 
cada vez menos peruanos celebran un matrimonio religioso (el derecho 
canónico en vigor en el perú exige el matrimonio civil para la celebración 
del matrimonio religioso). mientras que en 1981, el fenómeno de la 
convivencia era marginal, hoy el numero de convivientes casi iguala al 
de los casados. 

Se podría argüir como lo hizo marzal que la mayoría de los 
católicos tradicionalmente viven y expresan su fe de otras maneras, 
en peregrinaciones, procesiones y otros ritos que la Iglesia acepta sin 
a menudo reconocerle el mismo valor que los fieles (marzal, 2002). los 
fenómenos de masa, tal como las procesiones del Señor de los milagros, 
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en lima, esconden una disminución en la práctica de las devociones, 
notado por los obispos en el documento de aparecida: “nuestras 
tradiciones culturales ya no se transmiten de una generación a otra con 
la misma fluidez que en el pasado” (§39). 

todos estos indicios apuntan hacia una disminución del contacto 
entre la feligresía y los cleros y confirman la tendencia hacía una vivencia 
más intimista de la fe.

con respecto al cambio de prioridades existenciales, las ansias de 
prosperar se han apoderado de los peruanos. nuestra sociedad se ha 
vuelto (o está en camino a volverse) lo que el papa Francisco llama una 
“sociedad materialista, consumista e individualista” (Evangelii Gaudium, 
§63). numerosos autores, desde disciplinas diversas, entre ellos podemos 
citar a rolando arellano, Gustavo Yamada, ludwig Huber y leonor lamas, 
muestran como el marco neo-liberal con su lógica de mercado, su valoración 
del emprendimiento personal está influenciando el conjunto de la sociedad. 
los jóvenes, con grandes sacrificios, se afanan en seguir estudios para 
lograr las tan deseadas prosperidad material y respetabilidad. el modelo 
del triunfo empresarial se vuelve un ideal incuestionado. estas metas 
intramundanas absorben la atención, el tiempo y la energía de los jóvenes y 
padres de familia a tal punto que la perspectiva eclesial pierde relevancia y 
se vuelve segundaria (lecaros, 2018).

en medio evangélico, el fenómeno, aunque tome otra forma, 
también se deja notar y provoca preocupaciones entre los pastores. el 
alejamiento de las instituciones se manifiesta por el número creciente 
de sin religión que en su mayoría provienen de iglesias evangélicas 
(lecaros, 2015a; 2018). los pastores suelen quejarse de la dificultad 
que encuentran para “fidelizar” sus miembros. los evangélicos 
comparten las mismas ansias existenciales que los católicos. Sin 
embargo, los líderes con la perspectiva de la teología de la prosperidad 
logran capitalizar los deseos de prosperar de sus fieles. prometiendo 
bendiciones divinas a los que congregan y diezman, tratan de mantener 
su grey. de hecho, según el pew, los evangélicos que se identifican con 
alguna Iglesia suelen ser más disciplinados que los católicos pero aún 
así, las defecciones son numerosas.

en qué sentido entonces podemos considerar que el perú es tierra 
encantada, como lo llamaba marzal y en qué sentido los peruanos que 
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no acuden a la celebración de los sacramentos y orientan su vida hacía la 
consecución de la máxima prosperidad material se consideran personas 
religiosas?

Encantamiento intramundano

el encantamiento no se mide y no se refleja en las relaciones con 
las instituciones eclesiales. Hay que buscarlo en lo que estudiosos 
de la religión, en particular la antropóloga norte-americana nancy 
amermann llama “religión vivida” (amermann, 2014). desde esta 
perspectiva, la dimensión sobrenatural no se reduce al espacio religioso 
sino que permea todas las dimensiones de la existencia. lo divino es 
intramundano y se revela en el cotidiano. en esta perspectiva, la salud, 
la harmonía familiar y la bonanza económica se vuelven signos de la 
bendición divina. Jesús, dios así como los santos, los ángeles, la Virgen, 
para los católicos acompañan, protegen, inspiran soluciones... 

Quien es este dios que se involucra en las hazañas de nuestras 
vidas? con matices según el entorno, este dios se caracteriza por ser 
omnipotente, justiciero, a menudo más castigador que premiador pero 
también es un dios cariñoso, que se apiada de la miseria humana. todas 
estas características se encuentran en la Biblia, no faltan los pasajes en 
los cuales una lectura literal nos desdibuja un dios irascible, temible, gran 
y único actor de la historia pero también a sus horas, misericordioso. Sin 
embargo, estas concepciones no se han forjado a partir de una lectura 
de las escrituras sino a partir de las enseñanzas de los evangelizadores 
que llegaron a américa. el cristianismo europeo, debido principalmente 
a la influencia de agustino, transformó a menudo la Buena nueva en un 
autoritarismo bajo el miedo al infierno. aún con los esfuerzos recientes 
de la Iglesia católica que han recobrado une nuevo impulso con Francisco 
y de algunas iglesias protestantes históricas, estas concepciones se 
mantienen muy arraigada en la cosmovisión peruana (delumeau, 2015; 
lecaros, 2017).
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Prestigio de las iglesias

en las encuestas de las últimas décadas, la Iglesia es la institución que 
goza de más prestigio. Se mantiene con niveles muy superior a los 
50%, llegando a 70%. el mismo fenómeno se observa con las iglesias 
evangélicas. en la última encuesta de Ipsos apoyo del 2016, la Iglesia 
tenía 53%. las demás instituciones tienen un nivel de aprobación muy 
bajo. las instituciones asociadas a la política, tales como el congreso o 
los partidos políticos, llegan apenas a dos dígitos (romero, 2016). 

estos indicadores deben ser interpretados en contexto. el prestigio 
de la Iglesia es relativo: en un país donde las instituciones, especialmente 
las estatales, son vapuleadas constantemente, la Iglesia en comparación 
parece bien estructurada y confiable. Sin embargo y por supuesto, el 
deterioro de la imagen de las demás instituciones no basta para explicar 
el prestigio de la Iglesia. las obras de la institución son sumamente 
valoradas. la Iglesia (así como las iglesias evangélicas) se involucra 
con mucho más eficiencia que el estado en múltiples campos, salud, 
educación, reforestación, asistencia de todo tipo a los desamparados... 

la religiosidad actual presenta entonces un panorama muy 
contrastado. aunque la Iglesia tenga menor influencia sobre los objetivos 
existenciales y menos presencia en la vida de la feligresía, se mantiene 
una cosmovisión encantada. Si bien es cierto, la Iglesia ha perdido 
capacidad y poder para orientar la feligresía y la sociedad en general, la 
fe en dios y en su eficiente presencia en el hic et nunc perdura. en otras 
palabras, las fuerzas sobrenaturales, con sus propias reglas, intervienen 
y deben ser tomadas en cuenta para lograr cualquier cometido. por otro 
lado, la institución eclesial goza de un gran prestigio. la feligresía sigue 
depositando mucha confianza en los religiosos aunque esto no implique 
necesariamente obediencia de las normas.

nuestra hipótesis: El movimiento como expresión 
del temor de Dios

Se deben tomar en cuenta los múltiples factores de orden no religioso 
que tienen una incidencia en el éxito del movimiento. Brevemente 
mencionamos algunos que juegan un papel importante. 
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los intereses políticos dan cuenta de la sincronización de los 
eventos y de la cobertura mediática que reciben. aunque la perspectiva 
del ministerio de educación se haya formulado una década antes del 
inicio del movimiento, este se fomentó al poco tiempo de la investidura 
del presidente pedro pablo Kuzsynski (ppK). cabe recordar que los 
líderes religiosos instigadores del movimiento, el pr. rosas y el pr. 
Gonzales son vinculados al partido de Keiko Fujimori y a los de sus 
aliados políticos. Keiko Fujimori perdió la presidencia por pocos votos, 
manteniendo la mayoría en el parlamento y aprovechó su posición en el 
parlamento para desarrollar plataforma de poder. las manifestaciones 
del movimiento Con Mis Hijos No Te Metas perjudicaban fuertemente al 
gobierno recién instalado. Una de las metas del movimiento coincidía 
con la estrategia de Fujimori de crear continua zozobra provocando 
la renuncia de ministros. esta alianza implicaba en algunos casos un 
apoyo material y concreto bajo la forma de buses en particular. a estos 
elementos estrictamente políticos, se puede añadir una disminución 
del crecimiento económico que provoca angustias y dificultades en una 
sociedad tan deseosa de prosperar.

además, el machismo imperante en el perú y en general en 
américa latina da cuenta de la homofobia muy común en nuestra 
sociedad y que se expresa a veces de manera agresiva y hasta violenta. 
en las encuestas, la posición en contra de toda posible legalización de 
la unión civil (sin mencionar el matrimonio igualitario) es tajante (pew 
research center, World Value). cabe recalcar que en relación a este 
asunto, la mayoría de la población se encuentra en sintonía con las 
normas de las iglesias cristianas. en este sentido, entonces, los líderes 
religiosos obtuvieron fácilmente la adhesión de muchos, inclusive 
personas poco involucradas en instituciones eclesiales. además de 
compartir los mismos valores, los religiosos aprovechando su prestigio 
lograban incitar a muchas personas a manifestar su desacuerdo. 

todos estos motivos explican la facilidad con la cual el discurso de 
los religiosos y políticos fue capaz de tocar a la población de diversos 
grupos sociales pero no da cuenta de la emoción y de la gran capacidad 
de convocatoria que llegó a alcanzar el movimiento. esta emoción 
corresponde a una cosmovisión en la cual un dios todo poderoso se 
involucra y puede volverse muy destructor.
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el texto de referencia sobre la homosexualidad para las iglesias 
evangélicas conservadoras y las corrientes tradicionalistas católicas es 
la narración de la destrucción de Sodoma y Gomorra (no olvidemos que 
el nombre de Sodoma designa la práctica homosexual masculina). cabe 
destacar que el pasaje del Génesis se lee en general, fuera de contexto, 
es decir sin incluir el “regateo” entre abraham y dios que aporta una 
muy valiosa perspectiva sobre el discernimiento en conciencia y la 
corresponsabilidad del ser humano. el dialogo entre abraham y dios 
representa la “pointe” del texto por lo que expresa de la relación de 
cooperación y hasta “cocreación” entre lo humano y lo divino. al suprimirlo, 
queda la imagen de un dios irascible y violento que sin piedad destruye los 
que no respetan sus normas. al sacar el pasaje del contexto, los hechos se 
transforman en una condena absoluta de la homosexualidad. 

la lógica es entonces la siguiente: el gobierno es acusado 
de fomentar la homosexualidad en vez de luchar para controlarla 
(erradicarla?). la práctica homosexual es un pecado mortal y por lo 
tanto, provoca la cólera divina tal como ocurrió para Sodoma y Gomorra. 
entonces, esta cólera puede llegar a destruirnos a todos. en el relato 
truncado, la destrucción parece implicar a todos los que conviven con los 
implicados. muchas de estas iglesias manejan un discurso que predica 
el fin inminente del mundo que se concibe como un armagedón, un 
aniquilamiento total de los humanos y de su entorno. Un miembro fiel de 
una de las principales iglesias evangélicas nos comentaba: “a los países 
que han legalizado el matrimonio homosexual, le va mal” (era imposible 
saber cómo llegaba a tan certera conclusión pero estaba convencido y 
repetía palabras de su pastor). 

más allá de la ignorancia sobre el fenómeno homosexual o de la 
interpretación psicosocial, queda en trasfondo de la reacción visceral, 
la comprensión de ciertos pecados vinculados a temas de pureza como 
una suerte de mancha colectiva que provoca la temible cólera divina y su 
devastador efecto. la impureza a la diferencia del pecado se elimina, no 
deja alternativas de arrepentimiento y perdón. la fuerza del movimiento 
Con Mis Hijos No Te Metas se enraíza en esta reacción visceral que ciega 
a muchos y los deja presa fácil de la manipulación de líderes políticos. 
con los ánimos tan caldeados por miedos a castigos sobrenaturales, se 
vuelve imposible llevar un debate alturado que incorpore argumentos 
racionales y científicos.
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nas últimas décadas, a temática da juventude vem ganhando relevân-
cia, e passa a ser cada vez mais foco de estudos e pesquisas nas ci-
ências Humanas e Sociais. Seja pelo quantitativo sem precedentes de 
jovens na população mundial (mais de 1,8 bilhão, dos quais 87% vivem 
em países em desenvolvimento), seja pelas problemáticas sociais asso-
ciadas a tal grupo etário (vinculadas à violência, ao mundo do trabalho, 
à sexualidade, entre outros), seja pelo protagonismo que têm assumido 
em diferentes âmbitos e movimentos da sociedade (no campo do con-
sumo, das mídias, da educação, da política, entre outros), as vivências 
juvenis passam a ser constantemente tematizadas e problematizadas 
(UnFpa, 2014; nOVaeS, 2012; maYOrGa, 2017; pnUd/OIJ, 2013). em 
especial na américa latina, as políticas voltadas para a juventude vêm 
igualmente ganhando destaque, a exemplo do “Undp Youth Strategy 
2014-2017” (pnUd, 2014), documento que contempla diretrizes e ob-
jetivos especificamente voltados para a população e grupos juvenis dos 
países em desenvolvimento, como é o caso da américa latina. dentre 
os resultados almejados pelo plano, destacam-se o empoderamento 
econômico da juventude, a intensificação do engajamento social e da 
participação política, bem como uma formação voltada para a resiliência 
dos jovens em contextos de crise ou conflitos.64

a sociedade contemporânea é marcada por processos de mudança, 
fluidez e instabilidades, o que vem provocando novas reflexões acerca da 
dinâmica dos centros de poder, das instituições e das sociabilidades, bem 
como do enfraquecimento dos laços de solidariedade (BecK, 2010; BaU-
man, 2001; GIddenS, 2002; melUccI, 2004). neste cenário, responden-
do a esta realidade caracterizada pela liquidez das relações, diferentes di-
nâmicas vão se constituindo, formando novas comunidades de convívio 
marcadas por outros enlaces sociais que acabam em um movimento de 
alteração de funcionamento, estrutura e significados das instituições, no 
qual as religiões também estão envolvidas e passam por transformações.

diante do exposto, este trabalho discute o posicionamento de 
jovens universitários evangélicos vinculados à asociación de Grupos 
evangélicos Universitarios del perú (aGeUp), buscando discutir as com-
preensões de tais estudantes acerca da religião e da política, bem como 

64 O presente texto foi escrito em coautoria com Frank antonio mezzomo.
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as contribuições oriundas das vivências junto à Universidade e à vincu-
lação à associação. podemos entender a aGeUp como uma associação 
interdenominacional e confessional que atua no espaço tido como laico 
– a Universidade –, tendo como fundamento as crenças e a religiosida-
de enquanto elemento de agregação e promotor de sociabilidades entre 
os estudantes universitários.

Os jovens participantes da investigação

participaram da investigação 33 jovens universitários (pnUd/OIJ, 2013) 
vinculados à aGeUp, estudantes de diferentes cursos Graduação em 
Instituições de ensino Superior do peru. Os jovens são oriundos de di-
versas localidades e Universidades públicas e privadas do país, sendo 
que sua participação na pesquisa foi solicitada pelos líderes e coordena-
dores das chamadas comunidades Bíblicas Universitárias (cBUs, que se 
constituem como a organização de base das atividades da aGeUp) das 
cinco regiões de abrangência da associação: norte, centro oriental, cos-
ta central, sul e oriental. Os participantes são estudantes de diferentes 
cursos de ensino Superior, sendo grande parte da área de engenharias 
(42,3%) e ciências Sociais aplicadas (23,1%) e, em menor frequência, os 
cursos das áreas da Saúde (15,4%), linguística, letras e artes (11,5%) e 
ciências Humanas (7,7%).

Os jovens responderam a um questionário online, organizado a 
partir de 36 perguntas abertas e fechadas, que tinham como objetivo 
identificar o perfil socioeconômico e as compreensões dos universitá-
rios acerca das dimensões da religião, da política e de suas imbricações, 
além das contribuições da vinculação à aGeUp e das vivências na Uni-
versidade em sua formação.

Quanto ao perfil dos jovens participantes, 56,7% são do gênero 
feminino e 43,3% do gênero masculino, sendo que 83,3% possuem até 
24 anos e 91,3% são solteiros. com relação à renda familiar, 37,5% dos 
respondentes declararam receber até $340, e 29,2% recebem mais de 
$1.000. ainda, dentre os jovens, 60,9% dos respondentes afirmam não 
trabalhar, tendo seus gastos sustentados pela família ou por outras 
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pessoas, sendo que 30,4% do total declara não trabalhar e estar à pro-
cura de emprego. ainda dentre os jovens que responderam à questão, 
45,8% dos pais e 34,8% das mães concluíram o ensino Superior, sendo 
que alguns possuem mestrado e doutorado.

tomando como base o perfil dos jovens evangélicos participantes 
da pesquisa, procuramos discutir, na sequência, os posicionamentos de 
tais estudantes quanto a três diferentes aspectos: (a) a importância da 
aGeUp na formação humana; (b e c) as contribuições oriundas da vi-
vência universitária nas compreensões acerca da religião e, por fim, da 
política. a partir dos três eixos, que se encontram articulados entre si, 
buscamos problematizar a formação humana dos jovens universitários 
evangélicos vinculados à aGeUp e os elementos que subsidiam suas 
compreensões.

A AGEUP e as compreensões dos jovens acerca de 
sua importância na formação humana

a aGeUp é uma associação composta por diferentes denominações 
evangélicas, que visa promover mudanças nas Universidades por meio 
da formação dos estudantes, do desenvolvimento pessoal, familiar, 
eclesiástico e da sociedade peruana, em sintonia com a perspectiva da 
missão Integral (aGeUp, 2018). Fundada em 1963, pertence à comuni-
dade Internacional de estudantes evangélicos (cIee), organização mun-
dial estudantil que busca a evangelização do espaço universitário a par-
tir de uma base doutrinária fundamental à identidade evangélica, a qual 
inclui a soberania e existência de deus trino; a Bíblia como palavra de 
deus, verdadeira e íntegra a orientar a conduta das pessoas; o homem 
como pecador e regenerado na fé (QUadrOS, 2011). Grupos evangéli-
cos universitários desta natureza estão presentes também em outros 
países, a exemplo da aliança Bíblica Universitária do Brasil (aBUB), fun-
dada em 1957 (aBUB, 2018; OlIVa, 2011).

a aGeUp possui inserção nacional e agrega as chamadas comu-
nidades Bíblicas Universitárias (cBUs). a associação realiza, periodica-
mente, a formação dos líderes e coordenadores de cada região e das 
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cBUs, além de promover nacionalmente os programas em torno dos 
quais devem ser realizadas as ações dos jovens universitários, dentre 
os quais é possível mencionar: evangelização, luta contra a pobreza, 
saúde sexual, orientação vocacional, ecologia e meio ambiente, desen-
volvimento pastoral e missionário, entre outros. a organização de tais 
programas é balizada pelos valores institucionais de iniciativa – tendo 
no estudante universitário um agente da missão integral –, excelência 
– envolvendo um trabalho contínuo e sensível à realidade na qual se 
insere –, espiritualidade – que valoriza o amor a deus e ao próximo – e 
responsabilidade – o que implica um envolvimento proativo e compe-
tente. a visão da aGeUp, neste sentido, é de que “la universidad, es 
nuestra tierra de missión”, o que implica ao mesmo tempo a preocupa-
ção com a formação de uma identidade cristã e a transformação social 
do país, naquilo que é compreendido como missão integral da juventude 
evangélica (aGeUp, 2018).

atualmente, a aGeUp conta com mais de 50 cBUs nas cinco regi-
ões do país, que, ainda que haja orientações gerais nacionais, contam 
com certa autonomia de gestão e no planejamento e promoção das ati-
vidades formativas e sociais. Os grupos universitários se reúnem regu-
larmente em cada Universidade, para a realização de estudos bíblicos, 
formação de consciência cristã, e desenvolvimento de ações internas e 
externas à universidade, que são protagonizadas pelos jovens.

analisando os dados empíricos produzidos por nossa pesquisa, no 
que se refere às vivências dos jovens junto à aGeUp, pudemos verificar 
com bastante frequência a centralidade da Bíblia como livro sagrado, que 
fundamenta a organização da sociedade e a própria relação com a ciência, 
quer dizer, é dado ao conhecimento bíblico certa proeminência em relação 
aos conhecimentos científicos. neste caso, a própria formação profissio-
nal conferida pela universidade – lócus no qual se constitui um discurso 
de uma ciência laica, pública e construída sobre os pilares de uma racio-
nalidade cética dos valores religiosos – deve ser perpassada pelos valores 
cristãos, de modo que: “cada uno de nosotros como estudiantes podemos 
llegar a ser profesionales cristianos que vivan el reino de dios y sus valo-
res donde sea que estemos.” (Feminino, 23 anos).

além disso, para além de uma interpretação exclusivamente es-
piritualizante, os desígnios de deus contidos na Bíblia implicam em 
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orientação da prática social e da inserção no mundo, da missão de cada 
jovem na sociedade. Os trechos a seguir ilustram esta compreensão:

la importancia de aGeUp en mi formación radica en su visión de  
desarrollar ciencia o conocimiento con base en el fundamento  
bíblico para generar la transformación del país sostenido por la fe en  
Jesucristo. (masculino, 26 anos).

porque nos ayuda a mantenernos en la fe dentro de un ambiente más 
abierto y liberal (universidad). motiva y es de mucha ayuda a través 
de los distintos métodos de enseñanza y del estudio de la Biblia. 
(masculino, 19 anos).

es importante porque puedo estudiar la Biblia con chicos de la 
universidad y también poder predicar a los demás. (masculino, 
23 anos).

me impulsa a buscar de dios en mi vida diaria y vivir una vida en 
valores bíblicos. (Feminino, 20 anos).

a interpretação e leitura bíblica que sustenta a perspectiva dos 
jovens da aGeUp consubstancia a constituição daquilo que os evangé-
licos denominam missão Integral, que aparece como outro elemento 
bastante relevante nos relatos dos participantes. a teologia da missão 
Integral surgiu com o propósito de construir uma identidade da Igre-
ja evangélica na américa latina, de modo independente dos modelos 
eclesiais-missionários produzidos em outros contextos (SancHeS, 
2011; almeIda, 2017). consiste de uma práxis que se desenvolve 
desde e para o contexto latino-americano, e que entende a ação de 
deus em todas as dimensões da pessoa humana: biológica, psicológi-
ca, espiritual, social. escobar (1992, p. 20) – missiólogo evangélico 
peruano considerado um dos pioneiros dessa perspectiva – salienta 
que: “uma evangelização que não toma conhecimento dos problemas 
sociais e que não anuncia a salvação e a soberania de cristo dentro 
do contexto no qual vivem os que ouvem, é uma evangelização de-
feituosa, que trai o ensino bíblico e não segue o modelo proposto por 
cristo, que envia o evangelista”. Vale ressaltar que não se trata, entre-
tanto, de um programa político, mas de uma ação que visa articular a  
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atividade teológica à busca pela transformação das condições de vida 
dos pobres e marginalizados (SancHeS, 2010).

neste sentido, retomando as compreensões dos participantes da 
pesquisa, podemos afirmar que há uma preocupação explícita não ape-
nas com a conversão de si, como também com a transformação do país, 
como pode ser verificado nos trechos abaixo:

aGeUp es importante para mi información humana en tanto que 
promueve que sus estudiantes realicen acciones en el marco del rei-
no de dios y la misión integral. en ese sentido me permite forjarme 
como líder con vocación de servicio para mi sociedad y desarrollar ac-
ciones prácticas, en distintos ámbitos de la vida social, en beneficio 
del país y su transformación. (masculino, 20 anos).

Ser parte del movimiento estudiantil es de gran bendición porque me 
ayudan a ver de manera integral la misión, asimismo el de vivir a ple-
nitud los valores del reino en el lugar donde te encuentres y mas aun 
la formación que recibimos es de ayuda para la transformación del 
país. (Feminino, 20 anos).

aGeUp es el vínculo perfecto entre yo, mi vida universitaria y dios. 
desde que empecé mi aventura en el movimiento estudiantil, he 
aprendido mucho a defender mi fe, defender el evangelio, y sobre-
todo he aprendido y comprendido más sobre la misión integral, he 
conocido de un modo más real en mi vida a Jesucristo. (Feminino, 
20 anos).

Outro ponto que chama a atenção na compreensão dos 
jovens acerca da importância da aGeUp diz respeito à visão sobre a 
Universidade como espaço de concretização da missão integral, isto é, 
de conversão e transformação por meio da vivência e da fé em deus, o 
que fica evidenciado na resposta da jovem a seguir: “aGeUp es como 
un ministerio de dios donde jóvenes de todo el perú trabajan para 
extender el reino de dios en sus universidades.” (Feminino, 23 anos). 
neste sentido, a aGeUp se constitui como uma forma de dar a conhecer 
Jesus a todos os jovens, crentes ou não crentes, sendo a universidade 
considerada terra de missão: “me ayudo a tener una mayor empatia 
frente a mis hermanos de otras denominaciones y no limitar mi campo 
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de servicio sino más bien, entender que debemos expresar el reino de 
dios en todo lugar, incluido la universidad” (masculino, 25 anos). Vale 
destacar que esta compreensão é bastante presente, e embasa as 
respostas da maioria dos jovens participantes.

por fim, um elemento também recorrente nas respostas é a 
compreensão de que a aGeUp é um promotor de sociabilidades, na 
medida em que possibilita a convivência e as interações entre os 
jovens, bem como a construção de espaços de diálogo, quando são 
desenvolvidas atividades de lazer, de estudos e ações voltadas à missão 
evangélica:

es un espacio donde puedo estar en familia y ser sostenido 
(emocionalmente, físicamente, “espiritualmente”, ...) por mis 
hermanos en este caminar (masculino, 24 anos).

el sentido de comunidad (a pesar de las más obvias diferencias) y la 
importancia del dialogo, y de crear espacios de dialogo, ha aportado 
mucho a mi formación humana. (Feminino, 22 anos)

diante do exposto, é possível afirmar que a aGeUp parece desem-
penhar um papel relevante na formação destes jovens universitários, na 
medida em que esta se apresenta como promotora de evangelização na 
Universidade, viabiliza a realização de ações e projetos, e, ainda, consti-
tui-se como espaço de sociabilidade e convivência entre os estudantes 
evangélicos.

Compreensões sobre a religião a partir das vivências 
na Universidade

Os jovens participantes da investigação declaram-se vinculados a 16 
diferentes denominações religiosas evangélicas65. ainda quanto ao 

65 trata-se das seguintes denominações: Iglesia alianza cristiana y misionera, Iglesia 
asamblea de dios, Iglesia Bíblica misionera “el Shaddai”, Iglesia calvary chapel, Iglesia 
congregación cristiana, Iglesia cristiana misionera de restauración Familiar, Iglesia 
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pertencimento religioso, 66,7% destaca a família como motivação para a 
escolha de sua religião, 33,3% os líderes religiosos e 30,3% os motivos pes-
soais. dentre os participantes, 70,0% participam semanalmente de ativida-
des relacionadas à sua religião e 17,2% afirmam participar diariamente.

O Gráfico 1, a seguir, apresenta, no entendimento dos jovens, as 
estratégias adotadas pelas Igrejas para incentivar a participação em ati-
vidades políticas. O que podemos verificar é que há uma ênfase no pa-
pel desempenhado pelos líderes religiosos, seja por meio de pregações e 
orientações, seja por meio da organização de serviços de pastorais cate-
quéticas e de evangelização, o que confere aos mesmos certa centralida-
de na gestão dos bens simbólicos sagrados consumidos (BerGer, 1984; 
BOUrdIeU, 2007) pelos jovens evangélicos. por outro lado, talvez valha a 
ponderação para o fato de que os jovens não deram destaque para o uso 
das redes sociais e internet no incentivo a atividades políticas.

Gráfico 1 – Formas de incentivo da religião em atividades políticas
Fonte: dados da pesquisa.

de dios del perú, Iglesia del nazareno, Iglesia evangélica Bautista, Iglesia evangélica 
Independiente, Iglesia evangélica nueva Vida, Iglesia evangélica pentecostal de 
Jesucristo, Iglesia evangélica pentecostés, Iglesia evangélica peruana, Iglesia evangélica 
presbiteriana e Iglesia río de avivamiento para las naciones.
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não obstante a proeminência dada pelos jovens aos líderes religio-
sos que operam a partir da instituição, conforme demonstrado no Grá-
fico 1, os participantes da pesquisa parecem atribuir maior valor à fé e à 
crença do que propriamente à religião em si, o que sinaliza para o enten-
dimento de que a relação com o sagrado não é exclusivamente mediada 
pela instituição eclesiástica, mas que há outras formas, sentidos e esti-
los de manifestação de sua religiosidade. tal dado fica evidenciado pelo 
alto índice de concordância com as assertivas: “Siento que un ser superior 
da sentido a mi vida” (92,9%) e “tener fe y creencias es más importante 
que tener religión” (82,6%). ainda, tal entendimento pode ser ratificado na 
medida em que há um menor índice de concordância quando os jovens 
são perguntados acerca de que somente sua religião/crença é verdadeira 
(53,5%), ou de que as pessoas devem ter apenas uma orientação religiosa 
(54,8%). Os dados aqui destacados podem ser verificados no Quadro 1.

Quadro 1 – Índice de concordância dos jovens universitários quanto a 
temáticas relacionadas à religião

Assertiva %
Solo mi religión/creencia es verdadera 53,5
las personas deben tener solo una religión/creencia y seguir sus orientaciones 54,8
me gustaría frecuentar otras religiones 38,1
la competencia entre las religiones por los fieles me hace cuestionar me si 
alguna de ellas tiene la verdad 27,1

Siento que un ser superior da sentido a mi vida 92,9
tener fe y creencias es más importante que tener religión 82,6
la vivencia junto a la religión contribuye con mi formación humana 81,3
mi iglesia, religión/creencia me motiva a participar en la transformación da 
la sociedad 72,9

la religión es importante para el país 69,7

Fonte: dados da pesquisa.

tais discussões sobre a ênfase na religiosidade/crença e a relati-
vização acerca do papel da religião como única mediadora do sagrado 
ganham maior complexidade e visibilidade ao analisarmos as respos-
tas abertas dadas pelos jovens acerca das contribuições que a vivência  
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universitária trouxe para seu modo de encarar a religião e outras formas 
de crença. nesta direção, é possível verificar a recorrência de manifes-
tações acerca do respeito e legitimidade às diversas expressões religio-
sas. a complexidade a que nos referimos deve ser entendida em uma 
dinâmica em que a pluralidade se constitui num cenário de perda da he-
gemonia das instituições – inclusive as religiosas –, da centralidade da 
subjetividade e de uma convivência com a diversidade de manifestações 
de pensamento e crenças, próprias do período da pós-modernidade 
(BaUman, 2001; HerVIeU-leGer, 2015).

assim, as respostas a seguir demonstram como que, na percep-
ção dos jovens, a vivência universitária potencializou essa valorização 
da pluralidade de crenças, compreensão que se faz presente em mais 
de 50% das manifestações dos participantes:

dentro de un amplio sector del cristianismo, a veces se tiende a 
considerar a las demás creencias como absolutamente erradas o 
inservibles e inútiles. Sin embargo dentro de la carrera pude entender 
que otras creencias pueden ser muy virtuosas y útiles, y que todas 
sin excepción merecen respeto y reconocimiento. así es posible el 
diálogo interreligioso. (masculino, 20 anos).

la religión forma parte fundamental en la vida de toda persona. creo 
que se debe respetar cada creencia y no ejercer por la fuerza (directa 
o indirectamente) una sola. (masculino, 19 anos).

a no imponer mis pensamientos sino escuchar sus opiniones. 
(Feminino, 20 anos).

Hay que ser tolerantes con los diferentes tipos de pensamientos y 
creencias que pueda existir. (Feminino, 22 anos).

não obstante, este movimento de respeito, valorização e aceita-
ção das diferentes manifestações de crenças e religiões, não podemos 
afirmar que haja uma completa e irrestrita capitulação e fluidez das 
crenças e valores firmados pelos sujeitos. Isso porque, alguns dos jo-
vens destacam, em suas respostas, a importância de se divulgar a fé 
e a reverência a deus, manifestando um certo proselitismo. neste  
sentido, ainda que os jovens da aGeUp convivam em um ambiente 
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onde se fazem presentes múltiplas denominações religiosas, defen-
de-se a sua crença, entendendo a universidade como um espaço de 
conversão, de missão, como indica o chamamento da aGeUp, já men-
cionado anteriormente.

He abierto mi mente, y veo que hay muchas personas que no creen en 
el dios que yo creo, y que no puedes ir simplemente a predIcarle 
de manera directa, sino que sabiamente, hablarles de dios y aun 
con nuestra vida misma mostrarle lo que Él hace en nuestras vidas. 
ahora respeto otras creencias religiosas. (Feminino, 23 anos).

no me considero ecuménico pero sí creo en que podemos trabajar en 
conjunto, la unidad no significa aceptar todo lo que el otro quiere sino 
que comprendamos como nos sentimos todos. (masculino, 25 anos).

embora as compreensões acima tenham sido as mais recorren-
tes, vale chamar atenção a outras duas manifestações expressas pe-
los jovens participantes da pesquisa. a primeira delas reforça a impor-
tância da aGeUp como espaço de socialização e laços de amizade: “lo 
bonito de esta carrera es que fue mi puerta a conocer a los chicos de 
la cBU que siempre serán los amigos de mis sueños que me ayudaron 
a conocer a dios” (Feminino, 23 anos). a segunda, traz a compreensão 
da religião como meio para atenção e defesa das populações que es-
tão às margens da sociedade, em um sentido que nos remete talvez a 
um dos desmembramentos do que seria a missão Integral, isto é, sen-
sível à missão evangélica da transformação das condições de vida das 
pessoas (eScOBar, 1992): “He aprendido que la religión verdadera es 
la defensa a los más vulnerables (en los diversos espacios a los que me 
enfrentó en mi día a día)” (Feminino, 20 anos).

Compreensões sobre política e formas de 
participação a partir das vivências na Universidade

no que tange à dimensão da política e das formas de participação, 
destacamos inicialmente o grau de concordância expresso pelos parti-
cipantes com relação a algumas assertivas, a seguir:
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Quadro 2 – Índice de concordância dos jovens universitários quanto a 
temáticas relacionadas à política

Assertiva %
tengo una visión positiva sobre los rumbos de la política en el país 42,6
estoy interesado(a) en colaborar con las causas sociales y humanitarias 91,0
perteneces a alguna organización política 14,8
mis acciones pueden colaborar con la mejoría de la situación política del país 85,2
la religión y la política deben actuar juntas para resolver problemas sociales 74,2

Fonte: dados da pesquisa.

como podemos verificar, embora haja pouca participação em or-
ganizações políticas institucionalizadas, os jovens expressam grande 
interesse no engajamento em causas sociais e humanitárias e, ainda, 
compreendem que suas ações podem contribuir com a melhoria da si-
tuação política peruana. embora manifestem uma visão não muito po-
sitiva do futuro do país, compreendem em certa medida que a política 
pode atuar conjuntamente à religião para resolver os problemas sociais.

ao serem questionados acerca das mudanças promovidas pelas 
vivências durante o curso de Graduação nas compreensões sobre po-
lítica, a maior parte dos jovens indicou ter modificado sua perspectiva, 
sendo que apenas dois dos participantes afirmaram que não houve mu-
danças a este respeito.

É possível perceber com recorrência certo ceticismo e desconfiança, 
por parte dos jovens, com relação à política e aos políticos do país, men-
cionando alguns entraves que vêm sendo vivenciados neste âmbito no 
peru. esta compreensão foi compartilhada por 6 (17,6%) dos universitá-
rios evangélicos, e pode ser expressa a partir dos trechos a seguir:

dentro de las políticas de salud hay un déficit de gestión y la rivalidad 
que existe dentro de ellas da mucho que pensar y las maneras de 
participación están un tanto dormidas. (Feminino, 20 anos).

Falta identidad y una postura firme en nuestras autoridades al 
momento de defender los ideales de nuestra nación. (Feminino, 
21 anos).
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Que no es representativa, que no viene siendo usada de la mejor 
manera, que a los jóvenes no les interesa, pero todos hacemos 
política aunque no nos demos cuenta. (Feminino, 22 anos).

estes dados são ratificados, em parte, pelo grau de confiança ex-
presso pelos jovens universitários em diferentes instituições. neste 
sentido, conforme Gráfico 2, fica evidenciada a baixa confiança nos polí-
ticos e no governo, em contraposição a um grau mais elevado manifes-
tado pelos jovens em relação à religião e à universidade.

muito alta
alta
média
Baixa

Gráfico 2 – Grau de confiança dos jovens universitários nas instituições
Fonte: dados da pesquisa.

ainda dentre as respostas, ganham destaque aquelas que re-
forçam a importância da participação e do engajamento político para 
a efetiva transformação da sociedade e dos espaços de sociabilidade 
– inclusive a própria Universidade –, conforme podemos verificar nas 
respostas a seguir:

comúnmente a la política se le relaciona con toda actividad no ética 
o proclive a la deshonestidad y corrupción lo que conduce a guardar 
cierta aversión hacia todo lo que tenga que ver con la política y la 
administración pública. Sin embargo hoy puedo ver en la política una 
actividad a través de la cual incidir en mi sociedad, ya sea con un cargo 
o no, con el fin de lograr el bien común. (masculino, 20 anos).

He aprendido a levantar mi voz dentro de los espacios de la 
universidad, comenzando desde mi aula hasta los diferentes espacios 
de mi universidad. no pertenezco a ningún movimiento político, pero 
me gusta defender la justicia. (Feminino, 20 anos).
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Si deseas ver cambio, podemos participar. pero tener mucho 
cuidado en la interacción en la política, es susceptible a todo tipo de 
pretensiones. (masculino, 25 anos).

esta compreensão de envolvimento com a política esteve presen-
te nas repostas de 9 (26,5%) dos jovens universitários participantes, e 
expressam não apenas um desejo por mudança no contexto do país, 
como também uma tomada de consciência acerca do papel que os su-
jeitos jovens podem vir a desempenhar na sociedade.

Uma parcela dos jovens participantes afirmou ainda que o curso 
de Graduação possibilitou uma visão dos impactos e implicações que a 
política pode exercer na sociedade, inclusive na busca pela transforma-
ção social. É o que podemos verificar em relatos como: “la política nos 
ayuda a adentrarnos en los problemas sociales, a luchar por lo que es 
justo” (masculino, 19 anos); “la política es una herramienta para hacer 
un impacto en la sociedad a gran escala que puede ser positivo o nega-
tivo” (Feminino, 20 anos), ou, ainda: “la política es para lograr cambios 
trascendentales en la sociedad” (Feminino, 22 anos).

por fim, cabe salientar que dois dos jovens da aGeUp destaca-
ram, em suas respostas referentes a esta dimensão, a importância de 
se considerar a política como meio para expressar o amor de deus, de 
seguir o caminho de cristo:

mantener nuestro ideal en el camino de cristo. la política no es 
mala, sino mala es la forma como llevan las personas a ejercer. 
(Feminino, 20).

Son medios para demostrar el amor de dios a la sociedad a través de 
un testimonio transformacional e íntegro con respecto a los valores 
cristianos. (Feminino, 24 anos).

embora, na pergunta aqui analisada, este raciocínio tenha sido 
materializado nas respostas de apenas duas participantes, trata-se de 
uma compreensão que evidencia as articulações entre a vida religiosa 
e a participação política, o que condiz, de certo modo, com os sentidos 
já apresentados anteriormente, quando da discussão da relevância da 
aGeUp na formação destes jovens.
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a partir das considerações expostas, o que fica evidenciado é que 
os jovens participantes da aGeUp manifestam o interesse no envolvi-
mento em ações e causas humanitárias, expressando ainda a impor-
tância de que os jovens assumam o protagonismo na melhoria do país, 
projeto para o qual tanto a religião quanto a política devem atuar con-
juntamente para a construção de um peru mais justo e solidário.

Considerações finais

no presente texto, buscamos analisar as compreensões de jovens uni-
versitários evangélicos vinculados à asociación de Grupos evangélicos 
Universitarios del perú (aGeUp) acerca da política, da religião e do modo 
como a associação tem se constituído como espaço promotor de socia-
bilidades no meio universitário.

constituída em 1963 como um grupo evangélico interdenomina-
cional e confessional, a aGeUp está presente em diversas universida-
des públicas e privadas do peru e, por meio das comunidades Bíblicas 
Universitárias (cBUs), vem desenvolvendo programas e projetos tanto 
de evangelização quanto de formação humana e de lideranças cristãs. 
O fundamento bíblico que sustenta a perspectiva da aGeUp é formado 
a partir da missão Integral, uma concepção teológica surgida entre as 
Igrejas evangélicas ao longo das décadas de 1960 e 1970 em diversos 
países da américa latina, cuja proposta parte do entendimento de que a 
religião deve ser sensível às causas sociais, sobretudo dos grupos mar-
ginalizados que se fazem presentes no contexto latino-americano.

com relação às contribuições da aGeUp à formação dos jovens, os 
participantes da pesquisa manifestaram a importância da associação 
como espaço de convivência e sociabilidade, além de promotora de es-
tudos bíblicos e de evangelização, possibilitando que a Universidade – a 
despeito de constituir-se tradicionalmente como um espaço laico – seja 
um lócus de missionarização.

no que tange às compreensões acerca da religião, os jovens en-
fatizam a importância do respeito e valorização de diversas crenças e 
religiões, ao mesmo tempo em que manifestam uma preocupação em 
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propagar os valores religiosos e cristãos a todos, crentes e não crentes.
por fim, ao tematizarem as questões relacionadas à política e às 

formas de participação, os jovens vinculados à aGeUp expressam uma 
desconfiança para com o cenário político peruano, ao mesmo tempo em 
que manifestam uma preocupação com o engajamento juvenil na busca 
pela superação das desigualdades e injustiças sociais. 

de forma geral, é possível verificar que a perspectiva da missão 
Integral parece assumir grande relevância na perspectiva apresentada 
por estes jovens evangélicos, sendo que os participantes da aGeUp 
expressam, em suas compreensões, a valorização da bíblia como fun-
damento divino e a solidariedade entre as diversas denominações 
evangélicas, entendendo a Universidade como espaço de missão e 
demonstrando certa sensibilidade para com as causas sociais. assim, 
é válido destacar que, ao que parece, a vinculação religiosa destes 
jovens implica um determinado estilo de vida, e está relacionada ao 
engajamento e preocupação para com as mudanças sociais, em um 
movimento no qual a própria Universidade passa a ser espaço de ma-
nifestação e vivência do religioso.
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el movimiento anti-fujimorista surge en el perú con la caída de 
alberto Fujimori al inicio del siglo XXI y se fortalece de forma paralela 
al fujimorismo pós-Fujimori. dos derrotas electorales de la candidata 
fujimorista Keiko Fujimori (2011 y 2016) son evidencias de la fuerza 
electoral del anti-fujimorismo. diversos grupos evangélicos han tenido 
importante participación en el movimiento anti-fujimorista a lo largo 
de los últimos 15 años. analizamos en esta ocasión el protagonismo 
del colectivo ccI que se constituye durante la campaña electoral del 
2016 y se consolida en diciembre de 2017 en el contexto del indulto a 
alberto Fujimori (condenado a 25 años de prisión por crímenes de “lesa 
humanidade”) otorgado por el entonces presidente del perú, pedro pablo 
Kuczynski. las manifestaciones públicas que siguieron al indulto durante 
los meses de enero y febrero de 2018 el colectivo ccI tuvo efectiva 
participación. nos interesa comprender las motivaciones religiosas y 
el horizonte político de ese colectivo, compuesto mayoritariamente 
por evangélicos jóvenes, en un escenario en el que destacamos dos 
aspectos: uno, de hegemonía fujimorista en el poder legislativo y dos, 
hegemonía conservadora en el campo religioso evangélico.

Hegemonía fujimorista pós Fujimori en el contexto 
de 2016

como resultado de las elecciones generales de 2016 el fujimorismo, que 
se presentó bajo el nombre de “Fuerza popular” (Fp), no consiguió ocupar 
el poder ejecutivo, pero obtuvo una amplia mayoría en el congreso (72 de 
130 curules). era la segunda derrota electoral del fujimorismo del siglo 
XXI y cabe preguntarse cuál es su relación con los grupos evangélicos 
que, en buena medida colaboraron en llevarlo al poder en los años 90. en 
el nivel de las relaciones de líderes evangélicos con el fujimorismo, éste 
se redujo desde el autogolpe de estado de 1992, limitándose a unos 
pocos evangélicos que permanecieron leales a Fujimori aun cuando se 
había hecho pública su responsabilidad en prácticas de corrupción y 
violación de derechos humanos. en las elecciones de 2016 surgió en 
las redes mediáticas el colectivo “cristianos y cristianas de Izquierda” 
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que se manifestó también en las marchas masivas cuyo objetivo era 
impedir el triunfo de Keiko Fujimori en las elecciones. el resultado del 
voto para congresistas de 2016 demuestra la eficacia de la campaña 
electoral del fujimorismo en sectores populares que incluye a sectores 
evangélicos. como veremos más adelante, el discurso fujimorista se 
mostraba conservador en lo moral consiguiendo la simpatía evangélica 
en relación a temas como aborto, unión homoafectiva y género. 
puede decirse que desde la captura y condena de alberto Fujimori, el 
fujimorismo ha recobrado nuevas fuerzas y de ellas participan también 
nuevos actores evangélicos. aunque el “fujimorato” acabó con la huida 
del país de Fujimori en el 2000, ha sobrevivido un “fujimorismo” político 
que constituye un fenómeno social considerable. Ha conservado 
representantes en el congreso en los dos periodos que siguieron a 
la caída (deGreGOrI y melÉndeZ 2007) y articulado importantes 
alianzas con el partido aprista durante su último gobierno (2006-2010). 

el fenómeno del fujimorismo se manifiesta también en el apoyo 
de sectores populares que se ha hecho manifiesto de manera constante 
a lo largo de la primera década del siglo XXI especialmente con ocasión 
de la captura, extradición, juicio y condenación de alberto Fujimori, 
hechos que acontecieron a lo largo de esa década. pero el fujimorismo 
se reconfigura. no sólo no ha desaparecido si no que ha ganado nuevas 
fuerzas, entre ellas, de los sectores moral y religiosamente más 
conservadores, católicos y evangélicos. la popularidad de Fujimori se ha 
canalizado hacia su hija, Keiko Fujimori, que en el segundo mandato de su 
padre ya ocupaba el cargo de “primera dama” ante la separación de sus 
padres. Keiko Fujimori fue ganando popularidad entre los fujimoristas 
al liderar manifestaciones en apoyo a la supuesta injusticia de la que 
estaba siendo víctima su anciano padre. 

Hay razones para decir que la popularidad de Keiko aumentó 
de forma paralela al avance de la adversidad que comienza con la 
huida de alberto Fujimori en el 2000 y culmina con su condenación. 
la comprobación de los delitos de Fujimori y su condenación fue 
aprovechada por el fujimorismo en beneficios electorales. Keiko Fujimori 
se presentó como candidata a la presidencia en el 2011 e incluía como 
parte de su campaña su objetivo de liberar a su padre. la estrategia 
generó importante pasión popular pero no consiguió suficientes votos. 
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consiguió pasar a la segunda vuelta y disputar con Ollanta Humala una 
agitada campaña que obligó a este último a reformular su estrategia 
de campaña y de su plan de gobierno (tanaKa; BarrenecHea; Vera, 
2011). Humala aparecía como candidato de izquierda, no importa aquí 
el matiz, y la derecha no lo quería en el poder. Keiko Fujimori heredó una 
popularidad que logra mantenerla y proyectarla hacia su candidatura, 
pero es posible proponer que no lo hubiera conseguido sin el factor 
movilizador representado por la adversidad del proceso judicial a su 
padre y sin la constitución de una verdadera organización partidaria con 
militantes emocionalmente movilizados (UrrUtIa 2011). 

en su primera experiencia electoral Keiko Fujimori no tenía ninguna 
experiencia política. era el 2011 apenas la hija del ex presidente, 
desacreditado y juzgado. las cartas de presentación de Keiko se 
limitaban a sus estudios universitarios en administración y nada más. 
Sin intentar analizar la cuestión, nos parece interesante sintetizar el 
mecanismo central de la popularidad que alberto Fujimori construyó 
y que después de toda una década aún sirve a la candidatura de su 
hija. diversos estudios se han ocupado del asistencialismo de alberto 
Fujimori. tal como lo ha demostrado BUrGOS-VIGna (2005) había una 
estrategia dirigida hacia la población femenina. la base social femenina 
de la popularidad de Fujimori fue muy importante. las imágenes 
divulgadas por la prensa sobre los actos públicos de Fujimori durante sus 
dos mandatos mostraban siempre la importante presencia de mujeres 
vistiendo la tradicional camiseta anaranjada. eran las seguidoras fieles 
de Fujimori, leales durante su gobierno y después durante la década 
adversa en las manifestaciones públicas de Keiko. en su estudio, 
Burgos-Vigna se refiere a la “manipulación de las mujeres o el chantaje 
alimenticio” (2005, p. 5). el programa nacional de asistencia alimentaria 
(prOnaa), administrado directamente por la presidencia cumplía un 
doble propósito: la instrumentalización política de las mujeres que se 
beneficiaban y participaban del programa y la desarticulación del tejido 
social de los barrios populares de las periferias de lima. el prOnaa 
se convirtió rápidamente en instrumento clientelista de control de las 
redes de acción colectiva, desplazando o anulando otros programas 
municipales e inclusive de la Iglesia católica. 
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la hipótesis de una popularidad heredada de su padre de parte 
de keiko Fujimori se verifica también en la continuidad de mecanismos 
utilizados para conquistar y cooptar la simpatía de sectores populares. 
Keiko durante las campañas electorales o las manifestaciones en 
favor de la libertad de su padre continuó usando el famoso “ritmo 
del chino” que alberto Fujimori usaba. los seguidores de Fujimori y 
él mismo bailaban ese ritmo contagiante en los mítines y los medios 
de comunicación, bastante controlados en la época, lo reproducían. el 
“ritmo del chino” tiene las marcas de la música “chicha” que mezcla por 
lo menos otros dos ritmos más tradicionales: la cumbia, muy apreciada 
en las principales ciudades de los países de la región andina, y el Huayno, 
música típica de las regiones andinas del interior del perú. de una forma 
o de otra el fujimorismo conseguía movilizar emocionalmente a los 
sectores populares (JaSper 1998)

la hegemonía fujimorista en el congreso actual (2018) se 
comienza a construir en la campaña de Keiko Fujimori a la presidencia 
en las elecciones del 2011. Sin entrar en los detalles interesa destacar 
tres aspectos. Keiko hereda la popularidad de su padre al que defendía 
abiertamente como inocente, lo que la convierte en líder incuestionable 
y heredera de la dirección del movimiento cuyo fundador estaba ahora 
preso. al mismo tiempo el movimiento fundado por alberto Fujimori 
se convirtió en partido políticamente organizado en el contexto de la 
campaña para las elecciones del 2011 (UrrUtIa 2011). en tercer lugar, 
hay un componente religioso importante en la construcción de esa 
hegemonía y está vinculado a sectores evangélicos. el fujimorismo que 
surgió como importante apoyo evangélico ahora al reconstituirse en el 
campo político de la segunda década del siglo XXI busca nuevamente 
aliados del campo religioso. Keiko Fujimori tiene éxito en ese objetivo, 
aunque no serán más los mismos actores evangélicos del inicio de 
los años noventa. el aliado más importante del fujimorismo ahora 
era el pastor evangélico Julio rosas que sorprendentemente aparecía 
encabezando la lista de candidatos al congreso del movimiento 
“Fuerza 2011” que postulaba la candidatura de Keiko a la presidencia 
de la república. debe llevarse en consideración que el anuncio de la 
candidatura del pastor rosas como primero en la lista de Fuerza 2011 
la hizo la misma Keiko Fujimori el 28 de enero de 2011. en el círculo 
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evangélico más cercano a rosas se intentaba explicar el vínculo con el 
fujimorismo con el argumento de que rosas sería un “guía espiritual” 
de la candidata a la presidencia. el “apoyo espiritual” se manifestaba 
desde los púlpitos de las denominaciones y también en articulaciones y 
reuniones de los líderes evangélicos. 

Sin duda que la candidatura de rosas como cabeza de lista no 
era sin interés de parte del “fujimorismo”. ese interés no se limita ni 
explica en el número de votos de los evangélicos. el interés estaba 
en un objetivo mayor para el “fujimorismo”: conseguir la libertad de 
alberto Fujimori por la vía del perdón y el indulto. Hasta el inicio de la 
campaña electoral, Keiko Fujimori declaraba públicamente que de llegar 
a la presidencia no dudaría en amnistiar a su padre. nada mejor que la 
voz de un líder religioso, que no estuvo presente en la década de los 
noventa, para reforzar o inclusive para ser el portavoz de esa propuesta 
y darle el tinte religioso del perdón y del indulto. 

Otro importante líder evangélico que contribuyó mucho, desde 
la campaña de 2011, a fortalecer los vínculos entre el fujimorismo 
y el campo evangélico es el líder de la denominación pentecostal 
“movimiento misionero mundial” (mmm). ese pentecostalismo surgió 
en puerto rico y se estableció en el perú durante el gobierno de alberto 
Fujimori. Su líder nacional rodolfo González en uno de sus programas 
de televisión del canal “Bethel televisión” presentó a Keiko Fujimori 
como la candidata más apropiada, como una cristiana y le dio su apoyo y 
su bendición. para la campaña de las elecciones de 2016 Keiko Fujimori 
se presentó nuevamente como candidata a la presidencia. esta vez 
el fujimorismo se presentaba con nuevo nombre “Fuerza popular”. el 
pastor Gonzáles nuevamente le prestó todo su apoyo. Otra coalición de 
pastores evangélicos se organizó para vender su apoyo a Keiko a cambio 
de su compromiso con la recusa de lo que ellos denominan “ideología de 
género”. Se trata de un paquete de compromisos morales y religiosos 
vinculados a prohibir toda discusión sobre aborto, unión homoafectiva 
y derechos de minorías en general. en un evento público realizado en 
uno de los auditorios más populares de lima, Keiko Fujimori firmó ese 
compromiso con la moral cristiana. podemos decir, así, que la mayoría 
numérica de fujimoristas en el congreso actual tiene su correspondencia 
con el surgimiento de una agenda moral conservadora que va ganando 
fuerza en el mismo contexto. 
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Religión y empoderamiento conservador

la hegemonía política del fujimorismo en la segunda década del siglo XXI 
ha creado las condiciones sociales para el activismo y el empoderamiento 
de grupos religiosos conservadores, católicos y evangélicos. las 
relaciones del fujimorismo con líderes religiosos, de ambas tradiciones, 
así lo demuestra. los dos líderes religiosos antes mencionados ocupan 
lugar destacado en ese escenario. Veamos en seguida sus principales 
acciones. Se trata de los pastores Julio rosas y rodolfo Gonsález. el 
primero es pastor de una iglesia evangélica y el segundo pastor de una 
iglesia pentecostal. ambos tienen en común una posición conservadora 
y militante contra los derechos de minorías. 

Gonsález es el fundador de una de las más grandes iglesias 
pentecostales del perú actual. Gonsález comenzó su trabajo en el perú 
el año 1983. Su crecimiento real comenzó en los años 90 durante el 
gobierno de alberto Fujimori. resultado de su cercanía con Fujimori 
el pastor Gonsález fue el único que recibió autorización para abrir una 
nueva señal de tV. en el 2015 el mmm tenía 500 mil seguidores y 994 
iglesias en el perú�. el pastor Gonsález mantuvo estrechas relaciones 
con alberto Fujimori y después de él con el fujimorismo liderado por 
la hija del mismo, Keiko Fujimori, la cual se proyectaba como sucesora 
política de su padre. en las dos campañas electorales de Keiko Fujimori 
como candidata a presidenta (2011 y 2016) Gonsález puso los templos 
de su iglesia y su canal de tV al servicio de la candidata. el objetivo era 
llegar al público evangélico y orientar el voto en favor de la misma. en el 
2011 durante la campaña electoral fue transmitido al vivo por “Bethel 
tV’ una ceremonia con presencia de Keiko Fujimori en la que ella recibe 
las bendiciones de Gonsález quien la declara “la candidata de dios”. 

en las dos últimas elecciones (2011 y 2016) Keiko consiguió pasar 
a la segunda vuelta, pero en ambas fue derrotada. lo que demuestra que 
el apoyo de Gonsález no fue suficiente para inclinar los votos a su favor. 
Hay que llevar en consideración que el número de votos evangélicos 
no es decisivo y al mismo tiempo que las campañas de Gonsález no 
tuvieron la eficacia esperada. el 2011 Fujimori perdió ante un candidato 
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de izquierda, Ollanta Humala, por amplio margen de diferencia.66 en el 
2016 volvió a perder, esta vez ante un candidato de extrema derecha, 
pedro paulo Kuczynski, y por una estrecha diferencia.67 en los dos 
casos la derrota de Keiko Fujimori se explica en buena medida por la 
movilización del pueblo en general en rechazo al retorno del fujimorismo. 

en el mes de noviembre de 2016 Gonsález fue uno de los líderes 
de la campaña “con mis Hijos no te metas”. en la misma Gonsález utilizó 
intensamente los programas de radio y tV al servicio de los objetivos 
de la campaña, que podríamos resumirlos en los siguientes: oposición 
al derecho de minorías y al aborto, rechazo de cualquier tolerancia a 
la unión homoafectiva, y penalización religiosa de las relaciones entre 
personas del mismo sexo. el discurso de Gonsález, especialmente 
contra homosexualismo, fue extremadamente violento. en uno de sus 
mensajes, transmitidos al vivo afirmaba: “Si encuentras a un hombre 
con otro hombre o a una mujer con otra mujer, mátelos”. tal afirmación 
fue considerada por diversos movimientos sociales una verdadera 
incitación a la violencia por la que se le inició un proceso judicial. Una 
primera reacción de Gonsález fue una carta pública en la que afirmaba 
que “la ley de dios estaba encima de cualquier ley humana”. de hecho, 
los discursos de Gonsález desde el púlpito incluían ataques violentos 
contra homosexualismo y aborto. Y durante la campaña de 2016 “con 
mis hijos no te metas” también contra la “ideología de género”. en el 
mes de febrero de 2017 cuando el proceso judicial en su contra estaba 
avanzando Gonsález salió del país y no ha regresado.68 la situación 
colocó en evidencia una clara tensión entre un orden humano regido por 
un marco jurídico correspondiente y una moral religiosa que se intenta 
imponer a toda la sociedad. en la base de la cuestión se encuentra un 

66 Foram 5 pontos porcentuais: http://archivo.elcomercio.pe/politica/gobierno/flash-
electoral-ollanta-humala-526-keiko-fujimori-474-noticia-770496 
67 “Five days after peru’s presidential election, the daughter of imprisoned former 
president alberto Fujimori has conceded defeat, putting an end to an agonizing wait for 
results in one of the most closely contested votes in the country’s history”. disponible 
in: https://www.theguardian.com/world/2016/jun/10/peru-presidential-election-keiko-
fujimori-concedes-pedro-pablo-kuczynski 
68 http://larepublica.pe/sociedad/871417-revelan-nuevo-audio-con-mensajes-de-odio-
del-pastor-rodolfo-gonzales. 
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https://www.theguardian.com/world/2016/jun/10/peru-presidential-election-keiko-fujimori-concedes-pedro-pablo-kuczynski
https://www.theguardian.com/world/2016/jun/10/peru-presidential-election-keiko-fujimori-concedes-pedro-pablo-kuczynski
http://larepublica.pe/sociedad/871417-revelan-nuevo-audio-con-mensajes-de-odio-del-pastor-rodolfo-gonzales
http://larepublica.pe/sociedad/871417-revelan-nuevo-audio-con-mensajes-de-odio-del-pastor-rodolfo-gonzales
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moralismo religioso que toma posición contra principios básicos de 
laicidad de los modelos republicanos liberales (Bauberot et milot, 2011). 
al salir del país Gonsález puso en evidencia que no confiaba mucho 
en la superioridad de la “ley de dios” y que las leyes peruanas podrían 
imponerse. 

en el proceso de empoderamiento conservador el segundo líder 
más importante do campo evangélico peruano es el pastor Julio rosas. 
como líder religioso rosas siempre fue un líder de perfil bajo. en su 
propia denominación, la iglesia “alianza cristiana y misionera” (acm) 
nunca ocupó los puestos de más prestigio. la mayor parte de su trabajo 
pastoral ha sido en el interior del país y después en una iglesia de la 
periferia de la ciudad de lima. la acm tiene sus templos más grandes 
en regiones de clase media de la ciudad de lima. en más de una ocasión 
esos templos han sido palco del “te deum” evangélico” durante las 
fiestas patrias. Se trata de un culto al que es invitado el presidente 
de la república. rosas nunca ha llegado a ser pastor en esos templos. 
podemos decir que se trata de un pastor de desempeño mediocre, en 
el sentido técnico del término, y de perfil nulo en participación política. 
durante su trabajo como pastor, a lo largo de más de dos décadas, 
rosas nunca mostró interés en la política. Su denominación tampoco 
participó en política a lo largo de la segunda mitad del siglo XX. como 
veremos más adelante, rosas adquirió mayor protagonismo como uno 
de los líderes del movimiento conservador “con mis hijos no te metas”.

por las informaciones que acabamos de destacar se entiende 
por qué causó gran sorpresa que rosas apareciese en el 2011 como 
candidato al congreso y más aún encabezando la lista de candidatos del 
fujimorismo.

las prioridades en la lista de candidatos al congreso tienen precio. 
no son gratuitas. en nuestra investigación conversamos al respecto con 
diversos líderes de la acm y del campo evangélico en general. todos 
afirman que cada candidato pagaba por colocarse en los primeros 
puestos de la lista. lo más probable es, entonces, que rosas haya 
comprado a buen precio el lugar privilegiado en la lista de candidatos. 
Sin embargo, fue imposible saber el costo real. de todas maneras, es 
consensual la hipótesis de que el costo no era barato. no era barato 
en dos aspectos. en el sentido propiamente monetario, pues se sabe 
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que cada candidato pagaba miles de dólares al partido (en este caso al 
fujimorismo), lo que implica inevitablemente especular sobre el origen 
de ese dinero para un pastor de modestas condiciones. cuando se lee, 
después de casi una década de protagonismo político conservador, 
esos orígenes políticos de rosas, hay razón para especular que fue 
un cuadro seleccionado para actuar en nombre de un movimiento 
conservador de más amplias proyecciones y con financiamiento de 
dudoso origen. en otro sentido, el vínculo con el fujimorismo también 
resultaba bastante oneroso debido al hecho de que alberto Fujimori, el 
fundador del movimiento, había sido condenado a 25 años de prisión 
por los siguientes graves delitos: homicidio calificado, crímenes contra la 
humanidad y secuestro agravado.69 aparentemente, fuerzas superiores 
llevaron a rosas a aceptar ese alto precio y disponerse a contribuir con la 
reconfiguración del fujimorismo, fuertemente golpeado por la condena, 
en 2009, de su fundador. 

no cabe duda que los intereses de rosas se combinaron bien 
con los intereses del fujimorismo. el movimiento político requería de 
un maquillaje que disimulase su déficit de credibilidad. nada mejor, 
entonces, que una figura religiosa. debemos destacar, sin embargo, que 
el hecho de que el fujimorismo haya escogido a rosas, líder de bajo perfil, 
es también un indicio de que fue difícil encontrar en el campo evangélico 
otro dispuesto a pagar el alto costo de vestirse la manchada camiseta 
del fujimorismo. es importante recordar aquí que desde el autogolpe de 
estado el liderazgo evangélico se había mantenido a prudente distancia 
del fujimorismo. rosas quiebra esa tendencia y abre un nuevo período 
de aproximación. en el 2011 no había otros aliados evangélicos de peso 
que el fujimorismo pudiera aprovechar. 

es en el año 2016, nuevamente año de elecciones, que el movimiento 
evangélico conservador adquiere mayor protagonismo político y social. 
en esta ocasión rosas se presenta como candidato al congreso en la 
lista del partido “alianza para el progreso” (app), movimiento de derecha 
liderado por el empresario césar acuña, acusado de graves delitos de 

69 http://archivo.elcomercio.pe/politica/gobierno/ultimo-minuto-fujimori-recibe-
maxima-pena-violar-derechos-humanos-seguira-preso-hasta-anos-edad-
noticia-270209 
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corrupción. nuevamente rosas se “compra el pleito”, pero esta vez con 
una agenda propia: luchar contra la ideología de género, el aborto y el 
homosexualismo. la candidatura de acuña fue suspendida por el Jurado 
nacional de elecciones debido a graves acusaciones en su contra. pero 
para rosas eran mucho más importantes esas cuestiones morales que 
ocuparían el centro de su campaña electoral. 

los siguientes slogans de la campaña electoral de rosas muestran 
su renovada vocación política con verdaderos tintes de cruzada moral. 
Uno de sus carteles tiene las siguientes frases: “los niños tienen derecho 
a un papá hombre y a una mamá mujer. no son medios de realización 
de las parejas homosexuales”; y “Vote por la vida y por la familia”. 
cabe destacar que la campaña de rosas se distingue claramente de 
la campaña de app. el slogan oficial de app durante la campaña era 
“la educación es lo primero”. el slogan de rosas era “Vota por la vida y 
la familia”. en otro cartel de rosas aparece la siguiente frase: “abortar 
es matar. no importa con qué” y “!con tu voto diremos nO al aborto. 
Sí a la vida!”. complementan el cartel dos imágenes de impacto: una 
mano agarrando un arma y con el dedo en el gatillo apunta el vientre 
embarazado de una mujer sin rostro. dos cosas más llaman mucho la 
atención. las imágenes ocupan la mayor parte del espacio del cartel. 
Segundo, no hay en el cartel ningún otro mensaje propiamente político. 

rosas utilizó en su campaña diversos otros carteles semejantes. 
en la lista de candidatos al congreso de app rosas era el número 8; es 
decir, estaba entre los primeros en la lista del partido, pero consiguió ser 
elegido con gran dificultad y con un bajísimo número de votos, alrededor 
de 273. durante su mandato como congresista rosas ha dedicado 
esfuerzos a organizar conferencias en los auditorios del congreso con 
invitados que defienden la familia heterosexual y condenan el aborto y 
la relación homosexual. 

para abordar el crecimiento conservador en el campo católico 
es de singular importancia el papel del cardenal Juan luis cipriani. 
es necesario, sin embargo, situar la ascensión de cipriani al cargo de 
cardenal dentro del proyecto conservador más amplio del papa Juan 
pablo II. a lo largo de sus 27 años de pontificado (1978 – 2005) Juan 
pablo II se dedicó a remover sacerdotes progresistas y substituirlos por 
otros conservadores o carismáticos, sancionó a religiosos y religiosas, 
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teólogos y líderes de las comunidades eclesiales de Base y colocó a 
sacerdotes conservadores en puestos estratégicos. cipriani es un claro 
ejemplo de esa política “re-evangelizadora” de Juan pablo II. en 1988 
ciprini, militante de Opus deis, fue nombrado Obispo auxiliar de la ciudad 
de ayacucho, que en esos años pasaba por fuerte convulsión social y 
política resultado de la guerra interna desatada por Sendero luminoso. 
apenas 3 años después, en 1991, fue nombrado arzobispo de la misma 
ciudad de ayacucho. en 1999 Juan pablo II lo nombró arzobispo de lima, 
la ciudad capital, y en 2001 lo nombró cardenal. cipriani fue el primer 
miembro del Opus deis que llegó a ser cardenal en el perú. Y ha sido el 
único cardenal en el país hasta recientemente, ya cerca a su jubilación 
por edad. el papa Francisco acaba de nombrar en julio de 2018 a otro 
cardenal, a monseñor Barreto, de clara trayectoria progresista. lo que 
configura un cambio importante en las relaciones del fujimorismo y la 
Iglesia católica en perú.

Gracias al liderazgo de cipriani se ha mantenido en el perú una 
hegemonía conservadora en el campo católico. añádase a eso el apoyo 
irrestricto de cipriani a los gobiernos de alberto Fujimori, su papel como 
mentor de los movimientos pro vida y pro familia, y su beligerancia 
contra los derecho Humanos. durante el segundo gobierno de Fujimori 
éste adoptó como política de regulación de la pobreza en las regiones 
andinas del país la esterilización forzada de miles de mujeres. cipriani 
nunca ha dicho una palabra de protesta, al contrario ha guardado silencio 
cómplice ante ese crimen por el cual Fujimori aún no ha sido juzgado. 
desde el primer gobierno de Fujimori el cardenal cipriani ha sido un 
tenaz opositor y crítico mordaz de los movimientos en defensa de los 
derechos Humanos en el país. el discurso de cipriani ha contribuido a 
restar legitimidad a las organizaciones pro derechos Humanos a las que 
acusa de izquierdistas, comunistas y hasta de terroristas.70

en sus programas radiales cipriani frecuentemente ataca a la 
igualdad de género a la que denomina “ideología de género”, criminaliza 
el aborto y las relaciones entre personas del mismo sexo. en el 2016 ha 
sido también un importante actor durante la campaña “con mis hijos no 
te metas”. algunas de sus expresiones durante esa campaña fueron las 

70 Véase, más adelante, sobre el uso indiscriminado del adjetivo “terrorista”
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siguientes: “el plan de dios es hombre y mujer”. “por qué poner género y 
no la palabra sexo? nosotros siempre fuimos hombre y mujer”. con esas 
expresiones cipriani criticaba el plan nacional de educación, aprobado 
en junio de 2016 y que incluye la “igualdad de género”. en una de sus 
oraciones en misa cipriani utilizó las siguientes palabras: “Señor, haznos 
este milagro, protege a la familia, no permitas que leyes perversas vayan 
contra la familia usando esa diabólica ideología, la ideología de género, 
que es veneno contra la familia”. 

la campaña “con mis hijos no te metas” fue lanzada en noviembre 
de 2016 como reacción al plan nacional de educación y fue escenario 
para detectar el auge del conservadurismo religioso que ganó el espacio 
público, con marchas en las principales calles, propaganda en los medios 
de comunicación e intenso debate en las redes sociales mediáticas. 
militantes católicos y evangélicos vienen, desde entonces, demostrando 
gran interés por intervenir en los espacios de decisión de las políticas 
públicas. como el año de 2016 ha sido también año electoral, otros 
actores religiosos también han hecho oír su voz. es en ese escenario que 
analizamos el papel del colectivo cristianos y cristianas de Izquierda (ccI). 

Cristianos y cristianas de izquierda contra el 
fujimorismo

¿en dónde está la izquierda cristiana de rica historia política militante de 
la segunda mitad del siglo pasado? esa cuestión es casi un misterio. las 
manifestaciones públicas entre 2016 y lo que va de 2018 muestran que 
la derecha conservadora no las tiene todas consigo. el rechazo al indulto 
a alberto Fujimori, al corrupto gobierno de pedro pablo Kuczinski (ppK) 
y al fujimorismo que controla el legislativo y desde allí al ejecutivo ha 
puesto a la población en las calles. Sindicatos, colectivos de todo tipo, 
movimientos sociales en general, OnGs, asociaciones civiles, colectivos 
religiosos y la ciudadanía en general ha tomado las calles en diversas 
coyunturas. Un momento muy sensible de esas movilizaciones ha sido 
la generada por el indulto a Fujimori que provocó gran indignación en los 
más diversos sectores sociales. no hay duda que un factor importante 
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para la renuncia del presidente ppK, en marzo de 2018, ha sido la firme 
manifestación ciudadana en las calles. en ese escenario de legítima 
protesta popular inquieta la pregunta: ¿dónde están los movimientos 
cristianos de izquierda? en el cotidiano, apenas quebrado por las 
marchas de protesta, todo parece indicar que el rol de los cristianos está 
concentrado en las fuerzas de la derecha cristiana, que se manifiestan 
en los medios de comunicación, en el espacio público y en el campo 
político, dando la apariencia de haber borrado del campo religioso al 
cristianismo progresista. 

el colectivo ccI surgió al calor de las elecciones generales 
de 2016 y se organizó inicialmente para apoyar la candidatura del 
Frente amplio que postulaba a Verónika mendoza a la presidencia. 
la información disponible sobre su activismo en las redes mediáticas 
y la observación de campo sobre su participación en las marchas nos 
permiten rica información sobre el mismo. completamos la información 
sobre ellos con entrevistas a 6 de sus integrantes.71 el colectivo tiene 
clara consciencia de que no representa la voz mayoritaria del campo 
religioso cristiano y también de la fuerza que ha ganado el movimiento 
religioso conservador en el perú del siglo XXI. pero al mismo tiempo no 
se resigna a pensar que la mayoría de cristianos se sienta fujimorista o 
se posicione al lado “del enemigo común de la patria: el engendro del 
fujiaprismo que ensombrece el futuro próximo del país”, como lo afirma 
una de las respuestas.

Veamos los principales aspectos de las relaciones entre ser 
cristiano y al mismo tiempo ser de izquierda. Indagamos sobre esa 
cuestión situándola específicamente en la coyuntura actual marcada 
por los siguientes dos aspectos. por un lado, la de hegemonía fujmorista 
en el escenario político, que implica la profunda crisis de credibilidad de 
las instituciones políticas especialmente debido a la corrupción. por otro 
lado, el auge conservador en el campo religioso, contrario a los derechos 
Humanos y revitalizado con las nuevas cuestiones morales ya abordadas 
en este texto: aborto, homosexualismo e “ideología de género”.

71 la investigación es parte de um proyecto más amplio. en este texto aprovechamos las 
entrevistas a tres de ellos. al citarlos utilizamos, intencionalmente, seudónimos.
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el colectivo mantiene una crítica teológica diáfana ante a los 
cristianos que defienden o militan en el fujimorismo: 

“desde la perspectiva bíblica-teológica no es posible ser cristiano 
y fujimorista, dado que el mensaje evangélico confronta aquellas 
intencionalidades y experiencias contrarias a la praxis de la fe, la cual 
se caracteriza por solidaridad, justicia y amor al prójimo” (Jorge). 

en la misma perspectiva andrés afirma: 

desde el punto de vista ético, no es posible ser cristiano y ser 
fujimorista a la vez; el cristiano está guiado por principios que 
defienden la vida, práctica la solidaridad, el servicio, el amor, la justicia, 
la libertad, el respeto a los demás, etcétera; valores todos estos que 
son negados por el fujimorismo (andrés). 

el juicio teológico al fujimorismo se expresa de la siguiente 
manera: “el fujimorismo es una expresión de la perversidad en todos 
sus extremos, del pecado individual, social e histórico y, por tanto, 
anticristiano por naturaliza” (Jorge). el balance crítico del fujimorismo va 
más allá del análisis teológico alcanzando perspectiva histórica y política. 
nótese en las siguientes dos citaciones la referencia al neoliberalismo y 
al capitalismo:

desde la perspectiva socio-histórica, la conformación del poder 
político peruano da cuenta de un proceso de “putrefacción del estado” 
en el cual el fujimorismo hace sus principales “contribuciones” 
en todos los niveles, resumidas en la institucionalización de una 
de las peores dictaduras del continente, cuyos rasgos hablan del 
autoritarismo, neoliberalismo y narcoestado. ese alineamiento, 
orienta la construcción de un pensamiento crítico, encaminado hacia 
la afirmación de una ética bíblica y política liberadora, profundamente 
evangélica, que jamás podrá comulgar con el fujimorismo y sus ansias 
de poder, fundado en la corrupción, la prepotencia y el sufrimiento 
de los más pobres. Quien se reconozca conscientemente como 
cristiano y fujimorista incuba seguramente el germen del pecado y la 
complicidad con la corrupción: cueva de ladrones, mercader en curso, 
fariseo en ciernes (Jorge).
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en el perú, la expresión “fujimorismo”, denota el asalto (robo), control 
y manipulación, ejercida por los miembros de ese partido (fujimorista) 
a las instituciones del estado. pero esto se da dentro de la lógica 
de ganadores y perdedores del capitalismo. es decir, el fujimorismo 
es la maximización de la corrupción en un sistema capitalista, para 
ensañarse contra las personas: viola derechos humanos, desaparece, 
asesina y tortura personas, desinforma, idiotiza a la gente a través 
de aparatos ideológicos como la televisión, la radio, los periódicos 
(conocidos como prensa basura), las iglesias evangélicas y católicas 
conservadoras y fundamentalistas; es la falta de libertad de prensa, 
expresión y pensamiento, es la negación de la dignidad humana. 
(andrés)

Se considera también que no son pocos los cristianos e iglesias 
fujimoristas que actúan explícitamente como tales poniendo sus 
recursos al servicio del fujimorismo:

en el perú hay muchas iglesias que se llaman cristianas evangélicas, 
y muchos de sus miembros se declaran fujimoristas; y se denomina 
fujimoristas no solamente porque apoyan con sus votos a Keiko 
Fujimori y a varios evangélicos como candidatos a congresistas 
en los procesos electorales, sino también porque hacen trabajo 
orgánico con ese partido: volantean, participan de sus marchas, 
organizan actividades del partido, colaboran económicamente, 
prestan sus templos para hacer proselitismo políticos, etcétera. 
además, se observa que en algunas redes sociales como Facebook, 
estos cristianos-fujimoristas realizan una defensa a ultranza 
(fundamentalista) del fujimorismo. (andrés)

durante las marchas contra el fujimorismo, de hecho, no 
encontramos ningún grupo católico o evangélico que se identificara 
institucionalmente. en otras palabras, no había iglesias manifestándose 
públicamente contra el fujimorismo. es muy probable, entonces, 
que importante número de cristianos sea simpático al fujimorismo o 
inclusive militante del mismo, tal como lo afirma la citación anterior. esa 
posibilidad está corroborada por lo que observamos en los “chats” en 
los días posteriores al indulto de Fujimori. muchas personas justificaban 
el indulto con argumentos apoyados en valores cristianos, como el 
perdón y el amor al prójimo. cabe también destacar que las mismas 
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reaccionaban con violencia a las observaciones de que Fujimori era un 
condenado por violación de derechos humanos. por regla general surgía 
la acusación “debes ser un comunista” o un “proterruco”. en el contexto 
de la lucha contra el terrorismo durante los gobiernos de Fujimori en 
los años 90 se crearon las condiciones para estigmatizar toda defensa 
de los derechos humanos asociándola al terrorismo de Sendero 
luminoso a cuyos militantes se les llamaba popularmente “terrucos”. 
la expresión ha sido divulgada al punto de que hoy existe el verbo 
“terruquear”. activistas de derechos humanos, periodistas y militantes 
de izquierda son, con frecuencia “terruqueados”; es decir, acusados 
de ser pro terrucos. el terruqueo como arma para deslegitimar a los 
críticos ha sido (y es) divulgado y utilizado ampliamente por los medios 
de comunicación, la mayor parte de ellos, al servicio de las élites en el 
poder. “terruco” es el adjetivo extremo de la siguiente secuencia: liberal, 
izquierdista, socialista, comunista, terruco.  

también indagamos en el colectivo su comprensión sobre qué 
significa ser de izquierda. planteamos la siguiente cuestión: ¿cómo se 
posiciona un cristiano de izquierda en la coyuntura peruana actual con 
alberto Fujimori indultado y el fujimorismo controlando el legislativo? 
las respuestas remiten a diversas perspectivas y prácticas políticas 
que en seguida analizamos. está muy claro que se trata de una toma 
de posición en una sociedad estratificada y excluyente, con sectores 
sociales privilegiados en detrimento de los más pobres: 

concretamente, ese posicionamiento supone una postura política 
contra los intereses de las clases burguesas y oligárquicas, así como 
las mafias organizadas en esos niveles, y en favor de las clases 
populares, empobrecidas y excluidas de la sociedad peruana. (Jorge)

el argumento base para considerarse de izquierda es al mismo 
tiempo político y teológico. Seguir el ejemplo de “Jesús de nazaret” es 
una opción política y no solamente teológica:

Un cristiano de izquierda debe posicionarse contextualmente, como 
Jesús de nazaret lo hizo contra el poder del imperio romano y su 
mediación religiosa farisaica. Se trata de una opción socio-política y 
no sólo ético-política. eso significa asumir claramente una postura 
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antifujimorista, antineoliberal y antiimperialista en la coyuntura 
actual. (andrés) 

como el contexto del surgimiento del colectivo es la hegemonía 
fujimorista y el indulto de alberto Fujimori, la definición de lo que es 
ser de izquierda se manifiesta en relación a ambas cuestiones. Ser de 
izquierda es ser antifujimorista, pero también, ser “antineoliberal” y 
“antiimperialista”. Ser de izquierda es también denunciar la ilegalidad del 
indulto y exigir su anulación en nombre de una espiritualidad: 

a partir de una espiritualidad comprometida con la paz, la justicia, la 
esperanza, la solidaridad, la tolerancia y el amor, se hace necesario 
denunciar el canje político de Kuczynski y el indulto de Fujimori, 
así como la alianza fujiaprista que priva en la toma de decisiones 
legislativas para su propio beneficio. la anulación del indulto y la 
disolución del congreso son las dos caras de la misma moneda, tarea 
urgente en este momento. (Jorge).

el colectivo ccI define sin ambigüedades quién es el blanco 
inmediato de su acción política. Un cristiano de izquierda:

Se posiciona luchando contra las distintas formas de expresión 
del fujimorismo; y esto se da en distintos terrenos: la calle, el 
púlpito, las redes sociales, el centro de estudio, el lugar de trabajo, 
etcétera. Vale señalar, que es muy evidente, tanto en la calle como 
en las redes sociales, que un cristiano de izquierda en el perú, es 
una persona informada, y tiene que dar batalla, contra una especia 
de “subcultura” creada por el fujimorismo, caracterizada por ser 
personas desinformadas y, por asumir prácticas fundamentalistas. 
(marcos)

de hecho, ha llamado la atención el éxito de la propagada fujimorista 
en sectores sociales muy pobres que se convirtieron en defensores 
incondicionales de alberto Fujimori y posteriormente seguidores de 
Keiko Fujimori. la base del éxito fujimorista en sectores populares es, 
al mismo tiempo, la desinformación y la oferta de regalos de ínfimo 
valor a cambio del voto: camisetas, gorritos, “tapers” con un billete de 5 
soles dentro. Son algunos ejemplos de lo que podemos llamar la política 
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del “taper” fujimorista. en la campaña electoral del 2016 el “taper” con 
un billete dentro fue usado de forma intensa y extensa. ómnibus y 
camionetas se desplazaban a muchos rincones del país distribuyendo 
“tapers” de color naranja (el color del fujimorismo) que eran entregados 
con la siguiente frase: “Fuerza popular le saluda”. 

el trabajo en las redes mediáticas es considerado también muy 
importante. el ccI actúa intensamente en esas redes aumentando la 
intensidad en las coyunturas más delicadas, como durante la campaña 
de “con mis hijos no te metas” o con motivo del indulto a alberto 
Fujimori. el trabajo de ccI en las redes merece un estudio específico y 
no tenemos aquí el espacio para hacerlo.

Otros dos aspectos de como ccI entiende el ser de izquierda están 
relacionados a la identificación con el pueblo movilizado protestando en 
las calles. la acción del pueblo en las calles es considerado decisivo para 
la derrota del fujimorismo:

Un cristiano de izquierda en el perú actual, participa de las marchas 
de protesta contra el fujimorismo, porque forma parte del pueblo, 
y sabe que el fin del fujimorismo no se decidirá en ninguno de los 
poderes del estado (estos están cooptados por el fujimorismo), sino 
a través del pueblo organizado, luchando en las calles y en cualquier 
otro frente de batalla (es una lucha cultural que se debe dar desde las 
propias iglesias).

también está presente la necesidad de una política de alianzas 
con los más diversos sectores de izquierda en el país y los movimientos 
progresistas. 

Un cristiano de izquierda hoy en el perú, está llamado a construir 
puentes con las diversas organizaciones de izquierda y con otras 
fuerzas progresistas que apuestan por recuperar el perú de manos 
del fujimorismo. la construcción de puentes pasa necesariamente 
por abrirse a hacer alianzas con los grupos de izquierda y los 
movimientos sociales que tienen el mismo objetivo; ahí están las 
feministas con teoría de género, los grupos de la diversidad sexual, los 
ambientalistas, los campesinos, los familiares de los desaparecidos, 
torturados y asesinados, las mujeres esterilizadas, etcétera, todos 
víctimas del fujimorismo; con ellos y desde ellos se posiciona un 
cristiano de izquierda.



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)300

la tarea de construir puentes con las organizaciones de izquierda 
es muy importante, pues la izquierda se encuentra bastante dividida. 
Inclusive el Frente amplio que ccI apoyaron en las elecciones del 2016 
y que consiguió elegir a 20 congresistas, hoy, a mediados del 2018 se 
encuentra dividido en el congreso, constituyendo dos fuerzas políticas 
diferentes y en conflicto: una con el nombre de Frente amplio (ahora no 
tan amplio) y la otra con el nombre de nuevo perú. 

es de singular importancia, sin duda, la voluntad de alianzas de ccI 
con los movimientos sociales, entre los cuales se menciona a sectores 
sociales que tradicionalmente no aparecían en la agenda de la izquierda. 
entre otros se menciona a “los grupos de la diversidad sexual”, a “los 
ambientalistas” y a “las mujeres esterilizadas”. la igualdad de género 
se ha constituido, en la segunda década del presente siglo, en campo 
de tensiones y de lucha frontal en las calles, en el espacio público en 
general, en los medios de comunicación y en el propio congreso. la 
referencia a las mujeres esterilizadas por política de estado de alberto 
Fujimori tiene un gran significado, pues la violencia de género ha hecho 
mucho más visible las marcas de una sociedad patriarcal. en todas las 
marchas acontecidas entre 2016 y 2017 han participado grupos de 
mujeres, especialmente jóvenes, protestando contra la violencia de 
género. el control social de los cuerpos de las mujeres ha adquirido 
una nueva perspectiva, claramente política (Blancarte 2013). Una de 
los slogans más expresivos de esos grupos en las marchas sintetiza de 
manera extraordinaria la continuidad entre las esterilizaciones forzadas 
del gobierno de alberto Fujimori y la desigualdad de género actual 
contra la cual se protesta y se lucha: “Somos las hijas de las campesinas 
que no pudiste esterilizar”.

Conclusión

es incomún, pero no inédito, que un colectivo de cristianos/as se 
identifique claramente con la izquierda. la manifestación inicial de ccI 
fue la campaña electoral del 2016 apoyando la candidatura de Verónika 
mendoza, pero ese hecho coyuntural dio lugar a acciones permanentes 
en los años 2017 y lo que va del 2018. en la marcha contra el indulto de 
diciembre de 2017 los ccI se encontraron con decenas de hermanos/



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)301

as, católicos y evangélicos de las más distintas denominaciones, 
incluyendo pentecostales. Sin embargo, siendo todos ellos cristianos y 
antifujimoristas, no se identifican con la izquierda. la gran mayoría eran 
jóvenes (hombres y mujeres), pero también algunos líderes antiguos 
del otrora dinámico ecumenismo en el perú. es necesario recordar 
que muchos cristianos han estado presentes en las manifestaciones 
históricas contra el fujimorato, inclusive en la gran marcha de “los 
cuatro suyos” que contribuyó decididamente a la caída y posterior 
fuga de alberto Fujimori en noviembre del 2000. Un importante grupo 
de cristianos marcaron su presencia en las marchas, pero sin vínculos 
políticos y menos aún con la izquierda. el siglo XXI, sin embargo, ha 
traído novedades en el campo religioso. Hay en el perú de este siglo 
una clara derechización del discurso religioso, cristiano hegemónico, 
que se aproxima peligrosamente al fascismo. Fascismo que podemos 
resumir en dos ideas básicas: considera peligroso y eliminable a todo 
diferente en cualquier campo, por ejemplo, izquierdistas, no creyentes, 
heterosexuales, etc. el fascismo, también, se manifiesta más libre y 
desvergonzado conforme se aproxima al poder político. clara expresión 
de ese fenómeno son los pastores Julio rosas y rodolfo Gonsález. O 
el desvergonzado cardenal cipriani. no es un fenómeno aislado el 
peruano. el candidato a la presidencia de Brasil (elecciones de 2018) 
Jair Bolsonaro, es evangélico y exmilitar, y se declara abiertamente 
de ultraderecha, homofóbico, no admite igualdad hombre/mujer, es 
contrario a los derechos Humanos y afirma que la dictadura militar de 
los años 60 cometió un grave error al no eliminar a todos los comunistas. 
en un reciente discurso desde el púlpito de una iglesia bautista afirmó 
que “tenemos que barrer el comunismo de este país”.

es en ese escenario que se debe valorar la participación del 
colectivo ccI. está muy claro que no se trata de un grupo con pretensiones 
mesiánicas y que tiene sus descontentos con la izquierda dividida. 
considera que la izquierda dividida no puede seguir haciéndole el juego a 
los políticos que saquean al país. el movimiento de protesta tendrá que 
transformarse en movimiento de propuesta. en el escenario religioso 
peruano contemporáneo los ccI constituyen una contraparte política 
teológica del movimiento fascista conservar cmHntm (“con mis hijos 
no te metas”). pero, está claro, que el horizonte de acción política de ccI 
transciende toda la mezquindad conservadora que caracteriza a cmHntm. 
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Introdução: Pentecostalismo – crescimento e 
adversidades

até bem recentemente os estereótipos atribuídos aos evangélicos pen-
tecostais brasileiros, não só pelo senso comum, mas, também, por boa 
parte dos estudiosos do assunto compunham uma imagem deste grupo 
religioso como detentor de uma superioridade moral em relação a so-
ciedade envolvente. numa sociedade onde o catolicismo “democrática 
e anarquicamente”, segundo as palavras de carlos rodrigues Brandão, 
estaria por todos os espaços, “não só nas igrejas e nas cortes de justiça”, 
mas também “nos prostíbulos, nos campos de futebol e nos blocos de 
carnaval” (Brandão, 1988: 53), o evangélico destacava-se como renun-
ciante a isso tudo, o sujeito que asceticamente mantinha-se afastado 
de tudo aquilo que, em seus trajetos intramundanos, mostrava-se bra-
sileiramente impróprio para a almejada salvação pós-morte: a frouxidão 
moral da malandragem tupiniquim, a sensualidade tropical, o hedonis-
mo mundano.

no imaginário popular brasileiro o evangélico pentecostal, tam-
bém chamado “crente”, foi, por muito tempo, tomado por aquele sujeito 
que apesar de se apresentar desagradavelmente sisudo, introvertido, 
moralista e ascético possuía, em contrapartida, uma confiabilidade 
bastante interessante para uma sociedade onde há grandes déficits 
de credibilidade entre seus cidadãos. com esse índice de confiabilidade 
alto, já que de um evangélico nunca se esperaria uma atitude de de-
sonestidade, esse grupo tem faturado as vantagens trazidas por essas 
características identitárias, como por exemplo, o acesso privilegiado a 
determinados espaços profissionais. entre as classes populares, por 
exemplo, de onde os grupos sociais mais privilegiados arregimentam 
mão de obra para ocupações domésticas, levam vantagem aqueles in-
divíduos que se declaram evangélicos. essa auto-identificação aumen-
ta significativamente as chances destes serem contratados pois essa 
auto-identificação, funcionado como eficiente atestado de probidade, 
diminui consideravelmente as preocupações cotidianas dos futuros pa-
trões com a presença doméstica de alguém que, não fosse evangélico, 
inspiraria aquele temor das “sempre perigosas” classes populares. 
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declarar-se convertido à fé evangélica no Brasil atual tem sido, 
outrossim, uma atitude de auto-identificação que, em vários contextos, 
produz efeitos atenuantes sobre o passado de indivíduos com trajetó-
rias biográficas socialmente deterioradas. assassinos cruéis, facínoras, 
criminosos notórios, etc.. depois de presos e submetidos à justiça têm, 
com bastante freqüência, se declarado convertidos à fé evangélica. Os 
benefícios destas declaradas conversões para a imagem pública desses 
criminosos não são nada desprezíveis: declarando-se culpados perante 
a lei dos homens e a lei de deus e, resignados com as conseqüências 
penais que terão que encarar, eles adquirem uma dignidade que os faz 
serem menos execrados socialmente. nos presídios acabam por habitar 
alas especiais onde são segregados do mundo extremamente violento 
do sistema carcerário brasileiro. Quando se encontram em condições de 
solicitar benefícios como regime semi-aberto, liberdade condicional, in-
dultos, etc.. a condição de convertido à fé evangélica sempre é lembrada 
por seus advogados como atestado de reabilitação moral.

muitos crentes parecem ter se dado conta dos benefícios sociais 
produzidos pela associação entre fé evangélica e comportamento ético. 
percebendo que dispunham de uma identidade religiosa que funciona 
como um eficiente atestado de idoneidade moral numa sociedade em 
que há escassez dessa moeda, trataram de, explicitamente, faturar os 
potenciais benefícios desta imagem. Isso se viu mais claramente no 
campo da política eleitoral onde tem sido crescente a cada eleição o nú-
mero de candidatos a todos os cargos eletivos ostentarem suas identi-
dades de cristãos evangélicos. 

Surfando nessa onda favorável o pentecostalismo brasileiro tem 
crescido muito nas últimas décadas, principalmente a partir de uma cer-
ta tendência autoctonizante dos grupos locais que permitiu uma relação 
menos cautelosa com a mundanidade envolvente da cultura brasileira. 
esses grupos, percebendo as vantagens conversionistas de tal postura, 
passaram a inserir-se cada vez mais em inusitados e inesperados espa-
ços sociais mundanos em detrimento de seu pregresso sectarismo, tais 
como a mídia eletrônica e a política partidária, tiveram que de se aco-
modar às pressões, regras e exigências dessas instituições midiáticas e 
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políticas; ao optarem cada vez mais pelo marketing, viram-se constran-
gidos a adaptar seus cultos, crenças e práticas religiosos às demandas, 
sempre diversificadas, de indivíduos que não estavam dispostos ao sec-
tarismo puritanista do pentecostalismo tradicional. atendendo a essas 
demandas, ditadas pelo mercado, eles vêm se tornando cada vez mais 
indistintos da cultura e sociedade envolventes.

mas esse crescimento tem limites? Há um teto para a expansão 
pentecostal brasileira? essa estratégia de aproximação com a cultura 
brasileira não estaria a causar prejuízos à imagem puritana dos crentes-
-pentecostais locais? paul Freston, em texto onde analisa a capacidade 
de crescimento desta modalidade religiosa no Brasil, afirma que “pe-
las tendências atuais nunca haverá uma maioria protestante [leia-se 
pentecostal] no Brasil” muito em função dos “prejuízos à própria ima-
gem evangélica: escândalos, lideranças autoritárias, promessas não-
-cumpridas, imagem política negativa e capacidade limitada de realizar 
transformações sociais (ao contrário de transformações individuais, nas 
quais o pentecostalismo é muito exitoso)” (Freston, 2010: 24-25). 

Olhando rapidamente para a literatura a respeito do recente cres-
cimento do pentecostalismo brasileiro, nota-se certa lacuna em relação 
a problematização dos fatores inibidores desse processo ou aos efei-
tos imprevistos desse crescimento que poderiam obstaculizar o pros-
seguimento de um crescimento ininterrupto desse rebanho religioso.  
torna-se, então, oportuno inventariar os fatores inibidores desse cres-
cimento e, também, atentar para a maneira que essa suposta ima-
gem negativa do pentecostalismo brasileiro estaria a se desenvolver. 
para isso, propomos olhar atentamente para a imagem construída dos 
evangélicos no anedotário popular, particularmente através das peças 
humorísticas que se desenvolvem em várias plataformas de intera-
ção online possibilidatas pela Internet. entendemos que a contestação 
humorística de certas práticas sociais tem forte poder corrosivo sobre 
a imagem dos atores que as desenvolvem e, assim sendo, queremos 
analisar mais de perto essa possibilidade de que praticas humorísticas 
direcionadas aos crentes-pentecostais brasileiros, através de recursos 
disponibilizados pela Internet, estejam causando danos a sua imagem 
pública. Vejamos, então, o que se apresenta.
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O humor que maltrata o crente

no universo do humor popular sempre existiram temas que, alternan-
do-se, de acordo com a época e o contexto sócio-cultural, prestam-se 
a jocosidade, ensejam um sem-número de anedotas, paródias, expres-
sões jocosas, etc.. mais recentemente, com a emergência da Internet, 
esse tipo de prática tem ganhado novos formatos (o meme, o vídeo hu-
morístico, o texto trollação, etc.) e grande circularidade e penetrabilida-
de midiática. dentre os temas que, no Brasil, têm ganhado espaço como 
matéria prima para práticas jocosas na Internet está o estilo de vida dos 
crentes pentecostais. 

Fazer um levantamento exaustivo ou amplo desse tipo de pro-
dução é, praticamente, impossível, haja vista a natureza amorfa dos 
suportes midiáticos e a instabilidade e efemeridade de muitas mani-
festações que ocorrem nesse ambiente comunicacional. podemos, no 
entanto, elencar alguns protagonistas desse ofício e algumas práticas 
mais ou menos típicas que servem ao nosso propósito aqui, que é de 
exemplificar algo que em nossa percepção causas prejuízos identitários 
aos crentes do rebanho pentecostal brasileiro. 

por onde quer que se circule pelo ciberespaço a chance de topar 
com alguma fotomontagem, desenho-montagem, ou textos em fra-
mes painelizadas de natureza humorísticas no formato “meme” é muito 
grande. Os memes estão por toda parte, por todas as plataformas de 
interação online, e são, quando caem na gosto daqueles que os avis-
tam, compartilhados ad infinitum produzindo aquilo que muitos chamam 
de viralização. não é diferente com os memes que ironizam a condi-
ção crente-pentecostal. Os temas, as abordagens, as estratégias de se 
obter o efeito de ironia e/ou jocosidade são as mais variadas, como de 
resto o são para todos os tipos de memes. Há, por exemplo, memes que 
exploram as contradições entre a condição crente e práticas mundanas 
pouco ou nada condizentes com as doutrinas pentecostais. neste caso, 
contudo, embora haja ironia, geralmente a jocosidade não jorra tão for-
temente quanto em outras manifestações humorísticas que abordam a 
condição crente-pentecostal. trata-se, antes, de zombar com alguma 
severidade desaprovadora daquilo que desaprova moralmente em tal 
condição. exemplo:
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meme onde aparece a seguinte legenda: “Se recusa a visitar um 
hospital infantil espírita por se dizer evangélico, engravida uma 
menina de 17 anos ainda solteiro.
Fora do estilo ironia-denúncia moral de contradições, há, contu-
do, memes que assumem mais abertamente o tom jocoso. como 
aqueles, por exemplo, que debocham abertamente, com graus di-
ferenciados de hostilidade, da condição crente:
meme onde aparece a seguinte legenda: “não discuto com crente. 
Saber que eles são enganados e roubados todos os dias já é o su-
ficiente para mim.”
Uma variação deste estilo pode conter ironias direcionadas à lide-
res eclesiásticos e/ou políticos do rebanho pentecostal, algo bas-
tante recorrente:
meme onde aparece a seguinte legenda direcionada ao pastor Si-
las malafaia: Silas malafaia acusou lula de usar a morte de sua 
esposa para fins políticos. logo malafaia, que usa a morte de Jesus 
para ganhar dinheiro. 

Outra forma de instrumento de provocação jocosa contra a condi-
ção crente-pentecostal ocorre através das performances comunicativas 
de personagens fictícios que atuam em vários tipos de plataformas de 
intereção social na internet. no Facebock temos, por exemplo, a Irmã 
Zuleide, perfil fictício do dJ Álvaro Oliveira rodrigues lançado em abril 
de 2012, que em suas postagens nesse site de relacionamentos busca, 
assumidamente, satirizar as igrejas evangélicas e ironizar seus seguido-
res. O perfil conta com cerca de 7 milhões de seguidores. Seu principal 
mote são as venturas e desvenduras das moças evangélicas em busca 
de seu “varão” tendo que, para isso, lidar com pulsões mundanas sem-
pre reeprendidas em nome de Jesus. Uma postagem sua, muito curtida, 
dá tom de suas performances:

comigo satanás não tem vez! estou indo em direção ao combate do 
pecado, hoje irei dar uma empinada na cara do encardido com minha 
moto ungida no óleo de Jacó, personalizada com a hello kitty virgem 
e casta. Ôh Glória! estarei na porta de todos os bares próximos as 
faculdades para repreender e vigiar os jovens que estarão bebendo 
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mijo de satanás nessa sexta. tomem cuidado espíritos do alcoolismo, 
pois sou uma varoa com potencial gospel de exorcizar todo mal dos 
ambientes pecaminosos. Vou orar pra alma também das piricrentes 
que vão caçar macho nesse final de semana! Vai ser vuadora de dois 
pé na cara do cão pra que a obra de deus se cumpra! aleUIaaaa 
HanalaKa SUVYa XaBalala! (aproveitando o post pra dizer que to 
solteira e quero um varão procriador)

Há também, outros personagens fictícios do Facebook que, embo-
ra menos famosos, sem uma trajetória tão longa e bem sucedida como 
a de Irmã Zuleide, conseguiram em algum momento grande sucesso 
com peças cômicas que viralizaram na internet. É o caso, por exemplo, 
do pastor adélio, perfil fictício do humorista, ator, escritor e roteirista 
márcio américo que tem uma página no Facebook desde fevereiro de 
2013. ele tem cerca de 100 mil seguidores. mesmo não tendo o mesmo 
sucesso de Irmã Zuleide, ele obteve, em alguns momentos, a viraliza-
ção, em várias plataformas além do Facebook, de alguns textos paine-
lizados seus. O que obteve mais sucesso foi uma postagem feita em 
dezembro de 2017 intulado “masturbação, o jeito cristão de praticá-la. 
como praticar o prazer solitário sem desagradar o nosso criador?”. dizia 
o seguinte: 

a masturbação só é licita se for pensando em alguém do sexo 
oposto. não pratique-a pensando em mundanos, mas dê sempre 
preferência aos irmãs e irmãs de sua congregação, observando 
que estes sejam solteiros. Fantasia sexual com casados será con-
siderada e punida como adultério. 
tendo escolhido seu parceiro para inspirar-se, não esqueça de que 
mesmo na fantasia, vocês devem ser casados. atenção varões, a 
masturbação deve ser pura, portanto, abstenham-se de inserir 
qualquer coisa no ânus. temos relatos de irmão que inseriu um 
rexona roll on no reto. Se o irmão ou a irmã optar por se masturbar 
no banheiro da congregação, procure aguardar o término do culto 
para fazê-lo. Já tivemos que interromper um testemunho por con-
ta do orgasmo da irmã Juraci.
Irmãos que tem o hábito de se masturbar na cama, sejam mais 
altruistas com a mamãe, e não limpem as secreções na fronha, 
no lençol e nem na parede. e para evitar exageros, pareceu bem 
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a nós e ao espírito santo atrelar a masturbação ao dízimo. a cada 
masturbada o jovem deverá ofertar r$ 20 a congregação. nenhum 
irmão ou irmã deverá masturbar outra pessoa. a masturbação é 
um ato solitário. em caso de dúvida, busque a deus em oração, 
mas atenção, procure não orar enquanto se masturba.

pastor adélio também mantém um canal na plataforma de vídeos 
Youtube, com mais de 100 mil inscritos, onde disponibiliza curtos ví-
deos através dos quais, apresentando-se como pastor pentecostal, faz 
pregações jocosas sobre a vida dos crentes, dízimo, sexo evangélico, 
etc. Seu linguajar destoa um pouco daquele empregado em seu perfil 
de Facebook e do padrão observado entre os humoristas que abordam 
jocosamente a condição crente-pentecostal. abusando de termos obs-
cenos, algo chulos, zomba grotescamente das coisas que fazem parte 
do cotidiano de um crente, particularmente àquelas relacionadas a sexo. 
alguns destes vídeos viralizaram em outras plataformas e conseguiram 
ultrapassar a barreira das 500 mil visualizações. 

mas há, também, alguns grupos e personagens humorísticos que 
fazem um humor mais familiar, aparentemente direcionado ao intramu-
ros evangélico. É o caso, por exemplo dos canais de Youtube “desconfi-
nados (2.621.348 inscritos) e do tô Solto (1.817.396 inscritos).

O primeiro, “desconfinados’, se autointitula uma “canal censura 
livre” de vídeos cômicos que faz um humor soft destinado à família, 
sem emprego de palavrões. embora façam muitos vídeos destinados 
a explorar o cotidiano de crentes-pentecostais, não exploram somente 
esse filão. Outros assuntos alheios a isso são explorados. contudo, nos 
vídeos que zombam de crentes-pentecostais, a maneira como demons-
tram dominar o palavreado empregado nas comunidades pentecostais 
e a maneira como esse palavreado aparece exaustivamente explorado 
indica tratar-se de um produto feito por crentes e destinado ao público 
evangélico. entre os vídeos mais bem sucedidos em visualizações estão 
as paródias musicais de músicas mundanas e do gênero gospel com a 
celebradíssima “Vai varão”:

eu sou varão de oração
pra namorar é um problema ai, ai
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as varoas não quer unção
Só quer os bonitos pros esquemas, só os bunitim
eu sou varão de oração
não tem mulher na minha igreja, não não
não vou buscar no mundo não
pra não perder a minha bença, só fico sozim
eu queria ser obreiro, Jesus sempre me guardou
Quero agora casamento, mas a vasa num me achou
as bunita da minha igreja, todo mundo já casou
as solteiras que sobraram só o sangue do Senhor
eu sou varão de oração
não tem mulher na minha igreja, não não
não vou buscar no mundo não
pra não perder a minha bença, só fico sozim
(...)

Já o canal “tô Solto”, segue nessa mesma linha do desconfinados, 
vídeos humorísticos soft de crentes-vangélicos destinados ao intramu-
ros evangélico. a única diferença é que não explora situações cômicas 
fora do cotidiano crente-pentecostal. 

Os vídeos disponibilizados nesses dois canais, embora explorem um 
humor que só pode ser compreendido inteiramente no intramuros evan-
gélico, também são visualizados por não crentes. Isso fica evidente quando 
se presta atenção aos comentários feitos pelo público que visita o canal. É 
comum notar comentários como esse que dá o tom de um tipo recorrente 
de recepção: “esses crentes além de trouxas e vacilões são uns comédias 
mesmo.” desta forma, contribuem, mesmo que essa não seja a intenção, 
para uma percepção difusa algo desfavorável a condição crente pentecos-
tal. Isso, por vezes, gera reclamações evangélicas a tais empreendimentos 
humorísticos. como para se vacinar contra as críticas do intramuros evan-
gélico o proprietário do canal “tô Solto” adverte ao seu público:

Oi! Sou Vini rodrigues, e esse canal pertence a mim, um cristão 
que acredita que rir não é pecado e que gosta de fazer outros ri-
rem também. Se você não pensa assim, não assista. Sério! não 
assista. canal expressamente proibido para religiosos e cristãos 
cheios frescura e mimimis. caso contrario, seja muito bem-vindo e 
divirta-se. esse canal é para você!
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por fim temos o canal Youtube que mais consegue amplificar um 
humor que desfoverece identitariamente o seguemento crente-pente-
costal brasileiro. trata-se do celebradíssimo canal do grupo “porta dos 
Fundos” que têm cerca 14,6 milhões de inscritos, sendo o sexto maior ca-
nal brasileiro de Youtube. em operação desde 2012, o grupo especializou-
-se na produção de vídeos humorísticos de curta duração, com excelente 
qualidade técnica, que muito facilmente viralizam na Internet brasileira. 
Segundo o blogueiro ancelmo Gois, do grupo O Globo, o porta dos Fundos 
teria ultrapassado, em janeiro de 2017, marca de 3 bilhões de visualiza-
ções. Seus vídeos tematizam muitos assuntos de interesse do público 
brasileiro, como temas referentes à política local e a religião. dentre os 
que se ocupam da religião, os vídeos que troçam da condição crente-pen-
tecostal são disparadamente os mais frequentes e os mais visualizados. 
não é exagero dizer que esse é um dos filões carro-chefe do grupo. 

O porta dos Fundos costuma dar um tratamento algo crítico-
-denunciativo quando aborda temas referentes à condição crente-pen-
tecostal. O deboche refinado com que, por exemplo, relata em uma de 
suas peças o fenômeno dos bandidos convertidos a igrejas pentecostais, 
não deixa dúvida a respeito de suas intenções denunciativas. no vídeo 
intitulado “traficante gospel” (mais de 2,2 milhões de visualizações), um 
traficante de drogas de um morro qualquer, convertido, mostra domínio 
completo do jargão pentecostal e mistura aos seus afazeres de trafi-
cante também as funções de líder pentecostal, formando um sincretis-
mo identitário algo insólito e, por conta disso, muito engraçado. em um 
outro vídeo, intitulado “demonio”, um dos campeões de visualizações 
(quase 13 milhões), um pastor pentecostal se depara, em um exorcis-
mo na igreja, com um fiel que manifesta um demônio que argumenta, 
insólita e desconcertantemente, pelo direito de permanecer obsedian-
do o fiel. em “disse Jesus” (mais de 2,6 milhões de visualizações) um 
pastor é procurado por Jesus em sua residência e ouve diretamente do 
messias muitas daquelas frases que pastores pentecostais frequente-
mente dizem, em seus cultos, ter ouvido diretamente do filho de deus, 
tais como: “eu preciso muito que as pessoas depositem dinheiro na sua 
conta. Somente quando sua conta tiver milhões de reais eu poderei fi-
nalmente ajudá-las. Fala pra elas que foi eu que pedi.”. O efeito humo-
rístico é obtido demonstrando-se o quão insólito é a situação de tentar 
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convencer a membresia da igreja de que essa e outras falas transmiti-
das de deus para eles são orientações realmente verdadeiras apesar, da 
sua aparente capciosidade. para obter credibilidade o pastor arremata: 
“por isso eu venho até vocês contrariado”.

Humor erosivo?

de um modo geral toda essa carga de ironia e jocosidade direcionada 
aos crentes-pentecostais, por humoristas amadores e profissionais 
através de diversos recursos possibilitados pela Internet, acaba por 
instituir uma espécie de mote do tipo: “piada de crente”, “trollação 
com crente”, “zoação com crente”; uma espécie de filão humorístico 
tal com em outros tempos existiam as “piadas de português” ou as 
“piadas de papagaio”. 

É óbvio que isso trás algum tipo de prejuízo a imagem pública do 
rebanho pentecostal. difundem-se através disso alguns esterótipos 
nada abonadores, tais como: os fiéis são ingênuos e facilmente mani-
puláveis por pastores desonestos e inescrupulosos que achacam finan-
ceiramente suas membresias; há grandes dificuldades para o crente em 
se manter atento ao ascetismo prescrito; dificuldades essas que são 
mascaradas por práticas hipócritas; as pulsões sexuais dos crentes são 
sempre apresentadas como difíceis de serem controladas o que produz 
um déficit identitário permanente entre o ascetismo buscado e aquilo 
que se obtém verdadeiramente na vida cotidiana.

esse tipo de acusação desabonadora geralmente tem custos so-
ciais elevados e é muito difícil de ser vocalizada fora do registro humo-
rístico. como se sabe o humor permite dizer coisas que não se pode 
dizer através da comunicação ordinária. O humor é uma frame, um en-
quadramento, por onde a virulência acusatória pode fluir impunemente, 
afinal “é brincadeira”, “é zoação”, “é trollagem”. mas para que eles se-
jam realmente danosos, ao ponto produzir prejuízo a essa modalidade 
religiosa, é necessário mais, é necessário algo que a internet instituiu: 
a alta capacidade de viralização. também o baixo custo de produção, 
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reprodução, trazido pelas pela digitalização e pelas plataformas online, 
possibilitam fazer desse tipo de acusação desabonadora um produto 
cultural altamente circulante.

O ciberespaço não é, definitivamente, um território onde crentes 
evangélicos estejam protegidos da hostilidade mundana. ali eles são 
constantemente interpelados pela mundanidade de uma maneira que 
quase nunca ocorre no mundo offline. ali, por conta da possibilidade de 
anonimato dos emissores de mensagens, da informalidade que a comu-
nicação assume, sem os constrangimentos das interações face-a-face, 
é tolerada uma agressividade interpelativa da qual os evangélicos não 
conseguem se proteger eficientemente. não podendo se proteger são 
alvos fáceis de todo tipo de troça que uma mundanidade humoristica-
mente militante pode lhes dirigir. 

assim, nos parece fato incontestável que a produção e veicula-
ção viralizada de peças humorísticas dirigidas ao ethos e estilo de vida 
crente-pentecostal no ciberespaço deve ser tomado como o fator de 
desgaste da imagem pública deste segmento evangélico o que pode ini-
bir seu crescimento e/ou, mesmo, favorecer movimentos de defecção. 
Isso, contudo, só pesquisas futuras poderão atestar ou desmentir. 
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Deixe-me ir, preciso andar
Vou por aí, a procurar

Rir pra não chorar
(cartola) 

no princípio era o riso 

apresento neste texto algumas das formas como cleycianne, persona-
gem da internet que representa uma mulher evangélica conservadora, 
atua parodicamente na resistência (ou “ris-istência”) aos dispositivos 
de sexualidade e cisheteronormatividade relacionados a uma certa 
“ideologia de gênesis”, se contrapondo especialmente às concepções 
de “cura, restauração e libertação” da sexualidade de pastores-políticos 
midiáticos como marco Feliciano. a ideologia de gênesis que reveste tais 
dispositivos, por sua vez, se promove a partir dos ataques a uma fan-
tasiosa e sofismática “ideologia de gênero” – termo falacioso que se 
relaciona com os mais que necessários estudos e diálogos sobre justiça 
e igualdade de gênero. O texto parte de uma análise de textos e imagens 
veiculados por essa diva gospel, entremeados com contribuições de pes-
soas que escreveram sobre religião e humor, análise de imagem e “cura 
gay”, e anotações de minha pesquisa de doutorado em História Social 
(2014) sobre “cura, restauração e libertação” de pessoas transgêneras.

O texto se estrutura da seguinte forma: na gênese do mesmo refle-
tirei a relação entre humor -especialmente a paródia – como resistência 
política no ciberespaço. na sequência apresentarei cleycianne, serva do 
Senhor na internet. em seguida, quem lê o artigo acompanhará a ques-
tão da “cura, restauração e libertação” de pessoas não-hétero e não-
-cisgêneras e um de seus maiores promotores, o pastor-celebridade ou 
popstor marco Feliciano. logo após, observaremos tentativas de inter-
dição de perfis de drags e demais pessoas transgêneras pelo Facebook 
e episódios de “ris-istência” estimulados por tia Cley, como o concurso 
(reality show) de cura de drags, relacionado à uma certa Fada madrinha 
representada por um certo político e pastor famoso. no apocalipse ou 
 final do texto virão considerações de caráter inconclusivo sobre a cura 
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da homofobia e transfobia através do humor – bem como sobre os 
necessários diálogos e estudos (des) envolvendo igualdade e justiça 
de gênero.

Deus é amor ou Deus é humor?

no princípio era o Verbo e o Verbo se fez paródia? mais que dizermos 
que deus é amor, será que deus é humor?72 em tempos de Idade mídia73 
a internet pode ser considerada apologeticamente “uma benção” ou ela 
representaria o apocalipse de uma “infernet”? 

pierre lévy compreende que a internet é benéfica já que o formato 
descentralizado da rede proporciona que as pessoas conectadas con-
sigam construir e partilhar a inteligência coletiva sem submeter-se a 
qualquer tipo de restrição político-ideológica. para Jorge miklos, “na es-
teira da utopia cibernética, levy encara a Internet como um agente de-
mocrático (porque democratiza a informação)” e também “humanitário 
(porque permite a valorização das competências individuais e a defesa 
dos interesses das minorias).” miklos postula que essa “visão redentora 
da cibercultura” é “alargada por paul Virilio (2000), que considera a ci-
bercultura uma cultura de controle (apropriação por parte do poder ins-
tituído por grandes empresas, classes militares e estado).” este entende 
que “o libertário propugnado pela cibercultura foi tragado pelos interes-
ses do capital” e que “o ideal de livre acesso converteu-se em apropria-
ção dos efeitos tecnológicos ora pelo estado com interesses militares, 

72 “porque deus é humor” é título de site do pastor Jasiel Botelho. além desse, há outros 
sites e blogs que utilizam o riso como forma de crítica social/religiosa com perspectivas 
mais ou menos conservadoras e/ou (nada) confessionais, como o Genizah (de danilo 
Fernandes); o Um sábado qualquer (de carlos ruas); além do porta dos Fundos, pastor 
adélio, pastor Gaúcho, ministros do riso, portal Fiel, agnussantos, cenáculo Universal 
e Infiltrados no mundo, dentre outros. eduardo Guilherme de moura paegle comentou 
sobre o Genizah e o porque deus é humor, que de acordo com ele, são sites feitos “por, 
para e pelos evangélicos” (paeGle, 2015, p. 2). Sobre o uso religioso da internet sugiro 
airton Jungblut (2012) e acerca da relação entre cristianismo e humor recomendo os 
diversos artigos de Salma Ferraz.
73 Stewart m. Hoover é o autor da expressão Idade Mídia (2006).
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ora pelo mercado com interesses de ampliação e reprodução do capital” 
(mIKlOS, 2010, p. 82). para miklos, “até o presente momento consta-
tamos que aconteceu com a cibercultura o mesmo que ocorreu com a 
modernidade: a promessa de liberdade submeteu-se à onipotência do 
capital” (mIKlOS, 2010, p. 86).74 

percebido assim, temos a impressão de que a cibercultura75 e o 
ciberespaço são territórios maniqueisticamente dicotômicos: servem 
ao bem ou servem ao mal. mas é possível entendermos que o princi-
pal sentido do ciber é a polissemia: trata-se de um ambiente especial-
mente marcado por te(n)sões, conflitos, disputas de poder e tentativas 
de domínio e de resistência política. para além ou aquém das discus-
sões que pensam o ciberespaço como positivo, negativo ou um mix das 
duas coisas, esse texto procurará identificar um caso que compõe uma  
bem-humorada rede de resistência paródica e ciberespacial através do 
riso76 – e podemos chamar aqui essa risonha resistência de ris-istência. 

Semelhantemente ao ciberespaço (a internet é benéfica ou malé-
fica afinal?), o riso também tem suas ambiguidades: pode, por exem-
plo, servir ao status quo e pode ter o intento de subverte-lo. como já 
contemplava Georges minois, “o riso está a cavalo sobre uma dupla ver-
dade: serve ao mesmo tempo para afirmar e subverter” (mInOIS, 2003, 
p. 16). Uma das formas como o riso floresce está na paródia. esta pode 
ser ferramenta de afirmação da ordem ou de subversão à mesma e é 
definida por linda Hutcheon como “imitação com distância crítica, cuja 
ironia pode beneficiar e prejudicar ao mesmo tempo”, tendo como prin-

74 O autor contempla que a ciber-religião “se por um lado, traz a promessa da redenção, 
da aproximação entre as pessoas, por outro, produz na sua sementeira a ilusão: no lugar 
do religare, a mera operacionalidade e a conexão técnica” (mIKlOS, 2010, p. 88).  
75 em relação ao termo cibercultura, autores/as como theophilos rifiotis tem refletido 
sobre a inadequação do mesmo: “ao invés de definições apriorísticas de ciberespaço, 
cibercultura, etc., que poderiam se confundir com um nominalismo, retomamos as 
interrogações básicas sobre como se dão as interações nesse espaço. possibilitando, 
então, condições para revisitarmos criticamente os conceitos e princípios metodológicos 
da antropologia” (rIFIOtIS, 2002, p. 3).
76 alguns dos sites referidos na 3ª nota de rodapé podem ser considerados integrantes 
de uma rede de ris-istência contra-hegemônica e contra-dispositiva – outros, contudo, mais 
ratificam e reificam (quando não deificam) determinadas normas conservadoras do que 
propõem rupturas das mesmas. São, ainda assim, movidos por perspectivas humorísticas.
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cipais operadores formais versões irônicas de “transcontextualização” e 
inversão, sendo que “o âmbito de ethos pragmático vai do ridículo des-
denhoso à homenagem reverencial” (HUtcHeOn, 1989, p. 54). Já Sal-
ma Ferraz entende paródia como uma forma de intertexto que “exige 
que o leitor conheça o texto base, o texto primeiro, a pintura primeira. 
Só que não ocorre apenas a introdução de um novo sentido ao texto 
primeiro, mas sim, uma completa alteração de significado do primeiro 
texto”, (FerraZ, 2011, p. 53) devendo produzir sentidos risíveis, ou seja, 
humor. Ou como nota Josué chaves, “quem lê uma paródia recebe cla-
ramente a mensagem de que nela existe uma comparação zombeteira, 
destinada à produção de comicidade” (cHaVeS, 2018, p. 125). para Julia 
antivilo peña, ao falar sobre arte e feminismo, “a ironia, o sarcasmo e a 
paródia tem sido ferramentas históricas às quais as mulheres tem re-
corrido para tomar a voz nas artes, como estratégia argumentativa de 
discurso e ação politica feminista” (peÑa, 2015, p. 168), e “rir de quem 
nos oprime nos faz perder o medo desse poder, pois desestabiliza, per-
turba, molesta, fissura o monólito dos discursos do poder hegemônico” 
(Idem, 2015, p. 170).77

Cleycianne, serva do Senhor na internet

O caso identificado nesse artigo diz respeito ao riso paródico e resisten-
te (ris-istente) ao poder de gênero hegemônico contido em cleycianne, 
personagem da internet. a gênese de tia Cley se dá em julho de 2009, 
quando o dJ thiago pereira deu à luz ao blog da cleycianne, que apre-
senta essa serva do Senhor no mundo da internet. podemos considerar a 
personagem como a representação de uma mulher evangélica que co-
meu o pão que o diabo amassou e distribui o pão da vida no ciberespaço, 
ou de acordo com Santana, almeida e Gouveia, uma “cristã convertida 
após ter levado uma vida promíscua comandada pelo Diabo”78. como o 
texto de apresentação de cleycianne no blog homônimo79 explica, 

77 traduções minhas do espanhol.
78 Santana, almeIda, GOUVeIa, 2010, p. 1.
79 posteriormente, pereira criou uma página de Facebook e um perfil no twitter para 
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meu nome é cleycianne, sou modelo fotográfica e cristã batizada. 
Sempre tive vontade de ter um site na internet, foi então que tive a 
ideia de criar esse blog com a ajuda de um amigo para comentar as 
coisas que acontecem na internet com uma visão cristã. espero que 
as pessoas “do mundo”, aquelas que ainda não se converteram, não 
fiquem questionando os meus pensamentos e ideias pois é como o 
pastor da minha igreja diz: “eu não sou preconceituosa, sou apenas 
cristã e sei o que é correto”. (cleYcIanne, 2010).80

Imagem: cleycianne, serva do Senhor na internet
Fonte: https://twitter.com/cleycianne

trata-se de uma personagem repleta de efeitos de verdade, tendo 
sido necessário ao autor, consciente do “reconhecimento da potenciali-
dade de mentira implícita na linguagem” (dUarte, 2006, p. 18), e de sua 
potência paródica/sarcástica/irônica, colocar uma nota de rodapé no blog 
alertando que “cleycianne não passa de uma obra de ficção, criada na in-
tenção de levar os estereótipos da evangélica fanática e da loura burra 

veicular conteúdos do blog e conteúdos novos.
80 Idem, 2010, p. 2. 

https://twitter.com/cleycianne
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a extremos absurdos, como estratégia de humor” (cleYcIanne, 2010). 
como narram Santana, almeida e Gouveia, “um cristianismo bas-

tante particular e exageradamente radical é adotado pela personagem, 
que ainda escreve de maneira inadequada em relação à norma culta da 
língua portuguesa”, se prendendo “a assuntos superficiais, como roupas 
e técnicas de emagrecimento” e fazendo chacota de ícones pop lGBt: 
“quando a cantora lady Gaga caiu, durante uma apresentação, cley-
cianne comentou que era deus tentando derrubar a artista estaduni-
dense, que é vista por ela como uma pessoa demoníaca” (Santana, 
almeIda, GOUVeIa, 2010, p. 3). 

Um dos motes da cleycianne – personagem criada para veicular 
parodicamente concepções evangélicas entendidas por pereira como 
discriminatórias – é se colocar como promotora da cura, restauração 
e libertação de pessoas vistas como demoníacas, como gente obesa e 
praticantes de outras religiões, especialmente de matriz afro-brasileira. 
além desses públicos, o alvo constante de chacota e perseguição da 
Diva Cleycianne são as pessoas não-hétero81 e não-cisgêneras82 / trans-
gêneras83 (travestis, transexuais, drag queens, dentre outras). mas no 
que consiste esta tal “cura, restauração e libertação”, comumente cha-
mada de “cura gay”?

Eu sou bonita do meu jeito
Pois Deus não comete erros

(lady Gaga)

81 Optei aqui pelo termo “não-hétero” ao invés do mais simplista “homossexuais” pois a 
discriminação que embasa a “cura gay” não se restringe, em termos de orientações sexu-
ais, a pessoas homossexuais, mas a bissexuais, polisexuais, pansexuais e outras pessoas 
não-heterosexuais. no quesito identidades / subjetividades / sensibilidades de gênero, a 
famigerada “cura” procura ainda abarcar todas as pessoas não-cisgêneras / transgêneras 
– (con)fundindo orientações sexuais e gênero como se fossem a mesma coisa.
82 Cisgeneridade é a condição sócio-política-cultural da pessoa outorgada “mulher” ou 
“homem” no nascimento ou gestação e que se sente adequada em plenitude às conven-
ções e expectativas relacionadas ao sistema sexo-gênero que lhe foi designado.
83 Transgeneridade ou não-cisgeneridade é a condição sócio-política-cultural da pessoa 
que foi designada ao nascer (ou na gestação) de um determinado sistema binário sexo-
-gênero (“homem” ou “mulher”) mas não se sente adequada às expectativas e normas 
sócio-culturais-políticas referentes ao sistema que lhe foi outorgado. Ver: lanZ, 2014; 
maranHÃO Fo, 2014.
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a “cura gay” da “ideologia de gênesis”

antes de tudo, “cura gay”84é um termo utilizado equivocadamente por 
pelo menos duas razões: uma, por procurar englobar não somente 
pessoas homossexuais (gays) como todas as pessoas com orienta-
ções sexuais e afetivas não-hétero e pessoas com identidades / sub-
jetividades transgêneras / não-cisgêneras. além disso, não há “cura” 
do que não é doença.

 a concepção de que pessoas que não são heterossexuais ou cis-
gêneras podem ser “curadas” de tais “vícios”, “pecados” e “doenças 
mentais, emocionais e espirituais” (por vezes com desdobramentos no 
corpo físico), e merecem ser judicializadas, psiquiatrizadas, patologiza-
das e pecadologizadas é recorrente em diversos setores ultra-conserva-
dores da sociedade, incluindo a maior parte da Igreja católica e das igre-
jas evangélicas. em relação ao discurso evangélico, marcelo natividade 
distingue o que se costuma conceber por cura, libertação e restauração: 

a primeira é alcançada em um processo, referido como cura das me-
mórias, o que indica a influência de um discurso psicologizante na 
prática religiosa. Já a libertação toma como ponto de partida a noção 
de possessão e enseja uma prática ritual na qual fiel e pastor ence-
nam performances de expulsão do mal. a categoria restauração sexu-
al circunscreve um ideal a ser atingido: a adequação a um modelo de 
gênero condizente com o ideal de homem e mulher de deus. parto 
dessa classificação mais geral para a análise dos discursos sobre a 
cura da homossexualidade (natIVIdade, 2006, p. 123).

natividade comentava sobre os modos como era vista a homosse-
xualidade em 2006 por setores evangélicos, mas tais categorias podem 
ser aplicadas também a públicos como o das pessoas transgêneras,85 e 

84 além das aspas em citações, as aspas deste texto sinalizam sentidos irônicos.
85 É necessário notar que não se deve confundir homossexualidade (uma orientação sexu-
al, dentre muitas) com transgeneridade (a inadequação às convenções sociais que procu-
ram orquestrar que os padrões “corretos” de gênero são correspondentes à cis-hetero-
normatividade).
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dentre essas, a dois segmentos identitários específicos, o das traves-
tis e das mulheres transexuais, costumeiramente alvos de ministérios 
evangélicos que pregam a “cura, libertação e restauração”.86 tais empre-
endimentos contra-identitários de aniquilação da subjetividade alheia 
são falaciosos visto não haver nenhuma base científica para que a não-
-heterosexualidade ou a não-cisgeneridade possam ser consideradas 
patologias, consistindo assim, em exercícios de não-heterofobia religiosa 
e de transfobia religiosa87. 

a não-heterofobia88 e a transfobia são enraizadas, dentre outros 
fatores, em leituras bíblicas descontextualizadas sócio-historicamente 
e no dispositivo da cisheteronormatividade, que descreve / prescreve a 
cisgeneridade e a heterossexualidade como condições sociais “natu-
rais” e “corretas”, pecadologizando / psiquiatrizando / judicializando / 
psiquiatrizando as demais alternativas subjetivas. tal dispositivo89 se 
funda na produção de “regimes e práticas de verdade”: “o par ‘série de 
práticas/regime de verdade’ forma um dispositivo de saber – poder que 
marca efetivamente no real o que não existe e submete – o legitima-
mente a demarcação do verdadeiro e do falso” (FOUcaUlt, 2008, p. 27). 
É nesse sentido que o dispositivo da cisheteronormatividade, legatário 
do que Foucault chama de dispositivo da sexualidade, “tem, como razão 
de ser, não reproduzir, mas o proliferar, inovar, anexar, inventar, penetrar 
nos corpos de maneira cada vez mais detalhada e controlar as popula-
ções de modo cada vez mais global” (FOUcaUlt, 1988, p. 100). como 
dispositivo da cisnormatividade, podemos entender

86 tais discursos, ao extremo, podem levar à morte essas e outras pessoas transgêneras 
(maranHÃO Fo, 2014, 2017b).
87 Transfobia religiosa / espiritualista diz respeito à aversão / discriminação / intolerância 
/ violência a pessoas transgêneras a partir de concepções, pressupostos e/ou dogmas 
religiosos ou espiritualistas (maranHÃO Fo, 2014, 2017).
88 preferi utilizar aqui não-heterofobia a homofobia pois o guarda-chuva “cura gay” enfei-
xa não apenas pessoas auto-declaradas homossexuais, como também todas as pessoas 
que não são heterossexuais, como por exemplo bissexuais, polissexuais e pansexuais. tal 
guarda-chuva engloba ainda, e também erroneamente, pessoas assexuadas e pessoas 
interssexo. 
89 Dispositivo, para michel Foucault, trata-se de “um conjunto decididamente heterogêneo 
que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamenta-
res, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, 
filantrópicas. em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo, o dispositivo é 
a rede que se pode estabelecer entre esses elementos” (FOUcaUlt, 2000, p. 244).
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a rede de relações entre saberes, dizeres e poderes que direcionam 
as concepções mais generalizadas na sociedade a respeito de gênero, 
enraizadas na percepção de que há uma normatividade a ser seguida, 
associada ao sexo/gênero binário, e dentro dos parâmetros da cis-
generidade. esse conjunto de concepções e poderes dá substância 
ao preconceito, discriminação e intolerância a pessoas que não se 
adequam ao que se espera de uma pessoa cisgênera, ou seja, que 
atuem no mundo a partir de um conjunto de normas e expectativas 
referentes ao sistema sexo/gênero/corpo (ou sexo/gênero/corpo/
alma, em alguns casos), imputado no nascimento ou gestação. tal 
dispositivo costuma se relacionar ao que podemos entender como 
dispositivo da heteronormatividade, quando se concebe que a he-
terossexualidade deva ser a norma de conduta a ser (per)seguida. 
nesse caso, podemos falar de um dispositivo da cisheteronormativi-
dade ou da cisheteronorma, responsável pela intolerância a pessoas 
não-cisgêneras e a pessoas não-hétero. certamente, há outros 
dispositivos sociais que içam concepções e atitudes discrimina-
tórias, como o dispositivo de raça/etnia, de classe, de capacidade 
física/mental, de regionalismo, e daí por diante – e como não falar 
de um certo dispositivo religioso, com suas especificidades, como o 
dispositivo religioso católico e/o evangélico, por exemplo? nesse caso, 
tratam-se de teias de saberes e poderes responsáveis por arquite-
tarem concepções e comportamentos a serem seguidos dentro de 
determinados cânones, se inter-relacionando com os dispositivos 
acima citados (maranHÃO Fº, 2017, p. 171). 

em contexto católico e evangélico, esse dispositivo parece se rela-
cionar a uma certa “ideologia de gênesis” em que crê-se que há somen-
te dois sexos concebidos por deus (masculino e feminino), devidamente 
hierarquizados a partir das ideias de que a mulher veio da costela do 
homem (Gênesis 2:22) 1 coríntios 11:9) e de que esse é “o cabeça da 
relação” (efésios 5:23; 1 coríntios 11:3). 

Uma das formas como as missões evangélicas de “libertação, res-
tauração e cura” de gênero e sexualidade reverberam esse dispositivo 
procurando “comprovar” a (suposta) eficácia e eficiência simbólica de 
suas atividades está na veiculação de imagens e discursos sobre o “an-
tes e o depois”. como disse uma pessoa que passou por um ministério 
de “cura de travestis”, 
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O pessoal da missão tira foto da gente quando tamos embaixo da 
ponte no crack e na cola e depois que passamos uns dias na casa de 
recuperação eles tiram a foto da gente com banho tomado, o cabelo 
raspado, as roupas de homem, e mandam pro exterior pra ganhar o 
dinheirinho deles com a transformação da gente.90

essa pessoa, assim como outras, relata que há igrejas e organi-
zações estrangeiras que costumam financiar a ação “curativa, liberta-
dora e restauradora” de missões brasileiras especializadas. explica-se 
que para cada pessoa que (supostamente) se torna ex-travesti, ex-
-transexual ou ex-homossexual a missão receba determinada quantia 
de dinheiro. além de relatório pormenorizado acerca dos “avanços” da 
pessoa sobrante em reabilitação91, costuma-se anexar as célebres fotos 
do “antes e depois”, sendo notório que o testemunho de pessoas ex-tra-
vestis se fundamenta no ato de matar o velho homem e fazer renascer o 
novo, ou em outras palavras, no antes e no depois enunciado / anunciado 
através de fotos (maranHÃO Fo, 2014).92 

esse contexto de “antes e depois” gerou, em 2014, uma bem-hu-
morada intervenção de algumas pessoas transgêneras no Facebook. 
Se na imagem abaixo, da esquerda, vemos o (já falecido) pastor Joide 
miranda, auto-declarado ex-travesti e líder de ministério de “cura” da 
sexualidade demonstrando sua transição de travesti a varão ungido por 
Deus, na imagem da direita Jacque chanel, auto-denominada travesti / 
mulher transexual e líder de um ministério evangélico de acolhimento 
de travestis, mulheres transexuais e homens trans93 mostra a obra que 

90 peSSOa que passou por missão de “cura de travestis 1”, entrevista a eduardo meinberg 
de albuquerque maranhão Fo, 2014.
91 termo nativo, êmico utilizado por ministérios que pretendem “reabilitar, recuperar, li-
bertar / curar” pessoas transgêneras e não-hétero de suas subjetividades / identidades 
de gênero ou de suas sexualidades. as aspas deste texto têm caráter irônico.
92 na tese referida, analisei o que pessoas transgêneras faziam com o que alguns dis-
cursos evangélicos tentavam fazer delas no tocante a suas identificações de gênero e se-
xualidade. esse trabalho se fundamentou no que convencionei etnografia e história oral 
ciborgues: a imbricação entre etnografia e história oral, realizada em contextos on e off-line 
(maranHÃO Fo, 2014, 2016a).
93 trata-se do Ministério Séfora’s de Travestis, Mulheres Transexuais e Homens Trans, ligado à 
comunidade cristã nova esperança Internacional, a ccneI, cuja sede fica na capital pau-
lista (maranHÃO Fo, 2014, 2015b). 
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Deus fez em sua vida: de homem a travesti / mulher transexual – dando 
novo significado ao “antes e depois” apresentado por miranda. 

Imagens: Antes e depois de Joide miranda e de Jacque chanel
Fonte: perfis de Facebook de Joide miranda e de Jacque chanel

Se por um lado miranda se encaixa no dispositivo da sexualida-
de (FOUcaUlt, 1988) / dispositivo da cisheteronormatividade, se en-
quadrando às convenções que regem os padrões binários de gênero, 
chanel atua parodicamente na resistência (ou em uma bem-humo-
rada ris-istência), a reboque do que Foucault notava: “onde há poder 
há resistência e, no entanto (ou melhor, por isso mesmo) esta nunca 
se encontra em posição de exterioridade em relação ao poder” (FOU-
caUlt, 1999, p. 91). para esse autor, as relações de poder “não podem 
existir senão em função de uma multiplicidade de pontos de resistên-
cia que representam, nas relações de poder, o papel de adversário, de 
alvo, de apoio, de saliência que permite a preensão”, estando tais pon-
tos “presentes em toda a rede de poder” (Idem, 1999, p. 91). chanel 
atua ainda, a partir de sua imagem, como profanadora do dispositivo ou 
como contradispositivo, remetendo a Giorgio agamben, que infere: “a 
estratégia que devemos adotar no nosso corpo com os dispositivos 
não pode ser simples, já que se trata de liberar o que foi capturado e 
separado por meio dos dispositivos e restituí-los a um possível uso 
comum” (aGamBen, 2014, p. 44).
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3.1 a “cura gay” de marco Feliciano

chanel e miranda demonstram perspectivas distintas sobre acolhimento 
de pessoas transgêneras por ministérios evangélicos. Se para chanel – 
auto-identificada travesti e mulher transexual – as pessoas trans devem 
ser incluídas como são pois suas transformações fazem parte de uma obra 
de deus em andamento, para miranda – ex-travesti -, modificar o corpo 
implica em alterar a obra de deus e tais pessoas podem ser acolhidas 
desde que não permaneçam como estão. Vale ressaltar a possível assi-
metria em relação ao impacto de tais perspectivas. Se ministérios como 
o de chanel parecem poucos, missões de “cura, restauração e libertação” 
parecem existir aos montes. conversei, durante pesquisa realizada em 
2014, com missionários de “cura” de homossexuais e travestis indígenas 
em São Gabriel da cachoeira, conhecida como “a cidade mais indígena da 
amazônia”, localizada no alto rio negro. a existência de missões desse 
tipo na região chamada “cabeça do cachorro”, no noroeste da amazônia, 
indicia o alcance geográfico desses ministérios. conversando com um 
missionário, ele explicou que as pessoas homossexuais e travestis eram 
assim “porque recebem encostos, entidades e pombagiras”. perguntado 
como ele havia aprendido a relação entre homossexualidade / traves-
tilidade e pombagiras demoníacas, ele ponderou: “assistindo os vídeos 
de homens abençoados como o pastor Silas malafaia e o pastor marco 
Feliciano”.94 na mesma entrevista, explicou sobre a pombagira que teria 
tomado o corpo de uma travesti indígena da cidade: 

este irmão travesti era possuído pela pombagira lady Gaga. por que 
é isso: deus faz o corpo do homem mas influenciado pelo diabo ele 
vai e deforma. O corpo é possuído por pombagiras como a Sete Saias 
e a lady Gaga. Que era o caso deste irmão. Quando ele chegou na 
igreja, e o pastor colocou a mão na cabeça dele, ele vestido de mulher, 
o demônio manifestou, e disse que quem tava possuindo o corpo dele 
era a pombagira lady Gaga.95

94 Idem, fevereiro de 2014. para mais informações: maranHÃO Fo, 2014 e 2015a.
95 mISSIOnÁrIO indígena de “cura” de homossexuais e travestis indígenas, entrevista a 
eduardo meinberg de albuquerque maranhão Fo, fevereiro de 2014.
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tal concepção tragicômica demostra o impacto que pastores/polí-
ticos midiáticos como marco Feliciano e Silas malafaia96 tem no território 
nacional, na esteira do que nota magali do nascimento cunha acerca dos 
ecos do neoconservadorismo evangélico brasileiro nas mídias: “as cele-
bridades midiáticas são portadoras de crédito do público evangélico, for-
madas nas bases do protestantismo fundamentalista e puritano, e, por-
tanto, alçadas ao caráter de autoridades religiosas” (cUnHa, 2015, p. 35).

enquanto deputado97 e líder da comissão de direitos Humanos e 
minorias (cdHm) da câmara dos deputados, Feliciano apoiou projeto 
apresentado pelo deputado João campos (partido da Social democracia 
Brasileira, de Goiás / pSdB-GO) que permitiria a “recuperação” de pes-
soas homossexuais e sua “transformação” em pessoas hétero,98 projeto 
apelidado de “cura gay”.99 

96 acerca dos discursos fóbicos e extremistas de malafaia relacionados à “cura gay”, ver: 
naScImentO, 2013; campOS, GUSmÃO, maUrIcIO JUnIOr, 2015; maranHÃO Fº, 2015.
97 a eleição de políticos evangélicos e católicos ultraconservadores e a presidência da 
cdHm por Feliciano demonstraram os crescentes (e alarmantes) esforços destes em em-
preender sua teologia/política fundamentada na trindade domínio/batalha/cura espiritual, 
com a ingerência sobre a identidade e a sexualidade alheia e o controle de espaços cada 
vez mais consistentes do legislativo, procurando atravancar avanços e demandas trans-
gêneras, lGB e feministas. a indicação de Feliciano se deu do seguinte modo, em linhas 
bem gerais: em fevereiro de 2013, período de articulações políticas em torno de cargos em 
comissões parlamentares, o partido dos trabalhadores (pt) abriu mão da cdHm para se 
lançar em outras comissões, cabendo ao partido Socialista cristão (pSc) a indicação, em 5 
de março de 2013 do novo presidente, que foi Feliciano. cunha nota que “foram imediatas 
as reações de grupos pela causa dos direitos Humanos ao nome de marco Feliciano, com 
a alegação de que o deputado era conhecido em espaços midiáticos por declarações dis-
criminatórias em relação a pessoas negras e a homossexuais” (cUnHa, 2013).
98 O projeto de decreto legislativo (pdc) foi arquivado mas Feliciano declarou, ainda em 
julho de 2013 através de seu perfil no twitter, que continuaria fazendo esforços para sua 
aprovação. de acordo com o portal terra, em matéria de 2 de julho de 2013, “o deputado 
João campos (pSdB-GO), autor do projeto, decidiu nesta terça-feira arquivar a proposta 
na câmara Federal. O recuo de campos veio após a onda de protestos que atinge o país há 
quase um mês”. para Feliciano, o parlamentar acertou ao retirar a matéria pois “o pSdB, 
seu partido, inviabilizou quando notificou ser contra” e João campos teria entendido “que 
os ativistas, a mídia e alguns partidos invisíveis usariam o pdc 234 para tirar o foco das 
manifestações verdadeiras”. Feliciano afirmou ainda que a bancada evangélica já espera-
va a derrota do projeto: “Sempre soubemos que perderíamos nas comissões por sermos 
poucos”, disse. a “cura gay” foi aprovada na cdH, mas precisaria passar por duas comis-
sões da câmara antes de ser votada em plenário. para o deputado, mesmo assim a Frente 
evangélica “marcou posição”: “essa perseguição de parte da mídia e dos ativistas nos for-
taleceu e nosso povo acordou. nos aguarde em 2015! Viremos com força dobrada”, afir-
mou” (Feliciano admite derrota e diz que ‘cura gay’ pode voltar: ‘nos aguarde em 2015’, 2013).
99 contextualizando, em 2011 já havia ocorrido o confronto entre ativismos lGB, trans* e 
feminista e coletivos religiosos, sobretudo evangélicos – controvérsia moldada em torno  



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)332

cabe realçar que Feliciano, ferrenho partidário da “cura” de pes-
soas trans, estimulou publicamente fiéis a contribuirem para a “rever-
são da sexualidade” destas pessoas inclusive através de campanhas do 
Facebook. 

conforme explicou uma matéria, de modo pouco sutil, “talita de 
Oliveira quer voltar a ter aparência masculina e quer arrancar as próte-
ses de silicone”, e ainda, 

O deputado marco Feliciano postou em seu Facebook um pedido de 
um membro da igreja assembleia de deus ministério madureira em 
rio Branco (ac) que quer pagar a retirada de silicones de um travesti 
que quer deixar a prática. O travesti em questão já ganhou destaque 
na rede social do deputado paulista ao aparecer em um vídeo criti-
cando o ativismo gay e defendendo a família tradicional. Querendo 
voltar a assumir sua identidade de homem, talita de Oliveira quer re-
tirar as próteses nos seios depois de ter cortado os cabelos. O evan-
gelista elieser Fidelis se solidarizou com o caso e resolveu criar uma 

do julgamento no Supremo tribunal Federal (StF) acerca do reconhecimento da união 
estável de casais homossexuais (união homoafetiva). a deliberação do StF foi favorável a 
vários casos que pleiteavam o reconhecimento de direitos iguais entre casais homosse-
xuais e heterosexuais à partilha de bens, pensão e herança. na sequência, ocorreu o veto 
da presidente dilma rousseff ao Kit Anti-Homofobia, que seria distribuído pelo ministério 
da educação, e a retirada da plc 122/06, que criminalizava a homofobia. a plc 122/06 
– que tramitava há quase uma década na cdHm – tinha como objetivo igualar a intole-
rância a pessoas homossexuais a crimes de ódio, como o racismo. a ex-senadora marta 
Suplicy já havia tentado aprová-la, mas não obteve êxito. a plc 122/06 procurava ampliar 
o alcance da lei 7.716/89 que trata da discriminação de origem, religião e raça, tentando 
agregar identidade de gênero e orientação sexual. em 2012, como recorda Jair de Souza 
ramos, “temos também a atenção dada à eleição municipal em São paulo, a participação 
do pastor Silas malafaia, e a tentativa de introduzir um viés religioso na eleição por meio 
das críticas ao chamado kit-gay.” nesta ocasião, “quando se definiu o segundo turno da 
campanha eleitoral à prefeitura de São paulo com os candidatos José Serra e Fernando 
Haddad, o pastor Silas malafaia imediatamente entrou em cena manifestando seu apoio 
ao primeiro e conclamando os evangélicos a atacarem Haddad por ter sido sob sua dire-
ção no ministério da educação que foi desenvolvido o Kit anti-Homofobia. retomando 
a definição pejorativa de kit-gay, malafaia tentou retomar a associação entre embates 
entre religiosos e defensores dos direitos humanos e seu impacto nas disputas eleitorais, 
que já havia se mostrado eficaz em outras eleições” (ramOS, 2014, s/p). Importa realçar, 
ainda, que disputas e controvérsias entre pessoas evangélicas e ativistas lGB e trans* são 
anteriores a 2011. 
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campanha para arrecadar o dinheiro necessário para pagar a cirurgia. 
com mais de 1,8 milhão de seguidores na rede social, Feliciano resol-
veu divulgar a campanha. no texto o deputado evangélico relata que 
talita tem alguns problemas de saúde e muita vontade de voltar a 
ter uma aparência masculina. as doações para essa causa podem ser 
feitas pela internet através do site Vakinha. O objetivo é alcançar r$ 
70 mil para pagar a cirurgia.100

as investidas do popstor na seara da conversão de pessoas trans-
gêneras demonstram os esforços de evangélicos, inclusive parlamen-
tares, em prescrever identidades e orientações afetivas /sexuais a 
pessoas que supostamente se encontrariam nas garras do diabo e ne-
cessitariam de “cura, restauração e libertação”. esse contexto que opõe 
“batalha espiritual para uns, luta por reconhecimento para outros” (na-
tIVIdade, 2008, p. 69) tem um inimigo à vista no front, o “demônio do 
homossexualismo”: “deus ama o pecador mas não ama o pecado. Se o 
homossexual não se converte deus vai pesar a mão e o jugo é pesado: 
haverá choro, ranger de dentes e lago de enxofre para os que estão en-
demoninhados e na mão do inimigo”. 

cunha observa a edificação do “inimigo” como fundamental em 
parte das igrejas evangélicas: “exércitos precisam de inimigos. a teo-
logia de um deus guerreiro e belicoso sempre esteve presente na for-
mação fundamentalista dos evangélicos brasileiros, compondo o seu 
imaginário e criando a necessidade da identificação de inimigos a serem 
combatidos” (cUnHa, 2013). como notei sobre igrejas como a Bola de 
neve church, e que se amplia para a galáxia gospel, tais agências religio-
sas possuem “um discurso bélico que aponta para a teologia da batalha 
espiritual”, em que 

Satanás e seus demônios, diabos, capetas e zarapelhos fazem parte 
de uma força-tarefa obstinada em causar a derrota dos seres huma-
nos, devendo ser combatidos com “unhas e dentes” espirituais. para 
efetuar a peleja contra o exército infernal, soldados/as especialistas, 

100 marco Feliciano faz campanha para pagar cirurgia de ex-travesti, 2014.
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forjados/as através de cultos, reuniões celulares, ministérios e even-
tos – bases de treinamento e operações táticas – utilizam a inter-
cessão (exorcismo / desobsessão / desencapetamento) como bazuca 
espiritual para aniquilar entidades convocadas para a guerra como 
Exus-caveiras, Pombagiras, Tranca-ruas, Maria Padilhas, Capa-pretas, 
Capirotos, Carochos, Cramulhões, Coisas-ruins, Caramujos-no-lombo e 
outras sobras das Trevas. tais esforços são responsáveis por retirar 
lúcifer e seus tinhosos do corpo e da alma dos/as crentes bem trei-
nados/as” (maranHÃO Fº, 2012, p. 134). 

e quais são os tinhosos e zarapelhos que costumam ser alvo de 
pregadores como Feliciano? a comunidade lGBt e as religiões afro-
brasileiras. em entrevista realizada em 2014 em um acampamento de 
“cura” de travestis, um pastor explicou uma das causas para a homos-
sexualidade e transgeneridade: 

eu conheço muitos casos que a criança foi oferecida. aí ela cresceu. ela 
nasceu, aí os pais levaram no centro e disseram: nós queremos consa-
grar nossa filha à maria padilha, que é uma entidade da pombagira, um 
tipo de pombagira (…) o diabo é legalista. Foi feita uma oferta pra ele, 
entendeu? O pai foi lá e pôs. ele vai ficar o tempo todo dizendo: ela é 
minha, ela é minha, ela é minha (maranHÃO Fº, 2017a, p. 136). 

para esse religioso, as causas que levariam ao “homossexualismo” 
envolveriam, de modo entrelaçado ou não, causas espirituais (em que 
religiões afrobrasileiras são diabolizadas), psicológicas / emocionais 
(envolvendo situações traumáticas e ideologias afirmativas advindas da 
escola e da mídia) e físicas (de cunho hormonal). não é difícil compreen-
der porque outro missionário – o de São Gabriel da cachoeira – equacio-
nou religiões afro + lady Gaga = travestis endiabradas após assistir “ví-
deos de homens abençoados como malafaia e Feliciano”. em um desses 
vídeos, Feliciano reforça a construção do “inimigo” vinculando religiões 
afro e a cantora pop estadunidense, ícone lGBt: “se o diabo tem uma 
lady Gaga que canta e encanta, o meu Jesus tem uma lady Shirley car-
valhaes que quando canta mexe com a nossa alma (Feliciano gritando)” 
(FelIcIanO, 2013a). no vídeo o pastor midiático relaciona o sucesso de 
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lady Gaga e de caetano Veloso101 ao diabo, diretamente associado a 
orixás, entidades e mães-de-santo. 

O dispositivo da cisheteronorma propagado por Feliciano agluti-
na concepções maniqueístas, colonialistas e preconceituosas em re-
lação às religiosidades afrobrasileiras e se capitaliza capetalizando tais 
públicos. esse marketing da intolerância (OlIVeIra, 2012), mais que um 
marketing de guerra santa (maranHÃO Fº, 2012), denuncia um “massa-
cre santo”, visto que em uma guerra costuma haver alguma resistência 
marcial, e as pessoas que são vilipendiadas por Feliciano – praticantes 
de religiões afrobrasileiras – não costumam pagar na mesma moeda 
do extremismo intolerante. e claro, tal intolerância de “santa” não tem 
nada. É plausível dizer que essa modalidade de “cura gay” se conecta 
a uma “cura afro” – e não nos esqueçamos dos discursos de Feliciano 
afirmando haver uma maldição divina pairando sobre pessoas afrodes-
cendentes (SOareS, 2013), o que indica seu racismo religioso.

como visto, religiões afro e mundo lGBt (incluindo lady Gaga) 
são declarados inimigos do “felicianismo”. não é por acaso que cley-
cianne, em ris-istência paródica, tem como principais adversários os fiéis 
das “macumbas” e do “omossexualismo” (sic), dentre eles a cantora, 
devidamente satanizada através do apelido Gaganás. Quando a mes-
ma esteve no Brasil em 2012 para shows, cleycianne anunciou: “lady 

101 Sobre Veloso, Feliciano inferiu que o mesmo teria explicado o segredo de seu êxito ar-
tístico da seguinte forma: “meu segredo é mãe menininha do patuá (sic). antes de mandar 
qualquer música pra rádio, pro Brasil eu mando pra ela, eu canto pra ela. e ela possuída 
pelos orixás diz assim: pode gravar que eu abençoo”. na sequência, explica: “não subes-
time o diabo. porque ele tem poder” (FelIcIanO, 2013a). em outro comentário polêmico 
no mesmo evento (que por decoro acadêmico não chamarei de pernicioso e maníaco), Feli-
ciano relacionou o assassinato de John lennon a entrevista em que o mesmo comentara 
que os Beatles eram mais célebres que Jesus cristo. O popstor arguiu: “eu queria estar lá 
quando descobriram o corpo dele. Ia tirar o pano de cima e dizer: “me perdoe, John, mas 
esse primeiro tiro é em nome do pai. esse é em nome do filho, e esse em nome do espírito 
santo. ninguém afronta deus e sobrevive para debochar” (FelIcIanO, 2013b). como se 
não fosse suficiente, também relacionou o acidente aéreo que vitimou o conjunto mamo-
nas assassinas à vontade de deus: “O avião estava no céu, região do ministro do juízo de 
deus. lá na Serra da cantareira, ao invés de virar para um lado, o manche tocou pra outro. 
Um anjo pôs o dedo no manche e deus fulminou aqueles que tentaram colocar palavras 
torpes na boca das nossas crianças (FelIcIanO, 2013b).
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Gaga joga flores de despacho pela janela de hotel e homossexual pega” 
(cleYcIanne, 2012), relacionando religiões afro (despacho) e homos-
sexualidade. 

ainda que existam pessoas que levem a sério as inflamadas de-
clarações de cleycianne por conta de seus (d)efeitos de verdade, a per-
sonagem faz parte de um clamor social que não se coaduna com o ex-
tremismo felicianista. como nota cunha, “as redes sociais digitais foram 
infladas com calorosas manifestações contrárias não só aos discursos 
como à presença do deputado marco Feliciano na cdHm. Foi nas redes 
pela internet que surgiu a frase que se popularizou rapidamente: “Feli-
ciano não me representa” (cUnHa, 2013).102 e certamente, não repre-
senta boa parte das pessoas evangélicas. É bom realçar isso para que 
não se reduza o cosmos evangélico a um bloco homogêneo e estanque: 

em um determinado imaginário popular do tempo presente, as pes-
soas evangélicas em geral, e em certa medida também as católicas, 
são (con)fundidas com uma parcela de pessoas adeptas de tais cris-
tianismos mas também adeptas de atitudes intolerantes e discrimi-
natórias em relação a outras – e certamente, nem só de conservado-
rismo ou/e reacionarismo vive o mundo evangélico. nesse caminho, 
é possível observarmos movimentos distintos: se por um lado, há 
uma onda ultraconservadora que discrimina religiões de matriz afro-
-brasileira e cosmologias indígenas, e que é reacionária a avanços 
sociais relacionados a minorias políticas, como mulheres e comu-
nidade lGBt*, ao mesmo tempo, há alas de evangélic@s que são 
respeitos@s às religiões e culturas alheias, e também às conquistas 
sociais femininas, de pessoas trans* e de pessoas homossexuais/
afetivas (maranHÃO F, 2015). 

Sabemos que parte do eleitorado politicamente religioso e religio-
samente político de Feliciano compartilha e retroalimenta suas ideias 
discriminatórias e que o próprio popstor age como propagador do dis-
positivo da cisheteronorma dentro e fora do Facebook. mas além disso, 
o próprio Facebook parece atuar reforçando a “ideologia de gênesis” da 
cisheteronorma em um momento ou em outro.

102 ler ainda: paIVa, nIcOlaU, 2013.
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a“ideologia de gênesis” no (do) Facebook 

em 2014 o Facebook promoveu uma espécie de caça a perfis de pes-
soas transgêneras. todas aquelas cujas identidades, subjetividades e 
expressões de gênero não eram consideradas autênticas pela rede so-
cial começaram a ser alvo do apagamento de suas identidades virtuais 
por ali – ou seja, eram excluídas da rede. rainha tchaka, uma das drag 
queens mais célebre do país, narrou: “tive meu Face excluído 2 vezes. 
disseram que não podia usar o nome fantasia tchaka e deveria usar o de 
batismo, Valder Bastos”, questionando: “por que Fernanda montenegro, 
Valeska popozuda, Zezé de camargo, lady Gaga e todos os artistas com 
nomes sociais não tem de colocar seus nomes de batismo?”103 Irônica e 
paradoxalmente, na semana em que tchaka teve seu perfil interditado 
se comemorava o Dia Internacional da Drag Queen (16 de julho). 

a lógica do Facebook era a mesma do dispositivo da cisnorma: o 
que vale é o nome de batismo que combina com o sexo-gênero de ou-
torga no nascimento. Faz parte da política do Facebook que se utilize 
“seu nome verdadeiro, conforme descrito em seu cartão de crédito, car-
teira de habilitação ou identificação de aluno”. mas em se tratando de 
pessoas não-conformes com o sistema sexo/gênero de nascimento e 
cujos nomes de batismo não as representam, como definir nomes “ver-
dadeiros” sem atentar à automarcação identitária? além disso, há uma 
infinidade de perfis pessoais no Facebook cujos nomes não condizem 
com pessoas reais, como de organizações, igrejas, etc. a própria Bola de 
neve church, que analisei no mestrado em História,104 tem dezenas de 
perfis pessoais com seu nome acrescido das indicações de suas filiais. 
Seria Bola de neve um “nome verdadeiro, conforme descrito em seu 
cartão de crédito, carteira de habilitação ou identificação de aluno”? 

como me explicou mais de uma dezena de pessoas auto-identi-
ficadas drag queens, travestis e transexuais, a proibição afetou direta-
mente a identidade e/ou a expressão de gênero de muitas delas, fazen-
do com que algumas preferissem abandonar o Facebook a ter de utilizar 

103 tcHaKa, entrevista a eduardo meinberg de albuquerque maranhão Fo, 14 de julho 
de 2014.
104 a dissertação resultou em livro (2013).
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o nome do rG (ainda não retificado), e outras discutissem abertamente 
em seus perfis sobre o que consideravam uma forma de censura. além 
disso, como observou uma drag queen, “com o perfil do Face atinjo uns 
70 % de seguidores e amigos em cada publicação. Sabe quantos atinjo 
com a fanpage? menos de 10%, e só aumento este índice se pagar pro 
site. entendeu a lógica da proibição agora? O Face quer é que artistas 
migrem para a fanpage para poder cobrar pela divulgação.”105 Ou seja, 
a motivação para a “cura drag” seria possivelmente econômica, repre-
sentando uma forma do Facebook capitalizar recursos a partir da auto-
-divulgação do trabalho das drag queens. de modo aparentemente sími-
le, muitas pessoas auto-declaradas (ex)travestis e (ex)transexuais que 
passaram por “missões de restauração, libertação e cura” me disseram 
em entrevistas que a motivação de tais missões era potencialmente 
econômica (como observei mais acima). 

este duplo episódio (censura do Facebook a perfis de pessoas com 
identidades e/ou expressões transgêneras) e o “tratamento” de “res-
gate da heterossexualidade” oferecido por missões evangélicas e ca-
tólicas motivou uma brincadeira bem-humorada do blog da cleycianne, 
divulgada amplamente através de sua fanpage do Facebook. tratava-se 
de um reality show de caráter gospel que tinha o objetivo de “restaurar” 
drags com o auxílio de uma fada madrinha.

O reality show gospel de cura de drags e a Fada Madrinha da Cura Drag

Se Feliciano, seus asseclas e o Facebook em alguns momentos propa-
gam o dispositivo da cisheteronorma, atuar risonhamente como contra-
-dispositivo ou profanação do dispositivo é o que faz cleycianne (e seu 
“pai criador”, thiago pereira). Um exemplo está no reality show gospel de 
cura e restauração de drags promovido por tia Cley através do Facebook 
em 2014. a descrição do paródico evento era a seguinte: 

como vai funcionar: durante duas semanas, de segunda a quinta, 
vocês conhecerão cada Drag e verão a linda transformação de verda-
de e conhecerão quem está por trás de toda aquela maquiagem do 

105 peSSOa que faz drag, afetada pelo policiamento do Facebook, entrevista a eduardo 
meinberg de albuquerque maranhão Fo, 18 de julho de 2014.
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pecado. na sexta-feira, começa a votação entre as candidatas apre-
sentadas e as 4 ganhadoras irão para a fase final! O prêmio: um VIp 
para o céu, título de Varão Valoroso do Blog da cley e uma Sexy com 
a andressa Urach na capa, pois se houver recaídas o vencedor conse-
guirá se reerguer vendo como o corpo de uma varoa é lindo (sim, eu 
sei que é revista de piranhagem mas para a cura drag e gay vale tudo!) 
estão prontos para o primeiro reality show gospel de cura e restaura-
ção de drags da face da terra? então vem crente! Que vença o melhor 
varão!106 

rebecca Foxx foi a primeira a participar da cura e restauração drag. 
as fotos mostravam o “antes e o depois da cura drag”.

Imagens: antes e depois da cura drag de rebecca Foxx
Fonte: perfil de cleycianne no Facebook, julho de 2014 

através do inbox do Facebook, rebecca Foox / andré Gomes  
explicou:

106 Cleycianne, Facebook, última semana de julho de 2014.
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Imagem: conversa inbox com rebecca Foxx / andré Gomes
Fonte: conversa com rebecca Foxx sobre a “cura drag” promovida por cleycianne

Foxx107 observa que o intuito da paródia estava na “cura drag” 
promovida pelo Facebook108 e é fácil deduzir que as críticas embutidas 
em cleycianne referiam-se também à “cura” de pessoas transgêneras 
e não-hétero em geral. como confirma thiago pereira, através de con-
versa em inbox do Facebook, o objetivo da brincadeira era duplo: ajudar 

107 Vale observar, na imagem acima, que o nome constante na conversa era andré Gomes, 
e não rebecca Foxx, visto o bloqueio do Facebook ao segundo nome.
108 até outubro de 2014 aconteceram muitos protestos feitos por pessoas transgêneras 
contra os apagamentos e aniquilações identitárias virtuais que o Facebook procurava pro-
mover. a drag queen nany people, também bastante conhecida dentro e fora da rede, foi 
uma das primeiras a abandonarem o Facebook como sinal de protesto. Outras pessoas 
preferiram ali permanecerem como sinal de resistência, criticando o que entendiam ser 
uma perseguição de gênero. muitos dos comentários lembravam que “o Facebook só de-
leta perfis de drags e trans porque eles são denunciados”. no começo de outubro, depois 
de muita polêmica, a rede voltou atrás e permitiu as pessoas transgêneras a utilizarem 
seus nomes sociais.
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na divulgação do trabalho dos rapazes que atuam como drag queens e 
“satirizar toda essa história de cura gay”: pereira se sentia particular-
mente incomodado com os diversos videos que circulavam no Facebook 
e Youtube com missionários/as que testemunhavam a “cura” de tra-
vestis e transexuais enquanto cortavam os cabelos destas pessoas e 
as declaravam “libertas do demônio”.109 Quem fez as honras do concur-
so de cura drag (imaginamos que à contragosto) foi o deputado marco 
Feliciano, famigerado pelo apoio dado ao “resgate da sexualidade” de 
pessoas não-hétero e pessoas não-cisgêneras. O popstor foi retratado 
por cleycianne como a Fada Madrinha da Cura Drag. 

Imagem: marco Feliciano, fada madrinha da cura drag
Fonte: perfil de cleycianne no Facebook, julho de 2014

a ris-istente paródia relaciona a atuação dos ministérios de “cura” 
de pessoas transgêneras e não-hetero com as interdições do Facebook 
a perfis de drag queens – ou metaforicamente a “cura de drags”. a com-
posição da imagem, meio Feliciano e meio fada, confere uma imagem 
mental a partir de ausências e presenças que se interpolam, em sentido 
similar ao que comenta Sandra pesavento: 

Uma imagem mental forma-se dotada de propriedades semânticas: 
nós pensamos coisas enquanto vemos, e lhes atribuímos valor e 
significado; classificamos o que vemos e lhes conferimos sentidos; 

109 pereIra, thiago. conversa inbox no Facebook com eduardo meinberg de albuquerque 
maranhão Fo, 21 de julho de 2014.
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correlacionamos aquilo que é visto, e que está presente, com o plano 
das imagens ausentes, mas lembradas e evocadas pelo pensamento 
(peSaVentO, 2008, p. 101). 

nessa imagem de marco “fada madrinha” Feliciano, é plausível 
que a pessoa fruidora correlacione o que vê com o que não vê, ou seja, 
um corpo de fada sem cabeça de fada, ou a cabeça de Feliciano sem o 
seu corpo. no segundo caso, a figura presente (a cabeça) não é comple-
mentada pela figura ausente (o corpo de Feliciano), mas potencialmente 
outro ausente se constitui e presentifica preenchido pelas concepções 
que se pode ter sobre Feliciano. É possível, por exemplo, que o ausente 
seja preenchido com a concepção de Feliciano como um pastor e político 
extremista (ou outros atributos que possam ser relacionados a ele). 

assim, a imagem mental se forma tanto a partir de coisas que ve-
mos como a partir daquilo que não vemos mas... vemos – ou como diz 
pesavento, “através de uma operação mental e pelas artes da memória, 
presentificamos uma ausência que é capaz de se tornar presente” (pe-
SaVentO, 2008, p. 102). a autora também contempla que 

Há uma tensão “entre a dimensão visível da imagem – aquilo que 
é exibido enquanto forma, composição, figura, cor – e o que nela é 
invisível: os seus silêncios e lacunas, as coisas ou sentidos para os 
quais ela aponta, e que não são mostrados, a insinuar uma continui-
dade da trama ou da cena, ou a apelar para outros significados, pre-
sentes em outras imagens” (peSaVentO, 2008, p. 107).

certamente, de modo similar ao que aponta pesavento, ao mostrar 
Feliciano como Fada madrinha da cura drag, procura-se apontar justa-
mente para o contrário, seu extremismo religioso / sexual / generificado.

#TomaEmCristo: Um tapa na cara pra quem diz que 
Cura Gay não existe!

em 2014 cleycianne comentou o milagre envolvendo o (inventado) ca-
beleireiro rogério arruda, de 24 anos, que se curou do “homossexu-
alismo” ao se encantar com as varoas da Igreja Ungida de Itaquera – 
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especialmente com as suas saias longas, saltos, presilhas no cabelo e 
camisetes.110

Imagem: #tomaemcristo
Fonte: perfil de cleycianne no Facebook, julho de 2014

Outra postagem apresenta O “Bonde da cura Gay”, ministério 
evangélico fundado com o propósito de converter homossexuais em va-
rões ungidos e prepara-los para o casamento com as irmãs ainda solteiras. 

O tema do bonde seria “encalhada não, meu varão ainda é homos-
sexual”, e segundo uma das missionárias de cura casamenteira, “es-
tou com 35 anos, as opções de homens em minha Igreja acabaram e  

110 cleycianne, 30 de junho de 2014.
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arrumar um namorado de fora é complicado”, sendo a melhor opção “in-
vestir em um homem que ainda não entrou no mercado gospel e que se 
curará de um mal através da religião. É como comprar um apartamento 
na planta”.111 

Imagem: Bonde da cura Gay
Fonte: perfil de cleycianne no Facebook, setembro de 2014

O mesmo argumento foi repetido em outros momentos e mídias, 
como no twitter: 

Imagem: cura gay no twitter de cleycianne

111 cleycianne, 16 de setembro de 2014.
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em comentário de 2010 no blog, cleycianne afirma: “Sonho em 
cristo que um dia não teremos mais festas como essa aqui em nos-
so país, só teremos carnaval de Jesus com muito louvor e adoração! eu 
mesma promovi a cura de várias pessoas nesse feriado: homossexuais, 
prostitutas, travestis, pessoas obesas, drogados”.112 Uma das estraté-
gias de cleycianne – uma autoura (sic) e psicóloga formada pela vida a 
partir de estudos bíblicos – em promover a cura esteve na distribuição do 
kit macho, “uma cartilha que fará seu filho gostar apenas de mulheres”: 

Ser homossexual ou não é questão de fé e educação, por isso venho 
aqui relembrar e colocar à disposição de vocês o Kit macho, uma car-
tilha que visa transformar o seu filho em um ungido heterossexual. 
Só imprimir e distribuir na escola para a molecada. deus é mas!.113

a cartilha ensina que é perigoso “gostar de linguiça”, pois “não é 
coisa de macho”, usar brinco por ser o primeiro passo para um menino 
se interessar pelo universo das meninas” e “virar travesti (menino que 
vira menina) em apenas 3 meses!”, e adverte que isso “fará com que 
você perca todos os seus brinquedos, pois terão de ser doados para al-
gum menino que não virou travesti”.114 O kit macho explica que para me-
ninos e meninas há determinadas cores (respectivamente azul e rosa), 
brinquedos (carrinho e boneca) e filmes (de ação e comédias românti-
cas) que são adequados, e ao final traz uma recomendação de utilidade 
pública: “se souber de algum amiguinho que não é macho ou que se 
recuse a ler a cartilha, ligue para 190 e o denúncie (sic) para a polícia”.115

aludir a policiamentos do gênero (ou seriam policiamentos de gê-
nero, e também de sexualidade?) remete à polêmica envolvendo o “Kit de 
combate à Homofobia nas escolas”, conjunto de vídeos e guia de orien-
tação a docentes, que apresentavam de modo positivo a homossexu-
alidade de adolescentes, procurando combater a discriminação a pes-
soas não-hétero e não-cisgêneras em contexto escolar,116 diminuindo  

112 Santana, almeIda, GOUVeIa, 2010, p. 5.
113 cleycianne, 21 de abril de 2014.
114 Idem, 2014. 
115 Idem, 2014. 
116 Os três vídeos do kit enfocavam a transexualidade, a bissexualidade e a homossexua-
lidade feminina entre adolescentes. 
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o sofrimento emocional de tais jovens. O kit intentava ainda atuar na 
prevenção da aIdS entre adolescentes. tal kit, apresentado em 2010 
na câmara dos deputados, foi rapidamente apelidado pejorativamente 
de “kit gay”, sendo repudiado por deputados da ala reacionária como Jair 
Bolsonaro e marco Feliciano, que diziam ser o material um “estímulo ao 
homossexualismo e à promiscuidade”.117 com a pressão da Bancada da 
Bíblia – compreendida aqui como aquela formada não somente pela ala 
ultra-conservadora evangélica como pela ala igualmente conservadora 
formada por deputados católicos – a presidenta dilma rousseff vetou a 
distribuição do material em maio de 2011. 

O kit macho, paródico em relação ao censurado “kit gay”, ensinava 
ainda que “gostar de cantoras pop é perigoso!”: 

Imagem: lady Gaga no kit macho
Fonte: perfil de cleycianne no Facebook, 2014

117 Bolsonaro inferiu, em fala na câmara: “atenção, pais de alunos de 7, 8, 9 e 10 anos, da 
rede pública: no ano que vem, seus filhos vão receber na escola um kit intitulado combate 
à Homofobia. na verdade, é um estímulo ao homossexualismo, à promiscuidade. esse kit 
contém dVds com duas historinhas. Seus filhos de 7 anos vão vê-las no ano que vem, caso 
não tomemos uma providência agora” (Discurso no plenário da Câmara Federal, 30/11/2010).
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O textimagem recomenda que a cantora lady Gaga seja desejada 
como mulher, mas que suas músicas seriam espécies de portais demoní-
acos que poderiam levar a criança a se tornar moradora de rua: “quando o 
papai e mamãe descobrem, eles expulsam o menininho de casa! Já pen-
sou você morando na rua, sem ter o que comer e onde dormir?” 

a imagem é complementada pela figura de marco Feliciano, títe-
re da resistência ao “kit gay” e da própria cantora, considerada por mui-
tas pessoas um ícone lGBt. O (d)efeito pretendido por cleycianne (e seu 
“senhor”, thiago pereira), pode ultrapassar o aspecto paródico rumo à 
hiper-realidade e ao simulacro. aliás, é comum que o ciber seja espaço 
profícuo para a imbricação entre (d)efeitos de ilusão e de verdade, como 
infere Baudrillard,

Os media carregam consigo o sentido e o contra-sentido, nada pode 
controlar este processo, veiculam a simulação interior ao sistema e 
a simulação destruidora do sistema, segundo uma lógica absoluta-
mente (...) circular. não há alternativa, não há resolução lógica. ape-
nas uma exacerbação lógica e uma resolução catastrófica (BaUdrIl-
lard, 1981, p. 116).

nesse sentido, é plausível que cleycianne mescle paródia e hiper-
-realidade (Santana, almeIda, GOUVeIa, 2010, p. 12), trazendo, para 
quem vê o textimagem de modo desavisado, possível (con)fusão entre 
a pilhéria e a realidade. assim, para Santana, almeida e Gouveia, “os 
textos publicados pela personagem são levados a sério por muitos vi-
sitantes, que não se dão conta de que se trata de uma piada” e “como 
a paródia não é clara, a não ser pela nota colocada no final da página, 
a inversão da realidade gera um efeito da própria realidade a ser paro-
diada, ultrapassando o próprio conceito de paródia” (idem, p. 1)118. e é 
similarmente que marcelo Santos e patrícia coelho notam que esse tipo 
de coisa acontece “em função da existência de uma nebulosa fronteira 
entre ficção e efeito de sentido de verdade nos textos veiculados pelo 
blog” (SantOS; cOelHO, 2011, p.1). parece ser nessa risível conexão 

118 destarte isso poder acontecer, o blog de cleycianne “se configura como uma espécie 
de ‘piada interna’, compartilhada entre o autor e os leitores que compreendem a brincadei-
ra e participam dela através do sistema de comentários” (idem, p. 9).
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entre (im)pactos de real e falseado que funciona nossa diva gospel – 
e como já percebemos, é em ris-istência contradispositiva e profanadora a 
missões de “cura, restauração e libertação” que cleycianne atua. 

A sorrir, eu pretendo levar a vida
Pois chorando eu vi a mocidade perdida 

(cartola)

A cura da homofobia e transfobia através do humor

entre as fronteiras da afirmação e a subversão do riso (mInOIS, 2003), 
as falas e imagens de cleycianne procuram aparentemente afirmar as 
normas de gênero e sexualidade hegemônicas ao passo que intentam 
problematiza-las e/ou subverte-las. parodicamente, promovem altera-
ção do texto-base estimulando que se procure um sub-texto (FerraZ, 
2011), atuando como ferramenta histórica do tempo recente na fissu-
ra do poder o desestabilizando e perturbando através do riso (peÑa, 
2015). pura ris-istência!

Seus efeitos de verdade se enraízam na potencialidade de mentira 
imbuída na linguagem (dUarte, 2006), sendo linguagem aqui entendida 
como texto, imagem e a mistura de ambas (o que convencionei textima-
gem). tanto texto como imagem (e textimagens) seguem a consideração 
que Sandra pesavento faz:

as imagens, como representação, partilham dessa condição de am-
bivalência, de ser e não ser a coisa representada, portando, em si 
mesmas, o fato de serem mímesis – o que permite a identificação 
–, e o de serem fíctio, constituindo um significado revelador de uma 
interpretação do mundo. assim, em virtude da ambivalência que faz 
da imagem uma espécie de oximoro, figura portadora de contrários, 
ela é, também, ambígua. a imagem é e não é, ao mesmo tempo, o real 
representado, mas traz a presença de um plus, de um outro sentido 
que se insinua, mostrando a essência do fenômeno de representação 
(peSaVentO, 2008, p. 104). 

para pesavento, “as imagens partilham com as outras formas de 
linguagem a condição de serem simbólicas, isto é, são portadoras de 
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significados para além daquilo que é mostrado” (peSaVentO, 2008,  
p. 99), e é assim que atua cleycianne: parodicamente dizendo uma coi-
sa para dizer outra – promovendo uma fada madrinha inverossímil que 
sinaliza para o absurdo que é o extremismo religioso. nesse sentido, 
cleycianne vai seguindo como “contra-mola que resiste” (Secos e mo-
lhados, 1973), como contradispostivo profanador (aGamBen, 2014) do 
dispositivo (FOUcaUlt, 1988), com textos e imagens (e textimagens) que 
são mas não são.

O conjunto de representações que envolve cleycianne cria um re-
conhecimento por parte de seu público-fiel – capital simbólico (BOUr-
dIeU, 1996) – revestindo seu discurso de eficácia performativa (idem, 
1996) e auxiliando na confirmação da autoridade de sua fala.

O tapa na cara de cleycianne consiste em demonstrar a inviabili-
dade da “cura, restauração e libertação” de pessoas não-hétero e não-
cisgêneras dado que uma pessoa não ser cisgênera ou hétero não con-
siste em doença alguma. a única “cura” possível é a da não-heterofobia 
e da transfobia / não-cisfobia, bem como da intolerância religiosa, do 
racismo, capacitismo, sexismo, masculinismo, xenofobia, elitismo, aca-
demicismo, dentre outras formas de violação de direitos humanos e 
constitucionais. em relação às situações fóbicas e extremismos com 
as quais nos deparamos, muitas vezes é melhor lembrar da canção de 
cartola que diz que é melhor “rir para não chorar”, a exemplo do que 
também entoa minois: 

O riso vai se insinuar por todas as imperfeições humanas. É uma 
constatação de decadência e, ao mesmo tempo, um consolo, uma 
conduta de compensação, para escapar ao desespero e à angústia: rir 
para não chorar. eis aí o que os pais da Igreja recriminam: em lugar de 
chorar sobre nossa decadência, o que seria marca de arrependimen-
to, rimos de nossas fraquezas, e essa é nossa perda. Vemos nosso 
nada e rimos dele: um riso diabólico. (mInOIS, 2003, p. 112-113). 

na encruzilhada entre afirmar e subverter, o riso se reveste de 
intenso sentido profanador e contradispositivo, lembrando agamben, 
para quem “a profanação é o contradispositivo que restitui ao uso 
comum aquilo que o sacrifício tinha separado e dividido” (aGamBen, 
2014, p. 45), e minois: “se o riso é qualificado às vezes como diabólico,  
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é porque ele pôde passar por um verdadeiro insulto à criação divina, 
uma espécie de vingança do diabo, uma manifestação de desprezo, de 
orgulho, de agressividade, de regozijo com o mal” (mInOIS, 2003, p. 19). 

Se pensarmos o dispositivo da cisheteronormatividade como su-
postamente “divino” visto sua hegemonia política, se faz mister uma 
encapetada ris-istência profanadora, contradispositiva e bem-humora-
da, remetendo à canção de elba ramalho: “nas trincheiras da alegria o 
que explode é o amor”. e como se sabe, não há nada mais divinamente 
diabólico ou diabolicamente divino que o amor. 

nesse tempo presente, “vibrato do inacabado que anima todo um 
passado, presente aliviado de seu autismo, inteligibilidade perseguida 
fora de alamedas percorridas” (rIOUX, 1999, p. 50), devemos pensar 
nossas vivências como ensina Jorge larrosa, para quem a experiência 
do presente deve ser pensada não com a verdade de nosso passado, 
mas “com o passado de nossas verdades; não a verdade do que fomos, 
mas a história do que somos e daquilo que já estamos deixando de ser” 
(larrOSa, 2004, p. 34). Um exercício desse tempo mais que presente119 
– imediato – certamente é amar em tempos de trevas. Ou como disse 
agamben, percebendo o escuro do presente, dele devemos apreender 
a luz, afim de 

transformá-lo e de colocá-lo em relação com os outros tempos, de nele 
ler de modo inédito a história, de ‘citá-la’ segundo uma necessidade que 

119 entendo história do tempo presente e história do recente, dentre outros epítetos, 
como sinônimos e como recursos heurísticos/didáticos, ciente de que tais expressões cer-
tamente não dão conta da complexidade dos fenômenos contemporâneos. tais termos, 
como uma infinidade deles, podem (devem) ser colocados sob rasura, utilizados desde 
que conscientes de sua insuficiência como categoria e/ou conceito. História do presen-
te, história próxima e história imediata não se referem exatamente à mesma cronologia, 
segundo autores/as como chaveau e tètart (1999). para ele/a, estes três tempos histó-
ricos fariam parte de um tempo muito contemporâneo, aquele a partir do segundo terço 
do século XX. de modo geral a história próxima é entendida como os últimos trinta anos 
enquanto a história do presente englobaria os últimos cinquenta ou sessenta. as duas se-
riam definidas por características como a natureza dos arquivos e forma de acessibilidade 
destes, natureza dos métodos, círculo dos historiadores e continuidade cronológica num 
século. Já a história imediata, feita no calor do acontecimento e por vezes associada ao 
oficio jornalístico, seria o complemento da história do presente. entendo todas como parte 
do mesmo campo historiográfico e sinônimos. 
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não provém de maneira nenhuma do seu arbítrio, mas de uma exi-
gência à qual ele não pode responder. É como se aquela invisível luz, 
que é o escuro do presente, projetasse a sua sombra sobre o passa-
do, e este, tocado por esse facho de sombra, adquirisse a capacidade 
de responder às trevas do agora (aGamBen, 2009, p. 72). 

e é nesse sentido, ainda que cientes que “a escrita sobre o ou-
tro é uma escrita conquistadora” (certeaU, 1982) e a relação de quem 
pesquisa com quem é pesquisada/o é estruturada em jogos de sedução 
e poder que se estabelecem entre ambas as partes, que devemos nos 
posicionar – tomar partido – em nossas pesquisas. 

longe de “descobrir a pólvora”, é incrível como determinados mo-
vimentos espiritualistas e religiosos (que de “ novos” não tem nada, 
podendo ser convencionados “velhos movimentos religiosos” , no pior 
sentido que “velhos” podem trazer, de mais que ultrapassados, carco-
midos), muitas vezes usam o idioma da “libertação” para atrair as pes-
soas, por vezes remetendo a paradigmas libertários da contracultura. 
O que acontece quando as pessoas adentram nesses locais? por vezes 
percebem que ao cair das máscaras os movimentos são sumamente 
autoritários; que promovem adicção a doutrinas e não estimulam a cria-
ção, originalidade e liberdade; e que procuram “curar” o que não é pa-
tologia e “restaurar” a pessoa em uma ordem progressiva de amarras 
ideológicas e de programações mentais, espirituais e emocionais de ca-
ráter alienante. O que tais movimentos promovem não é nem lavagem 
cerebral, é «sujagem» cerebral: mais poluem, envenenam e intoxicam 
que promovem ventos libertários que promovam paz, alegria, sabedo-
ria, fraternidade e amor. e ainda que a pessoa tenha a liberdade de pro-
curar um movimento autoritário, é bom lembrar que a liberdade, em si, 
é anti-autoritária.

de qualquer forma, para além do adágio “deus é amor”, podemos 
considerar que Deus é humor, e em tempos contemporâneos som-
briamente envoltos por extremismos que são religiosamente políticos 
e politicamente religiosos, recheados com a eclosão de movimentos 
ideológicos regressistas como a escola Sem partido, censuras, e per-
seguição a docentes e discentes, sorrir talvez seja o melhor remédio ou 
ainda mais, nos traga cura, restauração e libertação. de mãos dadas com 
cartola, seguimos cantando: “deixe-me ir, preciso andar, vou por aí, a 
procurar, rir pra não chorar”.



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)352

Referências 

aGamBen, Giorgio. O amigo & O que 
é um dispositivo? chapecó: argos, 
2014. 

______. O que é o contemporâneo 
e outros ensaios. chapecó: argos, 
2009.

BaUdrIllard, Jean. Simulacros e 
simulação. lisboa: relógio d’Água, 
1991.

BOUrdIeU, pierre. A economia das 
trocas linguísticas (o que falar quer 
dizer). São paulo: edUSp, 1996.

certeaU, michel de. La fable 
mystique. paris: Gallimard, 1982.

cHaUVeaU, agnes; tÉtart, philippe. 
Questões para a história do presente. 
In: cHaUVeaU, agnes; tÉtart, 
philippe (Orgs). Questões para a 
história do presente. Bauru/Sp: 
edUSc, 1999.

cHaVeS, Josué. Ironia e humor 
no ciclo bíblico de Jacó. tese 
(doutorado). programa de pós-
graduação em literatura. Orientação 
de Salma Ferraz. Universidade 
Federal de Santa catarina. 
Florianópolis, 2018.

cUnHa, magali do nascimento. 
Gênero, religião e cultura: 
ecos do neoconservadorismo 
evangélico brasileiro nas mídias. In: 
BrOnZSteIn, Karla regina macena 
pereira patriota; maranHÃO Fº, 
eduardo meinberg de albuquerque. 

Gênero e religião: diversidades e (in)
tolerâncias nas mídias (Vol.1). recife: 
aBHr / aBHr nordeste, 2015. 

______. O lugar das mídias no 
processo de construção imaginária do 
“inimigo” no caso de marco Feliciano. 
Comunicação, mídia e consumo. São 
paulo, v. 10, n. 29, p. 51-74, 2013.

dUarte, lélia parreira. Ironia e 
humor na literatura. Belo Horizonte: 
editora pUc-minas; São paulo: 
alameda, 2006. 

FerraZ, Salma. Pólen do Divino. 
Blumenau: editora da FUrB, 2011.

FOUcaUlt, michel. nascimento 
da Biopolítica. São paulo: martins 
Fontes, 2008. 

______.História da sexualidade, vol. 
1. a vontade de saber. rio de Janeiro: 
edições Graal, 1988. 

______. Sobre a História da 
sexualidade. In: FOUcaUlt, michel. 
microfísica do Poder. rio de Janeiro: 
Graal, 2000. p. 243 – 27. 

JUnGBlUt, airton luiz. O uso 
religioso da Internet no Brasil. PLURA 
– aBHr, v. 1, p. 202-212, 2010. 

HOOVer, Stewart. m. Religion in 
the media age. new York: routledge, 
2006.

HUtcHeOn, linda. Uma Teoria da 
Paródia. ensinamentos das formas 
de arte do século XX. rio de Janeiro: 
edições 70, 1985.

______.Hist�ria


Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)353

lanZ, letícia. O corpo da roupa: 
a pessoa transgênera entre a 
transgressão e a conformidade com 
as normas de gênero. dissertação 
(mestrado em Sociologia). programa 
de pós-graduação em Sociologia. 
Universidade Federal do paraná, 
curitiba, 342 p., 2014. 

larrOSa, Jorge. a operação ensaio: 
sobre o ensaiar e o ensaiar-se no 
pensamento, na escrita e na vida. 
Educação & Realidade. porto alegre, 
v. 29, n.1, p. 27-43, 2004.

lÉVY, pierre. O que é o virtual. São 
paulo: ed. 34, 1996.

maranHÃO Fº, eduardo meinberg de 
albuquerque. a Bola de neve avança, 
o diabo retrocede: preparando davis 
para a batalha e o domínio através 
de um marketing de Guerra Santa em 
trânsito. REVER – revista de estudos 
da religião (pUc-Sp), ano 12, n. 2,  
p. 124- 143, 2012.

______. acampa, mona, que este é 
o caminho: (re/des) fazendo gênero 
em um acampamento de «cura» de 
travestis. Paralellus, v.8, n.17,  
pp. 117-151, 2017a.

______. A grande onda vai te pegar: 
marketing, espetáculo e ciberespaço 
na Bola de neve church. São paulo: 
Fonte editorial, 2013.

______. a pomba-gira lady Gaga e 
a travesti indígena: (re/des) fazendo 
gênero no alto rio negro. mouseion 
(Unilasalle), v. 22, pp. 151-175, 
2015a.

______. “a travesti morreu, mas 
carrego ela no caixão” e outras 
histórias vivas: conversão, transfobia 
religiosa e morte. Revista Brasileira 
de História das Religiões, v. 10, n. 9, 
p. 165-216, 2017b.

______. “É prá baixar o porrete!” 
notas iniciais sobre discursos 
punitivos-discriminatórios 
acerca das homossexualidades e 
transgeneridades. mandrágora, São 
Bernardo do campo, v. 21, n. 21,  
p. 47-87, 2015.

______. “Jesus nasceu pra gente 
que é travesti e trans também, meu 
bem”. O primeiro natal do ministério 
Séfora’s de travestis e transexuais 
da ccneI. Revista Jesus Histórico e 
sua Recepção, VIII, 15, p. 131-149, 
2015b.

______. “me adiciona? / pode 
entrevistar pelo Facebook?”: (re/
des) conectando procedimentos 
operacionais através de etnografia, 
história oral e observação ciborgues. 
Poder & Cultura, UFrJ, v.3, n.6,  
p. 263-287, 2016a.

______. (Re/des)conectando 
gênero e religião. peregrinações 
e conversões trans* e ex-trans* 
em narrativas orais e do Facebook. 
tese (doutorado). programa de 
pós-graduação em História Social. 
Orientação de José carlos Sebe Bom 
meihy. Universidade de São paulo. 
São paulo, 2014.

______. “Sou presbiteriana 
crossdresser e saio do armário 



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)354

no Facebook” (re/des) montando 
identidades trans* em rede e na rede. 
Observatório, palmas, v.2, n.1, p. 
138-160, 2016b.

mIKlOS, Jorge. A construção de 
vínculos religiosos na cibercultura: 
a ciber-religião. tese (doutorado). 
programa de pós-graduação em 
comunicação e Semiótica. Orientação 
de norval Baitello Júnior. pontifícia 
Universidade católica de São paulo, 
2010.

mInOIS, George. A história do riso e 
do escárnio. São paulo: Unesp, 2003. 

natIVIdade, marcelo tavares. 
Homossexualidade, gênero e cura em 
perspectivas pastorais evangélicas. 
Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, v. 21, p. 115-132, 2006.

naScImentO, andrew Feitosa. “Eu 
amo homossexuais como eu amo 
bandidos”: o pensamento religioso 
de Silas malafaia. In: maranHÃO Fº, 
eduardo meinberg de albuquerque 
(Org.). AnAIS do 1º Simpósio Sudeste 
da aBHr, 1º Simpósio Internacional 
da aBHr, diversidades e (In)
tolerâncias religiosas. São paulo, 
aBHr, 2013 (p. 1730-1740).

paIVa, Fernanda; nIcOlaU, marcos. 
“…e o marco Feliciano não me 
representa”: as múltiplas Formas 
de um meme no Instagram. AnAIS 
do XV congresso de ciências da 
comunicação na região nordeste. 
mossoró, rn: IntercOm, 12 a 14 de 
junho de 2013. disponível em: http://

www.portalintercom.org.br/anais/
nordeste2013/resumos/r37-0207-
1.pdf. acesso em: 18 maio 2018.

paeGle, eduardo Guilherme de 
moura. Humor e fé: os evangélicos na 
mídia. In: BrOnZSteIn, Karla regina 
macena patriota; maranHÃO Fo, 
eduardo meinberg de albuquerque 
(Orgs.). AnAIS do 2O Simpósio 
nordeste da aBHr. recife, pe: 
aBHr, 11 a 14 de setembro de 2015. 
disponível em: <http://www.abhr.
org.br/plura/ojs/index.php/anais/
article/view/1245>. acesso em: 22 
jan. 2018. 

peÑa, Julia antivilo. Entre lo sagrado 
y lo profano se tejen rebeldias: arte 
feminista latinoamericana. Bogotá: 
desde abajo, 2015. 

peSaVentO, Sandra Jatahy. O 
mundo da imagem: território da 
História cultural. In: peSaVentO, 
Sandra Jatahy; SantOS, nádia maria 
Weber; rOSSInI, miriam de Souza. 
narrativas, imagens e práticas 
sociais. percursos em História 
cultural. porto alegre: editora 
asterisco, 2008.

rIFIOtIS, theophilos. desafios 
contemporâneos para a antropologia 
no ciberespaço: o lugar da técnica. 
Civitas: revista de ciências Sociais 
(impresso), v. 12, p. 566-578, 2012.

rIOUX, Jean-pierre. pode-se fazer 
uma história do presente? In: 
cHaUVeaU, agnes; tÉtart, philippe 
(Orgs). Questões para a história do 
presente. Bauru/Sp: edUSc, 1999.

http://www.portalintercom.org.br/anais/nordeste2013/resumos/R37-0207-1.pdf
http://www.portalintercom.org.br/anais/nordeste2013/resumos/R37-0207-1.pdf
http://www.portalintercom.org.br/anais/nordeste2013/resumos/R37-0207-1.pdf
http://www.portalintercom.org.br/anais/nordeste2013/resumos/R37-0207-1.pdf
http://www.abhr.org.br/plura/ojs/index.php/anais/article/view/1245
http://www.abhr.org.br/plura/ojs/index.php/anais/article/view/1245
http://www.abhr.org.br/plura/ojs/index.php/anais/article/view/1245


Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)355

Santana, adriana; almeIda, cecília; 
GOUVeIa, diego. a hiper-realidade 
em cleycianne: efeitos de verdade 
a partir da paródia. AnAIS do XXXIII 
congresso Brasileiro de ciências da 
comunicação. caxias do Sul, rS: 2 a 6 
de setembro de 2010.

SantOS, marcelo; cOelHO, patrícia 
margarida Farias. manipulação em 
cristo (ou humor ungido?): uma 
análise semiótica do fenômeno 
“cleycianne”. Estudos Semióticos. V. 
7, n. 2, p. 79-93, 2011.

VIrIlIO, paul. Cibermundo: a política 
do pior. lisboa: teorema, 2000.

Entrevistas 

FOXX, rebecca. Entrevista. Facebook, 
17 de julho de 2014. entrevista 
concedida a eduardo meinberg de 
albuquerque maranhão Filho.

martInS, ledah. Entrevista. 
Facebook, 17 de julho de 2014. 
entrevista concedida a eduardo 
meinberg de albuquerque maranhão 
Filho.

mISSIOnÁrIO indígena de “cura” de 
homossexuais e travestis indígenas. 
Entrevista. São Gabriel da cachoeira, 
25 de fevereiro de 2014. entrevista 
concedida a eduardo meinberg de 
albuquerque maranhão Filho.

peSSOa que faz drag, afetada 
pelo policiamento do Facebook. 
Entrevista. Facebook, 17 de julho de 
2014. entrevista concedida a eduardo 
meinberg de albuquerque maranhão 
Filho.

peSSOa trans afetada pelo 
policiamento do Facebook. 
Entrevista. Facebook, 17 de julho 
de 2014. entrevista concedida a 
eduardo meinberg de albuquerque 
maranhão Filho.tcHaKa, rainha. 
Entrevista. Facebook, 14 de julho de 
2014. entrevista concedida a eduardo 
meinberg de albuquerque maranhão 
Filho.

Internet

BOtelHO, Jasiel. Porque Deus 
é humor. disponível em <http://
jasielbotelho.blogspot>. acesso em: 
22 jan. 2018.

cleYcIanne, Blog da. Anteriormente 
disponível em: <www.cleycianne.
com>. atualmente fora do ar. acesso 
em várias datas.

cleYcIanne, diva (thiago pereira). 
Postagem pública em perfil pessoal 
do Facebook, 2017.

DISCURSO no Plenário da Câmara 
Federal. Discurso de Jair Bolsonaro 
na Câmara Federal, 30 nov. 2010. 
Youtube (06 min06 seg.).

FernandeS, danilo. Blog do 
Genizah. disponível em: <www.
genizahvirtual.com>.  acesso em: 22 
jan. 2018. 

FOXX, rebecca. Postagem pública 
em perfil pessoal do Facebook, 
2014.

martInS, ledah. Postagem pública 
em perfil pessoal do Facebook, 
2014.

Filho.TCHAKA
http://jasielbotelho.blogspot
http://jasielbotelho.blogspot
www.cleycianne.com
www.cleycianne.com
www.genizahvirtual.com
www.genizahvirtual.com


Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)356

tcHaKa, rainha. Postagem pública 
em perfil pessoal do Facebook, 
2014.

YOUtUBe. marcos Feliciano (postado 
em 09 abril 2013): “caetano veloso, 
mãe menininha do Gantois e Lady 
Gaga. disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=Zla1r6gdcte. 
acesso em: 17 maio 2018.

YOUtUBe. marcos Feliciano (postado 
em 08 abril 2013): “Feliciano diz que 
John Lennon e mamonas Assassinas 
morreram por “afrontar” Deus”. 

disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=hikdkxczlv8. acesso 
em: 17 maio 2018. 

SOareS, luis. marco Feliciano 
volta a dizer que africanos são 
amaldiçoados. Pragmatismo Político, 
05 abril 2013. disponível em: 
https://www.pragmatismopolitico.
com.br/2013/04/marco-feliciano-
africanos-amaldicoados.html. acesso 
em: 18 maio 2018. 

[ Volta ao Sumário ]

https://www.youtube.com/watch?v=Zla1R6gDCtE
https://www.youtube.com/watch?v=Zla1R6gDCtE
https://www.youtube.com/watch?v=hikdkxczLv8
https://www.youtube.com/watch?v=hikdkxczLv8
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2013/04/marco-feliciano-africanos-amaldicoados.html
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2013/04/marco-feliciano-africanos-amaldicoados.html
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2013/04/marco-feliciano-africanos-amaldicoados.html


Política, religião e  
mídias: O ativismo 
progressista entre 
evangélicos brasileiros 
nas mídias sociais



História,  Gênero e  Rel igião :  v io lências  e  d ire itos humanos (Vol .  1)358

magali do nascimento 
Cunha

doutora em ciências da comunicação 
pela escola de comunicações e artes 
da Universidade de São paulo (eca/
USp), com estágio pós-doutoral em 
comunicação e política pela Universidade 
Federal de Brasília (UFBa)

coordenadora do Grupo de pesquisa 
comunicação e religião da Sociedade 
Brasileira de estudos Interdisciplinares da 
comunicação (IntercOm)

E-mail: magali.ncunha@gmail.com.

Como referenciar este texto: 

cUnHa, magali do nascimento, política, religião e mídias: O ativismo progressista entre 
evangélicos brasileiros nas mídias sociais. In: maranHÃO Fº, eduardo meinberg de al-
buquerque (Org.). Política, Religião e Diversidades: educação e espaço público (Vol. 1). 
Florianópolis: aBHr / Fogo, 2018, p. 357-377. 

mailto:magali.ncunha@gmail.com


Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)359

Introdução

a interface mídia, religião e política é um campo de estudos ainda em 
aberto nas ciências Humanas e Sociais no Brasil. Objeto de atenção 
maior de cientistas políticos e da religião, a intensificação da presença 
de cristãos na política partidária no Brasil, em especial a partir do con-
gresso constituinte de 1986, conectada à potencialização da ocupação 
de espaços midiáticos, principalmente dos evangélicos em amplo cres-
cimento no país a partir dos anos 1990, tem gerado mais curiosidade 
acadêmica de pesquisadores da comunicação. 

em pesquisas realizadas por esta autora, foram verificadas pelo 
menos três dinâmicas sociopolíticas e culturais relacionadas à partici-
pação de religiosos evangélicos no processo político brasileiro nas últi-
mas décadas, que são bases importantes para a discussão que se segue 
neste artigo:

(a)  Os evangélicos são o grupo em maior evidência quando se 
aborda nas mídias noticiosas a temática mídia, religião e 
política. muito por conta do amplo crescimento numérico e 
geográfico do grupo, verificado nas duas últimas décadas e 
das intensas presenças nas mídias tradicionais e nas mídias 
digitais e na política partidária120.

(b)  a Frente parlamentar evangélica se consolidou e alcançou, na 
legislatura 2015-2018, uma bancada na faixa de 88 deputa-
dos eleitos em 2014 e três senadores reeleitos em 2010;

(c)  as mídias noticiosas e as mídias religiosas colocam em evi-
dência uma hegemonia de ideologia conservadora entre os 
evangélicos, seja na cobertura das pautas da Bancada evan-
gélica no congresso nacional seja nos pronunciamentos de 
lideranças sobre temas da política nacional. 

(d)  Os grupos progressistas evangélicos, sempre minoritários no 
contexto do segmento, têm buscado formas de rearticulação 
e recomposição diante do avanço conservador na política no 

120 entenda-se por evangélicos no Brasil todos os fiéis da religião cristã não pertencentes 
às confissões católica romana e Ortodoxa.
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período que culminou com o impeachment da presidente dil-
ma rousseff em 2016. 

estes elementos compõem o quadro que coloca os evangélicos 
como grupo religioso protagonista no processo político em curso no 
Brasil no tempo presente. Soma-se a eles, um novo aspecto observável 
e objeto deste estudo: a emergência de um ativismo político evangélico, 
não institucionalizado, com forte presença nas mídias digitais.

este estudo se inscreve neste contexto e busca contribuir com a 
reflexão sobre o processo político que envolve evangélicos e mídias no 
país. O objetivo é estudar o recente fenômeno da emergência de um 
ativismo evangélico no Brasil, para além do partidário e de campanhas 
eleitorais, expresso nas mídias digitais. Interessa especificamente expor 
um perfil de quem são os ativistas progressistas que atuam por meio do 
twitter e no Facebook. 

para se alcançar este objetivo, o texto toma como base teórica es-
tudos de cientistas da religião e desta autora para a compreensão do 
quadro da participação política de evangélicos brasileiros no tempo pre-
sente e sua relação com a comunicação. recorreu-se também às abor-
dagens que relacionam comunicação e política e a uma compreensão do 
sentido de ativismo e de ativismo digital. a identificação dos usuários 
progressistas presentes no Facebook e no twitter e o estudo de suas 
práticas tomou por base um mapeamento de ativistas evangélicos re-
alizado em pesquisa feita pela autora no ano de 2016, nos meses de 
agosto e setembro, período que marcou a fase final do processo de im-
peachment da presidente dilma rousseff e seus desdobramentos. 

Evangélicos progressistas na política e nas mídias

apesar da cultura religiosa que alimenta a hegemonia conservadora en-
tre os evangélicos na relação com a política, especialmente a institucio-
nalizada, com destaque para a Bancada evangélica no congresso nacio-
nal (alVeS, 1979; BaptISta, 2009; BUrItY, 2010; FreStOn, 1994), as 
expressões progressistas entre os evangélicos brasileiros são antigas e 
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ganham mais potência a partir dos anos 1930 por meio da formação da 
confederação evangélica do Brasil (BIttencOUrt FIlHO, 1992). proje-
tos sociais significativos com parcerias governamentais, conferências de 
estudos que tratavam de temas de ponta na relação religião-sociedade 
marcaram a atuação da ceB e deram visibilidade à presença evangélica 
no Brasil para além do isolacionismo alimentado pelas teologias petista 
e fundamentalista predominantes. este processo estabeleceu uma pau-
ta comum ao progressismo evangélico no país: combate à desigualdade 
econômica e cultural; defesa de direitos civis, das minorias, do meio am-
biente; defesa do estado laico e da liberdade religiosa. 

durante a ditadura civil-militar o compromisso com a democracia 
foi reafirmado pelos líderes e pelos grupos formados pela ceB. a perse-
guição dentro e fora das igrejas enfraqueceu mas não eliminou a pers-
pectiva do diálogo entre fé e política construído nas décadas anteriores 
e permitiu a sobrevivência de lideranças e seus ideais e a formação de 
novos grupos (cnV, 2014; traBUcO, 2017).

Joanildo Burity (2010) avalia que apesar dessas expressões pro-
gressistas se configurarem como “marginais”, por sempre terem cau-
sado desconfiança das esquerdas do país; serem fonte de deboche da 
maioria conservadora evangélica; serem desprezadas pela cobertura 
das grandes mídias, elas são “uma minoria inegavelmente importante”. 
O movimento evangélico progressista (mep), nos anos 90, exerceu pa-
pel importante na chamada de atenção de igrejas e suas lideranças para 
as questões da ética na política e da participação responsável no pro-
cesso eleitoral (FreStOn, 1994). Foi também importante interlocutor 
de evangélicos com políticos e partidos de esquerda. 

O esfriamento da atuação do mep nos anos 2000 deu espaço para 
mais visibilidade da Bancada evangélica e para alianças de conservado-
res evangélicos com o governo do presidente lula, a partir de 2003, este 
com a estratégia de buscar mais aproximação com o segmento religio-
so (marIanO, 2016). Isto resultou na potencialização da presença de 
evangélicos conservadores na política institucional, com o crescimento 
da Bancada evangélica, a nomeação de evangélicos para ministérios 
do Governo Federal e a ocupação de espaços políticos por lideranças 
evangélicas em estados e municípios. a eleição do deputado eduardo 
cunha (pmdB/rJ) para presidente da câmara Federal, em 2015, repre-
sentou a culminância deste processo. 
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Burity avalia que a questão-chave que delimita fronteiras entre 
evangélicos conservadores e progressistas é a 

regulação estatal sobre o corpo, particularmente a sexualidade: 
aborto, homossexualidade e manipulação genética. (...) O segundo 
embate refere-se mais ao acerto de contas entre fé evangélica e plu-
ralismo sociocultural, esposado por diversas formas de esquerda não 
ou pós-marxista influenciadas pelos movimentos de direitos civis, 
estudantil, feminista, ecológico e gay dos anos de 1960 em diante, 
que ganharam visibilidade desde fins da década de 1980 (BUrItY, 
2010, on-line).

comunicação que une religião e política apresenta-se, desde mui-
to tempo, como um elemento que tem colocado conservadores em van-
tagem sobre progressistas no embate entre controle e libertação dos 
corpos, defesa da fé e liberdade de crença/estado laico, integrismo e 
pluralismo sociocultural. a linguagem da fé assumida pelos grupos tra-
dicionalistas e conservadores, que encontra resposta entre os fiéis nas 
congregações (macIel, 1971), soma-se à ocupação das mídias de ra-
diodifusão e à busca de visibilidade e espaço na esfera pública por estes 
mesmos grupos (cUnHa, 2017). a ressonância alcançada pela afinidade 
ideológica com as grandes mídias, que dão voz a esta ampla parcela de 
evangélicos no noticiário e nos programas de entretenimento, amplifica 
esta comunicação. 

com a potencialização da capacidade de comunicação social pelas 
mídias digitais, nos anos 2000, todo este processo foi ainda mais dilata-
do, com a produção de áudios e vídeos que são postados em páginas da 
Internet. estas produções encontram vasta audiência, o que se intensifica 
quando são disseminadas (algumas viralizadas) pelas mídias sociais. 

em décadas passadas, restavam aos evangélicos progressistas os 
impressos alternativos e as atividades com grupos (os encontros de for-
mação e capacitação), um ou outro pequeno espaço em programas de 
rádio dirigidos por simpatizantes, e nenhuma repercussão nas grandes 
mídias. a dificuldade de desenvolver uma linguagem que apelasse ao 
imaginário dos fiéis do segmento parece ter permanecido ao longo das 
décadas (cUnHa, 2007). no entanto, nos anos 2000, a mesma capaci-
dade de comunicação pelas mídias digitais fica disponível a este grupo, 
tornando possível uma reverberação mais ampla de suas ideias e ações.



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)363

O ativismo político e digital entre evangélicos: 
Elementos novos

É em todo este contexto que um elemento novo ocupa expressivo es-
paço: o ativismo político evangélico. ele deixa de ser uma ação voltada 
para a campanhas eleitorais corporativas, por meio da atividade de 
cabos eleitorais de candidatos pertencentes ou apoiados por igrejas 
(cUnHa, 2017). 

este estudo afirma o ativismo político como uma ação não institu-
cional na esfera pública, movida por indivíduos, nas e a partir das suas 
redes sociais, no exercício de pressão sobre detentores do poder político, 
econômico e sociocultural, motivados pelo desejo de mudança de uma 
determinada ordem vigente ou de um elemento gerador de tensões e 
conflitos (tIllY, 1978; melUccI, 1986; JOrdan, 2002). esta ação pode 
se dar diretamente tanto passivamente (desobediência civil) quanto ati-
vamente, de forma não violenta (protestos públicos, ocupações, greves, 
boicotes), ou violenta (depredações e/ou ataques a propriedades priva-
das e/ou públicas). O ativismo também pode se concretizar por meio 
de ações indiretas (abaixo-assinados, processos eleitorais, dos recursos 
jurídicos) (JOrdan, 2002).

O ativismo político evangélico ganha destaque nos anos 2010, re-
velando o engajamento de lideranças religiosas e de fiéis, seja em pe-
ríodos eleitorais – não só para a conquista de votos mas também para 
a rejeição e a oposição a candidatos – seja em torno de pautas, como 
a presidência da comissão de direitos Humanos e minorias da câmara 
assumida pelo deputado pastor marco Feliciano, em 2013, o projeto de 
redução da maioridade penal (2015) ou o impeachment da presidente 
dilma rousseff (2016). 

este ativismo aparece de forma presencial em eventos de rua, 
como a anual marcha para Jesus, promovida pela Igreja renascer em 
cristo, e manifestações específicas convocadas por lideranças ou or-
ganizações, como a marcha pela Família, em Brasília, 2013, e os atos 
públicos da Frente evangélica pelo estado de direito. dá-se também à 
distância, por meio de manifestações múltiplas na internet, com espe-
cial destaque para as mídias sociais. 
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O desenvolvimento destas formas de ativismo político evangélico 
ocorre a partir de 2002, quando a Bancada evangélica ganha força para 
além do parlamento, ocupando também o poder executivo, e se intensi-
fica a partir de 2010 com a forte oposição de evangélicos conservadores 
à campanha de dilma rousseff à presidência da república, pelo partido 
dos trabalhadores (cUnHa, 2017). 

depois dos chamados “protestos de Junho de 2013” e seus des-
dobramentos, com o fortalecimento de movimentos políticos e pautas 
conservadoras, a eleição do congresso nacional mais conservador desde 
1964 em 2014 (dIap, 2014) e a posse de eduardo cunha como presi-
dente da câmara Federal, em 2015, que deram tom mais conservador ao 
quadro político nacional, grupos evangélicos com ele alinhados ganham 
visibilidade e passam a se expor mais publicamente. ao mesmo tempo, 
evangélicos progressistas são provocados a manifestarem-se. Surge, por 
exemplo, a Frente evangélica pelo estado de direito, em 2016, durante o 
processo de impeachment de dilma rousseff (cUnHa, 2017). 

neste contexto, é possível identificar a emergência de um ativismo 
político evangélico que acontece muito especialmente em e a partir de es-
paços digitais. O fenômeno está no contexto do que passa a ser compreen-
dido como “esfera pública digital” ou “esfera pública virtual”. nesse contex-
to, a renovação da esfera pública, concretiza-se na realização, via internet, 
de quase todas as formas de ação política por parte da esfera civil: 

[...] contato e pressão sobre os representantes eleitos até a forma-
ção da opinião pública, do engajamento e participação em discussões 
sobre os negócios públicos até a afiliação a partidos ou movimentos 
da sociedade civil, da manifestação à mobilização, da interação com 
candidatos até a doação para fundos partidários ou de organizações 
civis, da intervenção em fóruns eletrônicos sobre matéria da delibe-
ração da sociedade política até a intervenção em plebiscitos on-line 
(GOmeS, 2005, p. 64). 

emerge o que passa a ser identificado como ativismo político di-
gital não-institucionalizado. este tipo de ativismo nasce do contexto 
da popularização da internet (anos 90 do século 20), por meio de “uma 
série de movimentos de ação direta, com práticas sociais e comunica-
tivas específicas, realizando novas formas de conflitualidades sociais” 
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(FelIce, 2013, p. 53). com a popularização, outros termos surgem para 
dar conta das novas práticas: “ativismo on-line”, “defesa eletrônica”, “ci-
berativismo”, “netativismo”. 

massimo di Felice as sistematiza como ação social em rede e nas 
redes e explica que: 

não se resume à simples incorporação da internet aos processos comu-
nicativos do ativismo, mas inclui a forma como essa tecnologia comuni-
cativa transformou substancialmente o próprio ativismo e os conceitos 
de participação, espaço democrático, identidade coletiva e estratégia 
política, implicando em uma mudança significativa nas formas de ação 
social por parte dos movimentos ciberativistas (2013, p. 54).

Juan de Gracia (2015) também se debruça sobre o fenômeno 
do ativismo digital e identifica que ele carrega as motivações do 
ativismo clássico (pressão sobre grupos que exercem poder político, 
econômico e sociocultural; desejo de mudança de uma determinada 
ordem vigente ou de um elemento gerador de tensões e conflito) 
mas traz mudanças na cultura da ação política. não apenas a tran-
sição das mídias tradicionais para as mídias digitais faz parte dessas 
mudanças, mas também: 

los activistas digitales definirán sus propios objetivos de actuación, 
decidirán libremente en qué causas quieren involucrarse, y lo harán 
siguiendo pautas bastante alejadas de las concepciones estándar 
de la política. Junto a las nuevas herramientas y tecnologías que 
permiten a los consumidores archivar, comentar y apropiarse de los 
comentarios mediáticos, también influye la aparición de una amplia 
gama de subculturas que desbordan ampliamente la definición de 
los movimientos sociales clásicos, y que se basa en una producción 
en red basada en el “hazlo tú mismo”, un espíritu que promueve una 
cierta desvinculación o deslealtad frente a los movimientos sociales 
clássicos (GracIa, 2015, p. 87).

neste ponto este artigo se deterá no objeto deste estudo: um 
olhar sobre o ativismo político digital evangélico progressista. 
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A trajetória deste estudo

a fim de compreender o perfil e as proposições dos ativistas políticos 
evangélicos progressistas no ambiente digital, este estudo valeu-se 
do mapeamento dos perfis de evangélicos ativistas no Facebook e no 
twitter, empreendido em pesquisa realizada no ano de 2016, durante 
os meses de agosto e setembro, por esta autora. O Facebook foi sele-
cionado por ser a primeira a mídia social mais acessada por brasileiros, 
segundo pesquisa Brasileira de mídia 2015 (BraSIl, 2014), e o twitter, 
apesar de ocupar o sexto lugar entre as mídias sociais mais acessadas 
no Brasil, é a mais popular entre as elites políticas e formadores de opi-
nião. a metodologia obedeceu as seguintes etapas:

(1) estabelecimento de uma base de personagens-referências, 
identificados no monitoramento de noticiário a partir do ano eleitoral 
de 2014. Foram levantados 43 personagens, entre indivíduos e grupos; 

(2) identificação de contas destas personagens-referência no Fa-
cebook e no twitter para verificação da frequência de publicações com 
conteúdo político (nível de ativismo) e posterior levantamento de outros 
perfis em interação (influenciadores-chave/outros ativistas em rede). 
Foram levantadas 101 novas personagens; 

(3) levantamento de páginas públicas no Facebook e perfis no 
twitter que articulam evangélicos e política, com número mínimo re-
spectivo de 500 (aleatório) e 200 (média dos perfis com base em pes-
quisa) seguidores/curtidores e frequência de atualização, a partir de 
palavras-chaves e suas combinações em torno dos temas evangélicos e 
política. Outras 10 personagens foram identificadas.

destas etapas foi estabelecida uma lista de 141 perfis entre in-
divíduos, grupos/organizações identificados como evangélicos, que 
atuam por meio do Facebook (45) e do twitter (96), com postagens re-
lacionadas à política, contendo convocação ao debate e expressão de 
opiniões sobre temas da política nacional, campanhas por eleições e por 
pressão sobre lideranças políticas.

(4) estabelecimento de 35 perfis dentre os listados, classificados 
como ativistas políticos evangélicos influenciadores não instituciona-
lizados. 

O ranking de influenciadores foi criado a partir de combinação de 
elementos que são parte relatórios gerados pelo site de monitoramento  
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e análise de perfis twitonomy (número de seguidores, frequência de 
postagens sobre política, nível de interação e autoidentificação como 
ativistas) e pelo site de monitoramento e análise de páginas Karma 
(número de seguidores/fãs/curtidores, total de reações, comentários e 
compartilhamentos, índice de performance das páginas, frequência de 
postagens sobre política).

Os indivíduos evangélicos que realizam ativismo político nas mí-
dias sociais atuam em suas igrejas como pastores (oito) e leigos (sete). 
Verifica-se aí um equilíbrio quanto à forma de vinculação ao grupo reli-
gioso. Há um cantor gospel e dois missionários entre os leigos. 

Quando consideradas as igrejas e tradições evangélicas destes 
indivíduos, há também um equilíbrio entre os grupos históricos (seis) 
– com maior número de batistas (quatro), seguidos de metodista (um) 
e reformada (um) – e pentecostais (cinco), sendo um da assembleia de 
deus e quatro de igrejas autônomas. Há um perfil ligado a confissão au-
tônoma, e outros três sem identificação das igrejas a que estão ligados.

estes 35 perfis foram classificados por nível de atuação (produto-
res, reprodutores de conteúdo de terceiros e credenciadores de conteúdo 
de terceiros) e por alinhamento ideológico (conservador e progressista).

por conservador, entende-se aquele indivíduo ou grupo que de-
fende “a manutenção do sistema político existente e dos seus modos 
de funcionamento, apresentando-se como contraparte das forças 
inovadoras” (BOBBIO, matteUccI, paSQUInO, 1998, p. 242). O perfil 
progressista, que em algumas abordagens da ciência política, pode ser 
identificado como liberal, diz respeito aqui à oposição ao conservado-
rismo, ou ao que defende a promoção de inovações socioeconômicas e 
culturais necessárias ao desenvolvimento sustentável das sociedades 
que implica no enfrentamento das desigualdades econômicas, de gê-
nero, raciais, ecológicas, na defesa dos direitos civis e ambientais e na 
reconstrução dos valores político-sociais (BOBBIO, matteUccI, paS-
QUInO, 1998). em se tratando do campo religioso, importa observar 
que um alinhamento ideológico se alicerça em princípios teológicos que 
formam a teologia política do indivíduo ou grupo (SantOS, 2013). 

Uma análise do conteúdo das postagens dos 35 perfis levanta-
dos, nos meses de agosto e setembro de 2016 (por hashtags utilizadas, 
temas enfatizados e perfis/links mais reproduzidos e credenciados),  



Polít ica,  Rel igião e  Diversidades:  Educação e  Espaço Públ ico (Vol .  1)368

mostrou 13 perfis de alinhamento conservador e 22 de alinhamento 
progressista. todos os perfis de alinhamento conservador estão no twit-
ter. Os evangélicos progressistas atuam mais no Facebook – são 18 –  
enquanto apenas quatro privilegiam o twitter.

Quem são e o que propagam os evangélicos 
progressistas influenciadores em mídias digitais

resulta do mapeamento descrito acima a seguinte lista dos 22 evangé-
licos ativistas progressistas que atuam no Facebook e no twitter.

Tabela 1 – ativistas políticos evangélicos influenciadores progressistas 
no twitter (4)

Perfis Atuação Igreja/ 
movimento

Segui-
dores

número 
de Tweets 

em um 
mês (ago/ 
set 2016)

Tweets so-
bre política 
em um mês 

(ago/set 
2016)
Em %

Interação 
(soma da 
média de 
retweets 
+ média 

favoritos)
edupas-
toral 

pastor Histórica
Batista

20.900 135
4.35 dia

62.22 48.10

Gondi-
mricardo 

pastor pentecostal 
autônoma

53.720 278
8.97 dia

57.91 37.52

ariovaldo pastor Histórica
Batista

46.200 220 
7.10 dia

27.27 30.00

elienaijr pastor pentecostal
autônoma

6.126 197
6.57 dia

88.83 11.64

Fonte – cUnHa, 2017
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Tabela 3 – ativistas políticos evangélicos influenciadores no Facebook – perfis (14)

Perfis 
Atuação 

como 
evangélico

Igreja/ 
movimento

número 
Amigos + 

seguidores

Posta-
gens/
uma 

semana

Postagens 
sobre polí-
tica/ uma 
semana

Zebarbosajr leigo autônoma 8.181 36 20
2.85/dia

ronilso.pacheco leigo autônoma
rede Fale 8.800 7 5

0.71/dia

cemir.fernandessilva pastor
Histórica
Batista

rede Fale
4.703 5 5

0.71/ dia

anivaldo.padilha leigo Histórica
metodista 4.468 30 23

3.28/ dia

caio.marcal missionário Histórica Batista 
rede Fale 3.833 36 25

3.51/ dia

nancy.cardosopereira pastora Histórica
metodista 3.603 17 12

1,71/dia

Isabella.g.miranda leiga não identificada
rede Fale 3.218 8 8

1.14/dia

morganaboostel leiga
Histórica
Batista

rede Fale
3.078 21 9

1.28/dia

paulo.saraiva.731 pastor Histórica
Batista 2.662 28 15

2/dia

daniela.sanchesfrozi leiga
Histórica

presbiteriana
rede Fale

2.595 54 37
5.28/dia

romi.bencke pastora Histórica
luterana 2.204 23 19

2.71/dia

Flavioconrado leigo
Histórica
Batista

rede Fale 
1.814 15 8

1.14/dia

lusmarinacg pastora Histórica
luterana 1.228 14 14

2/dia

Odja.barros pastora Histórica
Batista 1.192 8 8

1.14/dia

Fonte – cUnHa, 2017

2.85/dia
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1.14/dia
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Identifica-se um maior número de produtores de conteúdo (12), 
seguido de credenciadores (7), sendo menor o número de reprodutores 
de conteúdo (3), quadro que revela que os ativistas digitais evangéli-
cos influenciadores progressistas têm participação ativa no desenvol-
vimento dos conteúdos que postam em seus espaços no twitter e no 
Facebook. 

entre os links e os perfis mais reproduzidos e credenciados por es-
tes ativistas estão indivíduos identificados como progressistas e mídias 
alternativas e/ou reconhecidas entre a esquerda política: cartacapital; 
VIOmUndO; emirsader; dilmabr; redebrasilatual; brasil247; ivanvalen-
te; Gondinricardo; pablovillaca; diário do centro do mundo; carta maior; 
rudariccioficial; mídia ninja; Blog do Sakamoto; esmaelmorais.com.br; 
O cafezinho. 

a ênfase nas seguintes hashtags torna possível classificar estes 
evangélicos ativistas como progressistas: #golpe; #panamapapers; 
#assufragistas; #cunhanacadeia; #aeciomaiscitadoque#moralismoran
zinza; #pelademocracia; #chegadeGolpes; #Queromulheresnosdeba-
tes; #Queromariapordignidade; #Feminismo; #Somosmuitas; #resis-
teIsidora; #JustiçaUrbana; #rirpranãochorar; #golpecontraademocracia; 
#nãoháoquetemer; #alutaémeulugar; #égolpe; #Foratemer; #temer-
Golpista; #nãovoteinesseprojetogolpista.

nestes perfis foram encontrados conteúdos que destacam temas 
como: crítica à Bancada evangélica no congresso nacional, impeach-
ment de dilma rousseff como ameaça à democracia, classificação do 
impeachment como golpe na democracia, seletividade no combate à 
corrupção por parte dos órgãos competentes, defesa da democracia e 
do estado de direito, condenação da homofobia, do racismo, do estupro 
e toda forma de violência contra as mulheres, valorização do feminismo 
e do protagonismo das mulheres no processo social, defesa da petro-
brás como empresa nacional, condenação do projeto escola Sem parti-
do, justiça para a palestina. 

como parte da análise da vinculação dos 22 perfis ao grupo clas-
sificado como progressista, foram identificadas também marcas de 
afinidade ideológica. para isto foi elaborada uma lista com 49 pala-
vras-chaves identificadas na leitura dos conteúdos de cada perfil no pe-
ríodo pesquisado (agosto e setembro de 2016). Foram selecionadas as  

Esmaelmorais.com.br
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postagens de cada perfil que continham as palavras-chave (algumas 
agrupadas por similaridade) e, a partir desses conteúdos, organizados 
por tipo, foi criado um agrupamento de termos (nuvem). em seguida, 
foi estudado o sentido geral atribuído nos perfis a cada um dos termos 
predominantes, o que está reproduzido a seguir (cUnHa, 2017):

aécio/pSdB – político e partido corrompidos protegido pelo mpF, 
pelo StF e pelas mídias
corrupção/corrupto – mal que se abate sobre toda a classe polí-
tica, mantida pela punição seletiva da parte do mpF, do StF e das 
mídias
crime – Os crimes de eduardo cunha e de políticos do pSdB não 
podem ficar impunes 
cunha – está sendo beneficiado pela seletividade da justiça e das 
investigações da Operação lava Jato. cumpriu o papel de realizar o 
impeachment e está sendo beneficiado
democracia – ameaçada com as ações dos parlamentares na 
aprovação do impeachment de dilma rousseff e aprovação de 
projetos contra direitos conquistados nas últimas décadas
direita – Fortalecida no poder do país e avançando em muitas 
frentes políticas
dilma – mulher honesta, injustiçada com o impeachment. pagou o 
preço das alianças e dos erros cometidos pelo pt
educação/partido – É preciso impedir as investidas conservadoras 
sobre a educação no país, em especial o projeto escola Sem parti-
do e os cortes que empobrecem a qualidade da educação
eleições/eleição – a participação nas eleições municipais com vo-
tação em candidatos progressistas é fundamental para conter o 
avanço conservador
esquerda – cometeu muitos erros quando esteve no poder execu-
tivo e legislativo. precisa rever práticas.
estado – O estado de direito está ameaçado pelas ações seletivas 
da justiça 
Golpe – O impeachment de dilma rousseff foi um golpe parla-
mentar-jurídico-midiático
Governo – O governo michel temer é ilegítimo
Impeachment – um atentado à democracia e ao estado de direito
lula – tem sido alvo da justiça seletiva da Operação lava Jato.  
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precisa reconhecer seus erros na condução da liderança do pt 
quando tinha o poder no governo federal
pec/pec da Vergonha – (pec 241) É uma proposta iníqua de fa-
vorecimento do capital sobre os direitos sociais conquistados no 
Brasil no campo da educação e da saúde, em especial
pmdB – partido traiçoeiro e corrupto, com o qual o pt não deveria 
ter se aliançado
poder – O poder federal foi tomado por um golpe parlamentar-
-jurídico-midiático
política/político – está corrompida/o pelos jogos de poder. deve 
ser atenção dos evangélicos em busca de justiça
povo – O mais sofrido em todo o processo vivido na política nacional
rio – as eleições no rio de Janeiro podem ser oportunidade para a 
esquerda com o pSOl
Saúde – a pec 241, proposta pelo governo temer, trará terríveis efei-
tos sobre a saúde pública com a redução dos gastos neste campo
temer – presidente ilegítimo, um dos autores do golpe contra a 
democracia
Voto – “arma” política em busca da justiça e da garantia de direitos

É nítida aqui a ênfase em discursos que pautam temas clássicos 
dos movimentos progressistas como a justiça, a garantia de direitos, a 
defesa da democracia e da participação popular pelo voto. destacam-se  
também os temas emblemáticos dos discursos progressistas em rela-
ção a personagens marcantes do processo vivido no Brasil 2016, como 
dilma rousseff, lula (apoios) e aécio neves e michel temer (crítica). 
denúncias em relação à atuação do pmdB (que tomou o poder do país 
em 2016) e a projetos decorrentes como a projeto de emenda constitu-
cional 234, de contenção de gastos públicos são ainda marcas discursi-
vas identidárias dos evangélicos progressistas.

Considerações finais

toda esta dinâmica aqui descrita torna possível considerar que a rela-
ção entre evangélicos, política e mídias é um fenômeno que marca o 
momento recente da política brasileira. como mencionado, as mídias  
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tradicionais têm trabalhado com a construção de uma concepção de que 
os evangélicos se colocam na esfera pública como um bloco organica-
mente articulado, elegendo porta-vozes e referências conservadores e 
dando-lhes visibilidade. a própria ideia de “bancada evangélica” no con-
gresso nacional transmite uma noção de homogeneidade que esconde 
as diferenças. 

O ativismo político digital evangélico é componente novo neste 
quadro e elemento destacado no processo de participação política des-
te grupo religioso. 

Verifica-se no campo religioso, uma hegemonia (no sentido pensa-
do por SantOS, 2011), como algo inevitável, sem qualquer alternativa) 
da corrente conservadora evangélica no Brasil, que se reflete no espaço 
político partidário e nos espaços midiáticos religiosos e não-religiosos 
tradicionais. nesse contexto, a ação midiática promove a invisibilidade 
de outros grupos religiosos e de evangélicos mesmos, de vertente pro-
gressista.

esta vertente não é nova: como mencionado neste estudo, tem 
expressão histórica. desde as primeiras décadas do século 20, ações 
políticas de evangélicos progressistas foram desenvolvidas, ainda que 
com pouco destaque pelo perfil teológico conservador predominante 
entre o segmento. estas articulações se consolidaram nos anos 50 e 
60, ganharam mais visibilidade nos movimentos de resistência à dita-
dura civil-militar, recompuseram-se no período de redemocratização e 
marcam a identidade de uma minoria evangélica de importância reco-
nhecida no presente.

Os ativistas identificados com progressistas não conquistam o 
mesmo nível de alcance dos conservadores: não têm celebridades mi-
diáticas; não dispõem do montante de recursos financeiros; sua teologia 
e linguagem são conflitantes com o perfil conservador que caracteriza 
os evangélicos brasileiros; são invisibilizados pelas grandes mídias. as 
mídias digitais têm sido o espaço de maior expressão destes ativistas 
que se tornam práticas de comunicação alternativa que lhes garantam 
alguma voz, articulação entre si e interlocução com segmentos de mí-
dias e segmentos políticos progressistas. 

a descoberta de que a maior atuação de evangélicos progressistas 
se dá no Facebook traz elemento importante para futuras pesquisas.  
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como mencionado anteriormente, o Facebook é a mídia social mais 
acessada pelos brasileiros que têm acesso à internet, 83%, de acordo 
com dados da época. Já o twitter, apesar de ser a mídia mais acessa-
da, por número inferior (5% dos entrevistados dessa pesquisa, 6º lugar 
no ranking), é a mais popular entre as elites políticas e formadores de 
opinião (BraSIl, 2014). Há aqui um indicativo de que os ativistas evan-
gélicos conservadores optam por comunicarem-se com um grupo mais 
restrito, porém, identificado como mais politizado. Já os progressistas 
são a maioria dos ativistas evangélicos, mas privilegiam um espaço 
mais popular em detrimento de alcançarem formadores de opinião. O 
caráter de minoria no campo religioso torna as ações políticas de evan-
gélicos progressistas também contra-hegemônicas em relação ao pró-
prio público evangélico.
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paraná, 8 de dezembro de 2017.121 O deputado estadual Gilson de Sou-
za (pSc) compartilha em seu perfil do facebook a iniciativa do Jornal Ga-
zeta do povo – maior portal de notícias do estado –, que havia criado 
uma plataforma para receber denúncias de doutrinação nas escolas: o 
“monitor da doutrinação”. O objetivo da plataforma consistia em reunir 
os casos de “excessos, com identificação clara de quando e onde acon-
teceram”, no intuito de denunciar e averiguar situações nas quais “um 
professor usa seu tempo em sala de aula para extrapolar os conteúdos 
pré-definidos com claro posicionamento ideológico”122.

nos dias que se seguiram, a repercussão de tal ação foi intensa e 
controversa, gerando descontentamento de parte dos leitores do por-
tal e da população em geral, em especial de professores e advogados. 
em resposta ao lançamento do monitor da doutrinação, o Sindicato dos 
trabalhadores da educação pública do paraná (app-Sindicato) publicou, 
também no dia 08 de dezembro, uma moção de repúdio, alegando que, 
além de desrespeitar os educadores, a ação da Gazeta do povo cria um 
clima de patrulhamento, ao incitar que as famílias e a comunidade “de-
nunciem o que, individualmente, considerem fora dos seus valores fa-
miliares, religiosos, políticos e sociais. [...] a Gazeta faz da sala de aula, 
palco de repressão moral. O patrulhamento é contraditório a um meio 
de comunicação que, tantas vezes, se vale de conceitos como a liberda-
de de imprensa e liberdade de expressão” (app-SIndIcatO, 2017).

no dia 10 de dezembro, quatro dias depois da divulgação da pla-
taforma, e diante de tamanha repercussão negativa, a Gazeta do povo 
retirou do ar a ferramenta de acompanhamento do que chamou “dou-
trinação ideológica”. com uma longa nota explicativa, anuncia a decisão 
e reflete acerca de seu papel enquanto órgão de comunicação e infor-
mação, reconhecendo “com total tranquilidade que concordamos em 
parte substancial com críticas contidas na nota da app-Sindicato, divul-
gada na sexta-feira (8)” (GaZeta dO pOVO, 10 dez. 2017).

esse curto episódio de policiamento da ação docente ocorrido no 
paraná ilustra um movimento que já vem reverberando nacionalmente 

121 O presente texto foi escrito em coautoria com cristina Satiê de Oliveira pátaro.
122 postagem do perfil de Facebook do deputado estadual Gilson de Souza, 08 dez. 2017 
às 9h54. disponível em: <https://www.facebook.com/deputadogilsondesouza/>. acesso 
em: 11 dez. 2018.

https://www.facebook.com/deputadogilsondesouza
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nos últimos anos, cuja materialidade mais significativa é expressa pelo 
escola Sem partido, o qual, em uma de suas frentes, busca a propo-
sição e aprovação de projetos de lei em diferentes esferas – nacional, 
estaduais e municipais – que visam coibir aquilo que entendem por 
doutrinação política e ideológica em sala de aula. em 2017 havia um 
total de 124 proposições em nível municipal, 25 em âmbito estadual e 
12 propostas tramitando no congresso nacional123, todas solicitando a 
implementação do programa escola Sem partido ou correlatos (pOrtal 
neXO, 2017).

É neste contexto que este texto analisa os embates travados na 
assembleia legislativa do estado do paraná (alep) diante da proposta 
de implementação do programa escola Sem partido no sistema para-
naense de ensino, cujo projeto de lei em tramitação tem o apoio e pro-
tagonismo de deputados evangélicos. divulgada pela imprensa parana-
ense e conhecida popularmente como “lei da mordaça”, ou a lei “que 
pretende restringir discussões sobre política e sexualidade nos colégios 
públicos” (SantOS, 2017), o programa escola Sem partido no paraná 
foi proposto para apreciação na alep em dois momentos. O primeiro 
projeto de lei, 748/2015 – apresentado em outubro e retirado em de-
zembro de 2015 –, foi encaminhado por Gilson de Souza (pSc), contan-
do com co-autoria de outros onze deputados estaduais – vários deles 
vinculados a Igrejas evangélicas. Gilson de Souza é pastor da Igreja do 
evangelho Quadrangular (IeQ) há mais de 30 anos, e compõe atualmen-
te o conselho estadual de diretores da referida instituição religiosa. 
responde também pela Secretaria estadual de cidadania da IeQ, cujo 
objetivo é atuar na esfera política segundo a doutrina da Igreja, em cola-
boração às autoridades, além de organizar candidaturas e acompanhar 
os mandatos de seus representantes junto ao legislativo e executivo das 
diferentes esferas124. no segundo momento, o projeto de lei 606/2016, 
que se encontra em tramitação, teve como único autor o missionário 

123 O mapeamento é feito pelo movimento professores contra o escola Sem partido e 
tem sido atualizado constantemente, permanecendo disponível em: <goo.gl/14Xz18>. 
acesso em: 11 jul. 2018.
124 Informações acerca da atuação da Secretaria estadual de cidadania da Igreja 
do evangelho Quadrangular no paraná podem ser conferidas em: <http://www.
portalquadrangular.org.br/>. acesso em: 11 jul. 2018.

goo.gl
http://www.portalquadrangular.org.br
http://www.portalquadrangular.org.br
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ricardo arruda (na época, vinculado ao dem), o qual foi eleito em 2014 
para compor a alep, com candidatura apoiada oficialmente pela Igreja 
mundial do poder de deus, na qual atua como missionário.

O envolvimento dos políticos vinculados a bancadas religiosas 
– evangélicos ou católicos – em proposições relativas ao escola Sem 
partido vem sendo discutido por diversos autores (ratIer, 2016; mI-
GUel, 2016; eSpInOSa; QUeIrOZ, 2017). essa é também a realidade 
identificada na assembleia legislativa do paraná, como veremos, o que 
sugere a existência de interesses por parte desses agentes religiosos na 
efetivação de tal proposta.

Características, vinculações e implicações do Escola 
Sem Partido

O movimento escola Sem partido é uma iniciativa que tem como ob-
jetivo combater “a instrumentalização do ensino para fins políticos, 
ideológicos e partidários” (eScOla Sem partIdO, 2017), opondo-se a 
práticas do que se considera doutrinação política e ideológica em sala de 
aula. existente desde 2004 e idealizado por miguel nagib, atual coorde-
nador do movimento, o escola Sem partido ganhou maior visibilidade 
apenas 10 anos depois, a partir de 2014, período que coincide com as 
discussões dos planos de educação nas diferentes esferas – nacional, 
estaduais e municipais – quando, em todo o país, emergiram mobili-
zações de diversos segmentos da população para a retirada da men-
ção aos termos gênero e sexualidade nos referidos documentos (reIS, 
2016; XImeneS, 2016). O movimento atua em duas frentes: por um 
lado, visa coibir e denunciar a atuação de professores que estariam dou-
trinando ideológica e politicamente crianças e jovens das escolas brasi-
leiras; por outro, pretende implementar o programa escola Sem partido 
em todas as escolas do país, por meio de projetos de lei nas diferentes 
esferas, seja dos municípios ou dos estados, além de alterações na lei 
de diretrizes e Bases da educação nacional, em nível federal (eScOla 
Sem partIdO, 2017).

divulgado como um movimento independente, sem fins lucra-
tivos e sem vinculações políticas, partidárias ou ideológicas, afirma  
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atuar em favor do pluralismo de ideias e da liberdade de pensamento 
nas escolas. no entanto, estudos e pesquisadores de diferentes campos 
vêm buscando demonstrar e evidenciar as vinculações – mesmo que não 
formalizadas – subjacentes ao escola Sem partido, seja a partir de de-
clarações explícitas ou daquelas implícitas nos posicionamentos de seus 
protagonistas e dos grupos que aderem ou apoiam a causa. É assim que 
o movimento vem sendo associado a grupos de cunho liberal – contrários 
aos partidos e movimentos de esquerda e de origem popular –, a grupos 
religiosos que atuam na defesa de seus princípios – incluindo as banca-
das evangélicas e de católicos carismáticos –, e a grupos conservadores 
que defendem a “família tradicional” e se colocam contrários a pautas re-
lacionadas à chamada “ideologia de gênero” (macedO, 2017; FrIGOttO, 
2017; paraÍSO, 2016; XImeneS, 2016; manHaS, 2016; mIGUel, 2016). 
por esse motivo, e tendo em vista suas propostas, é possível afirmar que 
o escola Sem partido se constrói a partir de um viés conservador, que 
se opõe a conquistas no campo dos direitos humanos e do reconheci-
mento da diversidade, tendo como objetivo alterar a estrutura jurídica 
que garante o direito à educação, impondo limites à liberdade de ensinar 
e embargando políticas públicas educacionais voltadas para o gênero, a 
sexualidade e a formação cidadã. (XImeneS, 2016).

especificamente quanto à implementação do programa escola 
Sem partido nas escolas brasileiras, o movimento declara-se em favor 
de “uma lei contra o abuso da liberdade de ensinar”. Seu site oficial traz, 
na página principal, o modelo de um cartaz com os seis deveres do pro-
fessor – cuja afixação em todas as salas de aula se tornará obrigatória 
a partir da proposta de lei –, dentre os quais constam: não se aproveitar 
da audiência dos estudantes para a promoção de seus próprios inte-
resses, opiniões ou preferências; não realizar propaganda político-par-
tidária em sala de aula; respeitar o direito dos pais de promover a seus 
filhos a educação religiosa e moral conforme suas convicções. além dis-
so, o site traz um modelo do anteprojeto de lei para a implementação 
do programa escola Sem partido nos sistemas de ensino das diferentes 
esferas – municipal, estadual e federal.

O modelo do projeto de lei em âmbito estadual – que nos cabe 
analisar neste texto – é composto por 7 artigos e uma justificativa fun-
damentada em 17 considerações, além do cartaz com os deveres do 
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professor, em anexo à proposição. com base em princípios como dig-
nidade da pessoa humana, neutralidade, liberdade, proteção da criança 
e do adolescente e direitos dos estudantes e de seus pais, o projeto de 
lei estabelece os deveres do professor no exercício de suas funções e 
a obrigatoriedade de afixação do cartaz com tais disposições nas es-
colas e salas de aula, impondo ainda a aplicação da lei aos conteúdos 
curriculares, livros e materiais didáticos, planos educacionais e projetos 
pedagógicos, concursos e avaliações relacionados à formação e carreira 
docente. Já os itens da justificativa retomam e reforçam os princípios 
mencionados, fazendo referência a outros documentos, como a cons-
tituição Federal, o estatuto da criança e do adolescente, a convenção 
americana sobre direitos Humanos. ao que parece, a principal premissa 
da proposição é de que a doutrinação política e ideológica praticada pe-
los docentes estaria prejudicando a liberdade de consciência e crença 
das crianças e jovens e, ainda, ferindo o direito das famílias de educarem 
segundo seus próprios princípios morais e religiosos.

ao empreender uma análise do discurso do escola Sem partido, 
penna (2017) afirma que o movimento se constitui como uma chave de 
leitura do fenômeno educacional pautado em quatro elementos: uma 
concepção de escolarização, segundo a qual o professor deve atuar como 
um instrutor de conhecimentos neutros, sem abordar valores ou outros 
elementos da realidade dos estudantes – que seriam de prerrogativa 
da família e da religião, esferas responsáveis pelo ato de educar; a de-
squalificação do professor, do qual se subtrai a liberdade de cátedra e ex-
pressão, ficando sob constante vigilância e censura, além de ser enca-
rado a partir de uma relação de consumo, como um prestador de serviço 
que deve atender às expectativas das famílias; as estratégias discursivas 
fascistas, com analogias que desumanizam os docentes, acusando-os 
de doutrinação político-ideológica e criando um clima de conspiração e 
denuncismo; e a defesa do poder total dos pais sobre os filhos, buscando 
aplicar aos espaços públicos – plurais, heterogêneos, diversos – a lógica 
da proteção do espaço privado, o que impossibilita um trabalho de for-
mação para a cidadania e respeito à diversidade. em suma, e tendo em 
vista a análise do movimento, concordamos com reis (2016), quando 
afirma que o escola Sem partido não apenas banaliza os problemas da 
educação – resumindo-os à suposta ação doutrinadora dos professores 
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– mas reforça a reprodução das injustiças e desigualdades, ao impedir 
uma formação política e cidadã que possibilite o reconhecimento do ou-
tro, e, ainda, ao negar os saberes dos estudantes e inibir o trabalho com 
o conhecimento científico.

postas breves considerações acerca do programa escola Sem par-
tido, vejamos a partir de agora como vêm ocorrendo as discussões, de-
bates e disputas acerca da proposta na alep.

O Programa Escola Sem Partido em discussão na 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

O projeto de lei 748/2015 visava instituir, no âmbito do sistema pa-
ranaense de ensino, o programa escola Sem partido. Foi apresentado 
à alep em 19 de outubro de 2015, pelo deputado estadual e pastor 
Gilson de Souza, em co-autoria com outros 12 deputados125, dentre os 
quais destacamos os políticos religiosos: cantora mara lima – cantora 
gospel da assembleia de deus –; missionário ricardo arruda – repre-
sentante da Igreja mundial do poder de deus – e pastor edson praczyk 
– pastor da Igreja Universal do reino de deus, eleito para o seu quinto 
mandato na alep, com apoio oficial de sua denominação religiosa.

O projeto de lei chegou a ir, sem ser discutido, para a pauta de 
reunião Ordinária da comissão de constituição e Justiça por duas ve-
zes, em 20 de outubro e em 10 de novembro. contudo, na sessão de 
03 de novembro, alguns deputados fizeram uso da palavra em plená-
rio para tecer alguns esclarecimentos e questionamentos referentes à 
proposição. em 23 de novembro do mesmo ano, o deputado Wilmar  

125 Os doze deputados que assinaram o projeto de lei 748/2015, e os respectivos partidos 
a que eram filiados à época são: Gilson de Souza (pSc), elio rusch (dem), artagão Junior 
(pSB), pastor edson praczyk (prB), claudio palozi (pSc), paranhos (pSc), cantora mara 
lima (pSdB), cobra reporter (pSd), Hussein Bakri (pSd), missionário ricardo arruda (pSc), 
Schiavinato (pp), tião medeiros (ptB) e Wilmar reichembach (pSc). convém mencionar 
que todos os partidos dos deputados envolvidos faziam parte da base aliada do então 
Governador Beto richa (pSdB).
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reichembach, “após ouvido o soberano plenário”, solicitou a retirada de-
finitiva de sua assinatura do projeto de lei. por fim, em 01 de dezembro 
de 2015, os demais autores solicitaram o arquivamento da proposição.

O texto do projeto de lei segue a estrutura sugerida pelo movi-
mento escola Sem partido em seu site (eScOla Sem partIdO, 2017), 
trazendo, contudo, pequenas alterações e algumas ênfases, como a 
do parágrafo único do art. 1º, no qual faz-se menção explícita à proibi-
ção daquilo que seria a “ideologia de gênero”: “O poder público não se 
imiscuirá na orientação sexual dos alunos nem permitirá qualquer prá-
tica capaz de comprometer ou direcionar o natural desenvolvimento de 
sua personalidade, em harmonia com a respectiva identidade biológica 
de sexo, sendo vedada, especialmente, a aplicação dos postulados da 
ideologia de gênero.” (art. 1º, parágrafo único do pl 748/2015 alep).  
O artigo 2º foi também incluído pelos deputados do paraná, trazendo 
um destaque para a proibição de práticas de “doutrinação política e ide-
ológica, bem como veiculação de conteúdos ou a realização de ativida-
des de cunho religioso ou moral que possam estar em conflito com as 
convicções dos pais ou responsáveis pelos estudantes” (art. 2º do pl 
748/2015 alep).

na sessão do dia 03 de novembro de 2015, fazendo uso da palavra 
no horário da liderança de seu partido, pSc, o pastor Gilson de Souza 
pronunciou-se em plenário com o intuito de esclarecer as acusações 
que a imprensa estaria fazendo contra a implementação do programa 
escola Sem partido no paraná: segundo a imprensa, o projeto atenderia 
aos interesses da base do Governo ou, sobretudo, da bancada evangé-
lica, no intuito de “fazer prevalecer na sala de aula o ensino evangélico, 
[...] promulgar a nossa fé” (Gilson de Souza, paranÁ, 2015, p. 06). de 
acordo com o pastor, não seria esse o objetivo da proposta, que se resu-
miria na obrigatoriedade de que as escolas afixassem em lugar visível os 
deveres dos professores, em vista de garantir os direitos dos estudan-
tes e familiares. em seu pronunciamento, Gilson de Souza fez a leitura e 
teceu comentários sobre os seis deveres dos professores que constam 
no projeto de lei, afirmando, em sua argumentação, que o programa 
escola Sem partido serviria para proteger os estudantes e os familiares, 
com o intuito de tão somente garantir os direitos já previstos na legisla-
ção atual: “não têm nada de novo, tudo baseado na própria constituição 
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Federal e também no estatuto da criança e do adolescente” (Gilson de 
Souza, paranÁ, 2015, p. 06). a defesa do pastor deixa explícito que o 
alvoroço e desconforto diante da proposição estariam sendo provoca-
dos pela imprensa, ao alardear que o programa implicaria na imposição 
de uma “lei da mordaça”, com a retirada de direitos dos professores. 
no entanto, embora rechace a hipotética mordaça aos professores, o 
próprio deputado, ao finalizar sua arguição, reforça: “Quando se fala 
em liberdade de expressão para o professor, isso não cabe numa sala 
de aula. a sala de aula não é local para o professor falar qualquer coisa 
que pensa: futebol, novela” (Gilson de Souza, paranÁ, 2015, p. 06, 
grifos nossos).

À defesa realizada pelo deputado Gilson de Souza, seguiram ou-
tras manifestações, favoráveis e contrárias ao projeto de lei. dentre 
os que endossaram o mérito de tal propositura constam os deputados 
pastor edson praczyk – pastor da Igreja Universal do reino de deus – e 
cantora mara lima – vinculada à Igreja assembleia de deus –, ambos 
integrantes da bancada evangélica da alep. em seus pronunciamentos, 
ratificam que a motivação do programa escola Sem partido consiste em 
atuar contra a doutrinação que estaria sendo praticada pelos profes-
sores das escolas paranaenses, ao favorecerem determinadas concep-
ções, ideologias partidárias e conteúdos – que deveriam ser trabalhados 
de forma neutra pelo professor. ressaltam, ainda, que os professores 
paranaenses estariam usando da autoridade de sua função para coagir 
os estudantes para militarem em partidos e movimentos sociais. tais 
procedimentos estariam subvertendo o verdadeiro papel dos professo-
res: ensinar a leitura, a escrita e o cálculo – nisso consistiria o trabalho 
pedagógico:

O que na prática temos observado é enfiarem goela abaixo nos nos-
sos filhos e nossos netos ensinamentos que não condizem com uma 
unanimidade de entendimento, quer seja político, quer seja na área 
da sociologia, quer seja na área da religião. (pastor edson praczyk, 
paranÁ, 2015, p. 08).

O que não pode [...] é trazer um partido único para dentro das es-
colas, que é o que está acontecendo [...] de professores trazerem 
crianças na rotatória, usarem para manifestação, para passeata, en-
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sinando essas crianças a serem militantes, a usarem a camiseta do 
mSt, como se crianças tivessem que ser todos os dias doutrinadas 
por seus professores e por aquilo que eles imaginam dentro da sua 
ideologia. (cantora mara lima, paranÁ, 2015, p. 07).

a criança não é obrigada a isso; isso não é pedagogia. peda-
gogia é aprender a ler, escrever, multiplicar, e isso não está 
acontecendo em muitas escolas [...] porque está sendo usado 
o espaço e o tempo para ensinar coisas que não deveriam en-
sinar. (cantora mara lima, paranÁ, 2015, p. 08).

Outro ponto que é bastante ressaltado pelos deputados da ban-
cada evangélica diz respeito ao conflito de valores que estariam sendo 
ensinados nas escolas às crianças e jovens, contrariando a moral das 
famílias paranaenses, sobretudo no que se refere a questões de gênero 
e sexualidade. tal preocupação se expressa nas falas a seguir:

tentou-se [...] a inclusão da ideologia de gênero no plano de educa-
ção, e não se teve êxito, foi suprimido, mas se ensina descaradamen-
te verdades que não são verdades absolutas, e que devem pertencer 
exclusivamente à família ensinar. (pastor edson praczyk, paranÁ, 
2015, p. 08).

ela foi coagida a concordar [...] que era um absurdo o menino brin-
car de carrinho e a menina brincar de boneca. [...] e o professor disse 
assim: “- Quem discordar, aconselho não expressar a sua opinião”. 
É o que tem acontecido nas nossas escolas. (pastor edson praczyk,  
paranÁ, 2015, p. 08).

tem professores que estão constrangidos de ter que, durante uma 
semana cultural, exigir que a criança venha vestida ou de menino ou 
de menina, porque é semana cultural, e os pais não estão gostando 
[...], estão reclamando, estão tristes. a família paranaense está triste 
com essa atitude da questão política. (cantora mara lima, paranÁ, 
2015, p. 07).

ainda que os defensores do programa escola Sem partido aleguem 
a neutralidade partidária, a pluralidade de ideias e liberdade de expres-
são e de crença, o que tem sido evidenciado nos diversos projetos de lei 
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propostos pelo país – seja nas câmaras municipais, nas assembleias 
legislativas e no congresso – é uma participação intensa das bancadas 
evangélicas na apresentação e defesa de tais proposições (reIS, 2016; 
eSpInOSa; QUeIrOZ, 2017). no paraná essa vinculação fica explícita.

ainda, diferentes pesquisadores vêm sugerindo uma relação entre 
os políticos evangélicos e a “onda conservadora” que marca o contex-
to político-religioso brasileiro – embora não apenas movimentada pela 
religião –, da qual uma das linhas de força é justamente a defesa de 
pautas moralmente reguladoras, que incidem sobretudo nas discus-
sões acerca da constituição da família e da reprodução da vida (almeI-
da, 2017). contudo, vale ressaltar que, embora haja um alinhamento 
das pautas entre as bancadas evangélicas – que atuam muitas vezes 
próximas às bancadas católicas –, nem sempre há uma sintonia entre 
o posicionamento destes políticos religiosos e o dos fieis evangélicos 
(prandI; SantOS, 2017).

de toda forma, o que podemos ver do projeto de lei e de sua de-
fesa pelos deputados evangélicos é que, ao que parece, os autores da 
proposição partem de uma constatação de que o estado – por meio 
do ensino das escolas públicas – estaria sendo apropriado por grupos 
empenhados em desconstruir os valores defendidos pelas famílias, im-
pondo às crianças e jovens em formação uma concepção política e ide-
ológica que favoreceria um determinado tipo de sociedade, de família e, 
consequentemente, de partido político e candidato. essa suposta ação, 
subtrairia o papel da família, que seria o de educar em valores, inclusive 
religiosos – diga-se, cristãos. essa é justamente a lógica que orienta o 
discurso do escola Sem partido, que se sustenta em uma concepção 
de escolarização neutra, desvalorizando a ação docente, criando um cli-
ma de denuncismo e atribuindo primordialmente às famílias o papel de 
vigiar, censurar e decidir o que e como deve ser o ensino nas escolas 
(penna, 2017).

ainda na sessão de 03 de novembro de 2015, outros deputados 
fizeram uso da palavra e se manifestaram acerca da proposição, desta 
vez em posicionamento contrário à implementação do programa. ta-
deu Veneri (pt), péricles de mello (pt) e luiz claudio romanelli (líder do 
Governo na alep e, à época, filiado ao pmdB) enfatizaram que o pro-
jeto de lei vinha na esteira de um movimento nacional de busca pela 
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implementação do programa escola Sem partido em todo o Brasil, e 
apontaram diversos argumentos que sustentavam a contestação, tais 
como: a inconstitucionalidade do projeto de lei, tendo em vista o cerce-
amento dos princípios de democracia e liberdade nas escolas – previs-
tos na constituição Federal –, além das despesas que seriam criadas ao 
Governo para a confecção dos cartazes com os deveres dos professo-
res; a instauração de um clima de denuncismo e punição dos docentes 
nas escolas, sendo o programa comparado ao tribunal do Santo Ofí-
cio da Inquisição; a distorção quanto ao papel da instituição escolar, ao 
impedir a discussão de temáticas relevantes à sociedade e/ou relacio-
nadas à política. parece que tais questionamentos promoveram certa 
insegurança aos proponentes do projeto, já que durante os debates no 
plenário teriam mencionado a possiblidade de apresentar retificações à 
propositura, caso esse fosse o entendimento da maioria da alep.

com efeito, nas semanas seguintes às manifestações no plenário 
da alep, possivelmente por conta da repercussão negativa da propo-
sição, os autores solicitaram o arquivamento do projeto de lei 748/2015. 
entretanto, essa decisão parece não ter sido unânime, já que um ano de-
pois, em 13 dezembro de 2016, a proposta foi reapresentada, sendo ago-
ra assinada apenas pelo deputado missionário ricardo arruda – também 
integrante da bancada evangélica da alep, vinculado à Igreja mundial do 
poder de deus e, na ocasião, filiado ao dem. O projeto de lei 606/2016 
traz a mesma redação do anterior, com pequenas alterações na justifica-
tiva para a implementação do programa nas escolas do paraná.

ao que tudo indica, a reapresentação do projeto parece não ter 
sido articulada aos demais integrantes da bancada evangélica da alep. 
Foi apenas no final de 2017 que o novo projeto de lei entrou para a pau-
ta da reunião da comissão de constituição e Justiça, tendo como relator 
o deputado pastor edson praczyk. no entanto, na sessão do dia 17 de 
outubro de 2017, pastor praczyk teria provocado certo desconforto em 
missionário arruda, ao solicitar a retirada de pauta do projeto: “Quero 
estudar o tema. não quero apresentar de qualquer forma ou de forma 
leviana um parecer que não seja técnico” – afirmou praczyk em matéria 
da imprensa (FOlHa de lOndrIna, 18 out. 2017). na semana seguinte, 
na sessão de 24 de outubro, o projeto de lei 606/2016 retornou para 
discussão e, embora tenha finalmente obtido voto favorável do relator, 
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foi, a pedido, disponibilizado para vistas a todos os deputados. ao longo 
do primeiro semestre de 2018, a proposição passou por aprovação de 
diversas comissões, estando atualmente, em julho de 2018, em apre-
ciação pela comissão de educação.

* * *

embora não tenham sido os únicos autores do projeto de lei que 
visa a implementação do programa escola Sem partido no paraná, vi-
mos que os deputados da bancada evangélica da alep assumiram o 
protagonismo na proposição e defesa do programa. dentre os princi-
pais argumentos em favor da proposta pelos políticos religiosos – ex-
pressos nos pronunciamentos dos deputados Gilson de Souza, pastor 
edson praczyk e cantora mara lima –, constam a necessária neutra-
lidade – política, ideológica, moral, religiosa – da escola e da ação do-
cente, além da prerrogativa de não destituir da família o direito natural 
de educar seus filhos conforme suas crenças e valores. Vale ressaltar 
que as pautas morais e a recorrência a elementos religiosos já marcam 
a atuação de tais deputados evangélicos desde a campanha eleitoral 
em 2014 (rOSa; meZZOmO; pÁtarO, 2016), o que explicita a vincula-
ção à instituição religiosa da qual são representantes, além de suscitar 
a necessária problematização da atuação de políticos religiosos ante a 
laicidade do estado (almeIda, 2017; marIanO, 2011).

dentre outros aspectos, a articulação dos deputados evangélicos 
da alep em torno da implementação do programa escola Sem partido 
no paraná sugere, ao menos parcialmente, as vinculações e bases polí-
tico-ideológicas que sustentam o movimento que vem se fortalecendo 
em todo o país, como já vêm indicando outras investigações (eSpInOSa; 
QUeIrOZ, 2017; FrIGOttO, 2017; manHaS, 2016). compreender as 
motivações, interesses e disputas que estão por detrás de tal proposta 
– que se apresenta como neutra, apartidária e isenta de interesses po-
lítico-ideológicos – consiste em um primeiro e fundamental passo para 
a luta contra o movimento conservador que – ganhando adeptos de di-
ferentes parcelas da população, dentre os quais destacamos as banca-
das religiosas – tem atuado no sentido de fazer frente a conquistas no 
âmbito da educação, dos direitos humanos, do respeito à diversidade.
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com efeito, a tramitação na alep do projeto de lei que visa a im-
plementação do programa escola Sem partido no paraná apenas exem-
plifica uma das facetas de uma tendência mais ampla e cada vez mais 
intensa, que acirra o embate entre os valores das famílias – em âmbito 
privado – e os valores coletivos que devem ser trabalhados pela escola 
– espaço público, da diversidade, do diálogo –, além de incentivar uma 
postura de policiamento, censura e desvalorização do professor, sob a 
premissa de que o ensino escolar deve ser neutro, apolítico e desvin-
culado de posicionamentos partidários e ideológicos. as manifestações 
que atuaram pela retirada das discussões sobre gênero nos planos de 
educação consistem em exemplo deste movimento (XImeneS, 2016).

Frente a tal cenário, parece pertinente considerar a relevância das 
manifestações nas ruas e da disseminação de informações ao público, 
em vista de promover debates que esclareçam os interesses por detrás 
da atuação dos representantes políticos (manHaS, 2016). conforme 
verificamos neste texto, os posicionamentos e discussões explicitados 
pelos deputados da alep quanto à implementação do programa escola 
Sem partido sugerem que os embates e as controvérsias promovidas 
– de diferentes matizes ideológicas e de grupos sociais – contribuí-
ram para que o projeto de lei fosse melhor discutido. nesse sentido, 
as estratégias e negociações políticas da própria bancada evangélica 
se mostraram fragmentadas e não tão efetivas, na medida em que o 
próprio líder do governo – de quem a bancada é politicamente próxima 
–, se pronunciou contrário à proposição. a propósito, vale ressaltar que 
em dezembro de 2017 – talvez tardiamente, e possivelmente motivado 
pelas reações, controvérsias e resistências – o conselho estadual de 
educação do paraná posicionou-se contrário ao referido projeto de lei, 
em nota circunstanciada e fundamentada.

de fato, ao que parece, as mobilizações sociais têm demonstra-
do sua força, fazendo recuar parte da onda conservadora que ameaça 
os direitos conquistados: é o caso da suspensão do controverso “mo-
nitor da doutrinação”, citado no início deste texto, e também do arqui-
vamento de diversas proposições vinculadas ao escola Sem partido 
pelo país, como ocorreu recentemente com o projeto de lei do Senado  
n. 193/2016, de autoria do Senador magno malta (pr/eS). espera-
mos que tais mobilizações sociais sirvam de inspiração para seguirmos  
refletindo e debatendo.
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